
tJNIDOS ·o o BRASIL. 

SEÇÃO !! 

CAPITAL FEDERAL SAEADO, 71 DE JULHO DE 196Z 

Pres,idência 

1 
Convocat;ão do séssões conjuntas para apreciat;áo de \ Jtos presidenciais 

O presldente do Senado p·ederal, nos têrmos do art. 70, § 3~?, da Canso ... 
r-tituição e do an, 1", nu IV, do Reg1mento comum, convoca as duas Casa., 
du Congresso·· Nacional para. em sessão ccmunta a reanzar-se no d!a 12 
de jul11o do an~J ·em curso n<· Plenário da ·Cã.mara dOS Depu~ados, ccn.....,_e .. 
cerem do.s seguintes vetos p,·(sidellcl'a.le: · 

! - ao Projeto de Let nD 2 654-C-57. pa Oãmara e n9 45-61, no senado, 
flUe eleva o l'er:-ttóno do Acn: à categona ae EsLado e dá outras provldên­
clns; 

- ao Projeto de LeJ n" 3 727-B-53, na Câmara e 119 66-54, no Sena,.. 
do, qUe acrescenta parágrafo únwo ao art. 411 da Consolidação das Uns do 
-Traba!ho,. apro\racta. peio Dec7eto~1e1 nv .5.452, de 19 ,de ma1o de ~953, 

i Senado .Ftderal, em 20 de junho de 1962. - Auro Moura Andrade, 
, l,re5lltente. .. 

~ o Pres1dente do senado _':i'ederal. nos têrmos do art. 70. § 3!il, .da Cons .. 
tttUJção e do art. 1", '09 rv .• lo Regtmento comum, convoca as duas Casas 
cto congresso NacronaJ para, em s~ão conjunta a reauzar~se no dia 10 de 
;;l!lbc do ano em curso, as ~O.JQ h(lras, no Palá.Clc. cta Câmara do& Depu­
•a~CI.!'.. conhecerem do vet.o pr~Idenc1a1 ao Projete de L.e1 tn' 4.002, de 
l962 na Cã.mam e no 21, de 1962 no senaO.o) que fixa .novos va1ore.s para 
os vencimentos dcs servH1or.~.~s dir crruão, UlStituf empréstJmos compuJsó­
rtoo. altera JegiSlaçáo dD tmt=Osto de ·renaa, auwnza emls.São àe tttulos dP. 
recuperação rmanceira, moctmca tegtsiação !ôbre em1ssâu áe .Letras e Obrl­
gações áo re.souro NacfonaJ .; dA outras provtaenctas, 

senado Federal ,em 15 de junh€1 de 1962. - ,Aura Moura Andrp:de, 
P:'P:•"dent.e. 

MESA i 
Preslaente -. Moura AnJraae -_. ·. 

P3D. 
Vice~ Presidente - Rui Pa meira 

VDN. 
Prtmetro·Secreté.rio - Arg emtro de 

FJ~ueiredo - PTB. · .. 
Segundo-Secretário - Gilberto Ma-

rf:J.ho - PSD. -
Terceiro-Secretário - Mot.râo VieJ· 

rn - UDN 
Quarto-Secretário - Novaes Filho 

- PL. 
.,nmPirn~Suplente - Mathias Olym­

pi'> - PTS 
Spr;rur.c.o-Suplente - Guido Muo.d..:.o 

.,: PSD. 
rercPlrn~Pnnlente - Jvaqutm Pa­

rente - UtN. 

LIDERES E VICE-LIDERES 
tM MAIORll 

LlDM 

Ftllnto MUller (PSD>. 

VICE·LÍIIEB 

Ltma Teb:elra (PTJ3J. 
Nogueira da Ua.ma iPTB). 
Lobão da suveira <PSD>. 

SENADO 
Vfct r• :> Freire f PSDl ... 
JettPrson de AgUiar tPSD>. 
Gu;do Mondin tPSDI. 
Jon;,, MavnBrd IP.S?>. 
Saulo Ramos t"pTBJ. 

1 
.DA MINORIA 

João Villa.sbôas - (UlJN) 

( Dos Partidos 
PO PARTIDO SQ • 

ClÁL DEMOURATICO 

LIDEB 
Benedito Vallada.res. 

VlCE-t.iDEltli:S 
Gaspar 'Velo.so. 
Victunno Fre1re. 
AlO Guimarães. 

DA UNIAO OEMOCRATICA fiTAo 
CIONAL , 

tlln!r 
Daniel Krleger. 

VIbE•LtDEREB 
Afonso Arinos. 
Afrânio Lages. 
Padre CaJ~ans 

,, 
11:1. Ses.'láO t'-:njunta da 4" sc-.'!áO lcgh 1n.ti\la. Of(\in;l::ia da 4.c J~gisJa,fura 

Em ilO de julho de 1962, à~ 21 ~~~rase 30 minutos 

ORDEM DO DIA 
veto prestaenctal ·{parcial) ao Pro}. to c\e Lei n° 4.002, de 1962, nn Câ.­

mara dos Deputados e n° :n, de 1962, no Senado, qu2 fixa novos mlores para 
os vencimentos dos ser\'ido.es da Uniã<J, institui empréstimo compulsório, 
altera a legislac;ão do !mpôsto de Renda, autoriza emü:são de títulos d~ re­
cuperação financeira, modWca a legjslaçâo sôbre ·emissão de letras e obriga .. 
ções do Tesouro Nli'cional e dâ outras providências, tendo Relatório, sob U0 11. 
de 1962, da. Comissão Mista. 

OITIENTAÇ.~O P.\T:A A VOT/I.Ç/1.0 

Cédula n' 
l 

Dispo~ição a. que se ref _te 
§ 3° do at't, 9D; 

a do nrt. 13, as pa1av·ras: " ... da CompaHnia Urbanizadora 
da Nora. Capital (NOVACAP)"; 

8 art. 17 ícaput); 
~ 
5 
6 

pará~rafo Unico do art. 17;. 
P:,tnígn.fo único do art. 19; 
art. .22: · 

7 
8 

parágtafo único do art. 23;• 
art. 24; 

9 
10 

art. 25 e seu parágrafo único; 
$Lrt. 28; 

11 a-;,~. ::17: 
12 art. 45 e seu parágrr:.fo. 

/FEDERAL 
I DO 'PARTIO'::' TRABALIIJSTA 

BRASILH:lRO 

LiDE.R 

sarros carvalho. 
vtc.-Liol!:85s 

Fausto Catm:lJ. 
4.rllndo Rodn~ues 
iJe.tson M!WUlan 

DO PARTIDO LIBim,TADOB-

ÚDER 

Mem de Sá. 
VlCE-t.fnER 

AloysJo de Carvalho. 

DO l'ARTIDO SOCIAL PRO· 
GRESSlSTA 

LID•a 
Jorge Maynard. 

DO MO VIM E:NTO rn AB!.• 
LII!STA RENOVADUR 

ÚDEB 
Paulo Fender. 

DO PÁRTIDO REPUBLICANO 

LlDER 

Mendonça Clark. 

Rl?RESENTAÇÃO PARTIDARIA 
PARTIDO SOCIAL DEJI!OURA TICO 

1. Paula Coelho - Amazonas. 
:l. Lubão da.S1lVeira - Pará. 
J. \'ictormo Freire - Maranhjjo. 
4. Sebasuão Arcber - Maranhão. 
5. Eugêmo Barros - Maranhão. 
6. Menezes Pimentel - Ceará. 
1, Ruy Carneiro - ParaJba. 
o:,nqwsu.{ad - o~qu1JJ13'W wq.rnr ·a 

" 9 Silvestre Péricles - Alagoas. 
10. Ary VIanna - Esptrito Santu. 

!11, Jefferson Aguiar - Esptrito Santo. 
t:J. CJlbeno Marinho - Guanabara. 

VICE""LinER 13. Paulo Fernandes - Rto de Ja .. 
Miguel Couto. ne.Jro. 

DO PARTIDO TRABALHISTA NA• 14. Moura Andrade - S!io Paulo. 
OIONAL 15. Gaspar VeJOSO - Panmà. -· Lilltn 

Llr, de Matt<>a. 

' ' . ) 

16. AlO Guimarães _ Param\. ~ 
•(1. Oufdo Mondln Rlo Gnll1'ile do 

Su.l. , 

' 



..,., 
~ 

'1295 Sábado 7 DIA RIO 00 CONGRESSO .NACIONAl (Seção 11)' /Julho d.e 1962 · 
. .~.~~~~;~~~~~~~~~~--~~~~ 

·p. ~a~~dlto Valia,1<ues Mm~ u•, E X p E D ( E P-. .• /.-~1 .• E .. , .1de~D - Ary V••nua - v•<H'ro<l:: 
.~. Furoto Mul\er - Mat.o Orusso. 1 ~ PSD E é 1 B 

4). Jasce.1nc t<uoit.scn.~k 1 LJcencJadc ' · - ug no Prroa 
Em mrc1o:o o sr. José J?elicianOJ . DEPARTAMENTO DE IMPRENSA NACIONt.L ~~g: ~~~~ .. ~~:J'~ 
- GoJá.s . ' ( .,.... PSD - J.,ot;iíc da êU\·ett'IJit..,_ 

:J!. ?~dro t...Uc!OVlCO - GOiás. OtRaTo"' •C!III:fiiAL · PSD - VlctL•~1nt• fô'rcr:1re 
1 

ALBERTO DI! 6RITO PEREIRA UDN & 
, i l.i~JA-ü DTI:MüCHATíCA NACJ()NAJ UUN : ~~:~~~J;dest'~:~.~~e:) 

t-·h~uráo Vüma _ Amazona$. \ C--"<;'"'"! oo ~c1=tv1ç.o oa PuaucAç.5e• CHlõ:I"R DA sttç:Xo oo:~R~roA~Z.c UlJN - L.noe"" d» Cc;,o;;ta 
Zacunas oe ""''""'ao - ~·ri MUkiLO FERREIRA ALVES MAURO MONTEIRO PTN - Linü de ~;~art<~ 
Juaclllm Pl:lrente - PlaUJ <= PTH ·- NoU:UPlra da oama 
.f<ernandes fávura - Ce<.~.rá. 1 PTB - {lanos Carvaâ"'u 
RwnaJao Fern•ndes - HJo. j· DIÁRIO· DO CONGRESSO NACIONAL P'l'B- S'ulc Rama. · 
E:t>rg"Iu Mannho- wo Urande dt - Dllil·Hu11 .Rosado 
Norte·. seçÃo U PL - Mem de S.a dU. 
J1.ao Arruda - Paraiba. I SuP!-ENns 
tHrhmo La~es - ataguas. mpr~sso nas o!icinas do Departamento de l~r.pren$8 Nacional · 
Rut P'<Hmewa - Al'.!.~ua."> ', BRA SfLI A PSD Silvestre._ PencJes 
HPnbaJdo VIeira - SNJnoe. .. .-r!. " ~,.__. PSD Ruy t:arnelr'o 
UvJdio 1e1xenu- Buh1-a -~'"'""~.:;·.:...r~···------------------- PSU- Ja:-o~ M<trannâo 
flf'l Caro - !<~-ptfir.o Hanto. , .PSU - Menezes Ptml::'nt.eJ. 
Atonso Arinos - flicenctauo Eni A s s I N A T u n A g PSJJ - Pearo ... uaovJCU 
exerclciO o suplente Vt:nãncK "pso !:... l!'l1l0t.c

1 

Mtl.Her 

l 
2. 
r. . 
~I;. 
~. 
L. , 
8 
Q 

· :ro 
ll 
12 
1:J • 

IgreJaS I - Guanabara REPAR"""IÇOES E PARTI' ULARES F O AR UDN - +VountJra tiU!'nO 
Pndre Cala7ans - Sã c. paulo. ;. \ . -..; . I UNGI N r os UUN -1' Zacllartas Ot A&lUffipljâO' 
rrmPu Bornhausen _ sant9 Ca· CapitaJ e Interior I Capital e Interior UUl\ - Joao Arruca "" 

·.14 

tanna UUN - Milton campos 
D::n1e1 Krieger - Rio Gr_ande de Seme~tre • • • • • ••• • • •• Cr8 50.00 Eemestre •• • • • •••••• •• Cr$ 8!!.00 UDN - Joâo Villuooaa 

15 

su~ Ano ••• 4 ••• ~,.. • • • • • • Cr:J 96,00 !;Ano • • • • • • • • • . • • • • • • • • Cri 76,00 UDN - UeJ Caro 1 

M1!ton carnons - Minas Gerats. · ~ PTB - f'austo caoraJ 
Jo§o V1la~'rJ·)as - MHto Grosso. Exterior ,l:xterier PTB - Vtv!'iJOo LtmH 
1 -ope.<: da Co;; ta ...;.. 1\_'}af..(l uross.o. Ano •• u ..... ~...... •• Cr$ i36,00 .~no-••••••••• o. o .... •• Ci'$ iOS,OO PTB - Ar lindo Roctn~ues 

16. 

17 
re 

Co'mbra Bueno - G,oià.s: PTB - Catado de Ca~Lro 
----··· pTB - Lima fety_eua · 

19 
::o .. PARTIDO rRAflALHlS'IA ·-· Excetuadas as para 0 exterior, 'que serão ·sem-prt1 anuais, a.s PL - Aloysio de Carvalho 

BRASILEIRO assinaturas lKJdeL·~cc-'o \.{)Dl&r, •lll qualquer época. pC~r scís weses Reuniões: Quintas-felra.s. àB 18 h.o-
l Vivaldo L1ma · - Amazonas. 
:?- Mat h\3!'- <HvmPio - PlaUl. 
lJ Faust-() Cabra! - Ceara. 

nu uw l:lno. · ra.s. · 
- A fim de pos~ibilitar a ·remeSsa de valores acompanhados de secretário -"! ~enato de Aline1da 

4 Argem1ro de F\gueuedo Parafba 
b B·trros Carvalho - Pernamb4w. 
ti , Lüunva! Fontes .:. Sergipe. 
'i. L1m1:1 l'erxerra - Bah:a. 
8 - Camdo de dastro - G1o1anabara 
9 Arllndo RodrigtJes - Rio 

10 ~11gue1 Couto - Riu de Janeiro. 
11 Net.-:.on Maculan - Paraná. ·· 
~:.2 S:-wlo Ramo~ - Santa Catarina 
13. Nog;ueira da Gama ·- Minas <...1-e- .. 

rals 
Llce-nci.ado o Sr Lebnldas Mello -

I'Püw! • Ém exerclcto· o suplente, Sr. I 
:Mendonça Clark ldo. ~R t. 

PART1DO LIBERTADOR 

) t. Nuvaes Filho _ Pernambuc'?· 
'.\- ?.. Alotsro de Carvalho - BahtB. 
l- ':~. Me-m de Sá - Rio Grande do Sul 

,l·ARTIDO SOCIAL PROGRESSIS1A I 
\ l: José Maynard - Sergipe. · 

h PARTIDO fRI\BALHIST/ 
V't NAVIONAL . 

lo Llno de Matos - São Paulo. 
I ___MOVIMENTO TRABALHlS'I')\ 
! RENOVADOR . 

eschneime:-.to3 quanto à sua aplicação, sohcitJruoq dêem preierência 
a remaz;:;a por meiú de cheque ou vale po6taL emitidos a lavor do 
·re.so.ureiro do Departnme~to de Imprensa Nacioual. 

- Qij t,Uph:mentos às edições dos órgãos oficiais serãll fornecidos 
. aos---a.:osli;antes sOmente mediante solicitação. 

~ O c~st~ df' número atrasado será acre.c;c-ido de Cr$ tUO e~ por 
exerclcio decorrido .• cobrar-se~§o lnaia CrS 0.50. \ 

UDN - Heriba!do Vtelro. 
UUN - 1\toru.o Artnos 
UUN - A!ranw t.,.t~~;e.s 
P'ffi .- LourwaJ f-'\.>nte8 
PTH - Nngue1ra da uam'b 

PL - AlL>YSlu lle carn .• no 

SUl' UNTES 

PSD - 1 , Arv Vta~ma 

nli 

l"'SD- 2. B,eneO!Cto vall~ua.o-.:::;~. 
.PSD - 3. Ua:;par Vetwso 
,PSU - 4:. Menezes PtmeDteJ. 
UUN - 1. João VUJtu ~081 
UDN - 2 Dame1 Kneger 
UDN - 3. Sergio MartnhO 
UDN - 4. L<lPPS da .CostA 
P'l'B - l. sarros car.,.alb.G 
PTb - 2. Llmfl 1 e1x'e1ra 

Comissão de Aqricultura 
PTB - NeJ..SoD Maculan 

dente-
PSD - EugPnlo Barros 
PSlJ - Alo Uc<Imatâe:s 
PSD - PauJc. pernaneles 
UDN - Lope~ da Costa 
UDN - OVId.ro fetxeua 
PTB - Faus.to Cabr8.J (7) 

SIJPLENTlS 

PSD - Peün• LUtiovleo 
PSlJ - Jettei'SOD, (le Agul8.1-
'?SD - Sebastlào Archei 
UDN - Oe, Caro 

Preslp 

vtce .. 

._ 

'Chermont. 

Comissão de Legislação Social 
pTB - Lima TeiXeira - . Presl• 

dente · ' 
PSD - Ruy carneiro _ V1ce-Pre. 

sidente . 
P~D - Lobão da Silveira. 

·PSD - Meneze.s PtmenLei 
UDN - Afonso Artnos 
UDN - Lopes da Costa 
UDN - Afrânio Lages. 
PTB - Catado de castro 
Pl:B - AI lindo _ Rodngues t9>. 

StJPLl!:Ntts 

PSD - 1. Seoastiáo Archei' 
PSD - 2 S!Jvestre Pér1cles · 
PSD - 3, Eugênio sarros. ' 
UDN - 1. DIX·Hult Rosado 
UDN - 2 Padre CaJazan.s 
UDN - 3. Hertb&lào v 1e1ra. 1 
PTB - 1. Barros carvalho · 
PTB - 2. Leurtva-l FQntes 
PTB - 3. NelSOn Maculan. 
Reuniões: Qumtaâ ... feuos, $.8 18 bo. 

ras. · "' 
Secretâ.rio: JoSé Soares de Ollvelra 

Filho. ' .· d 

1. Paulo Fender ~ Parâ. 

'PARTIDO REPUBWOANO IP R ) 

PL - l. Mem àe stl-
Reuniôes: Quarta.srfeU"as àS 16 bop 

UDN - lnneu HorDhiHlSCD 
PTB - CaJaào de Castro 
PTB - Lima !'eb.etra 

.Reuniões: Qutntas•telfas, as !6 tto. Comissão de Relações Exteriores 
I, . 

·.1. 1. Mendonya Clark - Pialll. 

)

' SEM LEGENDA 

Di"-Huit Rosado - Rio __orande 
ao Norte. 

,COMISSõES PERMANENTES 
jR\ Comissão Diretnra, 
; Moura Andrade - P:'es1denf4 
1 Argemiro de Ftguelreao 

louoe,rto Ml.lrtn.no · · 
Mourão Vtelra 

~ .Novaes Filho 

~-.secretârio: José soares de Ollveir~ 
Filho, 

r...,, 
Secretária: José A.riat1dea de M.o­

raea Filho. J 

Comissão de Economia Comissão de Educa cão e Culhrra 
PSD -- Menezes Pimentel - Pre­

PSD - aupar veuoso - E're.s1.. sidente 

de ;i-~ _ Fau.s-to CabraJ _ vtce-Ple.. . PL - Mem de Sá - -Vice~PresJ .. 
'l-ident.e. dente 

UDN - &r~rlo MarinhO PSD - Jaroa.s Maranhão 
UUN - F·erilBndes U.v<Jl'P P'l'B - SauJu Ramos-
UDN _ Del· U$-ro ' PTB-- Arlmdo a.octrtgues 
UUN _ Joào Arruda UDN - Reginatdo Fêrnandeo 

- P'SD - Alô au1ma.rãea ODN - ~actre CaLaz~ 
PSD - Paulo f<'ender 
PTB ~- }{ogueil'a na Gama (9) 

SUl'LENTi.s 

SuPLENTES 

PSD - Lobão da Silveira 
PSD - A1o GUlmarães IMattuas 01;Vmpío 

Qmdo Mondln 
~ JoaqtJtm parente 19). PSD _ 1 Eugênio sarrQS 

M'B _- Vrvaido Ll.ma - Presidente .. 
UDN - João Villa.aboaa ~ V1co-

Presldente: 
UDN - Artânto Lages. 
UDN - Henba.ldo V1e1ra. 
PSD - Benedicto Vailadarea: .. 
PSD - Gaspar Veloso. 

·psp - FtllnW MuUe!· . 
PTB - Lourtval Fontes. 
PL - Aloysio de Carvalho (9)'., 

SUPLENTES 

UDN - Milron Campoa. 
UDN·- João Arruda. 
UDN - sergio Marlllho. 
PSD - Mene-tes. Pt.ment.tJo 
PSD - Je.Uerson de AguJa.r. 
f'SD. - Alô Gul.marA.€3. 
Q'l'B - Noguell'a da Gal!l8 
PTB - BarrO$ Carvalho. 
PL - Mem de sa. fftUl paimelre. PSIJ - 2 Setla.!!tlão Archer 

· -- PSD - 3. AlO Gulmará.ea 

i ·Comissão de Constituição .ODN - 1. lnneu sornhausell 

e Justi UJJN - 2 0V1dto re1.xe1re.' 

UIJN- - wnc cte Mattos (Do 
PTB - Caiado de Caatro 
PTB.- Lrma I'etxeira 

PL - AWlsto de varvaihO 
Reuniões: às quartas~telras, 

horas. 

-' Rfmnlões: Quintas-feiras, ~ àl 16,00' 
1 noras. 

às 16 Secretârio : Eurico ·Gory Auler. , · ça - UDN .. 3 6'""""' de Assumpção 
- Á PSD - JeffersOn de Agula.r - pre- UDN - 4 Ser~h !-,~"&r1nh0 1 

QJdente. FT& - 1. ·Ltma. re1xeiro ., :~ 
Secretárlo; :&:vanaro FOn$eca 

nagu&, 
1 OUN - Milton Campos - V1ce~ P'TB - 2 &:tUlo Ramos 

p,·esidente · . raoReuntões. Qutn,as~fe~raa. às 16 b~ Comissão ile Finanças 
', a?SD - Sy1vestre Péricles · 

· •PSD - Ruy Carnelro Secretàr1o; JOSé Soarea de OUve!.ra UDN - Danie! K.rleger - Presi .. 
V&l.~ t....oll.i\_Q ela Sll<etr§ l'llho. · -· ---......... clel!~ ~. 

Comissão de ·Redacão 
Trr11LAREs 

· Sérgic Marinho - Presidente-' CUDN 
A.cy Vtanna. \llce-PrWO.ente 

lPBD,. 
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i Alô Guimarães !PSDr 
~ \Aftoru;o Arinos !VDNl 
f Lourival Fontes CPTBL 
:t. Padre Calazall8 <UDN\ 
.:!. Heribaldo Vieira (UDNI' 
11. Ciliado de Castro !PTBI 

1
2. Lobão da Silveira tP8D) 
·secretário _ sara Abraão ·- Oft~ 

~ial Legisla ti v o. 
Reunião - Terças-fe1ra3, àS 16 bo-

ras. · - .. __. ·''.·;-:/;~ 

Comissão de Saúde Púb fica 
/tJDN - Reg!naldo Fernan( ea 
Presidente. -

PSD - AlO Guimarães - VIce-
Presidente. · 
1 UDN - Fernandes Távora. 

PSD - Pedro LUdOVlCO. 
PTB - Saulo Ramos - (5li 

SUPLENTES 

PSD - Eugênio Barr,., 
PSD - Jarbas MaTanbáo, 
UDN - Lopes da Costa, 
UDN - Sérgio Marinho. 
PTB - Arlindo "Rodrtgue~. 
'Reuniões: Quintas-feiras, u 15 110• 

ras. · · 
Secretário: Eduardo Rui Barbosa. 

Comissão de Seguran<a •, 
· Nacional , !Ti 

UDN - Zacar1as A.ssumpç lo -
Presidente. 

PSD - Jefferson de AguiD. 

ATAS DAS COMISSõES 
Comissão de Finanças 

Com à palvra. o Sr. Sen:.\dor Alô 
Guimarães emite parecer fiavorável 
ao referido projeto, o qual é a,provado, 
por unanimidade, pela Comissão. 211• REUNIAO 

ORDI!'<âR""'\) 
DE )g62. 

(NOTURNA-EXTRA­
ÉM 5 DE JULHO Nada mais havendo que tratar, en4 

•Cerra.o!3e a reunião, da· qual, para 
constar, eu, Eduardo Rui Ba-rbosa, 
Secretário, lavrei a pre.sente ata, que, 
uma vez lida e aprovad~ será assinada 
pelo Sr. Pre,sidente e demais mem­
bros preseiJtes. 

As 21 hor 
do Senado : 
do Sr. Sen: 
s-entes os f 
LoLão da : 
Irineu Borl 
Eugênio de 
Saulo Ram 
de Fina.nça.s 

O Sr. Pre 
ao Sr. Sem 
emite parec1 
jeto de Lei 
que aplica 
quadros do 
Justiça do ' 
giões, dispo.s 
e 3.826, de : 
cias . 

COlocado ( 
Sr. Relator 

Nada maU 
ra-se a reUJ 
de Alm~ida 
presente atE 
será assinad 

26!i' REUNIA 
EM 6DE 
As. 16 hor. 

', na Sala das Comissões 
der.al, sob a presidência 

'or Daniel Krieger, pre­
;, Senadores Del Caro, 
lveira Lopes da Costa, 
usen, Dix-Huit Ro.sado, 
arros, Ga.spar Velloso, e 
;, r-eune-se a Comissão 

ATA DA 88~ SESSÃO, DA 4~ 
SESSÃO LEGISLATIVA, DA 4~ 
LEGISLATURA, EM 6 DE 
JULHO DE 1962 

PRESIDJI:.!'I'CIA DOS SRS. 1\fOuR.\ 
ANDRADE, ARGEMlRO DE FI­
GUEIREDO, GILBE&TO MARI­
NHO, NOVAES FILHO E MOURAO 
VIEIRA. 

:tente concede a palavra 
Jr Dix-Huit Rosado que 
·pela aprovação, ao Pro­
; Câmara n? 58, de 1962, 
.s cargos e funções dos 
Pesmal dos órgãos da 
abalho da 41J. e 5g. Re­
ões das Leis n<ts. 3. 780 
;o. e dá outra providên- As 14 horas e 30 minuWs, aeham-se 
L votação,- é o parecer do presentes os Srs. s~nadores: 
provado sem restJ:iÇÕ28. Mourão Vieira - Viva.ldo Lima -
1avendo a tratar, encer-

1 
PauTo Fender - Lobão da Silveira -

ío lavrando eu Renato Victorino Freire - Eugênio Barros -
:::hermont secr~tário a Joaquim Parente - Fausto Cabral -
que uma' vez aprováda M~ezes Pimentel - Arp-emiro de Fi­
pelo Sr. Presidente. g'lfetredo - Ruy C~rnelro -: Novaes 

Fdho - Ruy Palmezra - OVldio Tei­
' (EXTRAORDINARIA) xeira - Del Caro - Caiado de Cas­
JLHO DE 1962. tro- Venâncio Igrejas - Moura An­

r;~ã-1 d~ Projeto de Lei da. Câmare. 
n? 100, de 1962. 

OFíCIOS - Ainda do Sr. 19 secre .. 
tário da Câmara dos Deputados, 
lll!. 1.033, 1.036 a 1.039, 1.045 a 1.049 
encaminhando à revisão dO senado' 
respectivamente-. autógrafos dos se~ 
guintes projetos: 

Projeto de Lei da Câmara 
n9 94, de 1962 

(N.• 2.291-B, DE 1952, NA 
ÇAMARM 

.A~t~riza a abertura, pelo Mi .. 
msteno da Guerra, do crédito 
especial de cr$· 5. 000.000,00, para. 
çtend.er a despesas com a recons­
trução e reapaielhamento das 
instalações ..--da Fábrica Estrêla 
danificada com a explosão ocor­
i'Í<ia em outubro de 1951. 

O COngresso Nacional decreta:·, 

Art. l.o. E' o Poder Executivo au ... 
torizado a abrir. pelo Ministério da 
Guerra, o crédit-o especial de . , .... 
Cr$ 5.000.000,00 (cinco milhões de 
c."U!:t:iroo), para atender a despesas 
com a reconstrução e reaparelhamen­
to das instalações da Fábrica Es­
trêla, danificadas com a explosão 
ucorrida em outubro' de 1951. 

Art. 2.9 A presente lei entrará em 
vigor na data de sua publicação, re­
vogarlas as dLsPQsições em contrário. 

PSD - Silvestre Pérteles. 
UDN - Sergio Marinho. 
PI'B - Caiado de Ca:5tro. 

.. do Senado : 
do Sr. Dar 

, na Sala das Comissões 
deral, sob a presidência 
·f Krieger, presentes os 
s Lopes da Costa, 'Bar­
Lobão da Silveira, EU­

Fausto Cabral, Del Caro, 
1do e Irineu Bornhau­
ã Comi.ssão de Flnan-

drade - Pedro Ludovico - José Fe­
liciano - João Villasbôas - Filinto 
Müller - Lopes da Costa - Alõ Gui­
marães - Gaspar Velloso - Nel.son 
Maculan - Saulo Ramos - Irineu 
Bornhauqen. - Daniel Krteger -
Guido .lfondin - (30J • 

A' Comissão de Finanças," de­
pois de cumprido o disposto no 
art. 252-C, do Regimento Jntern_g. 

PTB - Arlindo Rodrigues <'f:l. 
. SUPLENTES '~ 

PSD - Jarbas Maranllão -· VlCD• 
Presidente. 

PSD - Ruy carneiro. 
iPSO - Jorge Maynard. 
PSD - Vtctorino Freire, 
UDN - João ArrUda, 
UDN - Afrll.nlo Lages, 

·PTB - Saulo Ramoa. 
PTB ~Nelson MaculaR. 
Reuniões: Quintas-feiras às 16 llo-

ras. , 
secretArio: Julleta R.ibelro dc.s san­

tos. 

; Comissão de Transportes, 
Cc::1unicações e Obras P( bhcas 

PSD - Jorge Maynard 
dente. 

UDN - Coimbra Bueno 
Presidente. 

PSD - Victorlno Freire. 
UDN - João Arruda. 
PTB Fausto Ca!lra.l <6> 

SUPLENTES 
PSD Jefferson de Aguiv ~ 
PSD - Paulo Coelho. · 
UDN - Sergio Marinho, 
UDN - LtDIJ de Matos. 
PTB - Nelson Maculan. 

pJesl-

VlCI• 

Reuniões: Quartas·feiras is 16,0<1 
horas, 

Secretário: Rottaldo Ferrein. DIIIB. 

Comissão de Serviço Pliblieo 
Civil 

PL - Aloysio dt CaTValho ·- Pre­
oldente. 

PSD - Jarbas Maranhão -· VJae• 
presidente.t 

PSD - Silvestre Pértcles. 
UDN - Padre CaJaza&. 
UDN - COimbra Bueno. 
PTB - Calado cte Castro. 
PTB - Fausto Cabral. 

SUPLENTES 

PSD - Ruy Carneiro. 
PSD - Bened1t0 Vallad!tl'e! 
UDN - Sergio Martnho. 
UDN - Regtnaldo Fernande:t 
PTB -- Nelson Cabral. 
PRB - FauSto Cabral. ,1 \. 
PL - Mem de Sá, 
Reuniôis: Quartas-tclras, às '16 ho­

,as. 
&:eretârla: Italina Cruz Alves. 

ISrs. Senado 
ros Carvalh• 
gênio Barr~:: 
Dix-Huit ffi 
sen" reune-: 
ças. 

Inicialmen 
ao Sr. Sem 
emite parect 
Decreto Le{ 
aprova o C1 
Depósito F 
Paulo, firmt 
Bolívia. 

O parecer 
Continuan 

nhor Senad 
pronuncia-s! 
jeto de Lei. 
que isenta 1 
ção e de cc 
tinado à ir 
de televisão, 
na.mbuco. 

O p'arecer 
Nada ma 

encerra-se a 
nato de All 
rio, a. pr-eser 
vada será a 
sidente. 

Comissã 
5!i~o REUNI. 

REALIZA: 
1962. 

Aos seis d 
novecentos 
presidência 
Fernandes, 
res Pedro I. 
Fernandes ' 
missâes do 
a Comissão 

Deixa de 
justificada, 
mos. 

E' lida e 
alterações, ~ 

O Sr.' Sf 
des, Presid· 
Senador Alt 
Lei da Câ1 
modifica o 
n9 3.114, df 
dispõe sôbrt: 
cente.~-

a palávra é concedida 
or LOpes da Costa que 
favorável ao Projeto de 
lativo n9 20, de 1961, 
vênia de Entreposto de 
nco, em Sant.o.s, São 
o com a República da 

O SR. PRESIDENTE: 

A lista de presença acusa o comp..'l­
rectmento de 3·(} Srs. Sen.adoré's. Ha­
Vendo número legal, declaro aberta a 
ses.são. Vai ser lida a ata. 

O Sr. 21? Secretário pr~e<le à 
leitura da ata da sessão antetlor, 
que é sem debate aprovada. 

Projeto de Lei da Câmara 
n9 95, de 1962 

(N.' 2.457-B, DE 1960, NA 
C AMARA) 

Altera a redação da letra "l''•· 
do artigo 88 do Código de Justiça 
Militar (Decreto-lei n.9 925 de !1 

de dezembro de 1938). ' 

I, O Sr. 1Q-~Secretâ:r1o lê o seguinte 
' EXPEDIENTE 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.9 A letra "1'' do art. 88 do 

Código de Justiça !'A.ilitar (Decreto~ ; aprovado. 
>, usa da palavra o se-

Barros· Carvalho, que 
favoràvelmente ao Pro­
: Câmara nl? 85, de 1962, 
s im~tos de importa­
sumo, equipamento des­
.alação de uma- estação 
ela Rádio Clube de Per-

,.LISTA N° 30, DE 1002 lei n<t 925, de 2 de dezembro de 1938) ,. 
Em 5 de julho de 1002 'I passa a ter esta redação: 

Prestação de conias da cota do Im- ",Ps mi1itares e seus asseme1hado.'3-
pôsto de Renda recebicfu da.s 1 quamlo praticarem crimes no.s recin-

Prejeituras Municipais: j tos dos tribunais militares, auditórios 
. . . .l • 

1
- ou suas dependências nos lugareJ 

:- do Prefeito Muruc1par de PJCOS, onde funcionam, ou nos quartéis, em-
FI, . _ , , 1 barcações, aeronaves, repartições ou 

; aproVado. -:- do Pr~felto Mumep_al de Cambu- I estc.belecimentcs militares, e quando 
havendo que tratar, qmra, MG, . . . . e~1 ser\•tço ou comissão, mesmo c~e 

eunião, lavrando eu, Re- -- do P;efelt.o Munteipal de OOncel· .natureza policial. ainda que contra 
~ida Chermont, secretá- ça~ d~o R~~e~~rge~r~3êipal de Jacu: c~vis ~~ ,;m prejuízo da administra. 
~ ata que, uma vez apro- MG· '' çao CIVIl . . 
inada pelo Senhor Pre-~ • ·t . . 1 d Art. 2,9 Esta lei entrará em vigor 

- do Prefello Mumc1p:t e Jacea- 'na data de sua publicaçã.o revoou .. 
ba,Mo:- lu d' ·- t'··"' 

- \ - do Prefeito Municipal de Helio- i as a.s J.sposiçoe.s em con rariO. 

d S 
'd p 'bl' I doro, MG; ." I As Comiswes de Constituiçlio 

• e au e u ICa I - do Pr~feito Munic:pal de Jeqt:.eri, ' e Justiça e de Segurança Nacio-
) EXTRAORDINARIA, MG; . . . · . I nal, 
\.. EM 6 DE JULHO DE - do Prefeito Mumclpal de Are-:as, ! 

s:.:_ do Prefeito Municipal de Mlguel 1· Projeto de Lei da Câmara 
s do mês de julllo de mil Al:chanjo, SP; · n9 9fj, de 1962 
sessenta e dois, sob a - do Prefeito Municipal de Pilar do 1 (N,Q 2.9ao-B. DE 1g61, NJ 

> Sr. Senador Reginaldo Sul, SP; - CAMARA) 
·esentes os Srs. Senado4 - do Prefeii!o Municipal de- Ib:.ra-
iovicO, Alô Guimarães e ma, SC; 
ivora, na Sala das co- - do Prefeito Municipal de Timbó, 
enado Federal, reune-se SC. 
e Saúde Pública . .--- O/feio nl? 1.035. de 4 de julho, do Sr. 
comparecer, com causa Primeiro secretário da C.ã.mara dos 
sr. senador Saulo Ra- Deputados - C-omunica a aprova-;âo, 

;n·ovada, sem debates ou 
ata da reunião anterior. 
ador Reginaldo Fernan­
te, Qi.stribui ao Senhor 
Guimarães o Projeto de 
tra n9 27, de 1fl62, que 
.. rtigo 19, do Decreto-lei 
,3 de março de 1941, que 
~ jiscalizaç{io de entorpe-

por aquela casa, de emendas do Se­
nado ao Projeto de Lei que autoriza 
o Poder Executivo a abrir, pelo Minis­
tério da Guerra. o crédito especial de 
Cr$ 21.876.C'30,00, destinado a atende:· 
à d~pe.:;~ c-:'-r2 ~ ar;:.!'siçã-2- d~ ~~!'.::!:· 
rl:ll nec"ssário ao eq,uipamento 1a po­
si.ção de onerar:ão resnWant~ da ins~ 
t.9.hcão de Central Ráàic em Brasllia . 

Oficio n? 1.058. de 5· de .iulho, d'} 
Sr, J?rime!ro Secretáriu dn Câma;ra -
Retifica os au~ógra!o-s enviadQS ao Se-

Altera a denominação do Ins• 
tjtuto Joaquim Nabuco, para 
Instituto Joaquim Nabuco de 
Pesquisas Jociais, cmn sede no 
Itn..~je, Estado de Pernambuco. 

o Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.1? Passa a. ser denominado 

Instituto Joaquim Nabu-co de Pesqui­
sas Sociais o Instituto Joaquim. Na­
.har.q, com sed~ no Recife, Estado de, 
Pernambuco. : 

.Art. 2.<t Esta lei entrará em vigor, 
·na data de sua· publicz~ão, revogad3.5 
as disposiçQes em ccntrário. t 

As Comissões de Constituiç'io e 
Justiça e de Educação 8 Ctútur~J 
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12!JB Sábado 7 
~-~r 

. Projeio. rl~ Dc~rato Legislativo 
n~ i2· de 1962 

(N.o···l22-B, -D!l: 1962 NA 
CAMARA) 

AproVa o Co1Ívênio de Inter-
- c .n•Oio Cuiturãl, -a.cBfn.ndo entre 
D~ Estados· U"nidos do Brasil e. a 
R ~Ublica Argentina, em Buencs 
Ares, a 25 de: novembro .de .1959, 

O congresso Nac!e:nal decreta:· 

' -~ ( Ar~~ V' E' aprovadó o Convênio 
de Infercâ.mb!o . Cultural entre os 
Es-taGo.s Unidos do Bl'asil e -.a R;epú­
llJica A.rgwtina, afsfnado,em. Bãcnos 
Air-es. aos 25 de·no"·~mbro de 11:5!>. 

Art. 2.ç- l!:.st:e Décrcto· ~.slattvo , 
. Qntrará em v-igor--na.- dut-a de- .cua pu~ 
bH~"l.çio, t-:!\·ogaciM as díSp~ições em 

.... ~ontr_àrio. · 

As t;01niss~s "de C<Jnitlluiçdo- e 
J·~tiça. ·de Educação -e CUltura-, 
ci ~- lU!ações ·Exteriores_ e. âe Fi~ 

• 1;:m~as • . -

DI.I\_RiQ';_O .CONGRES2~·.,;0;;,;,:N.;,;t'.;;,C;_;IO:,:,N;,;,A;;L;,' ~(S;;,e~ç;,;:ã;;;;o~I;;I)~='========J;,;u::;;l!~'o;:..,;:f:,;;,e~1;;:9;;:6:.;;:<~ 

;lufsrs~ r.o s~:::t:ao àe -promo-.,.·er entre 
03 nie,smos o tntercâni_bio d'e·- profes.: 
sóra.: . por meio de cestãgtoa no terri­
tório da outra Part-~. preferent~inen 4 

te d'.lr_antc o ana ac.t\dêm!co, a fim d-iJ 
ministrarem curf'..Q:-; ou c·caiiw·em 
.pes:luUi~- de suas ·tspecialida.des. · 

4RTIC'J V 

1. Ce.C!a ·parte -contratante concc­
õet&: a.nuallrtente; bô:sas ·estipendiaM 
da-.s a estudantes pc:;-t;.-gJ:aduados, pro­
fissiJnais ou ártispa.$, em·iarloS por .UM 
ao outro país, p~ra aperfeiçoarem 
seus· estOC.oo. · -

ART1GO XJY 

'1. ·otda Parte Contratnnt:D prOte­
gei á em s"eu territOrto o.s dlrei_tos da 
prop:-íedade artística, intelectual e 
c:en1 ffica, originAria da outra PlUte, 
.de a . .::ôrdo com as con_venÇOes interna~ 
clon;t!s a que teiJ,ha aderido _ou venha 
a acterir . no futuru. 

2. Igualmente estudarA. a mnlhor 
forii'a paro. Conceder aos autores da 
outn.\ Parte o mesmo tratamento cjue 
o outorgado aos autoJ;eS nacionais 
p:u·a o recebimento de seus· dlrenos. 

I 

:d_o das Relações Exterlores. - Dió(i~~ ... 
-nes Tabowda ..:_ MiniStro d:ts Relaçõ~ . 
E.1:teriores e Culto. 

Projeto r.e Lei da Câmara 
n9-97, de 1962 

(NO 3,225~B. DE 1961, NA CAMAR.'( 

l~e!f.t'z dos f'npostos ae- im.porta.­
ção e de con.:w.mo, equipamento e" 
acessórios de;;tinados a nwntage,fl. 
de uma esta{. áo transmissroa pa: ~ 

ARTIG~ XV rarJ.iodljusão e telêvisão, -tmportft ~ 
C,!;' da Pa.·rte Contratànto flicilitará dos paro Fnndação Q-a{,per" L!hcn,, 

a àl:imissãp, em -seu ·ter!-14\rio, a~lm em São Paulo. · 
como a s~~da evel}tual, dol instr}U:ne_~~. Art. p· E' ctncedlda i:;;en"ão do\ 
tos nentif~cos e tecnicos, materta-1 pe-- imp0stos de importação e d~ c~n~ucr:.~. 
da-~( i!CO, obra.s de arte. Uvrps e do- mantida a taxa •ie (_iespacl~o ç.dlllllle~ ... · 
Cum.:!ntos"' ou quatsquer ob)etos q_tle; ro, para :0 equiJ.nmcnto· e acf.>-<>:.ór~.tl 
proc·xtentes da out.ra. Parte,. co~~r1- t • d r -- · · 

•- •- '"anl parà- o eficaz "'"r>ehvolv;m-.:::nto cons n.n,_.es a Jeença.-_ · · · : · · · · · .• ~ .• 
nl\T!G,!)· v.a.' • . uu u,s:; DG -50/15990·3145 -emitida pefa ·cart.ti,.. 

Crda -Parte ·eo.nJratan~ reeomen... das jlthida.de.s compreenlidas lõ.O pre~ ·m de Comércio Ex:ttirior, imp')rt-adn 

2. Aos brasileiros e flr~tmtiaos, be­
·nefi,~iários -dessas hôlsaG, z~~'il -con· 
ced..da ·-d!~posta de formalidades 
oa-drr.inistrative.s. e. ('o p-a;.;o;neDto- de· 
t'--:a<t- de matrícu1a, de examea e de 
putr!S do. mesmo gê;,tero. ' · 

- . . ..sen~ -convên1o. ou que~ .destina.z.tdo- pel"'- .~un""•ão r:"f'"per Lt'o' :o-1.0 ~ ....... ·,• •. •. datá às ·suas instituições do- ensino · 1 - t · · .. '--''"'" ~"' ~ uc: .. ind . se a-·expos çoes- emporariaa, oevnm naoo a· montag'm d". uma est.a\f:.·• supc-nOr _que, ependentemente do to te it' l · · ._ •; ~ re rnar -ao rr oro~ de ongem, re:~- tral:.::missora. para mdiodlfnsão-e e c 

Umi'es d'e vaga, concedam rilG.trieula peitudas em todos os casos as d.spasl~ levisã0, na Ci ... ade de S'" paulo, . · 
-aos estudantes. ""- cutra Par.te · ... 11.. liC. · ., m· o patrimônio t' ,.,,· \~ ~ 

"-a '"~ "" ç~.~es· que .:ege ' ru .... tr- Art. 29- o favor ,....nc~dülo nf.l 
TEXTO no ·coNV:E:NIO DE_INTER.- _·em seu país, ~nha:m- Prestadõ exame 1 al - "" 

.,..., n11 vestibular ou preench1do outms.oon~ 1 
• abrar.ge o material-com sinitltar n<J. .. • 

I CAMBIO CU.uTU ... ~.n.L ARTIGO Xvt. . __,;:; · cional. . . . · . diçõ ;s nlf exigidas para uu- fitit, es- · --~, 
o~ aovêrnos dos. F.:;bdos Unidos ban<io! fassim. hebiUt·Jd-oo a mat~i- 1. Cada. ~art-e Contratant~ tom~ Art · 3? E& ta lei enh'~rá em vtg(' 

d·o !3rasil e d.a "RepúbliM.- Argentina. culr.~·-se. -eiit curso ·de nivel -supérior. ,promete-se a oferecer, por per:odo ae na dda de· aua publloêlição. revogadt~.;-· 
cr nvóncidos de que para.. -o mB!a -três anos, durante a validade d&tc a.a di.s)Jo~tcões em contn'trto . 

. Gnlr-1-o. desenvolviment-o: da cultura ARTIGO VII Comênio, um prêmio_ no-montante de. A Comisstfo de Ftnan~a!, depm: 
e.me:ic:.'\_na e da polftl.ca interam-e:rl- _C:- da P.arte·· ~contratante recomen- CrS 200.000,00 (duzentas mil CJ.·u.zei· ih_ cumpridf' o- diS11Dsto ·nn artigrl 
can.,, é fundamental e nec~EsáriO Um dar{•. a ~us instltutoo de enslno.que; · ro.s) ·ou mtn$ 100.000,00 <êem: tni1 p~- '25_2-..q_, do Regiment~ Intf't11:_o. -
Cont-·ec1me-nto mni.s . intimo. entre ·OS meci!n-.nte .a.- apresentação de doc.umen- sos a.rgeritinos). importância que, 
paf.o:;·._s do contiriente, e · - to C"lmprobatório, se permita a· trans- eventualmente, poderá ser alterada. 

· · fere"--,c!a, .de um .pais para outro, de pela Cumiss!io Milita a que se refere 
A•un' .adcs do de••Jo de !neremcn- ti XVII p o m•'hor lt·vro ' estu;~antes ·de n. !vel -primário, médio 0 ar go • ara. · -1 

• 
Prc-ieto de Deoieto LeiJislãtivo 

. n9 13, de 1962 t-ar o intercâmbio cuitural, artíStiCo ~ ln escrito ~lÕS três a-noo anteriores .sõbre 
· e c e:1tífico entre Qmbc) · os países, ou ''Jpetior, na serle s~gu te à. con- qUaisquer aspecto.s de· .sua _própiia 
·torn-,.ndo cada vez mais .firme e. tra- cluí,:a em . .seu pa:fs·f~e orige~. c·ultm:.a, por um nacional_ da outra 
c1lcicnl'll amizade que ur.e o BrasU e AnTIGO VIII ·I·ru:b. devenüo ·a escolha dO livro Ber 

<N• 5:-A, DE !1)6a; NA CAMARAJ 

a Argentina. Ca-:l.a .Parte .Contratante patrocina- feiti pe1as_··autoridades competent~· 
R~soh·~ram celebrar um. Convênio . da Parte·ofertante, · '. 

petermina o registro_-de contra .. 
to de pagamento. de ..••• , . , ..• , 
Crs 3 .181.599,40 4-. Cia. S~der'li.r .. -­
!Jica Na"cional, proveniente de tor• 

-necimen·tv d'e- material .ao nenat .. 
tC•m.ento ·Na&onal. d~ -ESt11Wa-' de 
Ferro, do Ministério da. Viaelln e 

de rnter~l\robio Cultur_al. e pau ê'sse rã 8 organização_ periódica <le exposí- 2. o critéfio ·para a concessão_ deB-
flm no:r..1eiam seus Plenipotenciários, ções culturais, bem-:: como de festivais -.se3 _prênlios ·será.. estabelecido pelas 
e ::.ah-er· · :- -de t.('atro, dé rnüs!ca e de cliíema do- ·auto"idade.s competentes· de~ --cada 

Sua. E:tcelêncJa" _o Presidente da.- Re cume~tário e art'Stico. Parl·!. 
. A TRIGO XVII pública- ti'os E..stndos Unidos do Bra­

sil, o Sfnhor Horácio Lafer, Ministro 
de Estacf.o das- Relaçõ~s _Exter!\lfe~: 

sua- Excelência o Presidente · f!B; 
No3,çãO /.rgentina, o -Senhor Diôg€nes 
'í'-aboa.dE,· Ministro dus Rela<;6es Ex·· 

.i 

te,.'iores e culto. • 
0/í. quais aptXf hav~rem -tr~ado os 

seus Plenos Podel'es; n.ehado.s en1 ·boa 
C d'eYida, . forma,< acordaram no se~ 
gNintc: · · · 

- AR1'I.GO 1 
Cafa.- Parte ContrG.tante se "com-

prrun :!te a - promove): o 1Ii!ercârnb!o 
cultt:ro.l entre bral!ileir<P.J . e P-tgenti• 
nos, apoiando n. obro. que, em &eu 
.território, ' realizem ns i~ptuiçõe.\ 

· cttltttrats. tlducat1vas clc~t~flCD.'J ·ou 
hlstA::ricf:!S, consagradas i\ dt(usão. do 
idiv:na e dos valores cultur~üs e ar~ 
tisticcs da outr-á> [='arfe. 

•. . • . ARTIGO lt 

f -cada Po..rté Oontray:lnte ,PrOCurrirá 
lnc:U.ii no cuniculo. d'a.s au-n$ eScolas 
sec-undárias, ou nos ·seus cur,c,o_~ pr~-­
tmiveí-Sitários, o ensin-o_ .do idiofna da 
()Utra Parte, . e: providenci~rã para 
que um_;_ capitulo especial -~e~~oo.do à 
--liter:1tura- desta última, &eJD. mcluído 
'na cátedra de LiteH tura- americana 
de ruas Fa.culdade.s ·de Filosofia e 
Lctl'CS. -
• · · AnTIGO ·ia ... 

r -i. Cáda Parte -contratartte pro­
eura~·á incentivar a-. criação e a ·ma­
nutenjáO, no ·.território da. outra Par­
te, de centros pata o ensino e a difu­
sã-o de· seu idioma e cultute.-. · · · · 
. 2. serão coneedid:as t-Odas as fà~ 
cllidades necessárias para a entrada 
e permanência dõs ·pr~rcssõres que· 
1ec:onarem nos centros 'a que se refe ... 
re ê5L-e Artig.o. - ' 
~- · - - ARno:o iV 
V Càda Parte .Contrats_nt-e se com· 
promete a estimular as .ri'1açõcs en­
tre os estabelecimentos de· en.~íno ·de :m_. ~llllerlo>·, do· ••us t-espectlvo.i 

·AntiGO IX . -· Obrab Públicas. · • . . 

Cada Farte contratante se cOmPro-- 1. ·~ara velar pela· âpl!~âç .. fto du~.o co~gresso N~clóna1 ·deCrrta: : 
mete a estudar os· meios mais· ade- t · 
quados par facilitai.' a liv.re énira· pi·&:>nt.e Conênío. será opol'tunamen- Ar . 19 Fica deterfuinaclo o reri:is-. · 
da.- nos rCSpectiYoo territórios, ele te tda.da uma ·comissão Misttar inte- tr9 ~e contrato de pngamet}to ele . , •. 
obiT:s··de arte,· matel'íal científico, _li~ grad.:l. por três representantes de cg,du Cr$ 3.181.599,40 á C!a._ Siderúrgic.-l ~. 
vro.s. grave.ção e partituras musicais Parti""! Contratante ~ qual .se reunirã,~~Nacional, proVenirmle de furnecirhertto 

... anualmente, em Brenos A~tes e- nc de material ao Departamentn Nac!,)'t 
e outras publicações de caráter -cultu- Rio de Jartelro, de maneira alternadà na! de l!:sttatla de-Ferro, do M1nlsté .. 

:~~al, criginârias_ da o~tra ·Parte, . 2. Na. referida Comissão devetão r:,O da Viação e Obr~s Públicar:, e com ... 
. ARTIGO x e.<; ta r representados o Minist~rio dP'S t~r. te ·do Proce.s-'f!o n9 19 .51!2-59, do M.! .. 

Cada Parte Contratante .reconlen· Reltçõeg E.X.ter!ores, o Mlnistérlo d;1 ~ms~-érlo da Fàzenda..-
dara· .,. inÍtituições o!.ciai .. ·e às. en- Edu--ação, e um func!o'iárlo da Mf.!.. Art. 2" 1l:ste Decreto Legislativo én ... 

.., áfio DiplomâUcã de cada uma aa~ tr11rá em vigor na data 'áe s:u~ puhJ~ 
tl<:\1 des privadas, especialmente ~ So~ ~rtJ-s C<ntratantes. ta\'1o revogadas as disposirões em 
cie1 ades da escritores e attistas e as 3 . Caberá à referida~ comissão e 8 .. contrário. 
C~!_Ua.r~s de liV:ro, que env.em .suas pu~ tudrr concretamente os meios ma=.s-t A~ C i ti ti C t·t~·l tL 
bhc~ç_oes com destmo M btbl1ote~as s.dêQundos à perf~ita ex~cuçlio <ir- •. om ss ~·' e ons z "~ç ., e 
nac:onai~ de c_ada- ~ai te,~ como -tam.- preÊ:ente Convênio parà O que dever!" Justiça e d.e F;nancalí. 
.bém ~stimul_ara a tladuçaa e li- ed1- reccsrer .sempre que necessário à __.__ . 
ç.ãt~ .das pr~nC 1 p~·s obras ItterárlâS, co1a")oràção das autoridades comps-, · · " ·· · · 
téc::•cas -'~ Cte";t!L~. de. autores 1!"'"· r lentes fias Partes Contrntantos env'-1 Projeto de lei da Câmara 
clo~.alS u~ out. a P~~ t... · llamlo esforços nara criar C0f)diçõe ... t n9 98!' de ·1962 

. ÀRTidó xr - _ · prop1c1as à reall;a-cão... plena do.~ fll- . . . . .-
-• t · tr t t · · - .·1tc.s cbjetivós do presente Convêmo.-' 1 1~P 4~83A·B, DE 1959, NA OAMAIL'i'-

Cu.ua Par e Con a an e prOmovera. · · . - · · · -
acô:dos·.enlr-e s"uas .emt::soras oficiais~· ·. ·. · _ARTIGO xvrti . .J , o-Altera a ahnea "J" do ariim):!' 

f d t:r i - do Lét n!J·""2:391, de 7 de -Jafieho .con.1. o_ 1m e o.rgam~ar a a~~l ~s_ao - o Presente Qo±lvên!o ~ub.stltui.rrl 1 . de. _1955, que fixa 08 eteilVOs dJS 
per.od1ca de programas rad1ofomcos na·· ctata de·sya.- entrada .em Ví.gOt' ---oi• - · 
c;!_e -~aráter cu~Itu_ral-informa&ivo.- .PTC~ Convênio de- Intercâmbio Cuttu;a-l, r_ Fôrças Ar.maaaa em t_em?o de pa~. 
P~J f!;dos_ pela outra Parte, o. de 4ifu 1- . conrlttido _entre' os Esta-dos Unidos dn 1· O Qongress Nacional decreta·· 
d1r. remproc:~unente. seus valores .ctíl_-l B'·a~:B :e ·a.. República Argentina a 10 I _ 0

: · • • 
tt_u~is e art-f.stlcos.·e . .;SUt;S atraçõ~s:t1-tct;-~.utubro de 1933. _-- ' . ~rt. 19 'A alfnea qJ'' 60 ~ttlgb ~9 t,l_a. 
rlSUcaa. # • •• • - _.. - • Ley_n9 2.391, d'e 7 de 1aneu·o dê 19~.>, 

• · ARTIGO- xn. · 1 AR'riGO ~. • - pa~s_a a ter a .e.eguin,te redayão: 

·éáda Parte contrâtantc rãvotecefá I o Present~ convê-nlô entrarâ ·e."!lll "Art. 39 .•.•...•.•.•..• ··········••· 
a il1t~odução em s.eu_ ten:i~ório :~e pe-. v1~or trinta· d1as depoi~ .{}a troê.a dr,~ a) •.•.....•••..••.••• ~ ••• -........... . 
Iíct~Ins àoCumentãrlas. artfsttcaS e, Instrumentos de Ratlflcação1 a.. eft·.. b)- •••.....••••••.•••••••.•.••••..• , 
educativas 6rlginária8 dã outra Par"' íua.rwse. na Cidade do· Rio de Janeirn, b) .......... , •••.• , ......... · •..... , 
te: ttsslm ' como _ tstUt'làt'á os meíos e a. sua v1gênclà durará ·até seis me"'"_ -c> .... ! •••••• -. ••••• ,.;. •••••• _.o ..... . 

par·'i. facilitá-r a. reú.Iiznç.'io de filmes· ses aPós a data em que fôr denunciP-- d) .................... ,_, ~ ..... -. ... .. 
sob regltiié de coproduça.o. do por _uma das P~te.s Contratante$ {') •• 

ARTIGO xm . acft~ _r~o:ea~~ <:ss~~p~te:ei~11-~ ghri) ~·~.~.·:.·:.:~.·: .. ·:.·~.·:.·~.·:.·:.·: ... ~ ...... ~.·:.·:.~.·:.·~.·:.·~.·:.·:.-~.·:.·:.·:.-~ .. ~ .. ·:.·~ cid9. t>a.l'tê .Co-rttratantC facilitará., J}re;;ente convêtliO- em dOls · exetrtplfl.- ~ _ 
sob a r~strva ún!ca da segurá.nçtl pú .. res·-igUB:lJl!entç:autênt.icmJ, nas línguRs _n .... _ ..... ~ ..................... : .. . 
blica_ -.. livr~ étrtulação de joi"naii, portugúésà_ e -espanhola.: · · j) ·a.s-oo. Talfeiros sendo 2.750 dos 
revL?LM e publicações: lntórmat~vas, P'~ito ·na Cidã.de de- BUenos .Aires. quadros e especiàlidã.des -do C E.:\, dls-· 
nssln~ ~.como a recepção tle nottelátios aos vinte ·e cinco diRs de novemb)·(f t:'lbufdo.S pêlas diVPrStlJ:! g_l>àdu·nções· --, 
raô.íofôn;cc,s e âe prógramtti: de-tele- de m:I novecentos e ciriqüehta e nove:- e-s_peclfi.Hdades . e · df' '150 Taift>iros d4 
vlsão, orirlnArios da outra Parte. - lloracfo Lajer .;_·Ministro de Esta- serviço aerar de· Ta:.fa cto· . ..:.s_uad~ 



suplementar do ,cPSA il1C.h;;;;ive .. {)~ já r·~f'de:'á expe-dü: ::-r:13.- c.;;.r:~i:;a de id"n- rH.L'llOS y~Hd3., sc::np~c +que .a en~rada I de Qenúida que houve reei.strado de 
transferidos ou a serem traJJf;' endú;-i t.:da% de mnntlmos a qua.:quer outro St>Ja sohcrt.ada. pelo l.t'"heressado:. acórdo com os artigos. PJ,'occdcn~es. 

positivos regulamentares". navio matricu~.:do em- seu t.ertttório ser transferido para. outro navlo: Artlgo 12 
pr.ra Gsse Quadro em virtud~ C e .dis~ ma.rltimo, empre~ado :t ·bordo. de um a) para. embarcar em seu navio ou 

1

. . { 

Art. 2~. Est.a. lei ~tl~rã í:l'"? -vi;;:.o: ~-ou registrad?L~ sgência_ de co:oeaçã... _b) para. permanecer em~ trânsito~ a sempre que ju::;ar neces.iário, 0 , 
n$ dp.ta O":_ sua pub1ICa_ç~o, tengacta.:; de SH1 ter.a~..or~o. se o mtere.-,sado a 1 Lm de retonnar seu. n::.v1o .em OU~;l'O Conse.lho de A. dminJstr.ncâo da Repar~ I 
a:~ d.spc~içoes em contrario. requerer. ''P<l.ÍS, ou a fim de ser repatriado; ticão Internacional do 'l'rabalho apre .. 

As comissões .de constitu ~çao e j · ArUgo 3" c) para qua,!qu:r .ou~ra finalidade seÍltan\ à cr;.nferência ceral um re .. 
J1:.sti9a, ·de segur_anÇ<t Nco"111~~z e A c..'\rtoeit'a àe icle.ntida:Ie uc m«u- :e-Pruya~a P.,elas aulondades do 1.1-r.t·a.- latõrio ~ôbrc a noHea~o da pres~nte' 
d<J F!nanças, depois de cum.pnao o jtuoos _per·u:.tne~er~ se, ........ e Clil P-'C:.er; .uro mveres .. ado. . convençao, e examina·ra a convemên .. J 
disposto no art ·<)52-C, do l~egi ... d ' • tl't .1" " ···~· _, 1 3. Antes de auto:rJzar a entrada em cin. dA inscrever n" ord-e..'n do dia da . - e seu w .... r. t ·t. . u d ti '" ~ .• . m.ento InternoL . . . • • . .-. • ..• , • ·seu err1 ano, por, m os mo vos C(-n:fert!ncin:. a questão de .s<.~a revisr.o 

___ .. Artigo 4:.o f'nume=ado.s no paxagrafo p;~edente, to~al ou parcial. ~ 
· '•l ,,.,, : '"=" • "" -~ \!Ualquer Membro poderá ex1g1r prova , 

P · ' d D 1 L · j· \' .1: A car~,_ ra de i.u~"~L:"".ue. c:~ t ••. ;:,_. .s9.ti3fatól'ia inclusive d.,~:umento es~ Artigo 13 
fOje>LO· -e~ .ecre G- egiS '· IVO rit;mos wrá furnm:o ~S-';mPE~ •. !:.e:-a c.rlto de p'arte da marltlmo· "· nr-

o 14 ~ 1.o.~ f • d + a1 ' 1 • • u... 1. ·CMo a Conferênch anote um~~ . n · , ue ~ur;.. j con ecc.~oml :: com mJ . .,ertc _ l"ç.!,:;s.el~~ • m:ad:or ()11 de seu agente, ou do cônsul nova convênçã.o que importe na revi-
•.. _ e apresentaaa de ':'-ma~ m::.il:e.'.l'a. "!h l ~i::te~A~~ado, da intenção do maritin~o 

(Nç. 112-A, DE l9.62, N~ CA...\>!ARA) .[ç_ue qualquer modiflczçao seJa. faci.- te de sua cap:1Cidad<> de a por em são total ou parcial· da presenteJ e a; 
A:proua a Conv<::.t~ao rclart.va àS mente disc:ernível. · ... 1 • •• ,..- ""' b - d . menos que a nova convenção disponhu1 

cat1etros de iden'ii.J,a:le dos nwl"l· 2 ·t · d ·ct ti. d ~ " ~ · t."'X?{:U~no. 0 ·"·.lem ro po erá ~gual- de outra. forma: 
Vy 1, 1 . A ca1 elra e 1 en aa €- u. ~ m:1- men.,_e l'mi•-ar a durar:ão da pe"ffi'l 

.:;~~os, concluida em. GenebJa e,f1.!l'~t;mc:s conter_á o.no;ne f o tit~i-~ da nS:tcia do~ marítim~· ~a nm pe~ío;!; 'a) a ratifieaçáo, por um membrn._ 
· • ~u,ondade m.p.edH:!n.a, ·~L.~ c.l.r.~ a co!l.S.id~1·ado como rm:oável, tcnd- em da noYa -convenção qu~ fizer o. revis!ío; 

O -congresso Na.cicnal .decre~: G.ata e .-o l~a.r, de exped!çao, c o~la vlsta a. fin:Uidade da. pe:man.~..ncia. ac:.:u-retará, de pleno direito, não obs-j 
conotara a ac:::Jarar.ão de Qlie o ao~ 4 te ·t· - d ·" ~- t ~i "' · de ún · Art. 19 E' av.rovada. a con-v::-ncã .. • , . ., . :-- ~o . . ~ . o prrsen at 1go nao eve1 ~ ".,_._.,_.e ~ a-11.> go ,.... ac:.ma, n Clao~ 

relativa às carteiras de identidate dos :d,melHa .em ~--~u~stao cnn~.:.--.~mr a ca~ .ser interpretado como restritivo do imediata. da presente de.,o:;dc que fl.j 
ma.:·ttimos., conclu1da em 0-e-ne'rr.l., em .l~lrfa_ de ~rlel!~-d~_\detde ma.n:~·~;;:.~s, pala direito de um Membro de impe-dir a nova convenção tenha entrado em 
193S. por ocasião da 41• Sessã·i ou· .:oo, ll1S "';a~,~~eoen e c~~;e•·\: .. 0 · .. ,· qU&lrper indivíduo a entrada ou per- v:gor; 
confe ., ia Geral ê orr;an:1.a~·:0 do l 3· ;._ c""rhn.a de. m81:.t..rnos ronver_a manf-ncia em seu tenitóti...,. · . . . 
'l'rob ~hnc . :a \ j ~--~ nados aba1xo, rclaL1vos a seu ti- f b) a partrr da data Ga entrnna 

Ar"-;, 2~· ~st€ D-e:l·~têl Legi"!:'lati~o en-, UJ.~r •. ;:: j Artigo 711 I em v~ggr rla novn. cour~ção- que fi2-er; 
trar_á. -em _v!gé.lr na. data _de ~~~ pub.t·· j . e._: n:Jm. e pv:r ext€n...eo (pr-enomfs e As ratificações formai.s da preseme :b~~:aà, :arr~f::n_t-e ~~:r~>I~~~ar 
caçao, .revogadas a3 di~PCl:ólÇoe.> em '~G!lles de fmnrua, se fór o caso)-; convenção serão comtm.Ict..d.as ao Di~ - IIcaçao • ... ., · s. 
cont.ráno. · jl tn dat~ e lugar do nascimento· re-tar-Geral da Repartição Interna- 2. A presente c:>nvençf'.O permane-

As cor.-ti::>~ées de Cunstii.u.il·áo e c)- nacionalidad-e; ' c;onal do Tl·abalbo e por êle registra- cerá em vigor, tocla'!ia. na sua fonna 
Justiça de r.ecfslacrlo soci!!l e de j. d) slu·.tis físicos identin~a-do_rf's; ~· e conteúdo, para :..•:> 1\.1:embros que a 
l~ciar:ó~a E:."teriutes: e) fotogra!~a; Artigo ,ao tiverem ratUicacl.o e qu~ não· ra.tifi.-

'l'F.XTO ··DA CVNVENÇÂU Nv lObl /) a-SSinat.ura d-, titula! óu,. em. se i l. A presente convenção upemts quen1 a .que fizer a r-evisiio 
CONCERNENTE AS CAR1'E~S U:atand~ de ~~soa. q~e nao saiba"' es~ vincular:i. os M~n1bios da Organiz:.1- Artigo 14 
DE IDE!NTIDADE NACIOI~A..I:$ Ciever; lmpre:-•. ao -c~gital. do polc"'a.r. qáo Ini.f!rnacion:ll do Tn"b(:"l.lh{) cuj:\-
DOS MAP •. 1TUVI.OS. • 4. Na cart-er:a de Identt~ade de ma- ratific~ção haja sido rc6iBtrada pelo As versões francesa e 'ti1gl:sn. t'lo 

nt!mos, _exP<;<hda a mftrft1mo. mtn:m~ Diretor-Geral · texto. da prer-:ente convenção Iarão 
A COnferéncia·.Geral d:::t. Organiza- g€Il'O, nao e o Membro obr1gado a - · jg:ualment-e fé. 

çã-u Internacional do Trabalho Con· inserir qualquer declaração .sôbre a "2. EI~ entrará em vigor doze mes:es 
vocada em Genebra pelo canseU.o de nacionalidade cio titular e nem c-onsti- 8.pós terem sido r€gistra,das pelo I:i- o texto que precede e n textD autên­
.A.dmin)stra-ção da Repartlt~o ltlttT- tltirá essa declF~ração prova C.Jonclusíva rctor-C:-eral as ratíficaçôcs de d()is tico da. convencãn devidamente ado-
nacional do Trabalho, e ai se 1;endrJ da. nacionalidade. Membrc3. tada pela Conferência Geral da 01-
reunido a 29 de abril de 1958, em su<'t 5. 011.., 1(1 11,. .. limitação relaÚva. aó gantza.ção Internac!: ... "1:ll do 'I'ralmlho, 
IJUa<lragésima. primeira sessão. ..,,....{odo de validade de uma carteira 3. Em seguida esta ·com•enç{i.o en·~ em sua quadragésima. primeira sessão. 

Depois de haver decidido adotar di· de' identidade de m. aritimos deverá tra!'á em Vigor, para cada Membro. que se reuniu em Gem~bra e que fOi 
Versas propos1'ç6e re'"ll·vas ao re"o doze meses após .. data em que 11 encerrad• • 14 de Jnaio de 1~8 
nhecimento recipr'ko ~u internacio~i ser claramente indicada no clocumen~ sua ratificação tive; sido registmd:.t. ~ ~ ... 0/V • 

de uma carteira· de identidade r.acio- to, • Em fé do que. a&inn.ra.tn a. '28 de 
1 ~ Artig:! 9° maio de u;·~s. -. o Pre.sidente de. na pru.-a os marit:.mos, questão que 6". Re.c-,sa!vadas a.s disposições con- "' -

constitui o sét'irno ponto da orde:n dor tidas nos parágrafos_ prece. dentes,· a 1. Qualquer Membro. que houvel' Conferênr:ia. lchho Knwasaki. - O 
d!tt da sessão. . ~ forma e o teor exatos O a. carteira de ratific-ad:J a presente convenção, po.. Diretor-Geral da Rer>r rtiçfi.o Inter~ 

Depoil!. de hav~ decidido que essas tdentid"de de marítimos serã:,. estnbe- derá dennnciá-la ao -~érmino de um nacional do Tr:-tbaÚio. Dat'ir! 
proposiç_?es tomarm;u a forma de uma ieeidos pelo Membro QUe a. expedir, período dE\.. de.z anos t\põ.t. a data da. A. :Morso. 
c~vençao ln~nat;!onal, ad?ta, :1est.: ouVi~"'"' as orr·anizaç6es de armadores sua. vigên-::ia. inicial, f.'lediante comu-
decimo terce1r~ ~:a de m~10 d{'. 1Ul1 e marítimos interessadas. nicação feita ao Diretor-Geral da 
novecentos e cmquenta e mto, a con- 7 A legislaçf.o naCional poderá Repartição Internacional do Traba­
venção- presente que será denom~nada · . . ' - d ll ·1 · t d d · · Conven ão sôOl'e as carteiras de :den~ Prescrever a mclusa~ e d~dos,_com* 10, e_ por .e e r~g:ts r11. a. A emmCJ_a 
tidade dos arftin1os 1958· n1ement2l'es na carterra de 1den~.1dade surtil;a. efe.I~ somente lli"'ll ano nptxo 

Projeto de Lei da Câmara 
n~ 99, de 1962 

m ' ' de marft.imos, • ter s1do registrada. 
Artigo 19 2. Qualquer Membro, ~1.1e houver (N9 

· P...rtito 5~ ratificado a p~ente conven:;ão, e. nc 
1.020-B, ds 1959, NA CAM'ARAr 

Concede isenção de -t1.1Pfjsto de 
importação para os equipamento:: 
industriais a serem importados 
pela Companhia Brasileira de 
Alumínio. 

1. A prt'sente col!v:.:·r-.. ç:ío se ap1 ca a 1. Todo marítimo portad·.-: de \:ma _;~azo de um ano após o término de 
qualquer marinheiro empregado d~ a-1-- carteira de identidade de marítimos, periodo de dez anos mencionado no 
gum modo a bordo de navio que não válida e expédida pela. autoridade parágrafo precedente, não tiver feit·-· 
~ej& de guerra, e que, matriculado em competente de um territÇ)rio. para o uso da faculdade de denú!lcia, prevista 
um tei-riMrio para o qufl.l esta con- qual 8 presente convenção estiver em no p::esente artigo, estará vinculado 
venção estiveJ.· em vigor, se de;tiue vigor, será rca-dpütldO 110 refe.:ido por um ·novo período d~ dez anos e, 
normalmente à navegação marítima. "'m id derá d"n 1n ·a tel"l'itórlo.. v segu a, po ~:• 1 ct r a pre-

2. Havrndo dúvida. quanto à ques... sente c::mvenção ·no t-érmino de c:tda 
.ão de saber se certas c~tegoriar de 2. o interefsado deYerá igua:mente período de dez anos nas C.!'ndiçQ.e.s 
pessoas devem .ser consideradas como ser readmitido no território mcnci:,... previstas no presente artigo. 
naritL'Ilos para os fins da pres:mte nado no parágrafo precedente, du-
:onvenção, tal questão será resol\"ida, rante 0 periodo de um -ano, pe1~ m:- Artigo 10 
~m cada paíS pela autoridade compe- nos ap6s a data eventual de expiraçao 1. o Diretor-Geral da Repartll,."t:O 
ente, após consulta às organi~;ões da ;,alidade· da carteira 'de identidade Internacional do Tra-balho ·notificará 
nteressadas de armadores e de .na- de marítimos de que seja: titular· a todos os Membros da Organiht::ção 
itimos, Artigo 69 Inte:rriaciona.l d~ Trabalho do regisL:o 

Artigo 29 de tôdas as ratificações e denúncias 
1, Qua1quer Membro para o qual 1. Todo Membro autorizará a e-n... que lhe forem comunicadas pelos 

'Xped.irá, p3ra todos os seu.s naci:"'- trada em um território para r; qu~ Membros da Organi'",;açâo. 
·t:üs. que exerçam profissão de marí- a pr~sente convenção estiver em VI- 2. Ao notificar os Membros da Or~ 
.imo, e a· pedido seu, uma "cart~lra gor. de qualquer ~aril~o portador :;anização do registro da segunda ra­
le identidade de maritimos, na < on- de uma c~r~eil'a de 1dentidade ~e ma: tificação aue lhe tiver sido comunica­
ormidade do disposto no artigc 4'~ ritimos vallda, sempre que e~a en da, o Diretor-Geral chamará sua 
)e. todavia, não fôr possivel a e::rpe- trada se)a solicitada po-r :notivo de atençií.~·.para a date em que a pre­
Ução dêsse doctunent,·_, a certas ca- licença em teiTa, de dura~ao t~mpo- sente convenção entrará em vigor, 
;egorias de marit-imos, o refettdo rária, durante a escala do r:a.vlo. Artigo 11 11embro poderá expedir, em seu lu.. 2. Se a carteira ·de lden~1dade de 
;ar. um passaporte que e.spccifjque marítimos contiver ~spaços livres para o Diretor- Geral da Repartição In­
IUe o seu titular é marit.Jmo, o qual, as inscrições própnas,. to.do Membro ternacional do Trabalho comuniAttá 
)3,l'a, os fins da. presente conven ~o, deverá igua-lmente permitir n. entra- ao Secretário-Geral das Nações Uni-
1roduzirá os mesmos efeitos da <:ar- da, em· um territóiio p:ll'a o qu~ a das, para efeito de registro, nos têr: 
eira de identidade de mn.ríttmos. presente convenção esti'rer em v1goi", mo..~ do artigo 102 da Carta da.s Na-
2. Qualquer Membr.~ para o qual de qualquer marítimo ·portador da ções Unidas. dados completo~3 a. res-

l. presente convenção estiver em Vigor uma cs..rt-e.b·a de identidade de ma- peito de tõr.laa a.s rai'Hica.ções e atoti 

O Congreso Nacfono.l decretA\ 
Art. 1 o. E' concedida "i.c:;enção dcs 

impootos de import.ação e consumo 
para os equipamen:os industriais 
constantes das licenças de importação 
de ns. DG 57/48739-48!ffi2, DG ,., , •• 
'57/437!Q-48963, DG 5748741-48964 DG 
57/48H2-4E965, DG 59/3306~4694.' DG 
59/3307~4885m, DG 59;3308-4695 DG 
59/3309-4698 e DG 59/3310~70,' emi­
tida.s pela Carteira: de Comércio Ex­
terior, a serem importadOs pela Com­
panhia Brasileira de Aluminio, São 
Paulo. 

Art. 29 . A isenção não abrange a, 
taxa.s de Despacho Aduaneiro, Taxa 
de Renovação da Marinha .Mercante 
e Taxa de Melhoramento de Portos. 

Art. 39. A isenção não se estende 
..ao material com similar nacional. , 

Att. 4°. Esta lei entrará em vlgar 
na data. de s11a publicacã{), revogadas 
as disposições em cont.n.\rio. 't,

1 ,, 
às comissões de Finanças, de-· 

pois de cumprido o diE>post.o nD 
e.rt~ 252-C, do- Regimento 111.\:fl:. 
_no. 

• 



... 
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·pro,iCto rle Lei da Câ~ara f .• aplicação, atn._·.,és da Assoclução de! elir.1iua .p~ra a Cuixa Econômica, o ciações acordadas entre aquê,~ B.lnc 
Cri::..ito e A&:istt.ncia. Rural (ACAR•, risc::~ do cá.nbio, e_ proporciona vanta- e a referida Caixa. , 

n? 1 ÜÜ1 de 1962 un fi:;_·.an..;iar.wnto_ a çe.qüenu? aoriClt~- gens P:.1!'a .a EC~n;~mia nac~onal, porq~e , Sala das Comissões, ·em 28 de junh_ 
~ ••. -. r to ,. tor.._s, a prazo.s adequna,?.s e JllfCS b:· 1- .o emprestnr.o. leho em do1?,1' e paga- c"_ lS€2, _ Ary Vianna, F'residente. 

Uf9 3-99 ... -C, DE 19.,.::., N .• C.~-\'~L4..RA) ~;;;,s, m~c!:J.llt~ }- exe.::UG<l? _de ~m 1?~·~-~v;el em ct·uz_~~!'os d~safo~·a ~ ba1S:r:ço NO;;ueira da Gama, Relator._ àaspa 
i'Hoc!.ifica, sem au·ncnto de d.::s-

1 
g~·a.na àe C!:emto snpe.Vl3I_:maco .. c:1;t- :~: _J;ag:JillEn!·:;s do Etrasll,_ livrando-o velloso. _Barros Carvalho._ Victp 

peoa, o Orçc~mc:i.lU Geral d!_~ União f:lr! lo-;;~ cs _recu~::os ~-;:"3--l!l c:un.N.~-5 a,ra:;:_! d~ C:)l:_u[jUet Prestaçu? present~ rino Freir"e (cont restrições). - Dil 
pa~a lSS:2, n:, __ 1JaTie re!al:1;p. a!J p~:_' ~-ms~ruç~·2"",.'~ ?ab~.aç••? :·l_:_~~l ... a ?~ f'..~~u~•'-· pOls o? cru_:,~~;_l_';x' c;__que.~era 'Huit Rosado,_ Lopes ela costa. _ 
Sur;ane·ro 4 _16 illtiustcrw da ba:o~ _uz u __ ~1 p.o~,lan.a r~ue a_cve1,t L~- -::·cj '' ~ BlD naJ r.c~ __ ,ão S-1 ut1l:za- Menezes Pimentel. _ Saulo Ramos. 
e~U-"it.ca c Nf.góc'os Jnte)·tores. v 1- nei!cm;, otre~En:ente, no~ t_rr.s yr;n:e1-- ~c; s_e!l~:~ pd!·~- operaçoes !J::I Bra.'::ll e • ~ 
,<;a-;: dOu p~rm<í.ir 0 c;!f>tei.o do pcs- ros a_nc.::, mais de dez m1l_ fa,nd!::>.~. . .;a:n:tis com·er1.1d~s em dolares ·_pa:·a N9 2o0. de 1962 
sonl do..,De,;mllmemo FCI/eral ,1e ~'Iius_ rec<n_sOE, .s0n:ado~ a.3 cont,:-·: .. Om- rer.w~~::t ~o c-xter:or, Dct Comissao de Constituição 
Sequranca i_)úbli('a de JJrasilia. Ç:)a,, c.. a Cmxa_ E:!onôm!ca ct~J E.".La

1
. e 4. Pr.3te ·io:·mente. pelo Oficio· nú- ..- .7 ustica ,11dbre. o Ofício 43G-62, Ll 

· - d~ ~linas Gera1s e C.o B~ll1Co no Bl·asJI, · 
o Cnngres::-;o Nnc:o:ml cltcreta: np:C'.3en~arr.o·. consomte informa· 0 mc .. ·o 6I'"Hi:J. o Sr. Gore:·tudor solici- 13-4-62, do Sr. Gcvenwdor à 

Art. l(). S~o te:tn..s as ser,uint~.s re­
tlf.cac; .... es r..a Lei n9 3.r.S4, de 9 de dc­
z2mbrc de 195!, q:1~ E.:-t:ma a Receita 
e fixa a Ces-ce.sa da União para o 
exe1·cicio Ce ·1982, lll~ parte 1:elativa 
no S1 Janexo 4.!5 ~ .:\·Lnistéio da 
J1•:sLcn --e Negócios I .. lterio.es: ~ 

oJ3 ~- Depart..men~a F'ed~ral de Sc­
guranc;:l Públlca - Lcam os crédit_os 
inscritPs. na ve_iJa 1.0.{)0 - Custeio, 
CLD..<JÍ{- ,1f çüo 1 .l. CO P..:~oal C i ;·il, Sub­
ccn.</gJ·açãô 1.1. 01 - VEncimentos -
CJ~S 3f ).5.50.00D,OD. 1.1.05 - Auxilio 
ps:·a (."fercnça Qe cai::a ~ c~·$ .... 
1-íltLDCl't:ü. '1.1.09 - Subs::itu:çl:o -
Cr.!'i SC. 000,00. 1. L 12 - Salário fa­
mllia - Cr$ 4.4l!O.ODJ,Q-ü. 1.1.13 ~ 
Grat!f caç_ão de fD.nção - CJ$ ..... . 
7.ocn.<HJC.CO. 1.1.16 - G-nülfi.caçiio 
pela repre~entaç5.o de Gabinete - CrS 
2 . .;oo. ü00,00. 1.1. IB - Gratíficaç.io 
:pE!a- pre.:;tação íle t;:~balho de natu­
l'e:oa ~pechl com risco de vida ou 
snnde- cr:;: 4.0{)0.0iJOOO c 1.1.26-
Gl·atiLcaçfo esrec:al rte nivel uni­
ve:·sit~·rio- C:-S 7.0.J.O.OJO,OO, no mim­
tante de ~i-~ 391. 250.0(!0,00. 

transferidos ps: a: 

.... 08 - De:)art~mcnto FHl.crnl de Se­
g'.Jra:n('a Pública, Verba 1. O. ou 
Custe o, Ccnsign2.çã-:-J l.S.C-Q - En­
cat·gos- Divf'rso.~. cSulJ~on ;ignação ... 
1. G. 23 - Diversc.c;, f: iínra 2) Despe­

:-,<;J_;c: de qua!guer n~tureza lOtn o custeio 
do Pt:ssoal do Depar;amrnto Federal 
de s,e.surança Públic:l, inclUí<cO n•>.s 
serviçcs de policia:~1enlo 1-ccal de Bra­
sília - Cr$ 39! .2jO.O{lO.OO. 

Art. 2~'. Esta ]e i entrrn·á. em vi­
gol' na data de ~ua publicação,_ revo­
.,.~ria.3 as dispo.s.:ções em contrário. 

A êomL~~ão de F~ nançr:s. 

Pareteres ns. ?.4J e 250, 
de 1962 

(.'1° 249, de 19C2) 

ua· Cmnis~ão de Finmu;as. sôbre 
os Oficios n~. 436. de 13.5.62, 616. 
de 15.5.62 e 657, de 15.5.62, do 
:;r. Gm:erna!Zo;· cio Estndo àe Mi­
:tas Gerais, -re1at:vcs ao pedido de 
m;tmização, pelo' Scuàao Federal. 
ele CTJtJJrêsi.imo · exte1no a ser con­
traído com o Banco Interv,.meri­
cano de Desem:~lvinwnto.. · 

Rehlt(!r: Sr. Nogueira dn Gama. 

~ 1 .. Gcvcrnr.dcr. um total de m:li.::; dl) tou ao EC!Jtlo qn3 a a\lt-c:·i~ ~.t;ãO, prua Estado de Minas G-era!s, ellca 
· · · b'll - , · o ~~rn:-,~:·L.stimo em 8.prê~·o. seja de seis rniuhaudo o pedido tt~ m:torizfl 
ao.s1 e mew 1 10es ae cru~en·os que. ·ni'~1i::"~ d"' cruzei····~ y''>'o que "'S"i'" s d F ~ l d 
apL:adc-s nc5 setô~·es a;rkçbs em lJ02. ~,- .. -__ .

11 
·;;,.-,,~,-,,1,, ,,::,-,-~· ..• 13·~/r, ,,,

1 1~,':,0"~ Ç ~o, 2)elo~ ena o r. •• ~ra, 
1'6'• 19~--l f<»· o ,· •o•l'•·d"' lt" 1- vL-- ''-':L _.ç, '-'• v ~· • • • o e~nprésti1n0 eX(CrT/.() a SC1" ~C01i ::i,, e r., o .., ..... Cela re.:; ... ,.~ .,s a, .. -

1 
r.'" .6 . ·,l"e··;0,..,. .. 

mE.lte faVol·áveis. • ...... -~· l-~ ~~·'• ·-"'· traid.o co1n o Banco lntcrlonen 
A Caixa Econõmica Co "E;-,hd.J obri-l ; ~ . , _.. , . 

0 
cano de De8envoltimcnto (BlD) 

ga-.·.c, por seu lado, a uma co:ltri!n::- • "·. Pi!:~a~c~·-~e. cDn1 o. OLclO n- -657, 
çâo aé:icional, r.o mi:1i:no de -c~m m:- '~~ .D~::!, D. ~'· ?0\'~r~::..-.\.OL' re1~1eteu a'J Reldor: Sr. Jeffe:-son de Aguía1· 
lhõ.--s de cruze!:·cs. po-r r na, 1Ja1·:• a ~<:!_.::::1.0 ,C0P!:1 .(.a to 1~~1·1Y--entaç~~_o ~PN- o Senhor Guvcrnuàor ão Ft;tacl 
rxc·;uçtb dé..':se ptu:w, 8 pat~ü· de ; ~-{'a peJO .BID, r ela; ~Yt~. ao ÍllUl':Ci~- · dP Minas Gerais solic:ta auto::izaçã 
HHL. ,:~~:1<~ :;~:icita~~o p_e;a C«lXa Economi· ct6 senado l''ederal pata contrai 

O pag_nment0 de) errn:r.':·stimo .se fará :·a d~ :.Imus Ge!aiS. . 
empr~stimo no ~anco Interan;.enca 

.SDb es-qt:fma c;uc nfiJ e:<::i?,irã reeu-ú;.r·1- V€ -~e. ó),s;,r. GOC11:rtCti!':___._ção, que o no de Oes-envolv1memo, no mont.an 
~o de mais de :.15',, do princip '!.l, n:J;-; e:-:;_.)~-.;~-l:mo l~::'gc.:;ir.~lv em c•mdjções te de seiS milhões de dóla!·es, praz 
ctez pdmeiro'.s ano:c:. a.::.St'~l~:-a>t1o-.,t~. v:;;.Ljosas fJ8:-a o Est.~~do de Mina~, de viute e urn anos e juros de 1,'2 
~ ê.s~ e mollo, 9 ex: 8Db!1 :J dc:s b: ;·c úe~.--;~~ p:·up; ~bn\, pm· sua natureza e fina li- 1, d 
r.o maior nú.n:e<IJ po_ssível , e lKI':·tdo- d - t -b . • d por c2nto ao ano, a em e uma co 
r e .. :. .t~ e. enc-:·me con ·tl mçao ao e.sen- missão de serviço de 0,75t;;, ao ano 

volvimento da ec.:JnomiR mi~leirn. 0 empréstim•J será aplicado atra 
2. Os recmsos f:'m Qôhres será.') pro- Os informes do BID são amplos e vés da, Associação de Crédito e .P~s 

ven:entes do Fundo F':duciário de Pro- minn:!ioso.'> e 'mostra111 , à evidência, a sistência Rural <ACAFJ, em .finan 
gre[,:o So::ial, est::tiJ'~h:dJo pdo Govêr- exceh~!1c:a do programa a ser reali?.ado ci~mento a peq!lenos agricultore: 
no dos :85tado.:; Unidos. 6.:1 Amérlrr;, pela. AC,\R, dentro de critério3 eleva-- oonfmme f:'stá eXposto no Ofício nú 
para auxiliar o ·cump:·!men'to C:os obje- dos, mét:lc:o.s .segur05 e objetivos ela- mero 436-62, de 13 de abril do cor 
iivos colimados na Ata df' I ~g-r:,á. ten- r-cs. rente ano. 
rio sido a sná. ad.t.inÜi7l'.?.ÇÜO ·:-Jfi3.àf', .,. · · +..t • d ~- d 1 r 
ao Banco Intenmedcano d~ Dr~:nvol- 6. O Sr. 1Iini3tro da Fazenda, atn- O .L·.IInlSiKl'lO· a .r-uzen a co1co 
\'imento. vés ào Avis.o n"' BG-79, de 16 de maio dou e exaltou a operação pretendid: 

E.sclarece -rr,ais o Governador que, de ltS2, co;1.1t:.llieou ao Sr. Presidente pelo .Estado de Minas Gerais. 
l1<k: têrmos tio ccnvénio Pntre o Gn- do Senado c Rpoic. do Gove··no Fl:deral A CÕmissâo de Finanças deu pare 
vêrr'.O dos Estndns Urliclos e o BID. 011. â- op:::raç§o .re.'-3Ultando '·as condtçõn; cer faVOl'ãvel e elaborou o Projeto d, 
recn~·sos em Cólsres do Fundo Fidn- favorúveis em que foi cone jido o em- Resolução previMo nos Arts. 3-42-­
ciár:o po(.=m ser emiJrestados para fi- préstjmo e o grande significado e in- 343 do R{'gimento Interno. 
'1a!!::iamcntD em r.weia r..a:.:ional_nos terês.'ies que a· open~ão represema Na propcsiqão elaborada -se ateu 
pa_c.;rs latino-sme:·icann-.s, de.':de se 'as- para a região". · derá ao preceituado no Art. 53 d; 
.<:egnre que o v~lor do c<·édito conce~ Cumpriu-se, de.c:sa maneira. 0 dL<;- constit-uição do Estado de Minas Ge 
rUdo p~Jo dito Banco seja manticlo . t' 3 d . rals, isto e', autorlzaç_ ão da As.<>em. posw nos ar 1gos 42 e 3-!3 o Regl-
:nf.herndo. mentG Interno. bléia Legislativa, que constit-ui umi 

Fs:~a e~dgência. r:erfeitnmcnte. com~ dns condições para a f'fetivação dl 
'.JI"Ptmsívc1, 'Jf:'ta. entretanto, pondera 7. Diante do exposto. opinamos- ;.-ela opera..çflo crediticia. 
I) Gcvernador. paya a instituição be- concrssão da autorização .pedida pe.o o Art.. 63 da constituição Federa 
nerieiária, o risc<J d[~ oscilação cam- Sr. Govrrnador do r.;stado de Minas será atendido com a ap:-ova,;i.io dl 
bis!. qui' po1erá comprometer e anula c· Gerai:;;, nns tênnos do' se·guinte pl'<ljeto elaborado pela_ Comlss?.o d~ 
as ''.an.t;,gens do emp:·Pstimo. 

Sendo ínaceitável a hípótese dn PROJETO DE RE.SOLUÇAO N9" 12: F~nançns. 
tran~fer-ênria. do risco ac>s peqnen,Js DE 1:162 ~A última condiçãO p~.ra_ a r!,;t:\·,~· 
o.<;;rkulteres e inconveniente a as~un- çao do empréstirho será a a.pt-.. J'."d.~~H 
çio dês.<:e er:cargo pela Caixa Econô- 0 ~enado Federal, tf'n:lo em· vi.sta 05 p:·ettmdiéla, ccmo .se {'(>nsu!Jsm:lc:,-,rf 
mica. o Govêrno mine.it-o ,<ubmeteu ú..c; · a Rlltorização do SelJ;tdo 1-'f:d<!':ll, · Ofícic; ns. 436, <le 196:'., 6HL de 1962 f' p 
Autcridr>des Mcnetârías fôrmula q~1e 657 , d ~ Hl 62 _ respectivamente de 13 d!' or conseguinte, mere;::e !ctH'(•: <·~ ' 
?ern~itirú solução adequada do problc- abril e· 10 e 14 de maw de 1u62_ à.o Sr. o to elo. Govêrno do Estado éie ~\líy,r,l 
ma· Govel":Iador du Est-ado de Minas Ge- Gen:is, co:n a obten<;:ão do f'JJ~n:P:,. 

A~~inl", foi su~erido que as Autori- · timo. que propiciará desenv'll\"in~t:1 t( ~ ra1s. o disposto no art. 63, II. da Cons· ~ 
itadr.s ,MmleUnir,<; ricPitf'm em depósno tituiçf:O e nc>s ·arts. 342 e 343 do Regi- em Ya~ta ~<Jna do interior bras:Jc!t<ü, 
os sfis milhõrs de dólares qt;e a Caixa mento Interno, dec:·eta, e eu p~·omulgo, - Sob o ponto de vista constiturlonal 
SCor.ômica receberá do B1D e conce- a .segl'inte e ju;·ídico, o projeto não merece re-
dam à caixa 11111 emp!'éstimo de Íllm~- paror;, devendo ser aprovado como-< 
tia rc.'mltante de c:mversão dêsses dó- RESOLUÇÃO _N'l' redigido. · 
!ares para a nnssa moeda. o~eruc;·õ2s Sala das Comissões, eni e de julhc 
que se a_jusí:uíam bâ.sícamente ás con- ArU'i·o único _ Fica autorizado 0 de 196:?. - Si!tJestre Péricles, Pn•si--
dir.ões ·de prazo f' tnx:~ de juro..o; do Govê:'110 do E'.Staào rie Min«s -Gí~ra.Js a dc~1tc . ...,_ Jcf_Jerson d_e Aguia1', Rc· 
crédito do .tllD à Caix:J.: o depósito da ]•· r L b d 

assllmil·, perante o- Banco rnterame;·i~ .::to · ~ o ao a Silveira. _ Ser-Caixa .iunto à.s Auto!·id:u:es l\'10ll_etá- g 1o M - 1 • '1 
rias·V~llceria juro..c; de dois por centn cano de De..'lenvolvimento (B!D), ~~·11l0. - •.!I ton CamzJOs 

l ·s a· ' d ~ t ct d · observados os tênnos da autorização a Nogueaa da Gama . . O , r. ove:·naunr o l'.s a o e ao ano .. coendo 1.25 ~~. pag.i.vei'l em cru~ 
Minas Uera:.S, ue,o cficio n\1 "430, de zeiros e (),75% el1. dólan>.s enrrnart6 .a q'r ~ se reíere o art.. 53 da Constituição 
1.9ô2, .... thicam1nb0u à P:esidência desfa Caix:1 p::tgnria jums de 2S!, ao ano às do me:::mo Estado, as obri2ações e res­
Ca::-a. rios têrmos do artigo 63.~ltem Autoridades Monet8rins l';ôbre 0 êm~ ponsabilidades .necessárias à efetiva­
li, d __ i Con.stitui~&o Federal. pe<li(lo de p1·ésthno que estns lhe concede!;sem... ção e res;ate de_um t"mpréstimo ex~e1'­
auto1ilt.ação de empn~stimo a ser con- 3. Os esquetn~s de reembôlso seriam no no montante de seis milhõ~s e 
traído com o Bane.-:> lnteramericano ig-ualmente coincidentes. pl'o~~cg;ue 0 quatn:.!entos mil dólares (USS .... 
'<te Desenvolvimento (BfDi, qlte aco-- .Governador: ao vencer-se cada p:r.st,a- 6.100.0Ó0). a ser amortizado em cru-
1hPu favo;àvElmente sclic·Hacão de eão do cnm:·Pst.imo do BTD :\ Caixa. zeiros, m'lOiante 20 (vinte) pagaffien:.. 
crédito "'daquele · G:wêrno. pafa em- Seriam realizadas as seguintes opera- tos exalonados e prcgre.ssivos. depois 
p:·é.st:mo à Ca~xa Econômfca do re- çõrs: · de um períodc de carência de mn ano, 
ferido Esta-do. · a) a caixa resgnta,.ia a pJ·eslaçãn'no pn::zo de vinte (2'J) anos a juros 

PORECER" Nc 251, DE 1962 

Da Comissão Mista de S.:naao­
res e_ De]Jutados ao projeto de Le1 
da Câmara nv 139, de 1961 (nU· 
1ne1o 3.251-D G1, na Casa de ori· 
peu~), mw t.:.1sctplinc. a aplicaçá<J 
de cap'ital esllaJlqeiro e as remes­
~·as de vaZares_ para o e:l'terim, -,. 
dá outt-as prvvtdêntias. 

Relator: senador Mem de Sá Diz o Sr. Gi\'ernador que ns nego- vinculada do emprésti•no- tomado !l..o; de 1,25 por cento ao ano, pagãvEls i:>m 
clações foram bastante satisfatória$, Auto!'idades Monetária.s; cruzeirc:;, alem de uma comi.c:.'i:lo de O projeto de lel da Câmara n9 189, 
depois de conhecidos os resultados .da b} a Caixa sacaria do seu Qep.ósit.o 0/75. pagã.veL em dólaJ. de.stinado à f DI lido no expediente da· sessão do 
!l\ril:::são que .aquêle. Banco ·enviou a em clólaãeS junto à.s Autoridades M:::- caixa Econômica do Estaria di! ~vr;nas f;t."nacto Federal de 5 de ctezemt:lto de 
Minas, ficando c~mbinada a realiza- rretárias importância correspondente à Gerais:, para f!plicação, atravé.s rla ,As- Hl61. A 14 do mesmo mês, requeri-
çiW de uma operação _de créà_lto no. · , · menta dos lideres desta Casa do Cun-
mont.ante de ·s::!is milhões de ,";;ólares sua abrigação para cbm ~o.BID: sociação de cn~Cfltc e Assi~tênt::ia Htt~'::ti gresfio determinou a constituieão de 
Uss 6 000 COOJ a d 21 an c) ·em ·seé:uida, a Caixa. vendei-ia t:J.!j: (ACAR), e-m financiamentGs r. peque- uma 00011."s''o ,,,-,,_ta de Senad· ores: e· 1 

·. · • p:· zo e os e dólares às -Autoridades ~.:lo'.netórias ao nos at.-~l'iêultores. a prazos-- adeq';_w0cs e "~ 1'--' -jures de 1.25 por cento ao ano, pa- ~ ·Deputados .. 1ricumb!da de estum--tr o 
gãveis em cruzeiros, além de· uma cc- câmbio -do dia; báixos jures, mediante·· a cxec1lçã•J de. Jll'oblema da ·ctiscipl:na dos ca~Jítl1t~ 
:mis.-.:ão de se1·viço --oe 0,73% ao-- ânc, "d) os cruzeirÔs pr-ovPnientes da ven- um programa d8 Ct;édi.to· snperV!sto'- e~tr~ngeij·os e da remeEs:a de seus ren..-. 
exigh•el em dólarP.s. da sct"iam então entregur'.'? às Autori- nadO_ crédito supervi:Sionad_o. cn.":Hto dimentos. apresentando as ~0_;utbe~ 
O~ crédito à Caixa_ Ec.onômica do. dades Monetál'ias para crédito do B1D. oTlent~do e cl'édit.o Dfl1'A · cotw;n;;f~s e qtie s~ lh.~ afigmnssem -m-aiS' cGnve-

l:stM~o de :\:Una.<; Gerais serti clestinaC:o :t.s.:;e sistemA, acenbua o--Govema??r, ·h~biü·ção"rurd, ·Da forma·~ n~9-- _niel'.Ü:s aos ínterês_ses nacio-nU:s.· -



S!.baclo -, 'OIARIO IJ"J CONGRESSO N,_CIONAI: (Soçf.o 115 'Julhc <L' 1962 1301 
..--_--:·-= ,_.;:_~.: -«~"'1'~--""·'--:--.-.------."'··-~-·""'~~~==~"""--""""""~ ~ -=---'~- -- - ----~"""''""""'""""".:...~·~,:··-·~-...-""·---..;._., . ..,......,~ .... .-. ....,_.,._. ::c:m .. ._ 

Comtituida., instalou-se ela a. 20 d111nômlcaa fundamentnis e lhe pode com-li e a. :rep~a :p=r ~a~:it~ em. 8~7 e a,f;t,; u::c•, urn_ invat:~ncnio }í~ido a~ual ~ 
fP.\'erPiro do corrente ano, dura:~.te a. pL'Ometer o futuro. em me<ha. no o.ect!lHO V('ni~ldO, lw:d~nl oe 18.75,.1" (2~-l!La de mvestl-
t>essáo extraordinária do Cou~reMo, No caso do Brasil, ninguém discute 2. o nivel médlo ennal do coen• nu~!lto.s bl'ut.os), o que p_ode ser con-
S:!'ndo eleito .seu presidente o Dep~.:- sua sit1m.ção de subdesenvolvimen'.o e cie!üe de investimsnt::>s do nr<tsil, n:~.~ I :rh.stado com os 9% de mvestimen~s; 
'fado José Maria Alkrnin- que k.dicou :as imensas necessidades de que se rc- últimos 6 anos- Uõvs- como de gran- ilÍQtl~dos em capital fi=-;:~ 04% de l!l--( 
para relator o senador Mem 'H Sá. sente em todos os setores e regiões. de pl·c,g!'esso - tem [;ido de cê.rca. •'te : ve.st1mento lJ!·u•-::J"t !'CIHlzados no~ ~l­
Dois dia~ ctepo;s, a Comis.são fixou o Rudimentares noções de Economia 14~0. em têl'Ir.o.s de imesúi!IW.ento bru o ~!:nos anoo D<' n~:asil. Tal obJeÜ\'O 
:r•Jtelro de seus '.:rJ-balhos, reso:ventlo ensinam que o desenvolvimento de em caplt::l :;xo. Déld::t a l-lb taxa de I ~x:ge, v<Ortanto, urn aumento de quase 
t1'.l.e, numa pl'in.eira fase, proceder-se- um pats à função .dir~ta d~ suas po.s- cre.~c!mtLto da pop'.:.lação, 11ada m .. ~- ,170':ó no cs;õrço de ~nrcstin~ento bru­
ia a uma ampla at:urada- investi,;açào :>,ib licia.lr-5 de capital1zar, 1st..o é, de nos que invesUn~entcs eqt!h'a-lentcs n. . ~.o". Ist? ~em ah~d:r - re3·1stre-se -
t>ôbre os dados estatísticos exislente:-s, aumentar sua taxa ·de investimento;; L% do PNB seriam ne~~~ário.'], anD::l-]J.t:J indrspe~.s<:tve1s in":'estimtntos . em. 
:relativos ao problerna verificando sua em bens de produçáo, 'l'emos aqUL m;:or.te, aTJenaf: para i:'tpedir a qued:l ; ct; 1Ccção, h1g1ene, saude e pesqmsas, 
Jeg;tfmidade e fidedignidade, p lra a um dos crJSos de círculo vjcioso, ou, I dtts remias per ca:?ifa (grlio no.oa)). i ·;-:.1]a relev~ncia ficou adm_a. ace_ntua­
tif'6U!l", em segunda et-apa, tomar de- como diz. co:n maic:n· precisão, a lin- A peqt;enn m~trgem que rcst:>.. sObre · d::, Quer _dlze_r qu~ -!'lo.: .• i~S mvest!~en­
pmmentos cte pessoas e.specmlmcnte guagem dos econmm~tas m?dernos, de o nivel ml!1imo (2%), nf.o é sn~i·;:enLc ~·.o:, ·~~,~-. SJdO m,é:-:statur,·~s e prect::am 
crecten~iadas p~1·a_ versar a m:.~eria. causaçflD circular acumulat1~a. S~ um paca ab.sorv~r ::\ pGJJLllação .sübtm.tpr·r- s.tr::?-:::·[.~!•v.~mente .se:· :n~·:l!-iraaos. . 
rle Pn:ü:ta::!es c orgacs de cla.sse 1nto;:- povo é pot·re . .sua renda pe1 captia é J•·sda do na:;;, o, .r,l!P:~.l, L't,r.w uech:ana, a taxa 
l'e~sadas. ct:mlnuta: em conseqliéncia, sua pr'J- "3. '·Can·l rel:1cüo aos: inve.1 t-t!rr.;::-:.~tr~;, S::! 2J,75?V, sJUre o p~B. d·~ ilivestí-

hm cu<í1'iH!lr'•ento da pt·imelra .a.·eta ducáo anual é, n~ maior part.e, consu- nas dema's ativldr.de.:; p~·v:-noc!c-n::J\.s c'J 'ln:ento.s b:-Hl?::> em capl.~tis. fixos, pa.ra. 
a comis3tic(J recebeu em sessão n 1.l:za- mirla e panca resta, como poupança, ãe:-:e:n•oh·lmento l:CO:nómtco, é n::?e'- o dcsen·toinme::.to bta.slle1ro, e, dou­
<la a 16 de m:trço os Srs. Odttvw pH<t ser investido em bens de cap:ta1, sár:io indicar qué a c.tn·f':n.r:i•1 en'' 3 tra parte. a...:eitando-se a estimativa 
Gouveia de Bulhó:3s, Snperintenrlente Ora., dêste. inv~:stimento em benr-; de cre.sc:n:e:1tü ecunômko e de.s:ic.-:· eü.l mi;,ima de 2 .. ra bü!Jões de cruzeiro3 
ria SU:'<IOC, wcrtet Teb:e~ra de Aze- canital depende o aurnento da produ-jednc~:c;±o e oe":tJ\:ls·:.t (• lMl!~; e-~!·,:; 1. !cto:s ~l'ilfJóes t- quatTw.:·ntos bilhõe~ 
vedo.· diretor da cart.eira de Câmbio, çáo, capaz de anmentar a renda rm- que a· ccne;nr,:i.o e:c.:.re :n·;;:•,:,'-1~:1 ":·:'., '!e ~;~-u~ei:'(l:iJ C'2) para o Produt1) 
Arnalào Taveira, diretor da. car!1.!ll'a cional e a renda tJer capita em termo [ern c~pibJ fiT0 e de-.c::e·:o~c!;,i•:-;"ni·J :-{ao;;:on'.ll Bruto em ldôl. vemos que, 
rlo Comércio Ei-terio1·, e Antônio oe que permitam mna taxa de •crescimen-

1 
eeo1:;.ômic('l, ns p3.í~;c:.:; QI~C!' .o., r. c: t'.~::r _ "JU núm."l'S's abwlutcs, carecemos de 

Abr,:u Coutinho. chefe da seção :ie !f.:'.- to econômico maior do que a taxa r_!O voh'i'.m :i:;: 1idr•rne1;~.J d•'sne:HI···;1 en~:.; ·.r~·.-~.:~.';'f'1Lus brutos, em capitais f'<-. 
vftn~.ament0 do bnJanço rte pa.gament:J, crescimento demogTáfico. Efe~iva !6 c 3''(, cio ·~-e\l p~!B er,1 edt:c-~r;ro, alé 1 ~1 ;.;:,)s, Ltm superiores .:t 5CO bilhões de 
da 8U~lí08, com êl2s ctebatendc lon- mente .. o rato~ de cre.:,cer a popu~:=~-:~o I de 1.1 a ~% e:n p~.o;qui~<{S tcenolõ- , ~~·m-elyos po:- a:1o (em moeda d~ Hl~l. 
r~mente_ t9dos oo; ~spedos r~fe"entr_'5 do Pa1s. l!UPO~ que a sua p:·oau.100 g-:cas''. 11. to e, sem callt.ar a d~.svalO!lZ~çao 
as est:tistlcas of.cuus, esp~cialment.e deva ~ei· un m~rem;mto r.w~01: .crue A tlnO~<!(':'::O é de st·ma ímno:f:'.nc:a, ;cue ela sot,·e e que se sh~ta, ultima 
a respeito de seu procefsamento. ri<;{•r !-,Ua. taxa de _expansao demografJca co:.•; n•cstm qllf', ·mal.:: do que os ir.- ~·:n~nte, perto de 4'~ .ao me3J. o:·a. a. 
õe fi:~al:zad.o e de análises, etc. l'tt· AsSl:'l. no BraSil. .se o aumel'_lt:J da pt'O- V•'':Pment·Js di::etos em capif 8 is fi:--oo:, 1~r1.:,te e d~:oro.s_t n<tlJ~ad~ mostra qt!C 
:-a {'ompletar esta nerouírição, trar:s- dw.,:ao total, por ano, ~e flz~sse ar1e- r.~n·a 0 pro:rre.<:~o econômico .!\C im-~e-3~amos Imestndo c~:·ca de 300 _bt~ 
pcrt ~u-se a comissão para o R.a ie J.Ias na tax. a df? 3 1~: n;Io t.e:munos ai- põem investimentos_ indiretos em edtt- !hoc~. anua!meute, em re~t:n-os m~ 
j~nr,ro. onde. a 2 de abl'il, no Gal:li- terado nossa mtuaçao: o povo cor'lt1- c::w~'" e pe~nui.sns. a bf'm de aumen- !..ernc-s. o r;Uõ.> repre3cnta defJclt ou de­
nele do SuperintendenLe d~ SU \IOC;. I!Uai:ia lgualme.nte pobre. corp- o mes- tat·. como diz ? dOe'.mH'nto ·~o·;ern 1 .. 1 

fici?n.c.ia bem ac ma de_ ~'00 bilh~:-s de 
com a pl'e3ença de seus prmclpf:s r\1· mo Jndlce de 1enda pc:r caJJ ta, sem :ner.tal. 0 rendlmento do.s fa~ores d.1. c1uzcnos. ou 60(} n'lilhoes de dolares. 
:i:~entes e técn!C03. bem COJl10 d~ cn- nenhum ~vnnr;o na lt!'a cont:·a o sub- Drodur.ão. I G. out:a malleir:t d~ .apresentar o 
tr_a.~ au~orid:tde_s fiscais. indnshe. d0 des . .::nvo~vl!P-c.~to. por Isto que. a popu,-· Rr·almente, é universalmente pro-

1 
~lob:ema e q:!e conclJZ!rm ao n;~smo 

:C1ret.or da. Divi~iio do Impõsto sobre laç.ao blRpll;n.a, n,a. dcc~da qe 195U ,;~ :;Jr:1'1ado que, para a expansdo eco- l.esul.tado, senr1. _d~~ncnstr.tr .o~ mve.~-
1\ Rencla. co:1cluiu o exame dês! e as- 19fi0, cresce;, tamJJém •. a_ razao de 3 "' t~6mica. 0 fato1• fundamental e.stá In , tnnento.s em e •Plta.s, ncces~anos f:·J.l'f\ 
pecto fundamental da questão. cada 12 111f'Ses, en~ media .. Teria au~ qunl\dade, isto é. na caua:'.id:tde, fle ·<Sarantir tra\.Hllho ao c-:Jntlgerlte hn~ 

A ~~guiJ·, em reU:Jiões r:ahzadas ~m t'!.enl;ado a pro~uçaot em nu.~1eros 01·u~ .s•:a população. mni'i<;si~1o m:tis do : m~no que, c.:!dn nno, atinge a idade 
Brasilla, a 11 e 12 de abnl. a CJm.s- .c..,, nas sem mfluencia al~um::t. em que en, sua quant.idade. uma popu- ativa e prec:sa emprejar-se no pro­
são colheu. eomo depoimento, f.s e"- sua march~ para o de.senvolvimento Iacf.o .s::tdia, edncada. e tecnicament~ ce-.sso da pro1u~;ão, sob pena. de se 
_oosicõe<> que lhe fizera·n o economls·a que, na ~upótese formulada, esta1·ia ln~truicta, obtém um rt-nflimento elP- !torn.:cr e-ita insu-"iciente, estagnar-se 
Cáio ~rado. Jún~·Ol' e Ao~ profe;sõre.s est~cionána, N vadis.süno dos fatores físicos da pro- 1a ew~onia e avr!tar o pe:-·tgo do de­
Noguen·a PortC? e Euge.mo Gud n .. A I:sto demonstra ~ue nas naçoes_ com ctução, ou. noutras pPlavras, asse-tu.r:t~S~.l~1pr_ego, ci?n~ suas tr~giCa·> COJl?~­
:l e 10 de rna10. no Rio de Jane1ro. el~~vada taxa de a~ment.~? populacwnal, altos índices de produtivid'lde. Om quenc1as socw1s. eo::ontlmJcas e polttl­
mviu ns exposi(;ôes dos econonist 1.S m1~tq se fazem ywestJmcntos bt:'m em oaúH's coino 0 Brasil 05 inve."stt~ c as. De 1950 a 1960. informam as apu­
~ristót,el~s Mt!ura e Sidney L.att.i li, rlo ma?."~ .~levado::; a fim de _rÇ>mper aq?.~la menta.<; em educação e Pesquisa. de- rações pl'elimi_nares do Recens=ame~­
;,r. N!ano Leao Rudoif, prestdente du. ba11e11~ ou o círculo vtcioso aludwo. nendem em m~ximo grau elo ::;etor pú- to, a populaf'aO allllif'nt.ou de 19 ml-
8:>nfedera~;ão w~cional da Industr~a. ~roduca.o ~e· renda em tax9;3 .superiorç;:; blico, isto p, dos podêres públicos, P. lhões de pesro.::~s. o que dft a média 
~de uma de!ega~ao da Cãmara'Jeuto- 9:s_do cte~cJmento demog_raflCO pertm- poi.o;, d::t r>arte do PNB que vai para anual de 1.9 mílhô?-s. ;_\/1ulh!)licando o 
t!ra~ne···a ~, cornérc!o:.,de São F a ui r,, tua o que u~na part~ maiJr delas seja 0 F..stado. como receita p·íblica. N:i.o número_ de pc~>?as ou f'. c~na a-!lo, ai­
R.ecebeu. mnda, a tJS!,a e es ~ uge9- IJ~lUpada e mtroduZJda como novo ca- senrlo P!es lucrativos em têrmOs mo- cança JàRde zt1va. oeb mvestlment.o 
ões da C~.n:ara de co':lérclo Ameri- ~ttal no_ processo. de produção que, as- netários, as poUPflnÇas e os cnpihis em capital reclamad1 p~ua dar tra­
·ano Bl'as:lelra e da Camara ~~ Co- ~am, cnda. ve_z_n"Jats P<>;de ser ~ce!erado. privsõ.os concorrem em proporção balbo ~ cada uma. ~hega-se ãs mcs­
nérc!o B:·Jtãntca, bem como dl''ersa.s F...stn. noçao comesmha piec1sa fer muito menor para estas ·de_!:uf'sas pois mas Cifras nntcs nln"~hadas. compro­
:ontribnic5es cte _ _?utros e~Hdade~ de Ptt:niancnt'emente ~lembrada: - da- que, como e.damos· vendo. s~o illsufi- va.Gor.n da in'nlfiniPnda atual da ca­
~a:-;se., Em reumao f>:"P~Ciai oUVIU ,o QUilo que uma naçao produz cada ano, cl~ntes até oara os investimentos dr> pitaiiz::H;ão bn.~í'eira. 
:>r. Or•::tndo Tõrres: d~retor na I'áb~~- o chamado J?rodut? Nacional Bruto. altR. r~ntBbilidl'lde. í"stP. aspe:to essf>!l- N~o é o?io.<~o ::~C'entuar que e.st:1 pers­
ta ~e Ci~ento CO.t:n~nsi. A 23 de maiO, uma pa_rte se destina ao consumo da cial do problema conduz à conclu~1:o, p~C'hva so tendP a r. gravar-se. bas­
c::o•hC'U a expo?Icao do Pl'Of._ Ale- populaçao ~·.portanto, desaparece, e Que 0 Estado, em nações cÔmo a no':~ 1 tunà-:> recordar _em e D}> estimativas, 
:endre K::t.aka, ultimo economJ,;ta a outra., subhmd!l ao consumo, pode ser sa deve rese''VRl" 0 máximo df' setl" 1 c:Jm base rwt"?m.'ttlc<> p-rt>veem uma 
:eoor. anlicacta,, em fnrma de hen:S de capital, esforço_-; e lnv.estitncntos :\s atividad~~ l}:lplllac;ão d~ 100 mil}--!Ões de habitan-

Em r~UI}iti.o de 31 de mal<>;. d4!Cldttl para 0 aLtmento da proctuçao. que não atrBem os cn.pitals privado.•::. t~s para o Brasil dentro dos próximos 
\. Comissao ~ar. por concluidos seus A Atual Siluacão do BraSil ou são necessários à ::;eg:urança nar.io- r., anos. 
rabRlho..<> p!'eltmmare." e ~assar à fa~ t t -1 N. nal, e, sobr~tudo à educaçf{o e à pe:::- 0 papel das noupcmças es..'lemas 
.e dos debates e conclusoes, fi-~ando A ualmen e, a s~ uaçao brasileira qui!' a. Quando o, noder público- tom1 
!Ssentado que êstes se process 1s~em está perfeitamente descrita- em do- o. si servieos públicos. para os quais Capitalização ou investimento d~­
_endo por base o pal'ecer e o sut·Stitu~ cumento oficial - O "Programa de haveria caoit.alc; particulares in teres- pende da taxa ou cap.:::cidade de pou­
rvo que o r~lator pretende apresí:nhlr. Govêrno'• com que o Conselho de Mi~ mdPS (t:ran.•mortes marítimos ferro- p~·nQa. Repi~~mcs QU!', do p-..·oduto 

F'.m conse::JUénciR. t~mo."l a honra de nistros se apresentott ao Cong1·esso, vlários, servicos urb8nos, por' exem- N.iC 1onal Bruto, ~ó no-1~ H'!' inv.estJda, 
u'e~tar a considera~ão chs em~rentcs em .~etembro do ano findo. p}O) e os mantém deficitários, pOd<! ccmo capital, a pa.te que não é co:~-
Ol::!gas o seguinte trabalho. · Dêle se podem retirar, sem possibi- ale~ar. como 0 faz, que, graças a e.<;t.a I sr:nirla para a satisf:tr:ão das neces-

QuestC.o prelimtitar lldade de contradita, as seguintes in .. in~.ervencão assegura aos 11snários ta- s!('c.d2s da população, ;.rão padece dú-
dicações e afirma..;ões cte suma impor- rifas baixas. qtoe não siin ditadas pa,.11 ~~vida qve sômente- d:1 ponpança podem 

}testa palpitante questão do f rala- tância para o prtiblcma que nos pren .. ~·'ll'flr.tir lucros às emnrêsas concesslo- sair cs recursos p·ua no\·os inve,c,ti­
'lmt.o a ser dispensado ao.<>· capita:s de a at.enção: nárias. É certo Que, a.~.c:im procedendo, ~nentos. Mas, como 1'\á pai.'3es em que 
.o:;trangeiros, o ponto de part1da, ou a 1. Nos últimos 13 anos, 0 Produto o F"ltado favorece q, parte da poutl- J a re~da n~clon2 1 e a taxa de pou­
ndagaçào fundamental, como ba.se Nac:Dnal Bruto Brasileiro cresceu :\ lacão aue ma aquP!e:;; sf'rVicos. Ma.';, \pança .são tão Pl:;vadoo;; quf' uma bG·-l-
ara o cxa_me de todos os ........... t...1:xa anual de 5.2%. Como o ritmo rio llll''.o;mo passo, p.stá dewia.ndo, para percr'ntaqem dela pcà~ se:· aplicada. 
spectos. esrá em estatelecer se o da expansão demogl'áfica atingiu ê~te fim, recur.sos que, e'1ml·egados ent em out:-o:;. semnn'! resta acs que so­
it·asil déle!? precisa ou se. ao centrá ... 2·7% ao ano ("' 1) o Q.runento anual edu~nr.fi0. pesouisa tecnoh~ic3 , hhrie- f!'em de carê_ncia de o~upa:wa inter­
io. pode dispensar sua colaboração. da ~·enda per c apita, em média. f1P, f1!1:(;rle. a!!riculturn, briam ur.1 rf'n- na, apelar para a extern:l, quer dizer. 
·Parece fora de dúvida que, quando foi C.a ordem de 2,5% "a,a, Entretan· dim~t1to 1<ociai imensllmente mais Rlto, a povpa:1ça ::1e O'ttn~ onvos dispostá:. 
ma nação se_ acha em condições do:: to, na A:1strália, o P)l'B (Produto benPficiarhun a nação f'm ~en con- "l f'lrli':l'rar e-m bus:;a do D'Jlicaçõ~s Ju­
esenvo1vimento tal que não masca- Nacional Bruto) tem crescido a razão fnnfo e assegm·ariam~Cb:1dir;5es bfl~iA 1:rdivBs. 0<1alqt)!l' na~f.o, port-anto, 
ece de auxilio da, cap~tais exto~rno;, de 6,7% e a renda per capita à de Iftrf's t"JI"'l:'l o desenvnlvimentó 111 cio·:l'll. f-"1''.'1 nlcançu o. ro~f 1 rh~·e rl?seHvel 
Ja. leg;islação e smt polítlca terlo 11~ 4,1.:;:,, nos últimos dez a :tos. Em 'Daises 4 Tendo Pm vista a tnxa dn r~·ec;~ ( {e in1·estimento." can~z tJe lhe f.ll'.er 
erdade de descstimtihí-Ios a nela como o ,Japão e a Alemanha- depois ~!rnrnto l'l.nnal (la 11opulação b~c;ileir."., ~ tp<'f"l' a ba"rehl do ~-ll:Hte:;envolvi­
lgressarem, ou mesmo de hos ,iliza~ de tremendamente sacrificados pela (". tfnd 0 ~m conta one a ta~· a rl':! Ul(:1tc-, tem tie adJtar um dos dois 
s, ::;e assim lhe recomendar :.lgum última. r,uerra - o PNB aum.e:ntml' de r::r"."'C'i-,.,e.cdo :'!nual do produto N:lr:!o-1 
onderâvel interêsse. Para uma outra 1(1,3 e 10,4% respectivamente por ano, na! Brtlto, no<; últi)'Yin~ 1:1 ano~. e'll~ ----- · 
ae dêles neces!=it'e, a f!m de superar bo:n, seja de 5.2"~. se t'10sfra H'l"f'rio" '2. A estimativa 6"! 2 ··W'J b!Ihõrs ·ne 
s· fases do subdesenvolvimento, man· <•n O "Programa de Crrvêrno•• men~ a d~ mnitos outros palo;;es e imuti- ~> crttzeiros n~u·a o PNB ~~~ 1961 n-
~-r o desejado ritmo de progresso e cicna. a t.nxa de 2,7% a, a .• mas po.s- rie!1te · nara dar ao rtP<;<>nvobi'"'~n_t•J gu~·a no discU"so d-n Minl.$ti'o da 
:;segurar trabalho à sua popt.Iaçá'> trrformente. os dados .da. apnraGão {!~ naç)iiJ o ril!'J1o r.ow~i'!'nte. o C~"'1· Fa..,enda na Cê"Ylara dos Depn-
tiva, embora tenha liberdade e sobe- p!·el]m:nsr do R-f'censlame-nto oe 1000 • ."t'!)~n P'1tenàe- (1!)~ f.>l~ d<>vp snr· P1t:'- l-'Hlo.~. em J?A~-19"1-. J'Y'I!'l<; o no 2 
mia para adotar normas desravord- revehram c;ue to.! suyerior a 3%·. em ,.""~"~- cn•., ""~";~"~!'. 'rl'l''"' 7,1)% ao s'lo., d~ ",....onh ntt•r:t -:w.~-r~"ômlca" do 
els nos inV:~st.imentos externo~;. tal m.ic1ia. o cresclmento da população •·t.<:h'• r>·(i.~;.imento f>•d ... irin, - a"';"'v" ... :l r-')lTI"'1t::- r- r"' .; -p:'lg. 28,. a avalia 
0Jit.~a Iesarâ os seus interés.se! eco- entre 1951 e 1960. to p:cgrama - sOmente em t:apite.I I em 3.1C-J bllhôes~ 

•• 
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f os se·gundos, ao· contrário, ~ál re~- tais para a eco11omfà nacional e per~· dividendos, royn.Wes t assistência téc.: pode- prr.z.clndir dá co!a.boração t!'b­
zado, a posterlori. depo15 de efetua- cápita, em suma., para o pi'ocesso de ca. A autorlz.açlío revista. "Conjun· poupança. externa. para o processo dv 
das as compras e importaçõe! e tem nosso desenvolvimento. Os capitàis tura Econômica'• t1a Fundação Geh1- seu diJSenvolvlmento, A clfra de b· 
por objetivo, prêv1an:.ente, 1 regastar de empréstimo i:ep;.·esfmtam, duma !lo Vargas, em seu número de janeiro bilhões e 200 mtlhOes de dólares· eit· 
compromissos vencidos. forma ou de outra., a ~trada de IJ:>ns do corrente ano. à página. 48, !nror~ tre capltàls de empréstimo e riscO, re~ 

l . e servlças que veem Lao sômen~e e.u- i ma que, em 1957, a.s emprêsas ame· cebida em 15 anos. por sl só, desta~. 
Algumas cijras ojicfafs e sua: mentar a riqueza do Pais, elevando, rl.canns estnbelt!C1das no Brasil fn- Jl\lvtdaa e, tendo em o.tenc§.o a' tm-

signi/icação econômica a. quantidade de bens e serv ços a ser~ · b!'icarnm e venderam ~rodutos do va... portâncle. doS resultados de.sta 001· 
o que importa, para. noss.o estudo, viço de nQssa.. economia, ·(:amo per-jlor de 431 milhões de cl1!a:-es que, .'!e peraçllo, a conclusão . a tirar é a. de 

porém, é fixar; dentro das cifras ofi· mJtir o incremento 'de nosso proccs- · não !ôssem aqul e1a.borndos. terlam de gue precisamos, para. a concreto.~.za .. 
dais 0 montante dos capitais que, so produtivo. Assim, v.g,, os fh1an.:.j ser adquiridas no exterior "P-:>is, nfio çáo de nossos ideais de progrf!:>.:;(), .,-,11. 
sob os diversos tipos, tem ~~ Brasil ciamentos de 'pmj~os ~pecific~s,l obitante o. prodw;li,o nacional, n!nda tlnuttr átrn!ndo e aumentando n so .. 
:·ecebido do exterior e, doutm parte, p~rmitem a -realizaçao de obras pu~ se realizaram Impor-ações dAsses me.o;- mo. dos Jnqre.ssos doo capitais e c.ss 
0 que tem remetido para. t >ra em .blicas de sentido altamente fecundo, ! mos orodutos no va'or de 3/UJ mU.hõ~ técn1ca.s externas • 
.J.ecorrência àêles. ' como rodovias, aparelhame11to de ter~ de dólares". ~tes derlos foram ex-: Em consequência, -, a legJsHc~!o & 

COnsoante 03 dados d:l SUMOC, 05 rovias, contrução de centrais elétr1~ : trafdos do rtu. S. 4=lustne.~se lm:e~t- êles referentes ·tieve ge.rantlr-!hos !I .. 
ingressos de Capitais de Empréstimos cas, aparelhamento de porto, etc, ouj rnents in Forei!UJ C•untries", do De~ tuaçâ.o de .sr~urança e nft.o ser di.scrj­
e Financiamentos _ sob tlldas as fornecem máquinas e insumos <peças, t Dattaip.ento do C'om"rcío dos Est1doa mlnatórla, de forma a atrai· los e f'S­
modalidades _ de 1947 a. l9tO, tota· matérias primas, etc.) para empreen ... : Unidos, pub11cação flficial, pcrtr.nto, tlmuiá .. !os, embora, como é óbv!o, 
Jizru'am 4 bilhões e asa· milhões de dlmentos privados que respondem a de um país famoso J.-elo aouro de stJas reprimindo abusos e defendendo .sem· 

t !Od aumento e aperfeiçoamento da pro~! estatísticas. Al!Fl.s. o ll.JTóiamento d~ pre 08 aH.o.s inte:é.sses naeionan. 
dólares. Nes e· mesmo per u, reme- dução. E os i~vestimentos diretos 1 artigoo one hA _hem 'OOUcos a.nos eram 
temos, a titulo de amortizaçõHs, 2 bi- dos cap:ta18 ~e risco correspondem 

1 

tmportad.os. e sao cada. vez mah .. a.gtl­
lhões e 450 milhões, e, a t:tUlo do:- a emprês'l8, de· diversos tipos em- va~ ra produzidos no "B\a.sll. Ça. fndustr',• 
juros, 625 milhões. As.sJm, entre e.n~ riados setôres que se aplicam à pro ... pesada e rta.}eve, da mdw;trla rnE>.::ân.-. 
trndas e saldas,. derivadas de elilprés- dução de bens' e se~'Vicos no Bra.sn au~ , ca d., out,ntca. e farmac~ut1 ca. até os 
timos, o saldo a nosso favor, no Pe~ mentand diretam""nfe 0 PNB &ndo, t~tf'nC!flfos (Jomé!t'c,~.- fnstlflca r.q\H·· 

V.-HITAGENS E TNC01\"'VEN1F.:NTES 
DOS EMPRr<"ST!MOS E FINAN­

CT.WENTOS 

~iodo ,eleva-se a um bllb.áo, 313 mi~ 0 ~ • . . j Ia. cifra e faz a.dmthr mte cada anil ~ São numP.rosa.o; entretantJ, a.s erf-
Jhões de dólares •. : emprêgo a :milha::-es de brasllMro.s, malor a. eoonomla dtt tflvfsa.s qu'e fi!~ tlcas, sen~o as condenações, que ie !e­

pagando bilhões de ~ruzelros em tn- zemos vraca.s à pro<J.ueão fn~e ... na ~e -vanta~ aos capitais estrangeiroo, 
:~ significativo observar· quo o mo- butos e taxas. par3:' fiSCos federal; es.. bens mbs:t'tutfvr'S de hnnm-t1cõ~s. d.P-

'·imento de capitais, a título de em- taduais e mun ctprus empre ando ben3 Como vimos. duas O.S princlpaLs mo~ 
és~h... nlR d li de 9"'A 1 . , g "\l'ldn à COl!1bO"!"ar-lfo dos caplta!s e dfl dallda.des oue êles tomam: capitais 

~~r 19âô~' e:~a:r~~>n~p C::: 08 !et; e matérias primas nac;o~Ls que, de técnica estrangeiraf:'., - de ernpréstfJho e capitais de risco. 
nnos anteriores, de 1947 a U-53. En. .. sua vez, empre~ mi!l..tes de bra- Ainda há a.· 'Dor. lera r. o rnõn.ta:1- Estns categorlas não .se opõem, n~.m 
quanto no primeiro septênio entra- sileiros p:1ra. sua plcduçao, p3.ga.m_ 1m· t.fl das divisas qÜe a aplicação de tla· excluem, antes RB .completam. cada 
J am. como empréstimos. unl bilhão postos e a.ume;ttam a renda e a. rlqu_e~ pita!.s. e de técnica.-l, proveniente !I do jlJma. cnm eara-cterfs.tlcas e !lnalida­
e 341 milhões de dólares; no segun- za. do Pais. Amda. mals. Da apllcaç~ao exterior, pode e.l\"ffl':tr vara nos.t:o pa.L~ des e.spect!fca.s, 
da, 0 total dos tngre.ssoa foi de 3 bi- dos empréstimos r>, espec!a!mente da. r mediante a exnortn~ão de bens rum: Os em.pré.sfimM e financfament.o.o; 
Jhões e 47 lllilhOes. · atividade dos ca:pl"~-.ats de rtsao. ~esul- 11r0duzldos. Esta ex..,ortru;ão só ten· oferecem uma. grande vantagem e um 

ta, a produç:!o de hens que substituem de a aumentar e correspcnde a. um ·ronde t t te a 
Quanto a Capitais de rfsceo OU 1n- Jmportaçõea. ,Isto f., graçrus a êle.s p3S- imperativo de n?liSO desenvo1vhn~~to ~ue ~os r~~g:~n :tâ r~~~r~a~r:; 

vestimentas diretos. isto é, poupan- sam a ser nroduzldos no Brasil artJ~os econômico .• PrPCJ~amos, romo 
1
1! ar:r- que, uma. vez liquiP.ada a operação de 

, ças externas vinda:i para se integra... que anteriormente ern.m iznp.orta.dos, tna<io sem dlSCren!nc!a~. rtivers,fica<·'!lr crédito pe10 patl".ame"nt Jntegra,l dei­
lenl na economia bra.slleira em em- consumindo dJvísas. Efettwmente_ as a pauta de nossas exportações e p~~- :Éãm de haver Íwvaa 0 rem_el)Sa.S, 13011 p_rêsas de- tôdas a.s espécies, a esta,.. dificu1dades cambiais crescen.tes para 1 sarmos a vendel"· r.~ra fora não ~-~.. CluaJqner tftulo, para 0 exterior. 0 'tistiea aponta os ~egutntes (.uantita• a imJ)Ol"taçftn. de bens de. c.apd.al e tH'!! mentê matérias pr:maR ~êneros eu .. Capital entrou trouxe e deixou 0" 
ti vos: eonsumo, sobretudo, mais a barreira; mentfclos. mas. em ~ala crescm ~e. benefi.cias OU"' ~dê-lê se esperavaM e· 
Ingressos efetivamente recebldos ~aneii~n1:J~a~e~t~a PJ~~~~~~S 1 :r~~~ei~anfi=~~;:; 0ts~e~it~! apóS restitu!dÓ, não mrls onera o ~'it~ 
de 1947-53 - US$ sn_ mllh!tes para nosso 1>a<s, cÓm o objetivo d_e I diversos P_'rodutos, industriais brasi.. lanço de pagamentos dg Pais. Reslde 
Ingressos efetlvamell.te rece?id?S eomerva:rem. um mercado cada vez leiros no exterior. De e:urna impor.. o _segundo em que. até ser saldado., 
de 1954-61 - tJS$ '121 mllhbea ma.Is atraente, em em funcão de seu tãnciá é no canrtu1o ·sublinhar aue p~_sa. de forma. compul.sórla. e dura na-
Lucros e dividendos remetidos de cresclmento. a flm de aqui produz!... a crtaçãá e o êxito d~ Associaçã-.o La:- g:uele balanc~{ crt~nt;<>·lhe, .a miude= 
1M7·53 - use 327 mllhôes rem as meroo.doria.8, bem como as má- tl.no-Am.erteana. do ·Livre ComArcio~ s!tua~ões afht.vas. :f!: que os emprés 
Lucros e dividendos remetidos tle qtlilla8 e as matér:Ja.s nr1ma.s que an- tendendo a formar uma zona d ... u. t= abed.~ a clâusuJ~ t con~a-
1954-61 - US$ 269 milhões tes nos exportavam. Para n[o multi- vre comércio sem carreiras al!aÍlde- t t! em~'!"" . os quanlas ad!vool "" 

oltear os e)!:emplos, basta citar, para gárias, no pfazo dr~ 12 anos,- Msegu-- amor m~v~ e .as paree ~ uro: 
S.aldos dos periCJdos. No ·primeiro, .11ustracão d.o ruserto. o recente easo ram a nosso pa/s Ul""la brilhante pera-- são :t'ix.a.d.M ..e têm de ser sat!sfeitu.o · 
de 1947- 53• havendo 0 Brastl efetiva... da fndústrfa aut<:tmobHístlea, neJa in- pectJva. quanto à exportação de pro- .!\no po!' ano, qua-lt:.uer que seja o est" ·· 
mente recebido 117 milhões "i' dólares clutndo, naturalmente. tMa a conste~ dutos fabris parn. as naçóe.!! lal:.ir.:.o- Jo do balanço de eontas: a sltufl.f.:~ r 
e remetido, como lucros e :dividen. 1aeão de Pmprêsas drdtcada.s à tndús- atnel'lcanas assocllli'as. Co~ a recen- ca.."'llb1al e o preço das·dlv-sas em C"!'l"~ 
dos, 327, 0 saldo foi negativo, dando- tria d~ auto-pecas. E' certo aue. para .te adesão da. Co1t _nbla, já sJ'liJ oito .ze~"!'Oll. Est.a. 'OresSão se· faz se:rotír, pr t 
nos 0 défJcit de 230 milllõ~1 de dó.. sua !mp1ant:acão, pode ser .crltlca.do o as mte~a.nf;!.>s do Tr~.tado <Bruil, vêzes de maneira insuportável ma:r ~ 
lares. No segundo, entreta::1to, ha- excesso de favores cam.bials e fiscais Argentina. Chile. ~M:éxlco. Pax:a:rua\ me ouando M t"!'an .. a~ões ered:tsci~>. 
vendo efetivamente tngressaio CB.Pl- ou~ados, em llfande parte desne~ Peru, Uruguai e_C?1omb1a), s:':'"ndo .. ~b de t:.urL'l prazo. Em suma., o prc ... 
tais no total de '121 milh~s, e so-- cessários. Mas~ não menos -ine~á"ve1 certa a ampllaeão dêste futuro mer- ~lema de obter es div:lsas ps.ra as P~ · 
mando as remessas de lucro;; e dfv1- -·e, até cvto ponto, impossível tf.e cado oomwn la.t1no americano. à .!Y..(!- s9das tf'm.f's~a.s anu'il.is. do s~rvico de.! 
dendoa 269 milhões, o saldo foi po~ fixar ou medir - é o complexo de di da que seus frutos· demonstrarem ~ e:norés~mo...~. é ~ ... o'") lema exclu .. i~•' ·· 
.sitivo, deixando-nos o .supe.:ávit ele· vantagens dai derivados para a econo• excelência do sistema. ora; nlnr1tP:r.1. mente do devedor aue em nn'is:t a!ct') 
4õ2 mUhões de dólares. mia nacional. ·com o aumento da pro- duvida de aue boa parte dos arU-:os oo donos dos .cery1pa's emn:testado.s: 

Graças a êle no conjunto do pe .. duc§.o e da r~nda, de emnrêgos e fm- que a .Assocfação nos permJ.t!rá eX?or- Á relJí'.§.o abaixo Uustra as asser~' .. 
ríodo dos 15 allos 0 saldo alnda. nos nostos, de estímulos cUretos e 1ndlretas ta.r serão resultantes dos eapitsts ~· vas ac,tna, com a eloqu~ncin Nls ~·· 
foi favorável, no .Íotal db ·212 milhões a outms seto.,.es d~ ativ1dade e. a.inda. sobretudo, das técnicas Jue rec:ebe-- fras. E:!s .as aua.nt,tas em mflh'O"s c 1 
de d6lare.s.~ Isto ~ de 47 a {/1 .entra- Ba. eliminação n"t"'ogoressiva da. iJ3lt>Or- mos da Europa e da No e-:Amé_rtca,' dntares, cOt"re~?Onde"'l~S a .amn!'fi.,.a.. 
ram 818 milhões em capita13 de in- tacã.o de auto1116vels, cam1nhoes e Automóveis. jipe.s, tratares. ~mfn.aões, ções e jurec; de cap.l.ta4s de _emp·fo.::;tl. 
vestimenta e sairam 596 milhões ele respectivas peças. produtos qu!micos, f!rmacêut.cos. mã.. mos. auer d.o set!()r oficial. !'Je~ rr 
d 'l ·a quinas .motores,. aparelhos -domést!-o ares como lucros e d.lvi endos. O balanço da Volkswagen, re1atlvo cos, sâo dfsto provas irrecusá.vels, particular, (lsto é, aoo Po-dere-s P•1· 

COnjugando aa cifras dos cap1ta!s 
d-e empréstimo com os de I Isca, ve­
mos que no espaço de tempo indl~ 
cado, entraram 5 bilhões e 206 mi­
lhõf:s de dólares no Brasil (não 1n~ 
clindo 5-65 milhões corresprdentf! -a 
lJ.oros reinvestidos) e sair.an 3 bl­
lhões e 636 milhões - sendo 2,45 bl~ 
lh5es de amorti~ações, 625 milh6es 
de juros e 596 de lucros. O saldo f1 
na1, no pE'rJodo, sobe, pois, L ..um bi­
lhão e 5-35 milhões de dólare;, a nos­
so favor (.0bMrve-se que não estão 
inclui dos os dàdos relativos aos ca. 
p!tftís· de emprétimo do ano ·de 1961, 
ainda não disponivf!iB) • 

Cometeria" êrro grosseiro e grave 
entretanto, quem cO-nslden.sse esta 
quantias apenas sob o prisma ·con 
tá.bil de uma contawcorrentel . .Embr 
i'a, ainda scb êste aspecto se.cundá­
rfo, o saldo seja. .pasftfvo, o' que -so­
breleva fjr..ar, como já fizemos, é a 
~:gni!!cação dos ingressos C: os ce.pl-

ao ano a e 1!1tl1, parJt of-erecer apenas bllcos Autarqulas etc e às em~ ·a 
nm exemplo bem ilustra a nssertiva.. De que.lquer forma e sob qualquer ' ' · · • · 
Para um· Capital de 7,8 bilhõea de ângulo de exame, parece megãvel :;:telu_ .CIS\.'J e organizações privadas) nos a:-~·-~.: 
cruzeiros (cipital, mais reservas e expOsto, "q.ue o Brasil ná() pôde e ltâo arrolados: 
fundo de deprec~~u;:ã.o - 10,6 bilhões), 
distribuiu 865 mUhõeli dP. lucros e pa.. 
~ou i:i,e tmna&tos 4 bilhões e 600' mi­
lhõe-s de cruz:elros. isto é. os imPOStos 
renresentara.m 6 vezes o montante do.s 

I I 

lucros. 
Doutra parte, o econom!sta Sldney 1-------~---,.---- --

1
-----

Anos 

1
Amort!zaç5es ! 

. I 
I 

r.attinf, cftando "dados do GEIA pe- · ~ · · 
rante esta coml$são estimou em · · 
ma!s de 200 milhões 'de dó!are.s. por 1957 " .. " • • • • •; •"" "• .. • .. "• • .. 242 
ano, a economia Uquida de divlsM 1958 .............................. H~ 324 
que a. fndú.ttrfa nutoroobflíst:lca pro- 1959 ........ u.-.. •• u .... ~ ............. / !i~ 

[~~:1ii:~~:!.J:: ~~~~·c::.~~ m~ ::::::::::::::::::::::~::::::::, ;õ~.7 
1!168 .. ; ............................. ·J 329,8 

Ai!. remessas _para. o exterior.,. ficam 1964 •••••••••• , •••••.•••••• , ••••••• \ 331 

1 
I 

anuladas P!>rtanto, mesmo em têr~ 1965 ••• ~ •••••••••••..• , ............. 1 219,5. 
mos cam"biats, e deixam saldos enor~ -966 ........... , ••. , •..• , , •.• , ....... 1 161 1 

Juros 

----

67 
58 
91 

106 
107 
72,6 
71 
66-
48,8 
Si 

I 
I 

I 
I 
' 

I mes, pois as dtvtsas .poUpadas. pe-la ~ 1 I 
supressão das importaQões, cobj re:n j ........ ~~...., ~ ------'-'-------' 
hrgamente as ·d!spendida.!! com urJS ·------------- -

I 

Total 

309 
3R3 
468 
519 
423 
373 
00 
3t7 
268 
195 

-----

"~ 

""""i 
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}AE'J:Fs"'!m;,;, ,.,.n,.es~te=,::::~o.=c~UJ-.~oa-~d=a"'d"o"s,""'=P.,a!'irf'ec~e=f=o=ra=d~e=d=u=·v~i~d.,a=que :::~·~::· os créditos, de modo a su~~~~r::7:~~!~~~ exts~· uma fon~~ 
a partir de 1002, iúram tomados do ~ões tt:onômicas e financeiras, entre j o pêso dos encargos até que nosso de- para. estas informações: a super in- l 
quadro da "previsão go total anual as nações, no mundo de nossos dias, scnvolv1mento econômico e o alarga- tendência da Moeda e do Crédito 

,·dOS dispêndios ca.nt~H.âs :,t longo pra-.. C{)S, isentos da. mais. temta subordi .. \mento de nossas exportações nos per- <SUMOC), ond·e.' a partir de 1947, sãCl~ 
IZO decorrentes de· fmar.Clamentts rs- não podem ser con.siderad:J.s alheias a. I mrbm sai1vá~lo.s. Seria negar a luz da. efetuadas, com o maior rigor po.ssivelrl 
trageiros registrados na SUMOC" interêsse poJiLICos e mat~lirJ~S. E' m ... ~~vidência negar que aquelas fÔntes e com absoluta probidade. técnica., as 1 

"'(*3) encontramos a média. de 373 tuitivo que, tal como sucede entre os tem revelado até hoje, 0 esp!rito de estat.tsticas relativas ao balanço d.e 
milhões de dólat·es, por ano, ~sando indivíduos, os povos e os Estados se to:;-erâncla. e' de compreensão a que pagamentos do país. Não existe outra. 
em nosos balanço. Isto representa auxiliam e se vinculam, por laços a!udlm!.Js no::: renovados auxilias e 

1
fonte, insista-se. Assim, todos os nú .. 

cêrca de 25% do total de nossas ex .. múltiplos, de acôl'do com a-finidades ampliaçfiu de prazos sucessivamente I meros que a respeito circularem, em 
portações que, em última ratio,- é morais, ideológicas e políticas, assim c-tmcedicto.s. .... . livros, jornais e discursos, sem ..serem' 
que respondent pelos encargos ·inter~ com-o por móveis e interêsses e<:onômi- , · procedentes da SUMOC correm por 
nadona.i..s do Brasil. Acre.s<:entemos cos. Quando a Rú.ssia empresta cen~" E claro -:- repetimos - que q~an~ conta de estimat.ivas ou 'cálculos mais 
que, no mesmo quadro, a. previsão tenas de milhõea de dólares ao Egito, do elas as~a~ nos s?Correm, nao o ou meros fantasiosos, ao sabor da.s 
das despesas totais,. por fi!)anciamen· para .a construção da barragem de fazell"l: mov1da;o- por altruísmo ou ge- intenções de seus autores 
~tos estrangeiros, a ambos os detores, Assuã, ou faz financiamentos a Cuba ncrosidade cnsta, mas por vaTiados ' 
oficial e particular_, no- decênio 1962 dé I<'ldel castro - ainda que as: não motivos d~ ordem pol!tica e também Ainda de advertir é que a DivisãG 
'a 1971, soma 2 bilhões e 312 milhões condicione. a injUnções de compona,~ por interêsses econômicos já coru.ti~ do Impôsto de Renda, ao contrário 
de dólares, com a média anual de 231 meto interno ou internacional _..:... tem tuidos, como, ainda, pelos qué se 11- do que alguns imaginam, não dispõe 
mühões. uma. visada e um propósito político gam ao futuro de no.sso país. Mas de elementos sôbre a efetiva. rCmessa. 

Os adversários extremados dos ca- evidfntes. Também os terá, comJ te·rá igualmente cla-ro é que: 1) precisamos de lucros ou quaisquer transferências 
P~"als estrangeiros ot!O.Stumam fl,!irmar, 1nterêsses econômic-os,~ se fizer em- vitalmente do auxilio dos capitais ex- para o estrangeiro. Ela investiga os 
ainda, em de§abono dos empréstimos, préstimos e financiamentos ao Brasil, terno.~ para vencermos a ba1·reira. do lucros e à contabilidade das emprê ... 
qqc a concessão· dêles é geralmente e à Ar~entina,. iitdeJ)endentemente suô~desenvolvimento e,' 2íl), como de- sas, com· sede no Brasil, mas lhe não 
dit.!llda por ·interesses de dcmmação de clausula.çõ~s misteriosas. ' corrê..'1c)a .. devemos oferecer, em nos- cabe perquirir das transações cam ... 
imperialista, obedec€ndo a intenções d · · t - · t A· • b' · 1· d 1 t·t 1 d 1 Da mesm" forma, é translúcido o ~a . a mmiS raçao m e.rna,, eonuiçues Iats rea Iza as pe os -1 u ares os u-
políticas de interfe. rências na sobe.raniJ. "' d d t ·1·ct d l'ti alt·e te Q d ta interêsse político e econômico, de e or em e ranqm 1 a e po 1 ca. e cros, ror 1 s, e . uem es s co-
dll.3 nações deVedoras que, quando os · 1 b d dl · t - nh e é a SUMOC longo alcance, no" auxílius gratuitos soma , em como e sa a onen ·açao ec •. Obtém, ficam presas, a ÍllJ.UllÇÕeS maiS " nA · f" • · ' e nos variados empréstimoo que o ~coL.,....rntco~ mancetra para msptrar e ou menos sigilosamente impostas. t • r· d Ora, ·OS dados que a Superintendf!n .. 

cia.- fornece - a que já noS referimos 
e que se encontram, pormenorizados, 
nos quadros anexos a êste parecer -
dizem . claramente que não houve 
sangria de divisas, ou da. economia. 
nacional, em consequência dos inves­
timentos diretos estrangeiros em nosscr 
país .. Muito ao contrário, o movimen .. 
to de entradas de· capitais e saidas 
d~ lucros, no. período de 15 ·anos de 
que temos estatísticas (1947-61), dei .. 
xou~nos o saldo positivo de 222 mt~ 
lhões de ·dólares. E airi.da, que a mé­
dia anual das remessas de lucros 
caiu de 46,7 milhõ'ts de dólar-és, ·te·· 
gistrada Do septênio 47-53 para 33,6, 
verifiçada. de:::l9~4 a 1961.' Isto signi­
fica., -como assinala o prof.. Hélio 
Schlittlet' Silva,: ·simplesfuente menos 
de-2% da despesa cambial do Brasil 
e uma fração insignificante da rencra 
nacioiíal. Noutras palaVras: - se as 
rem~:~s de lucros estiv;sserri proibi­
das radicalmente, em todos êstes anos, 
o al!vio. daí derivado pràticamente não 
afetaria nem a ~nossa situação cam-

plano da "Aliança para o progresso" for .a,ecer a con mnça e no.ssos cre~ 
Se é certo que a histõria das rela- destina às nações latino-americanas, r:ores, incutindo~lhes a certeza de 

{:ões financeiras, entre as nações po~ tal como h-ouve no Plano Marshall, que nossas responsabilidades contra~ 
dBrosas e as sub~desenvolvidas, no dirigido à Europa.. tuais serão honradas. 
pa.ssadJ encerra. páginas, e episódios Trunbém não- há dificur-dades em 
que fundamentam estas increpaçóes, 
nâ.o menos certo é que, n~t século compreender porque, na hQra atual, 
atual e sobretudo os últimos anos, a a China Nacionalista ou a Albânia 
sEuação se transformou radicalmente. não· podem esperar qualquer socorro 
D.e uma parte, países como 0 Brasil, da Rússia, ·tal como Cuba e a Chiná 
com surto de pl'ogresso econômico e continental 11.ão o terão doo· Estados 
poiíticO adqUlriram um sentimento Unidos, 
extremamente viVo de sua indepen­
dência e .de sua soberania, e, doutra 
parte, os mais poderosos, compreen~ 
dçndo o e$Pírito de uma nova era do 
mundo, cada. vez mais se _preocupam 
em não ferir melindres nacionais, na 

- justa percep·ção dé que a livre coope­
ração e a consciente solidariedade en­
tre os ·Estados constituem hoje carac­
tel"isticas e condições bási.cas das d~ 
mocracias ocidentais. 

De igual . oorte, não poderíamos 
conceber que o Banco do Brasil, o 
Banco de Desenvolvimento Econômi­
Co ou mesmo emprêsas e capitalistas 
brasileiros fizessem empréstimos a 
algum pais sul-americano cuja politi~ 
ea e cuja legislação fôssem -hostís aos 
interésses politicos e econômicos do 
Brasil e dos capitais . brasileiros nê:e 
estabelecidos. 

tr."!fa 
A contra-prova do que .asseveramos, 

- {1.. demonstração de que, nos dias 
c )ITentes, a · matlp'idade politicâ e a 
personalidade internaciõnal do Brasil 
ão mais adm.i tem~ que se suponham 
cláusulas de comJ?romissos secretos, 
mós a temos no êxlto sem precedentes 
hue êle alcançou, no govêrno do Se­
hhor Jânio Quadro.s, áo negociar, com 
\Est::1<ios, entidades oficiais, internMio­
'nais e particulares, financiamento.s 
.compomsatórios, créditOs e empré.stt::.. 
mos de diversas . €spécies, em mon­
~tante superior a 1,5 bilhões de düla~ 
il."es, em virtude dos c;tuais, diga-se de 
pa.ssagem, podem (eer mcàificadas as 
cifras das previsões acima referidas. 
~unca 'o 21:rasil conseguira tanto, com 
.f.anta f!\cilidade e em tão pouco tem­
po. Pois tudo foi obtido, como é sa­
bido, sem o mais remoto C{)mprome­
timento ou vinculação política de 
nossa. pa:-te. Ao contrário, no.."so pais 
ao mesmo t~mpo que contratava as 
transações crediticia.s, timbrava em 
compr<lvar, por atos inequívocos, uma 
inde-pendêncla de posições, no. terreno 
internacional, que. mais uma vez foi 
increpeda do- excessiva. Ajunte-se que 
O atual govêrno, acentuando a més~a 
linha de soberania nas conferênci-as e 
na açã-o polftica internacionais, acah?.. 
de receber, de parte d-os Estados Uni­
dos, novas manifestações de ãprêco. e 
(l.e respeito, bem como novos pr()}>O­
sitos de auxilio e colàboração econtm.li­
cos, isentos da mais remota subordi~ 
haçfio ou aju.stes ocultOSõ 

Reconhecendo, portant-o; n. existên~ 
cia déste tipo de interêsE.es e sobretu~ 
do o denso conteúdo político das re~ 
IS:çáes internacionais, quereritos acen­
tuar que, na hora atual do mundo, 
uma. nação como a. n03Sa não W.m 
porque temer interferências humi~ 
lhantes em sua. soberania para alcari~ 
çar a cooperação financeira e · eco~ 
nômica de que carece, a fim de atin· 
gir o desenvolvimento que responde 
não sómente ao imperativo de seus 
interêsse.s como também aos da civili~ 
zação democrática ·e ocidental. 

Àssim, os empréstiMos e financia­
mentos eXternos, apresentam, real~ 
ment-e, como inconveniente e motivo 
de preocupação, o defeito ~e e~er­
cererh pressões excessivas sõbre 0 ba­
lanço de pagamentos para o resgate de 
jUros e amortizações em datas cer..; 
tas. Como Vimos, esta carga signifi~ 
ca, nos anos em ·curso e nos próximos, 
entre· 20 e 25% do total do valor de 
nossas exportações. Por isto. na anã~ 
tise contida no Programa de Govêrno 
do Conselho ·de Ministros, em setem­
bro de 1961, demonstra-se que as ne:­
cessidades da expansão econômica na­
cional reclamam, a.'oém. dos substan­
ciais auxílios prometidos pela "Alian­
ça para o Progresso:•. o aum~to de· 
um bilhão de dólares em nossas ven­
das para o estrangeiro, até 1965. 
Noutras palavras, ptecisamos, em três 
anos, elevá~ las de 1,5. para 2,5 bgl;lões, 
meta ambiciosa.que, .difícilm~nte . .atin~ 
giremos em ·tão .curto. prazo •.. EViden-
te, também, é. que. tal . necessidade se 

Investimentos diretos· ou capitais 
de risco 

Os investimentos' diretos apresentam 
vantagens e inconvenientes oPostos 
aos dos capitais de empréstimo. do 
ponto de vista da ··balança de paga~ 
méntos. A.respeito dêles, não a~ume 
o país nenhum compromisso quanto 
ao montante dos lucros que anual­
mente queir-am ser remetidos, nem 
quanto ao s~u retôrno, integral ou 
parcelado, para 0 pais de origem ao 
contrário dô que se passa com os' Ju­
ros e amortizações de -empréstimos, 
os quais, como vimos, são contmtaa1~ 
mente devidoo, em quantias certas· que 
devem ser transferidas ano ppr ano, 
qualquer que seja a situação cam~ 
bial e os ônu.s dai decorrentes para 
a nação· d-evedora.· 

As feme~sas de lucros são feitas oor· bial ou o. balançO· de pagamento, nem 
conta e de acóí-d0 com os interês3~s ainda n1enQS, a renda nacional, tão 
de seus titu!ares, depois de pagos Os inexpressiva' é a percentagem que êle 
impostos .devidos, e assim, comumE-It- representa. 

~d:~o f~~iã~et~~~ t:~1asce~~câ;~~/g~· E pÔTque assim é, frequente se tor· 
nau a acusação de que os lucros são 

dos, quando estas sejam desfavorá· em grande parte, remetidos clandestt.: 
veis. Também é normal, de parte a.os 
detentores àO capital, sacrifican~m natitente. Boa porção, no que ,"'e cUz, 
remessas de lUcros, preferindo rein~ sái s.ob o título ou a pretexto de pa­
vétí-los no Brasil. A desvantagem, gamento de "royalties" e de as.3istên-

cia técnica, entretanto. reside em que, ao eont:-á-
rio do caso dOs empréstimos, as trans- Inipofta. obs"ervar:, inicialrríente, que 
ferências de lucros não ficam limita- não sómente as empresas estrangeiras 
das no f.empo, como a dos juros e ~fetuam tais femessns. Em nUmero~ 
amortizações; enquanto o capita1 per- so.s casos. emprêsas nacionais, de ca­
tencer a residentEs no exterior as re~ pitais brasileiros, pagam "royalties" 
messas .s_e processarão. _ pelo -uso de patentes de invenção. 

os outros méritos dos investim"!ntos marcas de indústlia ou de co­
diretos já foram ressaltados e não de- mércio, assim como assistência téc~ 
vem ser e.squ€cidos: com êles vêm pa. nica ou científica prestada por 
ra o país técnicas e patentt>s de in- organizações estrangeiras. Ainda de 
vençâo, organização adiantada, pro- anotar é que "royalties" e assistên­
ces.sos de produtividQ.de e incr?men- cia técnica são; muita vez, t§.o impor­
tos sensíveis da produção. talltes como o capital pa.ra a produ~ 

çiio de Llúmero::; artigos. Em certos. 
Entretanto, é contra esta ·modalida~ :::~sos, o segredo técnico, a fól'muh 

de do.s capitais foráneos que se .veri~ Q'limica, é o fator decisivo da pro­
fica a .mais frequ~nt"-€ e, por' vezes, dução. 
apaixonada hostilid~d-e. Isto pôsto. e'Cam!rtemos, na. estatís-

A objeção fundamental está na ale- t~ca, a significação das remessas de 
gação do que se tem chamado •1san .. divisas, a Título de "royalties" e as· 
gria de nossa economia", ·"sangria de si.~t.élicia técnica. Ei~Ios: 

(*3). Nf'sk qur..dro, constante do agrava à ttledida. e .na. proporção. que 
Boletim n<:l 12, dezembro de 196~. as obtemos n~vos .e. maiores. a.uxilios. A 
cifras referentes ao ano de 1961, ro.n r '-""onsequênc1a,. in.ecusáve~. é .. que. te~ 
de 126,5 milhões para amortização, e !'Pmos -~e esperar ·~\'vas .. mar.gens de 
36,7 p:>.rf\ juros. No quadro f-ornecido tC?lerft.D.Cia e de .e.sp1r1to :de- ~ompree~­
ipela SUMOC a. esta Comissão, em s~o das .fontes ·InternaCionnLs· de cre:­
abril do corrente ano, por~m, figuram dito, a fun de serem dilatados os pra­
os quant-itativos que acima alinhamO!. zos de nossos coiDpromfssos e reno~ 

divisasn "espoliação -do trabalho e da De 1952-51 _ Remess9.s por .. '1 As~ 
riqueza 'nacional atrivés da remessa -sistên..,ia Técnica" _ 177.milhbe.s de 
ilimitada de lucro~ produzidos à custa dólares. 
dos brasileiros''. ' 

Remessas por "roya1Ues" ,ps.ttntes e 
Para verifiCar a· cofl;~istênciã do ar~ alugueres - '146 milhões de dólares. 

gumento, preciso é, fugindo das pa· rsto r.os dá a m.<lia n"""~ual de 1'7,'1 
lavras, ir às ·cifras -e dados estatísti~ milhões. de dólaru;, por aquele .título 
cos. Só êstes podem situar a -verdade. ~-de 14,6 por fu:te. Admit'lndo, pa:ra 
Diga·.se a respeito, preliminarmente,. argwncnva..r, que a terça parte d.,,,t.as 



JSâbadõ~ _ 

~w;!erênclaS OÔu!~ l \lOÍ'OS, fósu r lucros di&arpdoo, ent mtrar!amc.s, 
soma de ambos os ttulo.s (royu!t!eo · -~•la técnlca) "m &Ulllento 

I 
médto o.uual, na. remeass. de lõk"l'OO, 
ele lO,T m!lll6es de c!ólUel•. Ire l!Ao 
rMt inte a terça. parte -roas até a. rt~..e-

1 
te.de dos envios a. titulos <.e "roa.lti-es" 
o e..~E!stêncla «r:ntra. 16sle de 1u~:-cs 

I (HatG.ettinOS o. a~tr..etl.tO u ru"r1ca 
d~ tr~tnsf;:ênc:a. de lut-1\li aerla. !1f 

1
16 1 mllh6es de d6lar03 P''r ano Em 
t•J.i b!pótese, no perh.vlG. d.e l9M·61, 
t-erlfll'OO, om. m'di:e fW.,.1,s..l. 

RE'inessas -de Ju•.:rva cl'stens1VC~S -
83,6 lllilhôeS de dOi>tCil• 

A titulo da "ror..\t~s" -ll o.ssi:itd:t:ta 
t)é(.uca ..., 16,1 ml'.blk.J d~ doH~ores. 

T(;\at - 41!,T l!ll!nt. . .r d! ~ólares. 

c~ a média a.ntt1' de noss!JS de~,· 
fie.;aa com ~Viagens In.Mrnaeioilate , 

; thto t, oom. turl31AS rtu.~~neiros t;~ ·ex· 
1 W.o.w fol de 10.'1. m.:.:.f'/\ts de dD.l&Tes 
I no qillnqilênlo !.r.l6·60, o que m'>St>:a 
1 q,~e. oom êles, di-S?enlim,.os ~~ rll" 
q'Je com iemOUAa ae &z-nhos. 1$~! 
q.t<e acrescidas e~~ cem 50% da., 
eHtua.das em pa.J>...U!t ... to dB ~rudo .. • 

't;u'' , llOSl&t.êncla têGiliCB • 

! C.omprova.do, Mill!l. qu& estas ~ra.1l:'l­
!ferências têm -óiminuta. ·s1gnUteaçao 
no Ot.>njunto .. 3.1> p!'ol'aelna, cu.n.pre 
Du.ntuar que ~ oos-s1vel!. abuso:s po 
t'~~-n e devem. MI Ct:ti~J.dc5, medlau~e 
~J.E:d ... das )ega:ta, o.d.Jlh .. \s.tirutivas. tr•­
bt.ut.ria.S. oom &te elumce, já o t')C(}-o 

J"t1: tie Je1 de re·,,re.!'IIM aos n.buz.o: t!c. 
P'-'~cr econômiCo- tontém dispD.lL~vo 
deelzrando auBo.tl'Jr1..1ca.P:en.te cassao.-:~ 
as pr_t.-entes que tl'\.!"'m oa.ducado • I!' 
pais de origem, com o q1e ~ã. col­
b·d& uma das !orJ.l.:J.S ae evasao. 

Também é de admlt!r·,;e que a lei 
'Veda o pagamento de "rcyaltie.5" por 

· parte de filiais on •nbsl~l~rlas, ~sta· 
ibeler.idas no Brasil, em ruvor da ma­
triz no estragenro, e, em têrmos mais 
gcu~is. de emprêsa aqul nediada cuJo 
contrôle de capttal pertfmça a em­
prtsa ou grupo iina..nc.e.ito, no exte­
rior propriet!árlo da pate,1te ou mar­
ca 'de 1ndtí.sbria, etc. A ti&:alizaçtio 
do scantratos referentes E. "royalties" 
e mareas de indústria, ·.ben como dos 
xeiatiHlS à assistência t.,...>enica., deve 
ser rf!orçada, por ·di3por;iç6es legaú; 
e por eficiência. pràtica., para. que 
tanto a. 'Divisão do Impbsto sObre a 
Renda eomó 03 órgão cmnpetlente.s 
da suMoc exerÇam o rr aior contrO­
le sôbre as quantias transferidas sob 
êstes tftulos. 

Aiiás no _mesmo sentid) e com aJ-­
eance que dlsprnsa comentários, pois 
elimina grande .parte dà,e possibilida­
des e c::tusas de abusos, o pro-jeto da 
Comissão de EConomia. da Câmara 
dos Dr-outado.s 1nclui It,receito p?lO 
q\}al são consideradoS ·como lucros 
dist.ribuldos, e como tal tributadas as 
1moortnncias devid~s .n. titulo d.e 
"ioyaities" pela. explora-t'áO de mar~ 
cas de jnct\is'tria ou -(le cc,mêr~io e de 
pa.t.e:ntf's d? invenção. b.e11 cOmo por 
assistõn('ia técnica., cientifica, adrnl­
n;s•ratJva. e semelhan~s, que não 
dP"f'r>l os limites pr~vi.t.to:; no ar.t. 37. 
§~ 5,9 a 7.9, inclusive. do Regulamen­
saH!'lfi.ze~e:n. -as ·cohdicõ-=:s ou exce· 
tn do TmT"Jô<>t-O d~ Renda isto é, ex­
cedt'rPro. fl·, ·50!., da- receita bruta do 
produt.o f~bricado. 

N~ substit'Utivo que teuos a honra 
d'--' oferece.r ao exame ée.~ta Comls· 
são. encontram-se este.s e outras que, 

. eni con1unto, eliminam a _possibilida­
de 1e fraude na remes1.a .l.e lucros 
ma!<'!arados de "ro_vàU1e~" ou paga­
mento d~ 1\M.jstênc~a técrlica. 

"Outros Servlços" - llo-rutl-lros -
Sub e Superj.atw·a,11..entos 

Ainda se agúe, na c:tpLnlo da eva .. 
6âO ~u~ulen:a d-e lucr :>.s, a p::~ssl~ 
bil ds.{ie!_de .s~re:n ê5t~ 1'nvi~dos. sob 
Oive:-s•sr:rm!p3~-ns. indlsctiminados no 
tJt.uJo 11lJpl·eciso d::! "úutrlS Serr1;;·os'', 

~ 
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cobstante dos (!Stat!stlcaa <lo nos:;o 
bal~ de pagamenlloa. Em verdade, 
eXiste êste titulo nas estat.Lsticas da 
SUMOO, englobando várl86 operaç6eo, 
e á certo que, Iamentàvelmente, .sãp 
pcmderáveis aa c1fraa nêle lan-çada.s, 
alcançando a média. anual, dos .sal~ 
dos negativos, no período de 1955 a 
196.1, de 394 milhõts de dólar<IS. 
CUmpre aclvertir que esta rubr'iea -
•
10ut!r-os serviços"' - é o rcsídm, ntío 
especificado, do titulo "Serviços Di~ 
versos" que aparece ·nas pU:blica.çõ~ 
oficiais da SUMOC e que abrange 
muitas outras despesas perfeitamente 
discriminadas nas apuraçõ"s dêsse ór 
gão, embora não divulgadas para não 
toi'nar-em mais -longos .os quadros da~ 
doa a Jume. 

Assim, 1nchlem~se no título-.11.S:rvl­
Ç03 Diversos", e sãC) exatamente co-
2lhecidos, os ingressos e saidas piJr 
cottta. de: a) Venciment!os pess.oals e 
sa.]ários (diminutos) : b) Pensôe.'l (dl­
minutos): c' Admiltistraç·ão e ,Assis-

nela. Técnlctt; à) Corretagens, co­
missões, et.c. (cujos saldos .são sem­
pre favoráveis ao Brasil, êm médta 
anual BUper.ior a 6 milhões de -dó­
lares; 6) Lucros e PerdaS etTI tran­
sações no ·exterior <cujo saldo mé­
.dlo anual, no período, fol de quase 
9 nülhões ·~e dólares, a nosso favor): 
f) •ComunicaQões (diminutas) ; g) 
Publleide.-Oe (diminutas) ; h> ~ina­
turas de jomals, revl.stas, etc. · (di­

_minutJasl ; 1) Dirrfto.s autorais (dimi- · 
nutas) i> Aluguéis de fl!mes cinenlit­
togrãficos; l) P.atentes, outros 11Roy­
alties" ·e ahu.~·uéis; ml Desp~sas ban­
cárias, cobrm1ças, descont<>.'l, portes. 
etc. (pequenas); nl Prov;sões ·de 
banc,o.s pa.ra. fins nãi_o especlflca.dor; 
(&n'l<JQf. srompre .positivos para 'lós. 
com a. média anual de 7.5 mUhões di> 
dóla.ree. entre 1.956 .. 1001); o) Bi!be­
tes e_ prêmios de loteria (.sem -regis­
tro lHgum no perfod() ind1ca<iol·:· P' 
OUf!l'as des!)esas sõbrs .fmportacão 
(Saldos ragat1vos de cêrea tle ?.2 m1-
1hõe.s, t·m média, ent,re 55-61). Fl­
.mumrnte - q) •tontras DPspru~·· 
cor-respondendo à parte ·sem disr!rim\­
naeã,. C<'mo dissemo.s, o .saldo nega­
·tlvo ee~._~ rubrica, nos .sete "Bnos "m 
A~.ue .a f:UMOC fornece dados especi­
flcn-dos:, -alcancou a r.:tédio.. anual de 
31t4 mHJlões de dó~n.roo, Tomarno.s. 
aqtd. 08 .saldos anua!s e não a='cna<· 
_a. colum\ 4as remes..sas, porque .a 
imputar r;Omente estas 'dltirnM no 
passivo <'os capitais estran~eiros for­
çOSo se:.!a, por lógica., inclUlr .os in~ 
gressol'l Pm s;eu a1livo .. o .resultarlo da~ 
operações seria o saldo que i'e~~~~ 
tr94I1os. 

Doa: iftr.s arro1ado~J, os relatiVo!' t~­
«Royalties" e a Assis-tência Técnica 
Já foram ·por nós considerados. Os 
d!'nta1s, como claramente se depi"P.en­
:le de .fi"...'M denominações, não ;1,.,...-'!-m 
~rspe1to a rendiment.m, de car)it~is 
em t~ran1e parte· 'lo.J são -ta.vc~áve'S 
cutr~ls il1 :-.igniflcant~ 0 sempre- fàdi­
mente fifcalizáveiB. Quanto a "Ou­
t.TM Desroesas", admitindo oue fiO""· 
dos .sal-:"os negatlvru ver1!lc~d03 ocul~ 
tRssem lJcros, o aumento n~ total 
cl::t.s tran.<.,.!e-rênc!as dó.s~u cre.s;;.erla E'm 
menc.'!. c1t 20 milhões .por ano, o qu2 
l!.â.l a'tr1a:rta. de man~trn. St:n.sivcl a 
;.lrsh;ít.<> C>éles no ba1anço de paga­
mP.;ntvs • 

Cumpze porém, con!!:11·1~r a SU-
.i\10:; 'l àpi''morar- se.1 esfôrço n;:~ 
apuraçé.~., estnUstiC'lS. co-mro de ano 
a anQ v:m fazendo, de modo a sa­
nar daficiências como a que estamos 
considetar.do. 
Ne-s~ SE'ntldo, o tmb.st.tt.uUvo t;~t:.e 

apresentaremos, espooando sugestões 
do. projeto, bem como .do _substibttvo 
da Ct'miSSA.o de Economia da. Câma­
ra e de outras foutf.,!;, ineltü uma. sé­
rie de providências que concorrerão 
dect:.Jv.amente para esta finalidade. 

Ai.'lda meuos _exp-re.ss1voo seriam os 
lucros, indevidamente mandadl)a: pa~ 
r-a o extE>r!or sob o .disfarce de 11Do~ 
nat:vos" que é outra rUbrica do 
balanço acu~a,da de pre.tar-!t à fr.au-

. i"~ 
de. Na. e&te.tistl<:a. brasileira., entretan-1 de câmbio e. portanto. ; t::tn.~· ção, á 
to, ela. .nio só encerra donativos pró- sujeita. à Fiscalização -3a.I.;.<~ár~. tFI­
prlamente ditas como também a,., re- BAN) e da Carteira de ':", :nl>io, como 
messaa feitas por imigrantes à.s sua.s a& exportações e import ções, <:flb t">~· 
frunillaa nos países .de origem. Mes- d~ o.s aspectos, o são à tia, cat ~eL·a 
mo.ass.bn, de 1950 a 19-60 a média. das do Comércio Exterior IC.o\CEX_). A 
i'em:ers.as por êste titule> não ellegou ftseaJ.ização é a mais rigorosa pou;ívet, 
.a. 8 mllhões de dólares por ano, ,sen.. consoante afirmam os dirigent<>s t: 
do, naturalmente, Portugal -e Itália técnleo.s por -ela responsáveis. Exam.­
Ds nações mais aquinhoadas ·- o que nam-s~ e controlam .. se todos os co.l­
demOIJ.Stra a insignificância e a 1nve~ tratos e documentos que dão nusa as· 
r06Simllhança desta.-hi.POtéticf~ ev.a.sa.o operações cambiais. inclusive os rela~ I 
de lUCl'os. tlvos a. Royaltles, AssistêncJa Técn ca,. 

A principal denúncia. de maquina­
ção do capital de risco, contra os in­
terês.ses ·na-cionais, res:de, porém, pas 
iroerua.s pos!ibilidades aterec:ãa.s pelo 

;processo do sub e do SUJler!aturamen .. 
to. U.sa-se o sub-faturamento ;o.as ope­
rações de exportação, Dando a estas 
-valor inferior ao real, o expori.-adc.T no 
.B1;a3il, numcomunado com o comprador 
no estrangeiro, dêste obtém uma. quah~ 
tia. superior à declarada e que fica a. 
sua. disposição .no país .inlport-a,dor. 

Empréstimos e Financiamentos, Dom ... 1 

tivos, etc. Sempre que surja suspei-a,! 
a F'IBAN ou a carteira de Câmbio f)z 
exame e ve~~flcação .ela -contabUidade · 
e dos documentos da firma _que desr·ja (. 
'a operação. iE há, ainõa, auanto a lu- J 
eras, royalties, .assistência téGUica e 1 

.outros títulos, a fiscalizzção da n:v;-: 1 
sfi.o do ImpOsto sôbre a Renda. Po.r· (-!.----_ 

que sOmente é. possível remetê-los pa-r""'·:.:~-.:.-.~­
ra o exterior mediante .a comprova-
ção de que sôbre êles foi pazo o tri.- ~ 
buto devido, exigida pela. FIBAN. 

O superfaturamento, 1nver.3amente, 
ocorre nas tran.sções em que. o Bra· 
sil adquire mercadorias de fora. De· 
cla.ra.ndo ·um valor a esta.s, maJor _que 
o verdadeiro, ·o comprador, t:un ·con· 
.seqüência, fica com crédito, no es~ 
trangeiro, em 'importância 1gua1 à di· 
ferença. criada pelo super'faturamento. 
mento. 

Assim, a remessa. é livre e iHil).HadP. 1 

- cambialmente - desda que pag~c:.' 
-08. impostos co!'reSpondentes. I 

Compreende-se que, numa ~~ noutra. 
:hipóte.se, o abuso .se torna de difícil 
·varl!Jcaç.Ao e !lsc.a1ização. Ma.s jguaJ­
:mente se percebe que é da mesma 
!forma difícil, senão imPDSS1veJ, ·a.nr~ 
mar, ou simplesmente estimar, qual 
o montante a. que êle alca.nça, em 
média anual. Temos .de ficar uo vago 
t~rre:no das .suposições e das pre-:mn­
~Oes. 

iPercebe-se, então, que o motivo dJJ> I 
.Po.ssfveis fraudes - isto é, da trans- 1 

::rerência através de artifícios e mano- 1 

bras camb1afs - está na sonegação f_~os- ; 
cal. Havendo 1nter!sse em sonegar o · 
tributo, fazendo-se, perante o Fisco.· 
declarações inferiores ao m_ontante -dl},'i 

lucros verificados, surge, para os .so­
negadores. em conse_qüência da !r a u • 
de fiscal, a neceESidade da !rau·'-a 
cambial - a de remeter, clandestin;.. .. 
mente, Iuctoo sonegados. 

Cau.sas das DJ:versas Fraud:e! 

Afi~urando-se incontestável o qutt 
ficou exposto, desde que se aceite -a 
hipótese das manobras cambiaiS d.;­
n_u;nciadas, forçosas se1·ão, lôzicamen· 
te, as seguintes inferências: 1 

' l'!o) A correção dos abusos npon, .. ·_ 
Do que vimos, podemos deduzir dois dos não -está tanto na legislat;l!o ?"'"t 

tipos ou pro::.··us:ms "'tle fraude, nas na fiscalização .relativas ao Ofimb"'\ 
acusações referentes às trausferênci& como, fundameutalmente, na con~1 
clande.sUnas de lucros: ou estas se nente ao Im:pôsto sôhre a ,Renda, .sE"''~""­
promovem usando outras c!azsüica..: do fora de dúvida .que ambas se t!J-
ções constantes das estatisticas do ba.- vem coadjuvar e completar. . ! 
lanço de pagamento (sob . .a máscara · 1 

de Royalties, Assistência Técnica, Do- 2!J.) QualQUer lei ·Qu.e cuid~ de -à.,=: 
nativos, Juros, por exemplO) ou me~ eiplinar investimentos estra-nget.·os Fi 
mante as manobras do sub e do .su- temeesas de ,luoros estipulando .ltm~~ 
perfa.turamento. ções quantitativas, "longe de resoT-

.. · o p1·oblema, agrave-.o. 'Pois se, .em ~ 
Queremos aforma.r, desde logo, que gime de liberdade .ou ilimitaçâe> ~ 

do _ponto de vista ou na e.sfe..::a estrl- traru;fer,ênc:as de proveitos, aase~, .. ..;:;­
tamente cambial não é possível adu- se gue se ver:if~ca~ f~aude-.s, se ... ~ 
z1r razão plausfvel-paYá e;x:plicar e.stas_' aquelas muito maiores que .as dec~ 
fraudes - com o <bj(!tivo refeJ:lido radns - evidente será o incentivo ·í"""f 
- sempre qUe vigore no pais o mer- a ·no-va motivação para os abusos ~ 
cado de taxas livres de- câmb:to, sem ·cais _e cambiais se a .lei pretende!' --:; 
restrlçõ&; cambiais a qualquer espécie xar. um teto- para as rem :e-ssas liclt""":. 
de remessa. 

3(1.) Ta.mbêm qualquer s1stema .rS 
·Que inter'êsse ou motivo - sempre contrôle cainbial, ou todo artific.o .r'"""""} 

sob o prisma exclusivamente camb:al nêle se ·adote, de ·modo a .gerar ,...., 
- ·teria. alguém ·de efe~uar tran.s!e- meL'cado de câmb'lo, ch&mado de ·oQO<".; 

·rênoias de lucros, lançando mão de r.:alelo ou neg.ro, sOmente_ pode e~ 
artifícios ou disfarces que as ocultas- per~:~..r o problema. pelos es.trmulos 1""'­
sem, se no Brasil ·há muitos anos -. traz à fraud-e e .à .sonegação. o r-'> 
desde 19_53 - não e.tiste dispositivo le- . e o superfaturamento, per exem.--=-: 
s:al liinil;ando o direito de remeter lu- como. .quaisquer outras manipula,.~ 
cros e sempre que as operações caro- cambiais, já não teriam como c~""··a 
'biais _respectivaS li:vi ement-e se reali- apenas a·.preocupação de ·en.viar 11.:~ 
za-rem em mercado não controlado? sonegados ao pagamento do 1mp~>. 

11: ·evidente, portanto, que n matriz de renda, mas, também o objetivo ·?.:J­
ou causa. das .possh·els fraude;;; não se ganho substancial que a venda "':"Ps: 
encontra. no cam,..,0 cambial e sim no divisas e moedas ·no mercado n~Cf 

~ permite. , ·" ' !Js!;al. 1 
Convérn expl!car neste ponto, rafor- Anote-se, r.le resto, que o Usf'~, 

' - sub e do superfaturamentos, ~ 
çaudo esta. dem~nstraçao, qm:~ tOda . e! ronte de P'"OV:eitos nas transacõe-~~· 
qualquer operaça.o _cambial. J:IOr. in!l- mercado -n~gl;O favorece a.s -pe:·soi!-.. 1 
ma que seja, só pode se:r efetivada. . . • . t _. . :. 
no Bra.sU, mediante o preenchimento aqu~ re~dente.s, seJam e.s rangdrn~ 
do que se denomina "nota de ·llâmbio", naclOna!s, que vendem por ~J~-d-4'~ 

que . la. é decla..rada sob r~sponsu· os -dóle.res, moedas ou crédhos ~"=~ 
tillctade tde quem .a re~l$a., e atrave~· pa&Suem no exter1o~t _a: óbvlo qu:=-p: 
da qual at faz a sua <:la~ificaçãe, de emprêsns de caplt.a~ estrang€- , 
:acôrdo com o .Código adotn.do pela qu,an:lO; se socorrem destes expe~; 
suMOC que, de sua vez, re;mlta rte te& para remeter lucros sonegadOôl"""itÕ 
pa,dronização internacional. A nota. impôsto de renda, tênl .em mira::!;;Ei 
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-.lar as divisas ou moedas para o ex-~-~HJMoC. sõmente agora.' para. prõmo- e percebe os lucros. Assim se pas- inve.Stiniento.' o fato, porlaitto, de su, 
ter i o: e não negociá-las- l\O mercado ver investigações e levamamentos df- sam- a.s coisa."! em tôdas as nações do tido como capital estrangeiro o lucro 
interno. · retos sGbre êste aspecto do problema. mundo que adotam o regime da pro- do não residente, reinvestido no Bra.-~ 

Ta ., . é 
1 

. d Os dados constantes das publicações p::iedaóe privada dos meios da pro- sil, decorre da desnecessidade de obri..11t 
_ mucm . C aro que, Vlgoran o um da. C;uperintendêÓcia. da Moeda e do d ~ · t d · I al llstt:m.a de llvr~s r e. me.:sas e .de ta- Créji[o, refel·,..ntes aos allOS de 1941 uçao, o SlS ema a imciativa pri- gá.- o a s:e izar est.:ls dua., transações 

1 
d - - vada e da livre emprêsa =- como é cambiais que nada representariam se .. 

xas tvres .e cambw, qlf~_n. s:mples-, _[íté 1~58, eram os divulgados pelô o caso do Brasil. n.ão uma '"viagem forçada, de idit e 
mente deseJar manter a_epos1~os de 1· DLpa>:rame.n .• to tie C;nr.é!·ci•>,,.dos Es- 1t · · t -.d moedas fortes no e tran e n c d v d Afirm9.--S'e, portanto, que 0 lucrn vo a, {)ara. conqUlS ar a Cl ad.G.nia. ~ s g Iro, ao a- I í« ns ll!üos, correspcn cnres, po:r- - ~ bras1·Ie1'ra 
rece s-ocorrer-se das maqu.i11ações do 

1 

tr..nt.o, apen:;~.:; ~~s. reim'€stimtmLos âe dos capitais estrangeiros .:;e deve ao ' 
sub ou do superfaturamento, pois lucro.s ~da.s cap1ta1s norte-a:nericanos trabalho e ao sacriticio dos brasilei- A fórmula' nacionàlizàdora deriva, 
que lhe é facultado, por lei, efetuar aqui estabelecidos. Por esta razão, a ros, con:<>titui frase que impressiona assim, da fixação ·arbitrária e discri­
que.!quer transf-erência dt-s.de que) su:víOC deixou de incluir êstes da- a quem desconhece os ·rudimentos da miU'J.iória' de um teto~ dentro de cujos 
ate.:1didas as obrigarõe~ fiscais J cios· e.m suas publicações, ·a partir ciência econômica e do si'st~ma so- lirnite5 o lucro pode se1~ transferido ou · ' I de 1.·95fL Comoaute esta fonte a. cia~ ern que vivemos, mas que não relnY::.stido como· capital estrangeiro. _ 
Queremo~, com iit?,. su~linh::>.r que, :néd.i~ das ~enplicaçõr-s de pr_?veÚos, !'estste à análise. , · Ora, se além dês t-e teto, . o lUcro 

quanto mato:-es € m'3.lS vanads_s forem ü..'iquetes caplte.Is, repre.::.euta zerca de Aliás, se 0 lucro promana do tra~ p2.s~a. a ser tiçiQ como· ca})ital nado-. 
as limitações ou restrições para a.:::- 50% dos lucros totnis auferidos, o balho e ·do povo,.então, lOgicamente, nal,_ sem qir.~ito de seus ·proprietários 

,. operações cambic.is,,inclusive e sobre- que mostra.sere.m exai!erados os cál~ nenhum:l parte dêle d~ve caber ao env~arem para fora os frutOs que pro .. 
tudo as' refe-rentes ao movimento de cu)os e est~mahvas correntes, a que 'lnvesti'!or, qu.er seja êste estrangeuo, d;.!~H';m, d:vemos encarar __ as· c:_o~e .. · 
capitais e de serviçrlS, e quauto me- acima alud1mos. . quer seJa naclCn8.l. Por que f,x.ar em quenc .. as qu~ de ·tal medida logica. 
ncs libe:dade camo·al hcuver- maio- J 'No caso,' por falta de elementos e, 12 ou 11J% sôbre o capital a mar·· mente pode!fl~ .adyir: .·. ~ -

~res ~era.o as fraudes e os prc-ce:so.<;! estr.tisticos suficientes, caímos no ter~ ger~. de lu~ro de~tro da qual o in~ a) o.;; capitâis 'est.raníeiros aQui ià-
clar.destn;os no terreno do câmbio; I' Teno_ das suposições, mais ou ·menos v-estidor nao residente no·. ~rasil: ves:idos .tudo fariam parà .transferir. 
pelo;; estJmulos e vJutagen.s que dai ms~nadas pelo arbítrio ou pela fan- - qu~! d~ resto, pode ser brasileiro- todos os an'Os0o máximo autOrit:.ado 
advem. · tas1a. No presente estudo deixamos tem _etire1to a fazer· r:emes.s.as para o o'm 1ei. ~Atualmente, entretapto, estas 

· de mencionar as cifras dos reinves~ extenor 01_1 a !azer. re~nve.st~mento em r~m~ssn.s se situam, em~ globo, muito 
_De qualquel_' forma, tudo a~onse~ timentos, precisame'nte por delas não nova.s apllcaçoes aqUL? t..baixo da percentagem· alvl.·trada, 'de 

lha que a l_ei, tal como consignam dispormos no Brasil r:;: te es projetos elahoradu
5 

na Câmara · Cumpre nP.o esquecer que, sendo o lO to. Embora não tenhamos cs~alí..s· 
dos Dep:<.tados, con""~enha disposições A raiz da questão a enfrentar, en- lucra um rendimento social, que -flui nca ou levantament.u difeto_ do mon• 
que armem as autoridades para 

0 
tretanto, esta em' estabelecer quem 9-a. p1·octução e do m€rcado, cabe ao :ant_e dê.,tes capitais, ·t-ôdas as e~ti­

combate à evasão e à fraude. Den- tem direito ao lucro d.J um investi~ Estado recolher dêle, como de todos mat.l,vas os a.vaham em tôrno ou ad­
trf' elas sobressai a que determina mento. l\la hipó~ese dos capitais es.; os demais rendimentos, uma parte ma de 3 1Jiihões de dólares. Dez pCJor 
que o Brasil "celebre acôrdos de trangeir9s, diz-se qu~ .os 'lucros, no.- sob a forma de tributo. 1 Bem se ct:!nto ~onesponderl.am, ·.portanto a. 
ccoperação _administrativa com paí- B:-as 1, sao frutc do trabaiho vos bra- pade asseverar que o impôsto sôbre cêrca de 300 milhões de dólares anUais, 
ses estrengelro.;, visando ao inter- si!eiros, promanam dó povo brasi- _ a renda devolve à scciedade a per- quantia mqitíssimo ma:or- que a en .. 
c§.mhlo de iilformações de interês.se leiro, .e ademais, senõ.o realizadOs em centagem do lucro que o Poder .com· viada, _em média, desde 1947, ainda 
fiscal, tais con:o remessas . de 1uC:·os cruzeiros, não poC.tm, se rein\'estidos petenée julga ser justo lhe caber, em que se· somem e relinam, cadli ano 
<e royalties, pagamento de serviços ou no processo produtivo, ser considera- face dos demais interêsses e conve~ as ·remes.sas. a íitulos de lucros, roy!li!' 
a.ssistênc.ia téc:_

1
lca, valor dm bms dos. capital estrangeiro .. Q u a n d.o niências da nação .. Dai porque em ties, assistência técnica,· donativos e 

im~::~rh:das, aluguéis de filmes ou mmto, segundo esta concepção, se· países altamente capitalizados e de- 5-3% ou mesmo 100% da rubrica "OU• 
mó.qui.nas e .outras que sirvam de rão capitajs nacionais de propriedade senvolvidos, o tributo alcança per- tros serviços" de nosso balanço de 
baEe à inci:iência. de tributos". Tais de pessoas residentes no exterior,· centagens e!evadíssimas.__,enquanto pagamentos, como fica patente nos 
acôydos de cooperação· intcrnacicnal que, como c:J.pitais nacionais não mais mo.ql{eles que se debatem cOm a es- qu"adros estatísticos Ullt:XC'S a este pa .. 
tendem a g-';nera!iznr-se, com evidcn- podem produzir luc~·os transferíveis cassez de capitais e em que os rein~ recer. . _. 
tes resultados para quaptos os··ado- pnra fora do pais. vestimentas .e a capitalização preci- b) S~ a !ei fixa um limit.e, cria para. 
tam. ora, em Eccinõmia n~i.o é cert.o _di- sam .ser. estit?ul~dos, a taxação pro- o Brasil a ob\igação de ~ar:mtir cada, 

outro preceito de grande impor- zer que o lucro provém do trabalho, gressiva ·do Imposto se mostra mais ano, aos capitalistas não residentes. 
tância é 

0 
que.·autoriza 

0 
Poder Exe- seja êste de brasileiros ou de chine~ moderada. Mas coerenteroe.nte, a ta· a obtew;ão do tot31 das divisas que 

cutivo a estabel€cer por ato recrula- ses. como errôneo será afirmar que xa-ção não distingue entre nacionais legalmente lhes foi. assegurado reme~ 
ruentar, "Planos de' contas e no~·mas dimana do capital 0 -u. de qualquer e alienígenas Os lucro-s a1cançallos ler. 
gerais de contabilidr.de padronirados c. u~ro f. ator da prQ.dilção, isoladamente pol.s sua razão de ·ser, seu funda: 

d 
- mento e sua mot1·vaça-0 sa·o 05· mes- c) Ninguém nega que os lucros de .. 

para grupos homoeênios de atividn- 1 wma o. d d · · t d d t · · · mos, independentemente da .origem pen em, ects1vamen e, do custo de 
es, . ~. ap ~ve1s as nec~e~sidn.~e's· .e Tanto não é, que freqUentemente do inves.ümento, ::. produção, o que leva as ·emprêsas a. 

·})OSSlbthd3:d-s ~as, empresas ti~ ü~- se verificam grundés lucros em em- , . .. . . . se esforçar,em por introduzh· preceS .. 
versas .d~me~oes . A observanc1a prêsas .que empregam pouca mão-de~ o que a Io~lCa e a Jushça. condu: sos de maJOr produtividade para al· 
compulson~ destes P~~nos de cont~s obra em relação _ao capital aplicado, zem a conclmr, destas premissas, e cançar a degres.são dos custos, fazen­
e normas. ?e ~oz;ttabllrdade padrm:n- enquanto noutfas 0 contrário sucede, que sendo o lucro a parte dos frutos do, para tanto, inversões substanciais 
2a~as !acJlltara ·Imensamente 9: .f~- ( confo-.me 0 setor da atividade e a da 1l_rodução atribuída ao investidor, e adotando tecnologia· avançada. Em 
cahzaça? das autoridades. d_a DlVI~R:o I conveniência econômica de usar no depoiS que e~te entrega ao Fisco a país de' capitais esca..ssos como o·· nos· 
d.o:In:posto de ff:enda, coi~J?dC? arh ... processo produtivo mais capital ou parcela q~e o Estad~ ~eterminou pa~ ·~?·.o ideal é obter a mÍíxiroa produ .. 
ftciOS ~ malabansm!_ts contabeis que mais trabalho. E a prova final de ra bent-flCio da coletlvrdade, a porção tlVLdade, de modo que, o ca-pital pos­
favorecem a ocultaçuo de l!Jcros. ) que o lucro não flui de nenhum dos re~u•pte lhe pertence em plena pro· sibilite a maior produção. A medida 

Porque, como pensamos haver. de~ fatôres, isoladamente considerad')S, ou pnec.:ade e com ela pode fazer o que de limitação da. remessa de lucros le· 
~onstrado, a mat~iz da fraude cam- não, se tu·a do í'ato .incontestáyel de gmser: COI_?.sumir .no. Brasil, reaplicar varia, .naturalmente, as emprêsas es .. 
btal - quando existe - está na so... &ei' comum, em mmtas empresas e na produçao, capitalizando, ou ·reme- trangetras ao desinterêsse e ao deses .. 
negação contãbil de lucros para evi~ ! em muitos ano-s, não se realizar lucro ter para o exterior a fim de. lá ou tiniulo pelo aperfeiçoamento de sua. 
tar ou diminuir o tributo_ que os algum ou muito pequeno - apesar ccm-umir ou reinvestir. Isto - frise-se produção, a s~u .increment-o, ao em~ 
agrava. · do muito trabalho' e do muito capi- bem - tanto vale para .os investido- prêgo de me!hores técnicas, em suma 

A medida,' porém, que a ação fi tal dlspendidos, iguaiS .ou maiores res residentes no Brasil como no es- à diminuição dos custos. ' 

Cal
·zad s"b ., . dg... que os àe anos de- result'ados com- tr&.ngeiro, ,independentemente de sua ~) os lucros excedentes. do teto per-
I ~ ora o. re .a escrhuraç~o as nensadcreS ou fartos · ]'d d · ~ empresas, nacwnaiS e estrangeua.s, fe "' • . naclona 1 a e. Assrm como o brasilei .. mitido para as remessas que, reinves· 

fôr aprimorándo e fortalecendo em I O lucro, em verdad€, resulta da ro, 0 aleiiJ.âO ·ou o japonês, residentes tidos, passariam a ser capitais nacio~ 
eficiência, melhorará a situação orça· produção, depcis qué esta é vendida, e ilwestidores n<> Brasil podem dis~ nais, da_riam origem, necessàriamente, 
ruentária do Brasil,_ e, como subpro- e depende de várias circunstâncias. por livremente de seus Íucros, depois a tôda espécie de manobras e tenta· 
duto de Feal significRção reduzir-se~ão Sendo que Obviamente, a ma. gem dê d~ pt.gos os impostos, inclusive reme- tivas de ;traud~ p~r~ a sai da do pais 
p~ogres~Iv~mente as mat;~obras caro~ diferença entre o custo da produção e tendo-os ilimitadamente Para o ex.. dos fn!tos""' que vies.sem a produzir. 
biaís feitas para transferir lucros sa... 0 preço obtido no mercado depende terior - lá dissi.pando·os ou aplicando CoJP.O -expusemos antes, compreende~se 
negados ao pagamento do imFOsto. daquele custo e dêste preço' 05 quais em negócios - assim também igual Que haja sub e super faturamentos, 
- . 'de sua vez oscilam em função o.e direito e tratamento deve ser reco: ou outros expedientes ilegais, quando 

A questão do reinvestimento de lucros 1 'llúl 1plos variáveis. Por isto em Eco- nhC:ido a? brasileiro, al~mão· ·óll-- ja- exis-te mercado negrO ·de câmbio ou 
nomia S€ ensina que cada, fator da pon~s, resldentes fo:ra.. do Brasil que quando exi.ste'm lucros sonegadoS ao 
produção tem direito a uma remu- aqm auferP.m lucros. Qualquer discri~ impôsto. AS fraudes .são tanto ma-is 
neração. A do trabalho é 0 salário· minação ~e.ria- irl'B;cional e infQ.ua.. ft'mentadas quanto mais numerosas 
a da Natureza é a renda; a de queni Basta um raciocínio singelo Para fõrem as restrições ou dificuldades 
empresta capital em forma monetâ· convencer que, embora haurido no cambiais. Se se afirma- que, mesmo 
ria é o juro. Estas remunerações, B.rasil, 0 lucro não adquire, necessà- atualmente, embora sem vedações nem 
como se sabe, são oertas e fixas, in- namente. a nacionaliçlade brasileira. limitações legais, grande parte dos lu• 
;j:ep-end~m do resultado ,melhor ou Se. não se fixasse um limite quanti- cros sái clandestinamente· se se n_s. 
pior que a emprêsa alcança. Tais tat1vo para a remessa ao exterior _ severa que a fiscal-ização 'ctas autori· 
remunerações, acrescente-se, estão como não se fixa-, r1pitamos, aos ca~ dades cambiárias e tributárias se. re~ 
incluídas no .custo do produto e s6 pitalistas de qualquer nacionalidade vela deficiente, - não há como con .. 
quando, elas satisfeitas, a diferença a9-:ui residentes _ 0 seu titular pode- testar que a solução de limitar quan ... 
entre êste custo e o preço permite o IIa ir ao mercado de câmbio, trans- titativamente a transferência de lu­
surgimento do lucro, o empresário formar os cruzeiros em dólares, mar- cros dará margem, mais do que outra. 
(cuja pessoa se confunde pràtica.. c~ ou liras e remetê-los para onde qualquer providência, aos maiores ·es .. 
mente, -com a do investidOr) conse- qmsesse. Na semana seguinte median~ forços da fraude, sobretudo dos sub 
gue a remuneração aleatória que lhe te a operação inversa, tr'ansferiria e .super--laturamentos. 

Outra objeção lev'lntada contra os 
Investimentos diretos deriva. da fa­
culdade de S€rem seus lucros total 
ou, parcialmente relnvest~dos no Era~ 
sil. Dêste direito, conjtt~ado com ,o 
da livre remessa, provêm, e.o que se 
argüi, a sangria. de divisas que im· 
plica na espoliação da economia na­
cional. Cá.lculos arbitrários permi­
tem concluir pela multiplicação dos 
capitais e das -remeosas conseqüentes, 
em progressão geométrir;:&, a.plicando 
ao caso raciocínio semelhante ao da 
çapitalização indefinida de juros com• 
postos que, ao cabo de certo número 
de anos, leva a cifras assustadoras. 

preliminarmente, deve ser dito que 
o Brasil não conta com elementos 
próprios a. respeito, pref_arando-se a 

é própria. O empresário-investidor p - B ·1 ! ••·- 1 · · · . ara o rasi mpor~.ou:ucia gua1 à dos . e) Tudo leva_ a crer que o Brasil 
assume os riscos e a direção da em- lucro tid.. f' d prêsa, distribui entre os fatóres da . s reme . os,. a lm e aqui in~ deixaria de ser procurado por -novos 

vesti-lOS, e nmguem poria em dUvida capitais, e que boa parte dos atual­
produção a.Nmunera .. ão de cada. um o cara· ter·~ tr"" · d'·te ~ uc .es ..... ge1ro. ç,:, novo. mente existentes, dêle procuraria sair.~-

/ 
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flteâ!irténte,_'(Iué~"~'\{~~-r.i~~q~dF~~"l~rlif{itgutU as 'Jfestr1Ç6e$'({Uantt .. 'rehietl'âãS:-~t1á.Vam direiÍó -, é;~;Í;; nXé·l t~et em .muitas Eer9rmas e, .em .. ~;era.l,~ 
htemái.s, 6tt\ Situação semelhante, 56 tatlvS.S, 6 panorama çom.eçou a modi- dólar-es, qUando, pela taxa. real de equ1~ na poUtica _econom1ca do pa1s~ J:l p<!f• 
L~eceb$ à óontribuiçãÇ? de investimen- fi-car-se. As saídas de lucros e divi.. librio, não poderiam produzir mais do ql_!e a adoçao das ~eformzs tribu~"'nas 
itós externos Qnquanto llptj óferecem derui'os ~lc-ança.:ra-m a cifra mais alta que 3/7_0 ,_. b que redundava no lucro nao. ofere~e o efe1to esJ?e!.acuJar elas 
,~~tra.tft~. 1Jen"tro do re~uze da. em- do período, com o rve;-da.deiro recorde extra <te fdólar e setenta centavos em .medid?S diretas, o.e r-e~tnçao cu veda ... 
1 pr&& Pt!vat'la, $abidamente O, lucro é de qU84í_9 94 milhões d~ .dólares, como cada 100 cruzeiros convertldoo, ou .seja, ção, ja porque, 1nfehzmente_, no:sBo 
• o ebjeti'V"o. que move OB cap1tais, E conseqüência natural de fucros repre- um lucro extra de cêrea de 30%, de- a-parelhamento_ an:-ecadador amda :\e ... 

I pio ~areoe difioll oomp1 eender que sados pel-o regime anterior e qúe se de- corrente do cAm-bio. nota. pouca.~ e!lcác,la, sobretudo con~~ra. 
,s~U5 proprl,etários conpoí'à~lJl em en-- rar.n pressa em :sair, logo que a lei 0 · as sonegaç?es. E sabJdo, en-tre;:an,o, 
t )'lã-los para Outros -~ISes :;tuando ne.s.. permitiu, provavelnlente ainda teme- !>'outra parte, se a fraude mais ~O- que o imposto :sôbre _a renda ofcr~e 
~~~s encontram pO.S.Slbllidades de remu- rooos da-e, novas limi-tações. Mas lá se moda. O de mais fácil execução.é a <lo a possibilidade de retirar do dcten:o1• 
{ neração compeh.s!tdora. <;n;trç elemen~ registraram ingr·essos de novoo ca.I)ítais sub e do super fa-turamento, evidente- dç_t lucro uma parcela .tão substancial 

I to que _pesa deCI.sivamdent... nOin·ânim
1

_o no montante de 22 milhões de dólares, mente ela- se prooessa, em jQêntlcas deste que o faz, na ma1or pzrte rever-
1 ao capitalista exportat. or de dves 1- quantia mais de 80% superior a médla condições, quer vigore mn ststema. de ter à. sociedade, desalentando, a-ssim, 

l .tnento está na garan 1a de or em e <l is d ., câmbio controlado ou monopolizado, as iniquidades da ambição ' 
, estabilidade politica, social, monetária 05 se a.noo passa 05 • quer um de taxas livres, pols as i)osst- · -, 

I
~ jurídica que 'lhe oferece:11 as naqões De 1954 A 1961, a ação benéfic-a. do bilidades da fiscalização bancária e do Mas se, lnâepen~ente ~as con~:âera .. 
p-nde se vão ~tabelecer. Obviamente, mercado de taxas livres de câmbio, a comércio exterior (FIBAN, CACEXl, çõ~ e recomendaçoes ac~a, os I~~.on .. j 
~9 .. ~ persp_ectrv:a de luc~~· e de tran- supressão das restrições e outros esti- das Alfândegas e do Impôsto de Ren- veme?tes ~o lucro não sao _especlftcas. 
qmlldade JUridlC~ e so01a .. pode c~m- mulos oferecidos aos investimentos di- da são a-s meEr.nas, num e nou.tro. Mas dos mvestlmen~os estxE.ngetr.os e uo ... ; 

) -pensá.~loo àos rJ.SCos a :1UE! expoem retoo, externos, fízeram com que éstes não padece dúvida que a limitação vem ser combatJdoo, r!Sta.. aJ~nal, con ... ! suas poupanças. ora, no. PII:lS de . orl- wmassem _ e>c:cluidos os reinvesti- quantitativa das remessas de lucrn' só tra êstes, como objeçao car<im!, _a !a .. 
i gem, plena-mente desem_clvid~, amda mentos de lucr-Os _ 721 milhões de pode incentivar reta .manobrH, :sejt.. li- Cll.ldade da remessa para o exteno-r-. j 

l 
t;lue usufruam lucros maiE baixos, en- ~61 éd' d 9o · ·Ih- d vre ou c ntrolad c· mb! · cont.ram segurança perfeita e, 0 que ~""ares, com a_ m Ia e mi oes . e o o o a o. !m~rta, _pore?l• acentuar que a ;;u .. , 
~mporta,. sobretudo, frisar no ponto m"'ressos anu_aiS. Doutra_pa;te, 0 em to O Ponto Fundamental do P'roblema perestimeçao deste pr,isma. t:o prvb:e-,.....-:--<.' 
em exame, têm certeza de poderem de l_ucros fo1 de 260 n_ull~oes, com a. ma, apresentado como único a merecer:-· -

r
. usar livremente dêles, ccnsumindo-os média de apenas 33,6 mllhoes por ano. [)a ex,posição feita, deduz-se que a a atenção do legislador, leva a subestl-' 

Ou reinve.stindo-<>s. Se, pc•rtanto, uma Temos ai, à luz dos nUmeras, 0 con- maior objeção dirigida aos investiw mar e até a eliminar os aspectcs es-' 
, ilação oomo o Brasil lh~s limita a fronto das conseqUências dos dois sis- mentos externos, reside· na p-:>tl:mciali- senciais da significação e das con:3e­
' faculdade de disporem do:; lucros· nnui t dade de gerarem lucros e na. faculda·~ qüênci2.s dos investimentoo direto3, 

"""'i emas. sob a vigência do primeiro, de d d ~ 

I' obtidos por seus investimentos- além 47 a 52, 0 balanço entre as entradas de e e serem c;::;tes remetidos para. tora provenientes do estrangeiro. \ 
. à<>.s demais riscos que já ap1·e.senta- - .1 . . f do pais, · _ , . f deixa de lhes propiciar lnterêsse su- capl ms de nsco e sa das de lucros nos Nao é poosiv~I ~egar _ou ooscurecer 
: flciente. A1nda que no pais de origem acarretou um déficit de 159 milhões de Quanto ao primeiro aspecto, deve ser que _o efeito ~rmCJ.p)l-1 de qualquer lfl .. 
\seus lucros sejam inferi~>res a lG%, dólares, teprest'fttando a. perda média., lembrado que não é êle peculiar ao c..1.- vestune~to n~ é 0 lucro qu~ aufere 
/preterirão nêle permanecer em face anuaJ. (que se diria "sangria" .se fôsse .pital oriundo do exterior, poii. inerente ~u que e env_lado para_ o ex_tenor, mas 
r ca inestimável ''antagem que é a se- de maior signifi-cação) de 26,5 .milhões. ao regime da propríedade privada dos sim o seu efe1to no ennquemmento na­
rgurança, a. estab~lidade, e a plenitude No ano de transição, 1953, em que in- meia! de produção e da livre iniciati~ cional, como já assinalamos, êle vai 
:de direitos. convém Iem"Jrar, doútra troduziu o segundo, o saldo negativo v-a, isto é, ao regime c~pitalista. gerar produção de bens ou serviços c 
. parte, que o Brasil não é o únko pais foi de '71 milhões. pela razão a.pon~ tE' inegável, pols, que Uin ca.uitaJ assim aument?.r o Produto Nacional 
f a que os capitais estrangeiros se po- tada.. Ma-s, persistindo o sistema da es·trangeiro, ao cabo de certt• núffiero Bruto, a renda nacional e a renda per 
: Qem dkigir, Muito ao· contrário, gran- liberdade e criados atrativos adqua- capita. Quando trás consigo como sn· d de anos pode conseguir 1ucl"Os cuja ' 
'de e intensa é a concorrência entre os, passamos a ter, de 1954 a 1961, o soma. seja superior a- seu montante ini- cede, via de regra com os estrantl"ei ... 
~s n::tções subdi.'SCf!V~hrida~ no esfôrço saldo positivo de 452 milhões de dóla~ dat e ainda cont.inua-r a. usufru.ir no· roo, novos process~ pnxluthios, tE·c~w .. 
tle cha.ma.rem. a SI mv~1-Imentos ex- res, com média de 56,5 milhões por voo proventús. 0 mesmo ocorre co:-n logia avançP.da, experiência acumulada 
~-ternos, n_a. Asm,~ na Afr.Ica e mesmo ano, 0 capital nacional, em grau rnaior ou e org.p,~ização altamente eficiente, tan- 1 

na AJ?~rica do ... ui, entH as que nos A média. dos Ingressos efetivos de menor, conforme a- rentabilidade d:.t to màlOr se faz aquele efeito. O lucro. 
:são v:zmhas. Releva .Y:~l nh~ri ~ue a capi-ta-is, de 12,5 milhões subiu para 90, emprêsa e do setor econômico em qna repetimos, deriva da .produção e é/ 
i pap;-cidade de absm,....et~ _e m eiessar de um a outro período- mais de .:;~e estej~ investido. E' sabido, por exem~ ôbviamente, apenas ur.na parcela do 
inv~stimentos longe es á. de haver-se '"'1'"-l'O, As d~mais pal'-c€:!•• muit~ -• . esgotado nos pa:ises ma.Js alt-amente \'êzes maior- enqu2nto a média anual plo, que em numeros:::s regiões do Bra- 1-' ~,. • ~ ~, "'' ve 1 

; de.senvoJvjdos ê& r:m·opa e da. P....mé- das remessas de lucros caiu de 39 ml~ sil, o preço Q.o arrendamento das ter~ zes m~uores que êle, .vap para a remu .. J 

I rica do Norte. :e extremamente cm·io- lhões para 33,6. tas cobre o valor de compra delas em ~e~açao do trabalho, em form~ ~e s~ .. ·i' So, a resPeito, ver.ificar o ve!·dadeiro 3 ou 4 anos, prosseguindo o proprietá~ lartos, para a COI_D-P!a de ma~enaiS pn• 
intercâmbio de capitais de risco que [)e tal sorte se comportou 0 capltal rio a fruir indefinidamente novos alu~ mas, d': combust.IveiS e energia! de ma-

1, se nota entre estas naçõe.:, como mos- estrangeU·o, consoante o· tratamento. gtieres. n~tençao, par~ pagamento de 1mpcstos· • 

•• 

~ traremcs adiante, oom cih·as oEtiais. r~;~ebido, que, não obstante as semi· '· d1ve~s?s ao fisco federal, estadual e 
, seja dito desde já que, segundo da- velS perdas anot~d:;s nos prlmelros [)entro do regime em que vivemos, mumcipal e outras despesas que, de 

dos do Departamento de comércio dos sete anos, ~ con1unto dos 15 -.~e não há como condenar, em principio, o sua ~ez, geram novos emprêgos, novos 
. Estados unidos em 1960 havia na 11947-61 - il.mda apresenta o superavit direito ao lucro, mas há e deve h.aver !-alános e novas fontes de renda a um. r 
Inglaterra, 3,2 'bilhões d!· .dólarés de de ,2?2 milh-5es .de _dõlar~s (81(~ milhões como combater os excessos e a·busos do nl1;nero indefínido de pessoas. ~ 
investiment-os diretos nort-e~ame1·ica- de mgressos ae mve.sttmentos e 596 exer<:icio dêSte direito - quer sefam . . . . ~ 
nos e, doutra parte, exist.am, nos Es~ milhões de transferências de lucros) • estrangeiros Quer nacionais seUS"' ti tu- 11 ° efe:~Q,,do ~~vestin:ent~. se venfJCatl 

, tados Unidos, 2.24 bilhõe:; de dólares 7 lares. para tlas e P~a diante , como en-
, C.e investimentos ingleseL Ao "todo, " A . alegaçao d~ ql!e ~tes. dados, a. . 51!1am oo economiStas·. Para trás, a tra-
, havia, 4,7 bilhões de investimentos eu- 1-'.artlr d_e 19_53 n~o sao fidedignos por· Cabe, a. propósito, dar a ma.xtma ves das despesas que realiza quando 

ropeus nos Estados Uniàos. Do pró- que o cambl_? deixou de ser controlado ênfase à importância da lei de combate p_aga t:.Ido q!la-nto precisa para produ-li 
_prio Canadá _país que r-~cebe grande e as oper2._ç~es foram ·efetuado_s. em aos abusos do poder econômico, cGntra 1:1r; _para diante mediante as reper­
massa de capitais ianque~ _ haviam merca-do I1vre, ?ão resiste à_ cr_1tlca. OS trustes e ca,rt.eis e, em gerai, contra c~oes e estímulos que 0 bem produ ... 
ê1es recebido quase 2 bilhões de dó· Como temos· rei_te;ado e é obvio, o.s as situações monopolisticas de que se z1do leva à sociedade, como, para l 
Ja.res. E até da América Latina 129 con.trô1es e restnçoes é que_fomentam originam os lucros mals escnndalosos exemplificar, quando produz fel"l'o, ci·l 
milhões estavam lá estabt!lecidos. Tu- as fraudes, enquanto o regime da li- e condenáveis. Entendemos que o pro· mento, metais, transportes, etc. -..J 

do isto comprova que, ~e o Brasil herdade a_s torna sem razão de ser. jeto que ora nos preocupa não poderá . . · I 
apresenta, pelo seu crescente merca- I?outra parte, se o mercado de taxas atingir suas finalidades .!!em a promul- . P~r~ .se ter uma idéia precisa do_ 
do interno, forte .sedução ao capital ltvres elevou o valor do dólar - ai se gação desta lei que o complemen~.a· e, Slgmficado do lucro ~m face ao· \'olu~1 e"terno, ingênuo seria supor QUe êste encontra um estimulo para ingress0'3 sob certos aspectos, é de ma-ior rele· me total da renda naciOnal, bast~ mos .. 1 

ê mal remunerado nos p:lises de ori- de ca.QJitats e reinvestimento de lucros, vância. Tudo quanto fomente a con~ trar c-omo. f~z, em . rocente artigo,_ o 
gern ou que não encontra nêles mes- assim COt~o desestímulo à remessa dês~ corrência, em principio, deve merecer :pr~f · Eugemo Oudm, que, em 19-1~ 
mos, ou noutras partes do mundo, tes para for~ do país. Ao em vez disto o apoio do Estado, pois na conco.rrên- ultimo ano de que foram pUblicadoJs'; 
aplicações de grande interês.se. . a manutenção de uma t.axa irreal d~ cia está o instrumento mais eficiente Os. dado~, a _ela referentes, o "_lucro _dis-~~ 

câmbio, valorizando artificialmente o contra os lucros abusivos. J~ lei, as tnbuido (tsto él afora o_ remveshdo) 
· I ,. A Liçcio do Pass1~do cruzeiro em relacão às moedas exter· autoridades e órgãos cotnpet~nte~. do d_o set-or m-~ano, no Brasil - onde se 

nas, constitui uffi prêmio_ para quem Estado devem perseguir as nHtnobrn·s Situam inteira __ ment-e os capitai.s d~ ri.s;1 
Do Período de 15 anas, em que temos transfere dólares pa.ra o estrangeiro, especulativas, as demasias escorchan- co de proced~n~_ia externa - fm d~'{ 

esta-tísticas do balanço de pagamentos por êles pagando menos cruzeiros, e tes dos proprietários de' terra, e de em- apenas 19·2 f>,Ihoes de cruze!ro~, pa-:-a . ., 
a lição que delas se tira confiitlla p!e· uma punição para quem os deseja tra· prêsas de qualquer espécie, as maqut· uma renda global ~de 770 b1lhoes, n~ 
namcnte a tese aqui defendida. zer para o país, pois por êles receberá nações contra a economia popula-r, in .. qual a rem~n€:raçao C.o .tr~balho re·l 

!Nos ~eis r-rimeiros ano~,.,.de 1947 a menor quantia em cruzeiros. dependenter.nente da nacionalidade do~: pr'esentou cerca de 500 b1lhoesT ;~ 
1952, niio havia mercado de tax~ li- Foi também o que ·se verificou n-o responsáveis por elas. Os dado.s da renda nacional de ou.:.j 
vres de câmbio e prevaleceram as li~ período 1948~52, concol'l'endo para os tras nações confirmam a propor.;ã?~ 
mitações legais de 8% para as remes~ r.naus resultados que a-ssinalamos. O outro instrumento a. empregar nll a.o5sinalada pela nossa. E mais, conte-~ 
sas de lucro e de 20%, pJr ano, para ~uem remetia rendimento:s à taxa of!~ luta contra a cupidez da ganã.nc~a. rindo-se as estatisticas c,le longos pe·j 
o retôrno de capitais Pois recebemos cial recebia uma subvenção ou um a-qui como em tôda parte do mundo, rfodos el!ls !'evelam que a percenta·' 
a.penas 75 milhões de 'dólnes de novos lucro adi-cional, de que decorreu, ôbvia· está na taxação do impôst.o sõbre a g-e-m destm~dla à remtmeração do tr l­
investimentos estrangeiro:;, com a ri~ mente, mn forte incentivo para. as renda. balho tem aumentado in-,•r.riàvelmen:­
dícuJa· mé<iía anual de 12,5 ntílhões, saídas, assim como quem trazil:b cap1- Mediante sadíos critérios i~on(JM!~ te f! a àl?s _~uc~os e rf"'muneração do 
enqua.nto as transferências de lucros tais era penalizado ao tê~los de vender cos, ês-te tributo pode incentivar as ca.pital, tltmmmd()_ -Esta éo tenrl€-Pciil 
e dividendos, no mesmn espaço de por aquela taxa, Sendo esta., então, poup:onças e as rea,plicações de lucros certa, justa, necess1.ria, e unive•·sal. rl 

.tempo, a~ingiram a 234 milhões, c001 de .c.rs _IB,50 e sendo a taxa re,al ~e n.a produção, como desestimular oo Mas, :,e a parte rese1·vad':l. ao lucrO' i 
P. média de 39 milhões J:Or ano. Em eqUJhbno (e ~ do chamado cambio ganhos excessivoo. distribuído é assim ~eqt•ena n con.--l 

tl953, entrando em vigor 1- lei número negro) de 27 ~ruze1ros, por exemplo, No Brasil, é comum não :se·'a-t:tlbuir junto da renda nacional: 1~1:ços~ serL1 
iJ.807, institui o mercado de taxas lt~ cada roo C!.!:l~Iros de lucras, quan-do ao in:str~.e~to fiscal e valor que pode inferir que êste a.;pect-o, no caso nõ .. 
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f.nvestimen o externe é i::r.:en.<:'-.J.m~nte1 ~5 -e.T.:prhas .desrle a de m'l'l Ulto ftet ... 1-vivei?-o.s. :N.e.."ll 1)0r ~o. pQ!hn, é Uct- .mó oU financiamento. Mrus, enquan~> 
men.us 1mr-,v~ tante -e p·•nde---c. ·ot 1 do <!Ue' .. o p:n--a 'O pais· at.> a de CUl:..S 'balXo. to n.::g-4-:r .a. 'lal'glleZ& <Je espirito q'IA -a -d~ primelr-o.s é J>roblenià ~-dos -de­
o ef::-1.t, e:e ennq p,~m~ent) .que êle ll.imta.s destas .se.·ão; talvt·z. dispen- a. inf.OLlla e, f;Obretudó,- 8 ma'O"nftl'de ~-tentore.s- dOs· capita~s .- .. qUe .,.a "'f!f~ 
traz. E, po~· .cVHSt; .11~n".:l, não há por- ~vá se seu .efeHC!_ de eru'!.(lt.'ec:!:nento C3. F..!&n.If1caçã.<5 qua ar~resên~ :P~tt tuam de -aaôrdo -com s.e.tts iUte!'êsse:4. 

-que suptJe<.,brnnr 1'J :.>fO,Jl':!Ifl..t denra.dr, fm· m-enor que o peso das remessas de D..-l ..o.:.ç'Jes fa\"C»:ecidaa,. .... ~- dos~ -w:s.i.o.r ou m_enor _.a ·do: 
- O da ccm~a d~ l~c•Cs. se11s lucros ;8Õbre a ba!a-l.'lp3 do p:lfs. ,,~ • ,, 'Ultunfosj '"é:-prob1!;-n.S· hosso :e item d: 
· Al.. d " d ..,. f de Via de regra, porem. o saldo pOPttvo. 1Nbo ... Tog~a.r;na -de Governo, ~o C:on .... s~ e ta 11a data certa--= _ 

,. 1: 5 • 3 0~~ 0 :1 ~:-~, -:r·~'t ex- a açã0 do capita) estrnug~iro, ·unido a se -0 de :Minu:tro::; -claTamente se diz -~1as contratua:In ·t-. ~..Jlas.q.uan .. 
~--~çao, r.nega~emo.::. à ue..,qla c-oncltl- técnica, à ex_periência ~ à mganiza· da ilPp-OrU'tnCJa da cont.ribuiçã.o .da quer que .ti.e-J2 1~ pr.eflj~i::B--d.a.s, q_ua.;!...­
'··0· ção que -é1e -·-trã.z, sôbre ~o PN-B e a.. "Alian:a P.,'lrll o· Progresso" nes. pl~· notam as· ~!tist.i a ~do ~ftulbio. ve. .. · 
_, c-s imrestimentos vl:1.dós -do ·estr.an~ "Tenda -naci<mal; 5 upera de_ mnito - nas, of cia~s d() -desemrolv~nto bra-- de$5- temecia é ca.:. ·que .. n P,."'Ct~ã~ ~ 
gc-lro, _pofl--:om aplicar se ·t:m at ... vidade:. em ma::lor -ou menor gra-:1 -- o j.IlCrel; sfie.ro, deutnndo .tran.~pru:ece.z_: .:que. 'ela· ttva, · e, _Jàgic:~e ~l~, -senac ~f1i1 
ou sê\;or.r,;s de pro·i•lç.ão que·: -a) ·OU veniente .ele -reç1a..rn-ar qué U..'Ua. -pru- _po-je b:n' estimada em tômo ·de ·600 a ta.r :na i"á.Z- d?. L• tende a---aumen..­
cúenl __ artige:s de ex-por.r:a-çã3, b') ou·. cela .do :pr.eço --dos beilB e .s;erv~os· q'llt' 000 IDJ!hões de dólare_s por ano ~ d_o.s -einp.- · ~~- - u.e a. n~ ... -cr~cJmc-nt.r:> 
criçm~B.:tigos que ::l-ubsWtt:e.."ll _p.ro-duW<:i .prod·tz para. nosso -enril;tur:c.arent_r Seja .Já ç~eça_mos, -~-a.. receber as -dos.- __ l·e.,%~los :O.t-1~ na Bã-o f;pt•n-'!t:'í-
anter~orffiente impOrta co~. c) ou 8ea ltransfeFJiá, em :fórma lle ~ 1m:ro de ptfme!_ms m~:qif~t~~ões obJe4vas_ des.. · · · . * 1 

jr m ·n-eutros .é:.o pl)hlO · -Je YlSt'l. -c~ma royaltJes, de aJBistêncta ~nica., par.a ta. rol<th'lra_can. 'Setn qué nossa· ·ind~- D&col'1'e dai Ql.lfo !.s!-,es tna;s · <~ 
b~aJ. Na prtm~ra ·1.·_p0'"-s-"! -ê1~ PlO~ -!Üful de nossa,s fronteiras. pendêrcla e sobem."!ia tenham sofri~ que aQue-les~-"YÍgem ctv .B.ra.:ill. :runuã 
JúC:am ·di:vl:sas a que --cani_pensam lar- !'lb que.IG,uer Testriç§.o. · uma da.s condições .bát.içaa d-e -;.:0~0 

1 q:o- cl Nada do que fol dito un,pedt, ma~. .... .. ~ • . seu).·-(loJvunerrtp _ .0 lncJ'e . W ..l- e. 
gamen c .as · - e- -re .... amam. para .a ao con.rãrio tudo acoruPJha, que o .na-O e apenas dos -Estada;,- Unidos ' iJGrtações E' 1 - · me_ . ela~ ex-.... 
t!·~nsferfnc.ia :de Seus luc.-os;~ na. se~ Rra.sll dt.stlnga, selecJOnando, tf'ed!an- entretanto,· que potlemgs. ~ua:i-d.ar ~ eem:os. eÚi tr mpro_vave~ :que aican· 
l;unJ"l; po-upam as -divist\s ·anterior-. te processos adequs.do.s de ~"ei'J.tlvos- cooperação de capitais e.:f.inà.llclamen- 2,6 bilhões de êJruano; eleva-&..,_ r.or.a 
mente 'díspendirtas- õom a- :;mpo-rtaçio, e desestímulos; e até, em iJ.et?':.ln.Wa· iots que .nosso" idea1 t1e desenvolvi---. o Pl'O"'ram· .. áe ~~ê', como u• ~"'':'l!Zü. 
como vimos citartdó ..a estatística ·do mento e ....,__!.A- C-" vr..-V ..a1o mas é 10 . fjepartaJnento de conlér~_o .aos E.-V. 5 dos casos, mediante restrições expreS- requ r. --'-.WL1!;rt'11r a .Aleina.nlta .. contestá-veJ que t m •- ~ •. • 

- . sns, os capltals allenigenas Q .e ·.t: ;pl'C>- Oo)dE"nte.1 .tem um _pla_no de .aplic.&.ção de -maji)I'á-Ias sub' "'st -!M.-.4 ·Pc.::.sibfü4ades 
~ ~ r21ativas a·o ano~~-de .1_957 ·e o .caS!? da curam, como O.s nacHllllus. ~ntr() de de r-ec.u-rsQS ..nos pafsfi!s subdP>:envolvi ... df',que ado'emo a;n,_:Jalme-~l-~, des-o. 

inà:ó.stl'la. aut-amobilis.tica . ...:Só na ter- d-ru de erl&nte 1 t 11.~ r- -" ) :toxn .a tnã'!t'IW 
c;:dra h:_pó·-ese, quanc!o nã<t:eyiam nerfl_.., nm planejame.YJ.to ecouôm1~o do de- · n er~3e n':J&o,. e _gia, uma ;poJ•tJca . ·<J. e:1er- -

senvolvimento. . tambéll! de "Duta:ru; n!'-cões .~uropéias e mulo àa inúro' .. --. #a~l:Vf! !lc ~"~{ .. 
P'lllpam ·di~a,s,. o :resultat'l.o .não .po:lt> . _ . • dó .Jl'pao no~ -é J>Osm:v.el.reoeber. ajuda de -que di ......... .:~ ,,~.o ••. ~es -de ·p-rodut-os 
srr ·meóido em iêrmo.s c.ambi~ Mir:! . -ilmJXlrta, ~e~tretanto, fixar que o as-- .e.c!lllômica e financeira amni;o.. WO'llos p!l-ra .(lonqu1star ·e 
!~>TI exem:p1o dêste ii_põ j)MP se: :oJ1· pec.to fundamentar, o prisma princl~' • . • -- ~ • ....., ~ ·mer ;il':liJ.s mt-emttc1mJaÍa 

, ·- nhado pa-Ta dar l:mngem exata da sig· pai sob o qual deve ser cobhideradu Ora, grande :,parte de tal .ajuda ·-• E;<>t_a ,d~olama-!f~:o -ne~essidn!le de diver: 
n:fic;)çi_.o .. e_cont:mlc!:t ·do ·oha:mP!lt' .''.efei~ .o investi~ento vindo.de fQra, _0 ãffiago_ .sobret~&o da._ "Aliança:" ;pa-ra o. Pr~~· -Si!lC.f\Çfio~ __e .l.~ten,·sJfir.a.Ção ,d.e -nO..'iSS-3 

·.to dt: ·enr~quecimento". 'ir:tr;uno·!o :ela· :a a. qu~·~tão, eslá ·no _efeito do enri- j ~res.so · --· :procede.,.pe .for.ma .direta,, ~exporta~~es --premsa ·safr :dos~iscl!r.sos 
L;ght. -1!!s'te grupo .!inanceino-ca!:.i~.dfm- quecimento que dêle 1-esttlta para 0 sem ·.~alar na-de -forma fndf.reta .. dm ... e,_reiatóriOs :oara enf,r~ "n-a~ase _pr&o 
se ve.io _para o '.BrMil •e •con.str:ut~-. ·cen~, país .e não no aspecto -secundátio _da· cont?b~tes ·--dos ~dos 'QUe .nô-'Ja ~ .tica ,.~e --~C.U~?, CCJ?oc-n!:ra-nd'J .oS- r:e--

-· trq.i_s ·el~tr.l.c:a-s -numa é:p~a êm .que 'Ii-ão-. '!'emessa "de ~1ucro .que. j)or tiefinlôãtJ. • _nroplct~m • ::rooos --êstes ~ado.s .vl-· eur~ e --~ ~J?r!).vló~nt'.ia$ q-w~ êie~a.f'am 
a:qpl._mhamos ,n-eri:J de c~pita•.::. .:nem :de ~representa umá psrceJa do total que-1 _.tlem. em :regm;e -demoerático.-~êm gue~ :n~ssa ·Capacidade -d-e ~u-perar a -bar .. 
.. J;no~~how" !para •OS empreenaün~ntoa permttiu-=--fõsse ·produzido.· . -. '_os_ :ctdt-:da~ saÇI ·eitremame.."?tf! ciosos· '~~a do .snbd-e.sell.volv·tmentQ. .' 

-._que -P.!e •l~e.aiizou e graças .aQs O'J'Lls_ o · . da .aplma-çao que ê. -dada· aQ~ tributos Para -:&te objeti ;a ~é. d " 
_ ~i~ .de -<Ianeirõ .ê. sobret.uf:I9-. ?-â·l :Paulo,. A ·-Pos&ibaidade .de :E'ln']Jréstimos ' :por -~es, pr_êstad-os. ff ~-i1~tÜralm,..nt.tt' meuto -.dos ~e~ca.~O~ ·a;- dJ.~-0 a~a;rgã.-

Jl_ros.saram _a ter .energia -abu~1.ftant(., -cum .Externos · ·exercem legttima' pressão sôb!:! .. sf'us: :mos de tOOn uiS• ar- n ' r: a Cionais te~ 
oferta :m~o .supeiior .~_!pr~.cu::-ot. -sem. -: _t:ep!·e.!';~nta~tes e ~eus 'gOY:~o.s ·,acêr .. ·.seja. ,possh·el~coi~a-f _ _;;vos, -~~e gu_~ _ 
esta garanli-.a-.ãe fm:neClmen-o (,e ener. Na Jeoo.lsJ.aoã_o -e 'UO •-·•-enlo dJ'S - .ca ,do destino _dos fundos publfcos_. ··E,~no ,can}~:ulo rd•v•m~os •P1todutos.~. ' ' ã t 'ia •a • el , tt:.a 1:7 ~ ·Uii-;-t.a;U~ , • ~ 0 • _;.< ji L> ' " - u~ ,exp orar ao 
gl.:l,.-n. ,~ er :Sl_O __ ~l)OS'S_l:V' ·'0 .. ex .... p-ensado .aos -capitais de 1:isco, _proc..,. $e Um paí,g ãern.mstra,·--por_ .rtfá>S .ma.~uno as "l'i~~tualklll~ .gúe nos ore-
o dma,uo sr!to .m!:ustnhl ·reglilt.màn .denbe,_~ ,do exterior, .mister se f~z .tiA.v !nequívocos,-·que .de.sdenl!F e até Jtos- rece :~-.Assoma-rã,o .L'atmo--Amer-iciti1:& 
nnque e_s ·-ÕOlS. •Cenw; o_s -Por ma1~1'1:!S ·desmudar .cto5 efeitos -que~'inodem t-el , 'tilir.a- .a:.·colaboracã-o dos (nv~I _ -de Livre •Comércio .-a ·q'u"' -'; 
q•t"' tenham ido o_:; Juc.-o auferidos - - · · ·~- · t · · · ...... «.::.~ men- f ~ · ' c _J, •• zmnos .re .. 
~:~.. :ê s -- ,- i- -"ia · .,-to~ sobre as_ .!f~cil1dade.s ~para :a -obteTh}êo ·· Qs -d1re-OOs --oriundos ·de "Um ·cutro, eren<:Ja,:., !Nunca se-rá ·derrials :reptsl\1' 

. .P- a" e~_ t1 ~ par -~a s ,~ ~ _as ·: .. de .em_prest.imos •e financiamen{os oujà-• .par:ece 2natura.I_ .ave os 'Corí:trP.mintes; a& .,pers.pe_ctlvas qíre _os ·mer~ad(l. .. ·da 
.m __ e_ss~s e ua_. as ,pala -0 •:_x er.~r, nm_. ~necess1d_~de nín~uém :contesta-. .ExJ.s~. -d~ste .revelem 'má-.:vuntat}e ·tml -ravo:.e-· .AL.A'LC,, sem gravames ·a'lfandedâ · . 
gLel}1 r~~p&1.~a_ qt:~ OS .b~~lClCS ... ~n- tem, ;ailru:J, -O,Piillões res_peitá.vels _que,' 'Ce·lO. entendendo ·1;T~-·fltt" lifif,J :EP. 'MOS· .dentro de 1breve.s- anO~, apre,se"r.~ -
~i:m~_n;n~ nv~i .. , .!'~~~dos da .~d-f~n~ . conj~a~ao nguêle.s, JPela.s razôes :a.:t- tra desejoso ou .necessitado:& ,Capitais· .para, o ;parque indu.<>.trit:l,l .bt:aSil~n:o gue 

,_aQa!l f~3:5 _ey,~QdS e ta. ~t~'' a_ ·ma .examinadaq, ad.voga-m :o :in!l!sr.•;;n- exterl!!~. ·~ • .Já ·é 'e tcontlnua_rá ·sendo 0 -mftío~- da--
er.ergu;-- e e nca ._~n~ ~ .p~ o c~~ . .es-. sável concurso· .das ·poupancns .e·rter- ., . . - América do süJ -Õá --e Jl9GI 
·trnngeu'o, fo-ram- __ mmta.s. ve~e.s .. <jJ.lPe· ··nas ·exCluslvamente- .sob a. f • .. P{lr~ O:flmpr!_!.e;nder .de.vldam-ente :esta .expon-tacões ara' 

0 
•. m - _~no~sas 

TiriTeS. 0s ·berreficv>,.c; -superaram e ;.'1_9. • operações de {;!édito _quer_ ~L~~ f; stt~açao, ..-_basta Jma.--rl.n:\r ·a reação c:ue_ .~Jcinos ~oinarimrrl~ii-a.ct1;h~a.tmo.. 
gz·ram lar.g2.mente a des:~:a~g.t:m Ue ·Estados Munlcip'Jos ~AU:tã.r í.ti ... l · -~ena. ·de ;prever, do:~ bxasileiros ·em ,dó1a.xes com au t " m oes ·d9 

-.haver, nma.•narJe ·do. preçn dü .1uUo .çiedade~ de ecmno~i.sta. ·t~is~ e.~:. ~eral •• ~e nosso.e:ov~o. :nosso5 rbancos :relação'---a .11160-. 5~ão de-.de f-4.5% .em 
v_a-te sr:.}qo- 'do .Pa:i<; _-em forma r! e iu- -trunb&s :às :emprt>..sas nac!ontns T>n:~·m: Qficlais -DI} 1;1artieulares, ,quiBessein fa· :de produtos mà'Pllfatutat:'l o:ea t,;'~" ~-gu~a -
cr-:>. :oantral'}(}nao·se ·ao quadro . dt-!.3 ,terroédio .de Bancos e A--.-.ênc'iât, ·ofJ.- .zer .emprestunos -e ffna.n-ciamento.s- ·de 0- aumento ~d~ ,12{)171' .PR~s ~~e-;n 

3
_g, 

cnto, recordamos o qu-e •;.- 1ll-i--'---,•U nc 1ciais o vulto ·crescente a· uma ..nação -".mais. ·m'ilhêes de. dôlai- 111
' • -~ _n e - • 

Rio Grande .ào suL G:rw.:as . ..aos es- • · fraca: cuja legislação fõ.sse hostil aos milhões em -61 · es, em •60• · ·Pa.._ra. . !1,-8 
_ .· ;r_.orcas .de 'Unl· .ilust.re -en~P11lleiro brq- -?a~·fce, porém, havel um exce~.q.J ·de ca.pitals prlv~d_os brasHeiros .nela. apU- . _ . . _· -. • 

sileiro, Rodotfn "Ahrons. cr.p_ít.ais--eurc- otimiSmo na supo.sição de quê_ain Dal!:l. --nB<Ios e, jJrinclpalmente, se dêstes · .ca- VenctQos f?S :percalços dos t_!"anspc:rr· 
JKUs o!eH:•.cE>xarro·se pat·a •.cnm-emortlt a _que· ~pti<:a. "tratamento discr>l_;:r ina.tó ]>itais "J)Rrtlelpassem dezeilas de mf· .tes ~e !las 1menciamPn'os para -a ex~ 
da.";a .do .centenátio .da 'indeoP.ndêncin rio .Ou Jnamlstoso '~ .l!-·t'Etilnen~-.1., d! lhares àe ·acionistas patrícios. , .Por,ta!)ao, ,c:ozn que ·ho.Je lutamos :ti., 
em 1922, ,com~ .à ·CQO'ibr1c.1i.u ~~P ).nria retos _pi'o"V~ndos 'de -:um ,outro, -espere . • . . ~ · ,ca.rem?s '~ .posicão de-,iru1tiplka'r o::;. 

-11s:na bidr:elétri.ea no &.Jto Grande ·rto ..que a.s .,fontes. ffHuf':,~.ias dêsSe n~J- e ~!le~a! id~ ft!0 excl-~..~-0 legitimo ,quantitati-Vos de nossas ·-vendas. não -Só 
-Ja.cui. a_ue, na ,época,":-ássegurar.ia -0 ·de -ciaiS -e ~privadas, (!'ST.t,hHn disiXJsta,S ·f\ fend l V~ e qUe LJ:LUOS de -de .. ,d~. matérias-.prima,g e cgênerol' ;Rlitlten• 
.sen~ol:v.iment.o .ao ,fncipientt> :nov .nl{,!l- -~e •. cOn~eder, et:.!!ct~t~_,s ;oc. _volume -P de -t~ ·OS 1tterêsses nacionais _Mima .tfmos ·mas. tambMn O:e tõtla S.1l'te ·dé 
to --il)du.Stria1 .daguê!e E;>i'Rdõ ·~ hir.da ele cif!&eJado. Taro!}"!:J:J .não .se Jtf1-(lU'f\ . 1 °• pro egendo-noa: cont::a os ca .p-roduttos roanutaturad-c•J_ .. Neste sen~ 

'~daria e.ner_g'ia para ~~p~·if•aflr 2.1~ndP. .r_azcá-vcl deduzir .daí que- ~as . fõrcas ·-da p_~~tn.~ecula;i.YQl! ·~ predfl-~lns 1'~-- :ttido. acentue~e. ·t"Dl: 'inen:ãvel. .oue as 
_llRr,te ·d...,~ seu ;prm\!bai. }ronc.' f~r._rp- .f':llança. --intmmacio-:l.U OJmpúem às na- ~opólf '~ i:fu'dsoa os trus s e :!!!,O.. ,eznprês:::rs de origem e.'>t:::rna,. .que para. 
viii..rio. Bu.'l.s vezes tf'rtL"'Pda- n -pvopoa- çoes .fracas uma legisiLr.ão ·ravol'avet ções e~ -ti~ 

1 
~ fraude8 t,..SO!lef!a~_ n Br&sll--trouxers...'lt _cem .8eu.s capitais 

ta -.-IJOl~:-matJvos -qúe .nã. ~têm n·_pélo aos capitais (de :Lsco, ·cOmo :cou:UtJáo ~ 5 gu n °• por m-e ?.s: ccmt~:e: '!kcnica~,- ~riê..:,clà .e organização- cté 
recond~r ~ ·certam·en+e o ~-io 'Gr_nn~,.. _p~r.a a :out.orga de empréstimos. A ruen nes, os capitais -d~ riscOs e inves- ·map_recuivel valo-r, represeotarfí.o :pa­
do SltL dP.1ióu -de· enviar -pg~-a -o -ex- .boa vontade, o espirito -:.de comp-re!-m- time 008• • pel de suma. TelPt'~ncta, cpmorovahdo 
ter.ihr n ::PaTte-cdo.s~ Jacr.1.' -que .a-_cxp1o- .são, .as .atitudes solícitas, tanto nas "e> -~Pell~s .ql._leremos a.fn'nlar tl~e nossa. a excelência õe su::t atuaÇão -nar~· 0 : 
rar:fi-O da -c~ 1Jle1'.nl1-1<i_~!a .aos ·inve.s- lações entre ·Os indivjdu05 como--entre le. islaçao n~o deve -_.Ser hostll olPiila- d~senvofvimmto n!l~hmn1, pois .bOâ 
tidnres, ~s não menQs cfrta:mente as nações, .Jlllnca .podem ser ·nnnate. m.Jstosa, nem_ conter .meclidas ·dis_cri·. parte dos produtos Ju-:ill~f:ríR~ oue te .. 
perde-J, .r.-o longo. de<_d-eci!:J.l't'~ 1-'!-~ -suf- ·.rais . .A reCipr.ocida-de é principio ·tun.. ~~~i~~asgeffo-~aJobustapsn· aod)nvfest~~- mos possfuilidatte·- de e:·.'port!lr, d-.::-Ias 

_to de. -progresso e :~e Ann·nlec!m-P,nto tl3.Jnenta.I. ,~1m, ·sem que faça:. ·pre· ·I • e a e a U~t:U·,n·· procedem_. . 
·que :.hoje~ é 1mt>OSSf''-le1 .avn,lia-r~ .'Acres-. _cic;o formular Jmposiçôe& .00 .insinuar 0 e,. do Jr.P:~o p~o. ·'!fastar ,de ID.I}t:;, 
centÉt.Se, a;penas, que aqu.-1•1? ·•Estado. sugestões, ensina o bom senso que ?taordevldaasde!onconst eaaüênru~d!· toa. ~t von~· ·Neste_pas,..-'lO,:Jtl\pôe'-se a~ertlr·,o ·GG--

~- conta, a.t'é ·agora. C$>-Tn .:*1-b,;r:mnntP. _de-. nem os JnCUviduns, .nem ·os pafses., de- . - e.s e trc -~ ~~'l· vê,rno .... o .COngreS$:1 ,e ·a .opinião ;pilbU- · 
- J"lciêncla df! pdtênc1n i.fu--ta1t:.tla, .e está, vem .espei~ai .benevolência mn matérja_ CIOnal que •. ~-.maior parte, •OU. s&o ca: sôbr-e o ,rifico qUe·.corr.erin .o .BrnsU 

Carência ex:pTiea., em grantlA -pn-rt_e, a. de crédito ile J)arte dnnueles a .-quem, aP"ências oflciDJs de Estados -ou ,a .As:- se .con.i:;a,ra..<:ae uma legislação .e . .runa 
sua z;eduzida.expaílsão tn~ustrJal-,"": -i. tratam coni.animad_:versão, ~ . .- , tve•sn'cudlaed~!."' •. "· o_·u· ~utra forma, ~-tic ooUt.lca de~._-inclifeDenca tOU jnlktn.tsro.-

• • __ _ • a.> ·s\~ade )lara: com' .os .irive~tJtnr,ntos !'P"" 
<1 triesmr:;· ci-ei:to 'de<mt!q'1P.~'1ménf:r. No -_mo.."nento atual--e no-~caso·;do _. . ~ _ trangPJ.r()$, .. em o..onfr:onto ,com·.;u v.:!---

e --pregresso - não '!!lensuNveJ -em ;d1· ·'Brasil e --d~_.,,ic .f'epúblic~ latino-ame... :A ImPortância du.s 'eTpor.tacões. e .w IJOEante..o; . na_s ~.emaJs .R.enúl)licas _tn· 
''is.r1.S ;nem mesmo . .-ooss1v~l de ~sttm11r -r1canas, _gerla .1nadmissíN"el.-dPixar~-de Perspectivas da ALA.LC _tegrat}t€s .d-a .Z-ona ttrl:we de -Oomén:i~. 
'de ..,qualctuer .forma l'esulta .a a açl'iC' ·tn· ·medir .as imensaS conseqüências do r ,- • _- • - · crlalla Jlela .ALAL.O. ,se ·Jeu\Os .merf'-
direta e -difeta. d·e u:nn ·fCl'I'ovia, de. ·programa· da· "Aliança Paia- o_ Pro- · Ainda convem ins~ :~bre_ .. outJ:o _cldo .a ,pr.e.fetência ·_dos .c11pitais exttr. 

- Uzrut, slderúrglca, de ·urnn -indústria pe~ gresso'1 _que a clarividência dô Pre~ pont.o,•de substanciallm~ortânçta-'para nos -_é ·sõbr-etudo ·:por.oue lhes a.Dàr,ece. 
Sad!l, -meéâ.ni-ca, qufm1CQ.-, etc: , sidente · l{ent?edy -de.!'i~ja -e'Jter:Utat l'!ID O -desen.VO}:Vitnento .braSilell'O :e '()~rD UlQS .COlt\0 .0 .mRfOr J'nP1Jt"~dO .de· oon .. 

\ . . , - · -~ - . • l:avor d.(l desenvo1vim_ento do hemis!é- a -.Questão .dos LCapitais ·estrangeir~.,. ilun.o .Sul-.aw~ricano .. fortPinPnte pro--
SeTI_!: .duV1:da, .1:riumerOB J.nve":~~f!h-~ rio sui. . . Gamo já m~llJll.Os, ,êstes .E:~tn.pu ·tMido •. oelo .Fisco e -nela ,Qâmhio con ... 

tos nao a-presentam a m~s1na poten· . . _ · criam ·repercnssoes _no balanço :de ·pn tJ:s a 1 dio:trf _ ~ u J M · s 
eialidade~ e _:igua:ls efeltps ~lt) ·i:lesenvol- Incuráve_ I in~'1:!clade .. ~ia .des?o- e;~ent-os, ,slti.a -,pela T,eme.ssa dé Jtte,r{ls por rÕ·r~ã 1 dOs ap. ~rnâ~oe r~á _,At~L~' 
vtmento .dá -nação e -de sua renda. nhecer a poderosa motivaçao .politíca royaltie.s, ~tencin técnlca. mo ,c!l~<' · ._ - '-_ \ ~'-' s' - • 
Pcder~.se4a., -teMlCamente •. trn.ÇRT umb-.j desta 9rientaçã0 norte·ameti~i!>na, .den- do InVestin;--i<.:1to -diret-o, seja· ,~la de paesnmos .a .tntegr~r um~ •_zona de_ •J.i­

~QliÇala ~a -~o_ da_-qua,_l s~ sltua.I'tsn:-_ 'tro '·do ~panorama- âo mundo .;.:n que ji.u·os e amort'~~ões, no d.o emprésU- vre ·comércio, sem barreiras aduanéi .. 

' 
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r as entre as nações a~s~ciacas! .e se, Brasil,, consideram os Estad.J.s Un!dó.~, ! em mª<_li~. por n~o. ;Jrovtel'U!U ôe 1u~ tes há 30 anos atrás, reprt'sentavarn. é, 
doutra par~e, as ·repu_bh_cas v~zmhas a Smça e o Canadá como países ai~ j cros re.mve.stidos, Do ;ota,l de 6,9 Oi· meta.de do total dos invest.irnenros 
ofere~erem aqueles cap1ta1s motivos de tam~nte interessantes para 0 seu in~ lhões, 2.24 são oriundos da Inglater- Ainda digna de menção é a cifra. 
atraç~o. ~e s~g~ran9a: e de tra~amen- v~t1mento no exterior. l ra e 1,9 dv Cana di; de outros países oficial referente aos lucros do total 
to nao dlScnmmatorw, que nos lhes r - • . . . . _ em·opeus - 2.5 bilhões dl" 'YJt'..'as áreas d_o.s investimentos diretos norte-ame• 
recusamos, de esperar como eerto será J~"I:'llente ~nstrut1va é a hçao da 269 milhões dos quais -como lá disse· ncanos, em 1950; 3.5- bilhõ.JS ·de dóla-< 
que êles as preferirão para sede de es t tn:a nane-americana. O núme- mos 129 d~ Amérfc~' Latínw' Ainda. res -. que representa pouco maiS cte 
-s~as 'emprêsas e de on~e. terfo; a_o· Seu r~ de outub~o d~, 196I,_.do ~Survey -of digxÍo de reglstrn ·é Que a meta~ c dos 10',-i. c.bs capitais invest:dos, sendo da: 
dispor,_ o mercado brasileiro. Então, ao I g trrent Busmess , pubr1caçao dou. s. investimentos está aplicada e:x: ma- acrescent_ftr que o "Survey of Current 
envés de fazermos dólares e divisas epartment of Commerce, ·apresenta 0 nu! aturas. · · Business'', mês de agôsro de 1961. pá .. 
\daqui exportando Os bens produzidos quadro dos investimentos diretos de ginas 20 a 26, de onde êstes dados fo-
peios investimentoS estrangeiros, agra~ capitais- estrangeiros no.s Estados Uni- . noutra pa'rte, denotam as e.•;tat-fs~ ram extraídos, CGll.'::idel'3· o ano em 
varemos TIQSSa penosa situação cambial dos. ~r éle se fica sabendo· que I) to- tlca.s que os EStados Unidos sã~ atu- apreço como de lucros alto~. 
Já deixando de vender, Já hdo com- tal deste . ., in-;~est.im'entcs, que era de nlm.ente, a mewr nação exportadora Daqueles lucros cérca. de 2,5 bilhõeS 
pra.r lá fora, o que aqui P<•deria,' ter 3,39 bilhões de dólares em 1950 ,.~ 1 1-Jiu de mves~1mep.tos diretos. f:sti:!S soma- entraram nos Estados un:dos, l 
sido fabricado.· para. 6.9 billiôes em 1960."Na. dÚada .ram_ em 19€0, a enorme impü.ttància. .De to~os os eletnentc.s aqui r<::pro::ht .. l 

f.:ste a.svecto do problema t:recisa ser 

1 

anterior, de 41 a 5o, ê:Ps cresrera>n de ~2,7 bilhões de dólares, havendo Zld~s. so se pode depreender, a plena.1 

encarado com a maior prudê 1cia pelos na média anual de 100 milhõe~ de dó-~ prà~Icam~nte triplicado durante 0 de- validade cios asser_to.s contldos em ou~ 
:respons?-veis na co~dução da. política lares: ma.s já na .seguinte, de Sl a 6·:1, ~m9, pOis, em 1950, eram atx:nas 11,7 tros capítulos do presente estudo. l 

d ·n · f 1 · · r d ·1h· d completo esclarecime-nto l.lo leitor,! 
eoonômica. do Brasil e .sua tran.scen-~ o lncrema11to médio anual !oi de :llJO mlhoes. . A guisa de informação e para mais 

e .c1~. a a por ,si, presc1nt m o co- ;n_ 1. oes, sen o de ac~:tt1wr m'~--' dt's- A distrjbujção dos im·est'mentcs nr.r transe · 1 d d 
.m~ltarwsf.t 

1 
à t d. :a soma, .nada menos de 170 'milhões, ordem de grandeza é a s~~uiuu:.' !-'~· r~lativ~;v~'l~:8to~f:~~!",~':l'>~~~:nt~ ~=/ 

;m cap u o par e, amos, a res· · - ' ,., '· capjtais entre "" E. u. ·'. e den>·IB· 1 
peito, um auad.ro do reswno do tra· 1 .,._, .-~ .. 
t.amento coiicedido aos capitai,s forá- ) cont!nentes ou naçõ~s. 1 
:neos pelas nações páttici:t=ahtes da Capitais c Jnvestimentoes tota.is (em .. 
ALALC e outras repúblic2s latino· 1950 '1960 préstimos de tôda espécie, investimen ... 
americanas, a fim de ilusLràr, pela tos diretos, etc., públicos e privados)' 
:fôrça do ex~mpio. a norma ~~ a orien~ . dos Estados Unidos: Em 1959: 64-,8 
taç.'lo qu_e p:-evale!:em n~ ,pnises do bilLLts de dólares: em 1960 - 71.4 bjc-
hemJsférlo a que pertencen;os e qu" I lhões. Dêstes, Pl'Ot-ieram de fontes pr! 
~ã<>, naturalmente, nü~os conconen- 1 19 c r1 I VRdP.3: em 1959 44,3 e cta 19·30 
tes no comé1·cio cvntim:ntal e no re~ -;9- Aa.:_:."?~ ····i:'··········· .. ·· 3,5 U,2 bilhões 50 3 bilhófls; e de font.e:s "'ov-e:rnamcn•1 
cebimento de r~urso3 extemo.s. ~ -- e .-ca La ma .. ············! 4,4 S.3 bHhõ~s ta!s, r~spectivam€nte - 20 e 21.1 bi .. i 

3o - Europa ........................ J 1,7 6;6 bi:hões lhões. 
Investimentos Direto8 em outros 4~ - Asl':':. • • • • •• • • • ................ ·1 1.0 2 3 bilhões 

Paises 59 - A!rica. •..•.••••.• ~............ 0,2B 0~ bilhões Das mencionados tat:tis. no an(1 da 

como li vemos ope;Lun.idn:le de fri-! 'I !;6~a~:J~cp7~2 °~l;i;õ~~al ct~0~~Ó~;~s20ts·f1 sa!', com·em fu.zer sen:.n· que o Bra:,il,! ---------. -··· I repüb~icss latino run~ricanas 13 5 e às 
põ.s~o que s-w creseente ·Jlercado m- deplalS naçoes estrdngeir:'l.s 1~,7 bi~ 
tern·o se torne cU-da vez ma::; at.raente Impõe-se, de logo, a impo::-tânc1a 1 públicas cresceu ba<>tsnte mP'l("3 do lhoes. • . 
ao estabelecimento de emprê.sas es· que o Canadá. as~ume no capítulo, pois q.ue 0 c.rientado pir~_ os demal;; (l~•t.- · ~ . • 
trang~i:n.s, longe está de cou.stittnr nêle se concentrou, em 1960, ma1s dt tu1us. Enquanto no âecenjo os in- E'Jn con ... ra_parbda, o montante glo .. _ 
nma e.rea es.sencl11l ~:J.rç, n. apl1caçã.o um .têrço dos capitais de nsco e, ta. vestimentos -n:1is tÍue ":o""jplicar'am~ p·.tra bal de c?pitafs estrangeiros a~Ut;ados •. 
~e po. up~~ç:2s de~~~~sa.s cl'3 emgrar de' dumdenses. em n_l.entante_que é quase 0 qanadá,. para a !"uropa e p.a"a. a de ~~a.s as fo!mru; (emp:r(:sttmos), 
~eus P~)st:B de Od~-..nl· • o dObro dos que--se Orlgrram para a Afrlca, e mais. ql:e ~uclicaram pnra :tpHt;açoes a lon.,o e curto- pr.1zo,. in-.. 

As c:_Ha.s a ,Sf:gUlr anot.n.:cta.> dão exa· Europa e cêrca de 40% superior IV.>S a Asia para a América. Lutin·\ não vestimentas, etc.~ nos Est.adcs Umdos, l 
ta noçao dés~ aspecto! a~nda que se· I Ql}e .se localizaram "ID tôda.s as re- che,.,a.r~m a· dobra • aleançava 42,1 bilhões de dólares em 1 
jam parclaJs, pela can;ncm de. tempo publicas latino-ameri('nnas. "Ao distribuição p~;centual- dos Lnves~ 1959 e 44,68 em 1960, ~ 
para obtermos estatfst1cas na1s com-~ Interessa observar, doutra parte. que, t~mento.s ~ferece, a propósito, indlca· Tuc:to isto co~pr~va 0 int0nso inter .. 

1 pletas. ., relativamente, o fluxo rara esta-. I'~ çoes proveitosas. câmb,o dos caJ?I~aJs e, aluda, a posi .. l 
Verifica-se, a..e;slm, por ex$-mplo, q:"lt: . _ ção que a Amenca Latim~ apre~enta, 

a Alemanha Ocidental, apesar de ha- em conjunto, pa1·a os Esiados_ Unidos.) 
ver sido uma das naçõ-es m1is cruer.. t Ela · tende a aumentar substancial-
mente sacrificadas pela gutrra fintia DESTINO f, mente por fórça do p:rograma da "Ali- j 
em 1945, realizou, de 191;1 a 30 de jlJ- 19>50 1900 nnça para o Progressn", consoante o 
nho de 19til, inves>:.lrn~utos c\iretos ·no ! qual pretende-!'le aplicar mr.!s de um 
estrangeiro, no r..1ontante t:.e 3,4 •H- bilh!io de dólares norte-americana.~ 
lhões de marcos tcã:C.} de a:: o milllõcs ·~· por :...llü, em projetos vlnculados ao de .. ; 
_..te dóla1·es). Canadá 30 3 e~ s_envolvimento das na~ões do hi!misfé .. · 
""- • • • • • • • ·; • • • • • • • • • u • • • • • • • • • , ;o 34,1 'X.. r1o sul. S2gundo o progra1na ,os C:l;})i .. l 

D • t t t 1 '- da Ar>érlca l'e 1 América Latina .. ·" • "···· ·" .. •• · · 40 2% 25 5~ t l I ' f' d t' es e o a, pal..'jes ~ · Europa Ocidental .• • .. • ... •• • • •• .. . • . 14:6% ..:n·,2:,?, as a .a. tm es mados devem provir 

~e~~P~a\~2~e bfibõ~lh~;i%\5~·;%dá I i~~~ca'' · · · · · · · · • · '· •• • ••• • ••••• ·• • · •• 3% j ~7,1 o/" ~~t:â~;e~~J~~~~~~ l?;~;.~~~la;;:a dJ! 
Afrlcs 198 milhões de marco.5 (5-,8%). 0 - · ......... :.................... 2,4% 2,8% dúvida que a maior parte dêles será 

E eis a distribuição, mais pormeno~ cea.rua ·' • • • • • ·····; •• ···•· ••• •• ••• .-1 1•7% , ~- 3% de crigem oficial. Com isto irá. alte..i' 
rizada dos investimentos: pa~a a Amé- I rar-se a. atual composieâo dos capitais 
rica do sul - 839 milhões cie marcos, empregados na América Central e na' 
para a América da.~orte - '1';5.5 c p~ra . . . do Sul, pois, em 1960. dos 13,5 bilhões 
a Am:érica central - 142 milhões., Comprovada fica, pelo exame das Convém indlcar à distribuição ar .. de. dólares acima referidos. na~1a me .. j 
]-.~ais IE-tetessante, entretanto, é a ~- percentagens. que so~retudo os países centual dêstes investimentos e~t.re nos ne ~ :,4 pr~iam elo setor privadoJ 
trJbu1r;ao, pel_n, ordem de lmportânc.m, da Eur?p~ e o Canada tendem a. atrair· nós, pelos setores de atjvldade se· e, dêste.s, como virnoo S.3 bilhões re ... i 
entre as naçoes que recolheram maw-! os cap1ta15 de risoc ianques e que a gundo as mesmas fontes· • presentavam investimentos dírJtos. I 
res inveiitimentoa. alemãe~. Foram América Latina, se bem tenho visto . ' I 
êles: . qua.se duplicados êste.s investimentos Indústnas - 1950; 44%; Miuas e De tõda.s- as cifras, part!.eularmente 

. - em suas Repúblicas, perdeu, em parte. Fundição.: -; Peróleo 17%; Serviços das referentes aos investimentos dire~! 
19).- B~aSil, com quase. 598 ml~ a importância. relativa quo tinha há Públicos 21%; Comércio; 11%; o:.ttros; tos, cabe ressaltar que, ao.contrâ:J.·io 

1hoe,.:; de marcos (l7,6%) dez anos atrás. . , 7%. _ IndÚStrias _ 1n.;o·, 5 Aot.. ,.,1_ do que se pensa, os C:lpitn.is norte .. ' 
29) Est d u tdos com 449 mi 1' .,._ , 1" ~".~. americanos não se alimentam, prepon .. 1 

- -a os n • ~ Importa registrar que 0 ·.Brasil, se .. nas _e FUihlição: 1%: Petróleo:' 8%; der~ntemente, de ~oliç~~es no.s áreas 
lhoes (lS,2%) gundo as estatísticas do Depa.rtamen· Serv1ços Públicos: 22%; Ccmércio: men~s desenvoivü:las, poís que en..: 

39) -Suíça, com 407,6 milhões - to de Comércio dos E. u. A .• não 14,5%; Outros: 0,5%. quanuo a Europa e o Canadá cada veZ 
(12%) apresenta significação substancial para Revelam cl-,ramente ns percentaO'ens mais os atr:l.em, a Asia e a Afrlcá 

. 40) _ Canadã, com 300,5 :nllhões _ os investimentos diretos dos ·éaptais a importância crescente que aS indús- aindá diminuta signifiCação para êleS 
(9 tf< privados norte-americanos. Elas os es .. trias despertam para os cap!tn.i.s nor- apresenta e a América Latína perdeti 

•1 c) timam em cêrca. de 1 bilhão de dóla.. te~americanos no Brasil o sensível ~-~ teneno,· percentuadmente, na última; 
69-) -:França, com 175,8 milhões- res, a oitava parte do montanté apli- créscimo das aplicn-:õe<; na atividade decB.d~. E a nAuan~a para o P1·o ... 

(52%). I cacto na América Latina, um sexto da petroiífera, a in.::i<:;n;f ::::An.c;n ào.<; em- rre~~.--", rme irá morlific'lr os termos 
Como se 'vê, os capitais gnrmân!cos, [dirigido à Europa e apenas um onze nr?<r"tlos n9. mln(O'r~t"""' P :1 ou"'h subS· r1?, s-1 1'l.,rf\o. não é in~plrada. r~cnnhe .. ' 

e,tr~buindo ~OE-~i' j!:refertt.lcia !2_ JIT..Ó.§ ç!p qu~ toi para o Canadá. • tancial em serviços públ1cos, poi.s ês~ cldamente, em objetivos ga.nanc1o;;o-s. J 

\ 



1310 S~bado 7 . .)JARIO DO CONG~ESSO ~JACIUNJIL {:5eçno nr Julho de 19ó2 
~==~======~----~~· ~~~~~~~~=-~--~-=~==--==~ 

PAiS 

t.R( 1\. "lNA r ........... , 

~OUV~'\ 

::1-:II.i..E •••••••.•••.•• : ••. 

i 
. I 

I 

~OLúi\JBJA 

EQl!".\DOR ... , , .• , • o •• ,. 

\'EN.2ZUELA 

PM~AGUAI I ............. I 

PERú ...................... 

tJRUGUAI ••·•••••••••••i. 

TH:\TAl\1::::?\'TO DE·CAriT.\13 E SEtJS RE.NDV,IE~TOS 

de C!!llilais 

oi V HE 

L1 V RE 

P'lr'lem sel' · CO'i"'":.lidos privilé­
gios e i.scnç':Jes especiDi:'> pr;I·a 
at.ividr•d s priudtàr~a~. indi­
cadas etn lei. Uma ccmls.são 
de lll ve~:timenim:, ~st.nmget­
ro~ Sl_ty;~rt"ish:na a ent.rad~ 
ele capitais (QBti. 2), · 

H.egJfo;tro exigido sOmente para 
imiús:ri.ls do pc ról·.o e de 
extraÇão de mctnis p.edosos. 

'· 

. I E"ige-sA registro e licença pa-
ra capitfüs com direito .a tra- , 
tamento e.:.p~ . .- ai d3 câmbi(J. 
Os denw is 11tio ::,ão regist.ra-l 
dos e•n:lo gozam de favc.tes. 

de !'apitais 

L1V RE 

LIVRE 

LIVRE 

I 
Pr!o c:)mbio oficial ("ccr(iff .. ! 

catlo"), para inuúr;t;·ins do-I 
petróleo e de extra.;fio de f. 
met:üs. Pelo câmbio livre, ' 
para as demais. 

LIVRE 

ltcgime apli,ciyel à rf'mess.a 

Ue Rcndimcnt~s 

LIVRE 

LIVRE 

Lin·e. Pridlégios c garann'as 
especiais p::ua as 'ati\'i::lades 
prioritárias. · 

r,h•re. Pelo câmbio oficial l 
t
(··. c-ertific-ad

1 
o:

1
·l padra ind1 ú~- .

1

' 
· · nas do pe ro eo P e me ms. 

Para as demais, pelo câmbio 
livre. ~ · 

0.<; investim.entos registrados 
têm garantia de câmbio ofi-· 
'cial para .remeter até 12% 
no ano de lucro. Para os de­
mais, liberdade, pélo câmbio 
livre. 

-,,, 

I 

____ . -----·---------'----_____ .c_: 

S5.o registrados sôn:ente os ca­
pitais rrcm:hEddos vantajo­
sos para a economia nacio­
nal. 

LIVRE 

I 

Os capitals registrados podem i 
.ser repatriados pelo mercado 

1
1 

•'oficial conirob.do". Os de~ 
mais o podem ser ou peJo ·j 
mercado «'oficial livre" ou I 
pelo mercado livre. 

1. 

LIVRE 

i· 

LIVRE 
--, 

LIVRE 

LI'I'RE 

( 

LIVRE 

LIVRE 

GIVRE 

I 
( 

Livre. Para_ os capitais regis­
trados dtl.!-se . garãntia de 
câmbio pelo mercado oficial 
controlado. Os detnais fazem 
1·emessas pelo mercado ofi .. 
cial livre ou o::lo mercano 
livre. 

--··L'IVRE 

_LIVRE 

'o~~IVRE 

LIVRE 

., 

~:txa cambial 

LIVRE 

LIVRE 

LIVRE 

Oficia1, chamado ucerlitica-

do", e Livre, 

'OFICIAL e LIVRE 

Três tipos: 

Oficial controlado 
Oficial Livre e­
Livre. 

LIVRE. 

:(.IVRE 

•LIVRE 

-~ '.· 
. 

-, 

,, 
).: 
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· Obs. 1 - Esta, indicaçõea !o :a.m u ... 
("traídas· do livro "Twelfth .Annual Re ... 
· part EXChange Restrictions", ano de 
. !961, publicação oficial do Int~rnatio .. 
··nal Mooeta.ry F'l.Uld~ que divul1·;a o re .. 
, sumo da legislação de todos oo paí ... 
: iies a êle associados. TiVemos de lan .. 

éS te tipo de indústria, num total de sua fa.se inicial, uma economía liqui~ 'o d<reito da- transferência, pelo re­
~79 milhões de dólare.s, enquant-o ape4 da de divisas do montante de 200 mi- reio ae que as restrições se agravem~ 
na.s 25,8% se aplicaram em indústrta.s lhões de dolnres por ano, com ten- Ao contrárlo, n8o havendo pcia-5 des­
.teve.:>, no montiillte de l~l milhões de dêncla a crescer progressivamente. A ta oruénJ, não se s~ntindo êles pn,;io .. 
dólares • produção nacional de tratarei), máqui- ne1ros, a liberdade de remessas e d~ 

Em todos os casos, porém, é ine- nas agrícolas, navios, locomotiw.1s e taxas de câmbio llws traz, cem :1 <:;B,l­
gável o efeito do enriquec1mento e de material ferroviárlo - apenas para ~;ação df:' seguranç:l, bem co;no com a 
aument-o do produto e da renda na- citar umas pouc:l.') _ eleva por ... H':t"d- I confiança no pni3, a tenvêncin a 1 e ... 
cional que êles apresentaram. velmente ~ ecOI~omia de divisa::, li- investir lucros para expandir su ts a ti­

' 'çar mãf> desta tonte porque <• Minis­
. tério das Relações EXterioreS r.ão con-. 
1 seguiu obter legislação mais comple­
t ta. das nações sul-americanas, que lhe 
havíamos solicitado. Deixamo~ de in­

' cluir na l'elação países de outros con-
~ tinentes, bem como da Améri~a Cen ... 
· trai, par entendermos que são os sul., 

amencano.s que especialmente nos in ... 
tere.ssam. o México toi inclL fdo por 

:;;. Não pode ser subest.imada a im- bertando-nos da llllportaç;:to. lsto l,am-~ v1dades. Assim, se a fixaçfto de um 
poriãncia da contribuição que as em- bém ocorre, graça.') a capital.') estran- teto para as tr.andcrenclas pr:Je re­
presas estrangeiras otcrecem graças • geiros, até na produção de bebldas, 

1 

duzi-las e1n relaç;to \l ,.,gtH•l :; ~m­
â. tecnologia avançada, .à experiên~a. artigos de luxo, produtos de be!e;m e pre~:as. tem como conscciuênc.a. a<!­
e .:1.0 alto grau de orgumzação que m- outros, que, embora s.;n":. expt·es.?ao re- me11 tã-.las Em relação ao c.: nnmlo 
trcduzem na economia nacional. Em levante para nosw ü.~env"i·nmenw 1 ueias 
grande número de ca.:,0.5, as p.~t;Clit.es econ6micn, ':v-itam o_ dispend~o de di- I 15. ·A limitar;ão qua!'t~itaLiva da.s re­
de invenção e processos produtivos sã vls.as com lll1IJ01't·1Çoes, e amcta l_ws; me.'i.'i&,s de lucros. ülém de náo .:1tt!1g:r 
nos podem chegar junto cvm as em- podem fomece-las, p~la. expcrt::.çao. : ~ causa - que é a cria-ção dos lucros 
prê:ias que os ctetém e, ainda quando O exemf!lO. de um~ fabnca de rum, ! :- I!lUS apenas. o . efeito . sccundã::io, 
seja po.."-.<üvel, mediante 0 pagame-nto com c~f?1ta1s emi~1ad~s de Cuba .. es- 1 unpil:::a um dzu:!'Hn nflç:::.o co::~.: 1. 
de 1·oyaltics, explOl'à-los no Brasil, os tabe_lecma em Recife, e recente e tlti.S· 0 capital estrangeiro. que o levs a 
frutos e 0 ine;;:timâvei valor da ex- trat1vo. perder confian-;a no pais. a sentir· 

· ser membro da ALA! C, 
Obs. 2 - A publicação acima indi­

. eada nada esclarece &õbi'e a composí­
ção e a competência desta. c onussào 
chilena-. 

SUMARIO pedlência e ?a or.ganiz<:tção pod.enl ser no exposto, conclui-se que a po.s~ibi. se índesejado e il}ju0tament~ tt·at~-
1+ Pa!'a. comodi.aadf~ do leiLor, resumi- uuportanvs J.SGlaaamente. Ed:!de de uia~;10 de divisas, com as do e. em con<;eq_t·cncl3 .. a nao lnfl.S 
mos, a seguir, os pnnclp&.is aspectos 6. O aspecio camb~al d-o problem.a exportações, e· a. demons~rada :pou. w~ressar ou me·smo a .;:;rur de seu ter· 
dos problemas abordados n~sLt:: pa· corre~Iwn_o~nt:! ao l!Jgrc-.:,su::; e s.<:-,'yanç~ delas, mediante a produção de ritorlo. 
recer. das ue d1V1sas, em no~so ba-Ianç~ .de llens substitutivos de importações - 16 . 0 lu~ro não promana- do traba .. 

1. E' incontestável que o'Erasil não p.::rgameuto- é, portan~o. stc;.:n .... ~:·lv. devidas a entt;Jrêsas es(>rangeiras, oo-m ... Jhu, como 1üo dern·a. do C·JPitr:l; re. 
disf!üa de poupanças mt.e1nas no es-

1 
A:.em dU;to', revelam as es~a.U.st:cas ~p·~~.sum e sobrelevam, muitas \'eze:., sulta da produçto, dep<:n:ieado do 

ta.ü:J atual de sua. ec-.~nomia, c~pa;.,es que, entn•. 194.7 e llJiH, o saldo da.s ope- -as rer.:eEsas de rendimentos que elas cu.sto unitàrio deSta e ao preço obtido 
de lhe assegurar as taxas de inyestl- rações nos foi p!el1ametne sati::;fató- f8~·:lm por maiS que se pret.endam pdo produto no meruwo. No reg-ün~ 
1nemo em capitais C.e proàuçã{•, neces- rio, emuora ne.':.~e penado se mcina~ 1 eXrt'i:'t'.rá-las, conti'r..rbndo os dados es· de prcpriedade pr1vada dos rnelG:; de 
.sánas para ·.encer a banelra do sub- o.; anos de 19-.1:7 a Hf53, em que, de- I tgtísticos oficiais. produçP.o e de livre em m'O!sa, t:le eow .• 
<iesen-.,-olv:.tnono, sobret,.u{io tendo em vidL• ao ~·egime cambial e à~ Ji.mHa-~ 10. Demon::;tram, ainda, as estatfs- 1 utui a remun~racão. uo investidor e 
vista .<;~a indice de c1·escimento de- çl•es ení.Uo vigorantes, sotremos pesa- t:cas que, vígcmndo um ret;ime de 'llle pertence inte?;rahne!lte, u:na vez; 
moJ·;f.f!co. dv.:; dU.!.clts. A . .s trnn.sferéncias de lu- , !jherdade de remessas e de "t'lm.s li~ p:J.gos 03 ilupcstcs d:vidos. se. por .. 

A defltiê.;:;.cia é alarmante e ::ompro. c~·o.s, dn médía, n;to a~':!~nçam a. dois : v~rs de c:lmblo~ o;, ir.gresso3 de ca- tanto, 0 investidor e.strangeh·0 os n· .. 
met!: !JO&."'' i muro. S?guncto a pa- por c<:;ltO de- no~·sv.. rece:ta cambJal e I p:tal aumrnt.am -- sobl'etudo de ca- aplrc.:l, aumf>n~a sen capital, c:Jmo 
lavra oficiai do oovcrno, c!"í'e::e-:üos h·pre.s::r:~~m lnt'I:O.i de melo po~· cen- p~t:11.<; de risco- e dimin,lem as sai- ucontece com o ünesLldor resin:mte: 
de "Unl aumento de quõ .• 'õe .set•)lÜa IJOr to do P~·od,lÜ} Naciom.I Bl·uto. 1 dftS de lUCJ'CS, s.~ndo,_fortement~ es- 110 paí~. Recusar êste direito teria co. 
cento no e:.Jôrço de lnvesti!llUto lil'U- 7. A ma!:Jl' p:·esu.o .::o~re o balanço 1 tnnnlados os remvc~dmf:'n.tos dFlcs. mo consequtncia forç:a· 0 LlVestidnr 
w, a ser. alcan~_;ado, em p.H'L~. I,H ... <;. 1 d~ pagamentos. é. e}-.e_;·c:da pel.os ~a-~? confro-nto ~os d?JS penodos 194?- eStrangeiro a. opera o envJo dos lu­
i~.bsurç:ã.o ae recur_t;o5 externo..". :püats de ernp~·est.lmt:.s ·e de fl::t:•r.tJ.- o3 e l954-fi.1 r:ao de1xa margem a du- .eras pttra fera e. a se;uir, promoH:: 

Isto, sem falar na nacewUada de l n:entes, esper::fic~<> e _comprn.satonos. J vidas, a re,'.p:'~to_ . j seu reingrL&o, reaL:.:::tn::lo à1.1as t:a.J· 
ncrt:.scimos .sub .. ita~ci.ais no.~ in,:st~- ~~quanto o. B;:<>.sll não .a.::;..;1!-m~ ne- J 11. Tmpóe··"-e dist:ng, 1ir 0 .p~·oblema. sacões c::unbiais àesne.!~~:í:i'!s. Só é 
mentos €!!1 cduc~~;~o, _ pe:oquu;;:..•,, ~au- 111!1-nm co:nplOH::..s.so em :drH,:.Jo a re-,· da criacão do ll.~cro do problem,, de iJOSsíval imp::dir o exerclcio .dt~~tc di­
de, etc., J~1p.·~c.JrllVCls p:!.t;;:. ,·;n;1!en- f~~~~~~~;,~~ }uc::~~· ... !l~~ .. e fe1ta. I?e_los sua rem,e~a p;!l'.:l fot-(:1 do p::If.<;, o'1pri- l'eito, estabelecenC:o~se um l:nute o r­
ta-r o rendimt:!hO do.:; !at1::2·es da I>!'O- m,o;;,:,~.ao~e.~ t\"-L~_..,.,_.,g ... uos, de acold~ meiro não é peculiar ao canital es~ bitrârio para as ::en::'s.sas. além do 
d~çà~. - O cOn0m·s_ d dos cupn::~is cmn Ml? .. '> p~ns.buuu:~<..s e dcp.'n •. le oe l t.rangeiro e deve ser adque'damente qual os· Iuci·os, abda que re.1pl.c •d. i 
nhen~g~pa.s, p_Rra. & snpera;i'a desta seu. !.h:.sejo de rt>Jnvf,'':t n~l·nto, com re. tratado já peki le.gl.slacão de combate oa eccnomia nacion:ll. não p::cten1.. 
1nsuflClCTiciu. aa pnupan~:t1. :n~rrn.t, f' !~renc1a ao serv_!!JO. oe j:J~'os e amm~- aos abuws do· pocler econômico. ROs IJroduzir novos bemfíc~os ou proYen­
de ineg~;·€1 e~r.pi·e.:;.são, COllS n-.ntC" o !;l'l;aç<lo de e~npN.stl~ws, flCRmos obn- trustes e monopólios. jâ pela Iegi.;;- t<ls com dir::ilo de sair do pai'>. p.:~.r:li 
Con.se!ho NaciOJ.Hl! de E<::Cn•,mia, a gs.dos a t:·a~H.teré'i1CJ~~S' ~ontratualn;.en- laçiio tributá da, especialmente dos seus titulares no e5trangciro. Tal 1:-i­
êles devemos, atu2,lme:}te, vinte e e:n. t~ C01.~1PI.>l..;cr.n.'l quaJqt!tl' que S~Ja a impost03- Bdllf!nriros. de coruumo e áe cuação,~ Obvbmente. estim11la. o má­
oo por cento ~o aumento c e m:..~sa SJtuaçao. cumbiftl e o valor ~a moeda. renda. Coibidos os lucros excessivos, xlmo das remes.->rlS pennitidns e afu­
:renda. per ca;)lt.a.. est.ran~êira. J!:st~·s compromJ.<;sos ab~ :-;obretudo os derivados de situa'<óes genta os invesUdores não residente no 

2. ~nquup~o d~sp~mo~ ~c recursos sorvem, _em nléUia, _.en.t,re 20 e. 
1
25% mc-nop!llisticas. e uma vez pagos os pais. E' f!.to de considerar que, para, 

:naturais prat1camen •. e itlnHb;to~.e de do glo~al de no~a r<;~e1.a cambta.. hr.po:-:tos de\'idos, da p·:trle restante institui\' êste regime, tornar-se-á ne .. 
mão de obras sHpe;.·ama)daDle (J:J, em 8. Amda que se ac!·es~entem. àS re~ S"'•J'> titulares devem poder dispor li- cessárío ímnlantnr uma· rêJe de co;I­
]Jarte, subemp~egad::. e em ( re.'lC!'rlte me.:: .. ;\3 d.c lucro!i, 50'-;~ das t.ransferên- \Temente _ reinv<:"din6o~cs ou ~":- t.rôles bmf'Crãt cos que as.sumir::t ine­
Y1s7o de desemprêg~, .tend.o e n coJJt.a. e.l!lS feilas p.::~,:a pa3'_~me_nto de "royal~ ifllido-os _ sejam brasileiros cu nfío. vitàvelmente <.' caráter e a exten.~[i() 
o. mcreme~to .P='PU•U.C!Omu; ::o o c .. - t~es• e a.S.<;:.stencJa ter.mca (tomando- rt~!dent.es ou não no Brasil. As..<>lm do policil3lismo tot:~Wário que m?is 
:J>ltal e a técmca nos Mo escassos .. no as como lucros dtsfarçado.<;), o mon- como os nacionais e estranO'eiros do~ conkibuirá parn: 0 afast::~..·tvm :o dl'l.l~ 
it.wnento d~les, porlnnto, ~e1ept1~ o !;a~t~ d~las, _nos últ.imoE anos, foi, em mlciliado.<; os u;am sem quni'Sque:· res- poupanças externas, 
:ntmo de nossa expansão eccnonuca. r~edta, mfenor. às despe~as que o Era- triçôrs, podendo inclusive· remetê-los 
. 3. O aspecto 1undamentas. a. con· sll teve, .no3 a110s. de 19:::6 a 1960, c,om para 0 exterior. em apliCJÇÕP<; tccnô· 

J'nderar no problema das captt~i.s es~ seus tut'l.das e v1a)antes no extenor. 
trangeiros reside em sua con ,ribuicão 9. Ainda sob o .aspecto cambial, 
para a eco:Iomia nacionül, isto é, 'no impõe-se considerar que os investi­
efeito do enriquecimento que é!e, co ... · rnentos estrangeiros cvnt.ritmem para 
mo todo cat:>ital. traz consigo, promo· nosEo bnlanç!l de pa~amentos, jã, me­
l"endo o aumento do Produto Nacio· diante as divisas provenientes da ex­

mic3r· ou. em vfa-:2;ens e prazeres, as­
sim os prop~·ietários dêles. não l'est­
dentes nQ pais. devem poder igual­
mente transferi-los para fora ou aqui 
df'sfrutá-los. 

nal Bruto, da remia nacional e ela portução de bens PO!' êies aqui produ- 12, O interêss:e da econom!a mwfo­
renda per capita, estimulandJ outros zídos, jn, rr!edi~nte a p0npança de di- na! reclama que seja est.imulaclo o 
Betõres de atividade, o surgi!nent.o de vls<l~, gr.:v;a:-; aos artigcs substitutivos :-einvestim:>nto doo:; lu~ros. como meio 
jndúst.rias ~atélites e correlatas, dan- cte importações anteriormente efetua- de aumentar a capitgFza.çáo pa"a o 
<lo ocupação a pa~·celas s!~nifloati- da.:>. dese-nvolvimento do pat.s, quer se tra~ 
vas da popuJação, fomentando a con. S€ ninaa é pouco significativo o te de c'auitais n:lcion~ls. ouer de es­
corrênda. e pn15ando imposto3. o lu- m0ntante das exportnções de a!·tigos tron~eiros. Embora a SUMOC não dis_ 
cro, p';:lr ·grande que i3eja, é semnre, industriais, são altamente promissã-o ~onha de elementc.s próprios ncêrca 
e nect·s.:àrir1-mente-. apenas 1~ma ita-:- ras as perzpectlvas que ~e ap:·esentam dos ·mi:mt.:lntes d<>s reinvestimentos, 
ção do preço: déste, as maiores p~r- ao B!'D.Sil sobretudo com a Asso<::a- ~abe-se que. dos capitais nc,rte-:ame_ 
centagens se destinam ao pagamento ç&o Latino-Americana de Livre Co· ricanos aplicados no Brasil 52<;'Z, dos 
Ge salários. matériAs prim::t.;;, despe- mércio que ofertce à indústriâ nado- lucros tem sido reinvestidos, destle­
sas gerais e lmpo'ltos. Consoante com- na! os mercados de um número cres- nue se estabeleceu liberdade de re­
provam as E>sta:tíst.icas, a pa:rf:ela cor- cente de repúblicas do continente m.es.'):lS e de taxas de cãmbio. 
re-sponde ao ''lucrO distribuic'o'' (que sem barn:irus alfandegárias. Desde já; 13. Sempre Que o regime cambial 
é a que lntere.c:.~a. pois o lucr< restan- aliâs, começam n se regi.o-trar expor- r,upe1·valoriza internament:'! o crm~e:ro, 
te é reinvestido! mostra-se diminu- t.acõ!"S de nossas indústrias antomo- em relação às moedas estnngeiras, 
ta. c tnconfrcnto com as cten-.ais. Em bíiÍ.Stica, de autopeças, mecânicas, elé· estimuiam~se as remessas de Iuc·~~s. jã. 
195a, 'para a renda global de 7i0 bi- tricas. e outras, até para fora. do con- que a ta'ta irreal de câmbio vropi­
lhõe.<> de cruzei,.os. apenas 19.! b lhõt:s tineut-e. Quanto à poupança de divl- cia. um ganho extra, por vêzes mbs­
toram de lucras distribuídos ao setor .sas com a produção interna de bens t~nciol, e desencorajam-se os reín­
urbano, sendo de 50) bilhões a pa!·te substitutivos de importações, esta. ê, VE>stlmentos e a entrada de novos ca. .. 
:relativa à re:mmeração do trabalhO. incontestà.vel:nent.e, substancial, Con- pitals, pois as divisas dêstes tmJdu-

4. Ao cont!·ário do que muitos su~ soante ('Statísticas do Departamento ze-m menos cruzeiros do que lheS da­
)Jõem. os ín-..·esti':nentos direto.;, do es- dé comércio dos Estados Unidos, no rta a taxa de eouilibrio real e o mer .. 
trangeiro, têm dndo acentuada pre!e- ano de 19.57, só as emptê.s.is de ca- ead·o negro ou Paralelo. 
:rência aos .setôres da i!1dú~tr!a de p!:nls norte-amer!canos fabricaram no 14. na mesma forma, a lúnlta.ç~.o 
base. Assh'n, conforme quadr J ~uexo, Hnt'5l1 artigos desta cat.ego:rla no va- quantitativa da remessa de lucros -
dos i!lvec:timl"ntos rerzistrado.ç :ws têr- lar ~·le _431 znilhôe.s de dól.ues. o_ c}fld~ !so-bretudo m.Jimdo ns.'scdn.da_ a um. re­
mos do d"-"xet'J n'.l·J_2.820 ran·.l?-:a Ins- ·é conf1rmado pelo GElA qne atnbm ~t.me cambial controlado _ levn. m 
tru~ão 113), 71,:~{, ~e de.:;~illaram à ~à in jU,St:r!a antoruob.JL.,tica! m~sm'oem lnvesHdôre.s a. deSfrUtar ·ao llltÍ:din.o 

17. lt fàcilmente Po.r:.sível evlbr 
trnudes na rF>me~s~ c~ande.st.ina de lu­
cros sob a !erma de pagamento de 
"royalties' e de pre.stação de assis-· 
t~ncia técnlctt. Disoositivos de ordem 
legal e f!sral os J)odem coibir. _como 
se enconh:am no projeto-substit.utivo 
que apre.r:en turnos cmn êste parecer. 

18. Qmmto àc;. l'U·':lnob;_-as do sub e 
do .superfnturamento. como processo 
de tranfferência c!ande.stina de lu­
cros, torna -se evidente que elas só 
eJ:istirão no caso de lucre-..-; nã:; decla­
rados ao Impõ'íto de Renda, pois os 
que pagam o tributo devldo podem srr 
rf'!Üetjdos livremente. Asc;lm. a frau­
de camhigJ apontad<~. ouando ocorre, 
deriva de uma f:·aude fi3ca1 anterior. 
A maneira .segura de combater aque­
la, que é apen'lS efe·ito. será coibil' 
esta última-, a s~neg·ação fiscal. que é 
a c:~..usa. De nad'J. ":aierão di~lJcsitivos 
legai.c:, enquanto ncsso aparelhamento 
arrecadador e d'! fi~caliZaçfto. não 
aUn~ir o gra-u de eficiência desejado 
e necessá!·io. Po-.:tanto, de remessas 
de. lucros quitados com o Fisco vel·i­
ficam-se transferências através de sub 
e superfaturamenk'S, a limitação delas 
a uma determinada percentagem tera.~ 
~um, consequência estimular a práti­
ca r:\as fraudes fiEeals e cambiais, ao 
1nVé! de extingui-las. 

19. A .seletividade dos capitais e .!'.e.u.j 
encaminhamento para s~tól'e-s e ni­
giõe.s . e:!OnO...-nicos prioritârios, ten<k. 
PJn V!.sta. o dese~lVOlViLJento ·n~ci~na~. 
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devem obcrl~cer a atn~ plan~jam~to 1 se, de uma wrte se abre. -ao J3~J.SU !· 2. C<!ffip1emenh.nd:o s. disposição CO- \ ~;::s hosiis, para _orientar, tlleãianta' 
:;1ob,q1. Uma :Jolitica de crédito e de rur.:pla pn.ss1bilidade de inc_rem~~ltar-linentada, o art. 24 estabelece que os ! esU!nu.los a.aequ'<ldQs, o pr~...sso de 
&s.!:lt-Cncia técnica pooe, legW.ma..men. fortem>E.nt-e s.u9.~ exportações deo pro-~! -lucros excedentes do limite de àez por j·Uo.sso. desenvolvimento Na form.e. -
W, drir prefntn-c!a_ -aos emp'remd!- dutOO industriais Para·-_ a.s repliblicas _ cento serão registrado~;- à parte, oo- "PtCSCtita, pol'ém o resÜ1tallt> imedia• 
mantos nr:-cio:nais. Igualmente .legi.ti- do co~tinente, de ou.trO lado .. tics êle n:o. capiktl suplementar,. e . ..não dão to seria ren·anzãr para. as naçõts da. 
mas ·e necessí.rias serã-o ns mcdid;ls:. de aberto, sem- l:HliTeiras .alf,lndegá_rias, direüo a remessa tl.e luçros futuros. ·AssOciação Latir:---o Americana de Li• 
defesa -ronh·.a capitais es.peculativoo, , à co-lu petição da-s indústrias desta na- 'E ~om.o <> !i_!t. 25 determina .que ao vre Olmét'Cio, -e...'?-eeü11.m.e:nte as que 
não ap1i_cancs à produção_ de bens e l cões.. se, pOrtanto, consagrarmos uma l cap.lta.I es.Uangeiro fica veÇ!ada a aqui-- nos são vizinhas, os -capitais de ris-
6e1'viç-o..<;, _q~c Já prejudic:u_:n o:; i:Ut.~rês- íegisla.ç-ã~ e Um tr~tamentP,- rebt~vos j3tção de ~mprêsas exploradas pelo ca- 1 ~ que dô Bra~il fugi.rlam, ;prev-ales .. 
f,es brasll-eJ.:-o:.;. outras dlScrur.mações aos ca-pitais à~ Ti."'iCO estar.:geuos, 1 p!tul nac!-onai, depre~ntle-se que os lu-.- cendo nelas reg1mes tnvomvern a êstes 
contra _in~stiment-os _ for-âneoos. que .1 muito ma.i.S rig.O:r--sos e ~sh·!t:v-:\5 quet er!XS e~cedent-es d~..-:~àez par ce~to·per.. tapitais, poderiam êl-es, ali estabele.ei­
_,.·enhr-..~- -.CO~l.cpr:rer p. ara o. ~':.'i<l.·uect. -J.os -ad.otados.·por. elas -(em.. que p.~-evale·Jdem QU~!Gü~~ senti ... o para o. mvesti ... dos·~ à sornb~ -d_as fra-nquias da zona. 
men1.~, ~ ~!.lm~.nto d~_ prod~ao e 4a ee .o regime de liberdade e de ilimita·~· dor estran~<!;ro, s. não se:r que êle, rte l!vre- "t'omerciO, exporoor _p~ra -o 
!te.I~da .nfl:Cl(lna?':. tera? ·c-cn;w ·cÇ}nF--e ..... ção· de ren-r-~::as, ·co.mo .se vê no capP ~?1-!'a_~fru.;.as.. S:e mude para oBra- ·Bnls11, consumindo-nos ·cambi~, os: 
qt!enC!à afu:renla-los ao pal_S •. em de- tult> PrópriO à~te pan.:::er) .'lerá de ?ti· 9uw.que4 

•• aplicação que lhes- dê, l_?rodut<QS ·que s.qut __ teri~m podido ser 
tnment-;:> de r.:ns-:o de.?envolvnne~to •. do -r.e~:i>e"ar Que ê,e.s .p:-etiram E=:e e.sta.be- u~cluSlve. apllcap:do-o:-. _numa. .no-va rabricados e daqm -exportados, ·car-o 
c~ll .. ">tmudor- e el-es trabdlha.. dores Qra- 1 -,;.- : ~ . t-· ·~ · .. --w -AL-A LC ~ \ ~deru'll:.a -ou .. n~ aqu.u;1~0 d.e tlt\\~OS l ren:J.do-nos .-cli.visa.s_._ .. ~ - · 

.,lleiros.- .- ·.. --. 1·--:~eJ: nos 0~ <J::,-~a.J..Se~~ ti;'--, ~_:!,.0 .\·aa DiVI-da Pubücs, prctbld<? "lhe ~!ca- ·O exante·da córri.petê.ncia·do C011Se•. 
2(}. Con1o s:e- ve il.êst-e parecer, o rc- t:.~.etudo, nos ,Qt.~. n?S -~''0 v ..... LT'l.~:;. ""':n·. per-ceber ·seu..o:; :frutos no pms em qu_e_ J lho,· ca-ns1gnada em olto -itenS do· ai-4 
in:~ Vigor.ant:e nM nações Sul-ameti- f.?-o. passare~~s a unportar, co-m d:~~ I ~i'd_n. - . . -I tlgO> 34 conduz. ·-1DrÇ6samente a. esta 
anas _e part1cipant-es d.11 ~-Ü.AW. c-om n-êP.5~Jo de_ -dtvi~-as. e,. ~em a.rr.ecadat;.ao 3. J;mportn ncentuar, por último •. ·c:mseqÚência, -Claram-ente prejildiclal 

~
cquenas re.:,trições e de liberdade ao .d;:: nnpostos. os a~bgos que ~qu! po~ i qut!, co~ o moot~.O$ no par-ecer, ·.esta a :p.ó.ssos inter.esse.s. B·a.sta, para )B.n·:,; 
ngres~o e ."1-ida p~ capitais. liberd.a- deriam ser prodU:!-ldos e da.qm e~·por·1l:m1ta-çao qua.:_ntit~ü-;·a· pe.ra a re!Uê;S-Sa to,. verinc. ar q. ue {) ótgã.o estatal" é- que 
de -e lmütarlio -de rerne&-:a ~.rendi- t<J:dos. gr~e-a.~ ,M --v~ntrl'ans que e.'lta~ de Iueros, nao alcança .s-eu _obJ~tiv-o, deterniillar~a. a:o.S investimentos, .de. 

~ · 1~1~tos e ih; tratamento não d~~-cxfmã· mos e!!!~ c:?.n~.eões ?o of"erec;r Daí a u:na. vez que se ~-dm_it~ - como -cons- forma oompulsqi'ia, a ri;gião e·m qtie 
jnato!"io cont'·a êle~. Mister se faz não con':n~n, 1a. d~ .:na o e..,t~~l.ec_erm::s, t tit_ui verdade -~omat1ca para as que êles se p_o.ctetiam est~helOOer, vedaüa 
f-e.s.que-ceT que o Brasil., em sua luta ~;ec.~itada;n.t;r.L. uma }e_'lS,.:.'!MiO .,~- r~lrm.am que tal.S rem~s:;a,s repr-e~~- a aplicaça.o em_·setôre_s que .• a seu cri-. 
HPe!o --àc.~nvolVlmen:.o, concorre ~com o. e a. rnaten~ !'!nQullnta n~o fhr po~~ tam gr~ve. sa?grJ..a de diVIsas ao B-a::il tério. não opr~entam ~epercOESão 
!&te.." 'países .no -acolhimento de pou~ siwl c~nvent-}on::~T a Rd~!lo. tie 110r- -:a exlSt.ênc;a frequente, ~-por a.s.sun apreciável no des-envolVimento ·do 
-~~ ancas ert.e'.:'n"l'\S, implesdn~U'Vt:Is, Co- mas 1.rruro"rn-rs 'P_eks n-açoc-s mte~:ran~ ~d1zex. U?rmal., -~~ transterênçis.s clan .. ·pais'-';_ f~afla. _ 0 pra. •o._.de ... duração .da. 

0 demonstrado~ 'P:n'a tdcançar a taxa tes da ALALD. ( . desti11L1S. a traves, sobretudo, das ma· exploraçao" para que 0 capital es-
t-e- inve.stimentes nect'S!ál'iOs- 90 ritmo O P:'Oje!.u lfe Lei da Câm-artt nobra...; .do .sub e ~o.superf~turamen~. trangeiro .obtenllà. a.s vant.ageris jus-· 
~e~e11 cresci:n~nto demo-grâtieo e eéo-. . ~ _ COnsagrado o l~mlte., te-namos. }Og? ... , tificà.vei.s~>_. e imporia. {) número de 
~ôl(]_'fcc- ... -· , - . - , .. ].'n:I .face da. on~nta.çao, que, sôbr_e ~-cnm~nte, d~ _,aceitar, CJl!e êle -'!t?arm pessoos .. brasile.iras a ser ·.en~:preg.ado 

__ ., 21: _Na.o faltam aplic~ões Pfl!a. 08 ,·o _trnt..a.mento. a d!."1Jens::~r a.os .C?Pi~_.-rm;~? mws forte estimulo par~. os nas. anprês_as estrangei:.as~--~lo· art:i.:_ . 

~
pit~!l_S ~ ~ nmma.nqas da .. •r_~-õ~. t~Is "e.,str:t~?eir~s. _.-sus:-ea;tamos .nes::-e··tflo~esctme~to .da~f.raude e~~ SOJ:_lega.': . .gO 35, sômente_se concede Ucen~ para-. 

, senv~lvides. ;1\Ics~ram as estatis:tics.s·_ P:_SXe~~ ... r~ to.na~-e. fl~guu..U: no_SS..<t d.lS-. ção. -· :l.-'.·. • , · ... --·. se--estabe1ecerem no. Brasil ã.s --emprê-
~ enste ·.forte in.tereftmhi_p. à. e._ cap-1-. <o·. rdâ.nc.m 6o pro.1eto de ~.e1 da Cãma- . _ ... As. 1emtu:es.as. • c.ujos Jucr?-S reais. .fos- .'. as -que troux. ei-em .. ·crtécnica' ·no. Va ll(J~ · 

•· 1s en_tre e!a.s, .re'VPlnndo qlH! 'fôdis :ra n9 189~61, ·n:J.a.Càma.l'a. n~ ~.251- sem n~er:ores B-: ~e?<. P<?1. cent-o, ne:- .pais'~ •. -C:import:M-em em eco-nomia· do._ 
móa ofoerer:<'.m -grandes· atrativos pg_ra-. D-.61). cujos dispositiv<J6 -CS~~Hl~. em- I"."hmna ··dificuldade ad':IrlB. dQ _pre;-- ·divisas .ou oonc-orrereni para nossO de---

. Vn.." 11_1vest:tm~ntos.. A· êste. ·re.s.pelto,. · n<!-_."-'W ente.hd~r~ -terWm como· ·conse:.. .-c~it-o. P.ara .as que ~- tlve~n:- supe_.. Se.nv-olvimerit-o". Acrescenta, .-ainda·, a 
{JlOl do.!! er.p!t.ulo.s d9 _pre-..sente pare-_- quencia •. _se :pre-v~e<.!es..,em •. !lfugen~-r, .;1o=res ~ ~r~~t'!e~en; de ·nlã. .fe, C'?ffiO -Jlro-ibiç.ão de -'i3lstala-Çâo ~nos ,setoreS _ , 
~:et ·.nrro\a ét'!a.s.·que nãO.deixnril mar .. _tlo BrDJ;Jl os 111-resUmen~ dlr~to.<;-j)rD- ·. e pre ... supoe, -~ b""_la.D~os-~a-cusarl~ ·ou regiões -onde as emprf$2:S nacio.; ~ 
,gem 1\ cJ,úvidR_ e ·indicam_ G posição do . Ve!J:Ientes. de;_ poup~nças ext.ernns -'~• ~ ~penas .CJS-_lucro.s permitidos _J?e1o tet_O, , cna.ig . e.stejam ate!Wendo _plenrunerite 1 

~!>il ·f m~mo __ dã Alll~l'lca .Latina._ a!nd~, cna.r-nos.· nos m_eic.o;:. fiM.nc_e1~ que_ senam 1egalmente r.emet1dos, pa-_ M necet;sida.de! 'regiana!s" .• :. . _. , 
-,no ·C!lllJP.nto -dos "investimentos l'e/3:11- · ras mtern~e1onai.."!. ""llmb1ente ·Qe d1ti- 9.:0~ -tiS 1m'JX)Stc.s. enq·uanto os e:xceãen... - J •• · - . • 

:eados, -p~lús · ps'ises de .-ecci10mia po-: culd.adf'.s para. n obtenção -q<>s emprés.,., -tes S~lJ?. transferidos pelo~ recu.r.sos <?~ OOt:JJUn!O de.stas rcsb.·lÇõe&. e ve• 
'Cerosa .. 1\t.o<: -~t.adoS Unidos- ·recente. tin1.0f!. ,e fin:e.ncihment!lS ode. t'fUe t.anto- clan~estinos· que -tanto-.se denuncmm. daçoes up.PhCB; o fech~ent-o de nos. 
ln<iuérito .. 00 :0"1)artainento' de ·o:r qarecem ~o desenvclvhmmt-o t nos;. A, nao_ .ser q~e, 'PQT ab.surõ..o, se ~s- sas fronte~re.~ aos investimentq.s for.ã-­
;tn-ércio . -intlíca (J\re , estão plnnejn..dos so -bnla.nço ·de pa!l'a.mentos. . severe que ta1s proces&l.? sàm~te sao n_~· Re1eva ac-entu~T gu~ a ).m.p~ 
rsn"Ve.~t-imentos._em .mOntante snn-erior·- :·os·-.'p"I'eCP.itos· princ_innis;one ô'ão ao "em_nr~a-d-c:s -qua~do ... e:nste hbe:da_d~ c~o d~ ~to_ conduzJria ~ Conse~l) 

f
~ ·87 .Jlilhões de. dõlares • .ns. ')ndftstria projeto -um sent.iilo- d_e hosUUdct.õ.e, a9s. e 1}im~taçao ~e reme.'iSa.s. depom _-d_e a. d.~cidir_ .~e~nd'? os CT1terios .. ar-1)1 .. 
e no c<JJUérê}n.iritf>rnos, no ·ano eõt- capitais d~ risco p.r<>eeQentt>s :-do_ P.x-· sa.tisf~!o o Fisco, _Da.mesma._fonna •.. trãncs e -van~"!€IS_.QU:P- sd?t~. ao 
tente, ·cêrcs ·.tfe. 8% .a mfilS do que· terlor, nitid-am.P.nte contrn- êles ·dis-·_- como, :segundo.~ .Pro.1eto, ·OS ~ucros s!lbor das_ maiS _tilv-.e:r.sas prc~n:­
em 1961. R -os ve!h·oo p..,_fses da ·Enro- crirninatflMI). sfiO, 0$ seguintE-s: S!lpe~ oo teto, atnda· que ·rem~es.. CJ_e.s,. ~~e...~oe~ .e. mteresseg, pára .. nãl) 
pa, esper.Ja1rn-eílt~. :dPpois dn. institui~ ~ l· A fixa~ão eom dez J)Or -cento .. no t-1dos no pais,_ não dão 'direito e: r~ ... a1od1r a pOSSlbi1lda-dt:_ ~.s Il}llnopr.a-s-~a _ 
~cã-o do.MercBOO 'Comum.·-cnda vêz l'e- mli.ximo, -das remeSSii-s tmuais de_Ju- messa de 1uc~os .futuros; serão pràti· ~rupos e ilS te-nh:çoe.s--da -corru,pçao-
~ebem _ m~1m~{<S _ tn?ei .. e-"Qc:s- .e. fl.presw·. :crO?._ Sõbr-e o valo-r -dos in~.Stimentru:: can'J.e>nte conv1da.t'-os a evadJr-:se _usan .. e ·do pOder "eco:nõmicu, -~ . , 
!o-ta~ me'thcn:es. · perspeét-ivas Eit:_onõm~ .. r~tradru;· (art. 22). m~J~.'lme ttmdo-:- ~ dbsde dr-od~ti-o.s mel~ ~~vi1s 1 Assim, as expressões "'de grancfe ii,g-... -
cas. · ..,- · se ·-em co~ta Ql!e por fOrca do§ ]Q j !S])OSl vos ~r!·lCR os eram,~. nifica:-ção pai-a ·o de.:envolrimento -tlo 
i "2!?. ~ .adr.çi'~, ·Pt:10 _ _Br~sil,_ de·-Ul!'R; à.o nrt. 2t\ O l'eg-tt;tr_o- ref~rtdo ~~Ve Sfl'. portanto, CQillO ·Cc-nseqÍl.ênc.~a, de uma- -p.ais"~. ~sem-- neimu.ma rep-ercU.SS.t'lO 
JoegisiDtt~"~- bosh1 aos ·eDplta1s de riS- efet1.;.aõ.o. em moeda. naCional.- _ ._ para punir as ~m_prês.es f' <'.S .inv('..sti- ap.reciavel no destnvoJvime:hto: ·d-o 
.ço,do exterjor. alem dos prejuíoos.o.r· A CôllJUl!aç§o_.dos_ dois arh_?"ns leva, dores de boa fé, oue os quiseSseni reS.:..· p3.fs'', uvantager...s· ju.s.tifteá\'eis" 
,Tola,dos, ~r.ia. com-o. con.s&luên"cla, prà.ticamente. s.ô confisco par,cinl dos peitar, _e ·de cuire. fomentar e ·m .. , primam pela: ,-aguidv.de e falta de. 

. ,criar _contra. nó-'>- ,um --tu:nbiente de.s·. ~a;pit&.is QUe se estabeleçanf no "Brasil.:. centiv.ar a ·rrau"de. a I ela atrn.indo mes- cnitidês, ·deixa rido ao· arbitlio· e -ao .cu .. , 
favorável nos or!{ani8mo..•t oficii:!~. -in~ Cálculos -de simp1e-s ·opers.cões aritmé-: mo os mais tímíBoS e honestos. Para- prlcho, ocru;i-onnis fbre.r-l.hFS o oou-
:terl!aeional~ e -pri·vados, a e crédito. dos ti<?!lS. demor .. <Etr~m- que, tepdo em-v!s- evltã-Ia, como _ pafa _-vigiar ·o df$1izlt> ,teúdo. Ji:St-e aspect-o .ainda ma_iS se 
~ua1s ?epende!l}-os ... vitalment~ "J;)a:ra a · ta :.a :pl"og-r~wa _.desvalm1.t:açãn . _çle -dos 1~cros ex-Cedent-es .a d-ez 'por cento. a-centua no artig~ ..35. em que se ,admi· _ 
obtençao de em:presLimos e ·financ5G.· nossa. moeda e. "!JOrt.a.nto, sua perda- ter-se~ia de recorrer a· uru.:a e.spêssa. te a -licença de _.i:ru;t..llação no Brasil, 
~!mtos. de pro.i~t"?"s específicos e ofi- de. vlll_or em re!aeão· às- mo~des -e.c:t-- r.ê~~. çie mecanisru.QS burocráticos e po- · pru~ a_ ·em.prê..~ -qu-e ."':importar -ern · 
Cials -comp9nsr._tõnos. _ ~ _ trsngemts,-o capttal de um mtlhão de 11ma~ -com . .t-ôclaS 1l.S conh-ecidas in- ecmwrrua de diviSas on conwnrr .p.arn 

~ . Entretanto, __ a. e_oonomta rfacional_ e dólares, regist.rado.- em moeda ·nncio·- -convenlênc'ias ·dai decorrentes _ o ·nosso desenvol'liimento". uma hidUs­
-o baJnnço· de contas n5_o podem pas~ naí.~·em 1957, em cêrca de 70 miU1õés· 4 .. Também a fixação. pelo ·art.- is, t.ri~ de bebidas, como a 1-ecent-epreh. 
sar ,<;-em êles. S'Ob pena de_ cola,pso, ·co·_ de cruzeiros.. .seria l)rà.ticamente --'em da taxa .de sei..~ wr cento· -pa:ra ·a. re- te montada em ·Recife~ para l)lVduzir 
mo i1flgrDntem-ente demon.c:tra.m .as cii- parte ·confiscado, ·de.sõe :CJUe obedeci4-'1S me.ssa. de juros"· de empréstimoo esti- rum, ou uma o-utra de ·artigos d~ Juxo 
fra.s. ~staU:~tica ~e a.· história- recente as dispo$ições dQ arUgo 22. ref-érente · oulando--.se. --<JUe as quantias exéeden- ,o;.t de beL~za, de ·r.ep.ot.ição intemn:. 
H.a utuaçJ:io ctlmblal brasfleita: o im.- à remessa. de· Jucroo. é do art. 2..q,. pa. f.e.$ ·sm·ão tidas como amprti7..aeão do .. Ciono.l -- tru.z ·econGmia --de õ.h-'183:;,. 
peratlvo de nosso desenvolvimento in- ráurafo único, seg-undo _a qual.se per- principal, merece recvsa_. ·Bo,sta ~ recor.,. pois evi~ a. impcru~çiíQ de pr.odutoa 
dustrial força-ncs · n QUantitativos na§ mite o- retôrno do capital em pa1·ce.:. dar. que a t.ítxa de -de-sContO em ban- de ponde~vel consumo: Pcde:rá, errr 
impmf~tõ(>.s superiores às poS$ibilida-:"' las anu..aJ_s de vint,e por :cento. -eos centrais da Euro-r...a é, -por .l'êies. cor..sequên_CI-a _ esHbe:eef>r--Ee no Brasil~ 
des de nossa~ e:cporta-ções. ·.As defl·" 'Basta_, a1iã.S, cons1derar que o cn- -;;u_peri-or a,: e1a, pa.ra . dernnristrar sua ·Mas, conforme o cr.itéli.o do Cón.;;-elho, 
ciências. -desJás;· :Para o . balanço de ~ pit.!il çle .70 n1ilhões .de cruzeir~ que, ;no.dequadaçãO à realidade das tran- -cr:nco.rrem -elas- "Para o nosso de.~en­
pagamento, são OOberta.s em parte em 1.957r equivaua· _a tpn_.milh.1<.l à-e saçõeS. Ao em vez.;·_da el-€!c2o.de uma volvim.en-t;J"?. Q_-ae a1i;v:dade pc::-dutôr:1 
s~bs.t.Bl\tia.t, ·-,l~1o i~greSsó d~ ~~tp-itals. dólares. e assim f-ol registrado, em~ táxa _ flXa;· qÚ-e · po-de· ~er inferior ou -'de--bens ou S!:!..""V:içm, t~:;>ndo c"'pi.t"í. 
· _ ~· RelE'va_ non~e-.raT .qne, .~J;u.alli:en.;. !9,62 já não co-rrespande .senão ~ 200 · ·superiOI_" "'·~ ".real. ·deve~ a. lei preferir técnica, . exper:ién.cia e ·organi?.açf<'. 

te, a -qua~e totaltdade dos emprestt- m1l dólares, para evidenciar que, sem normn He_x.fve-1 que nao perturbe ·as .dando .emprêgü _.a -ce:~:r'::nas de bra!d­
·L;mos nrovélt1_ -de orrrani:Slll().S interna,: a '!!;ar-antta de manter. o capit.a.l o Se!\ .nperações legitim-as. ·erUbora ~u- lelros, comr.rnndo matérias primas e 

, ~cionais -ou-. de -entidades oficiais.- de valor~ real, na. m~d~ de :t?rigem. im~ yando à ecónomiá nacionàl defesa "l!ma série .-11e -outrcs r.rligos "tl.e pr-o­
·_crédito, õe naf::es ti•-.tr~ng;-elros,~-quan- -põe~s~-lhe um preJUIZO qm~_. Z6 plir si, contra. _pOssíveis abusos. E' o'· que_ pro.: o:~ç;o na.c~o.::-.,al, f>Etimulando cutr~s 
do não d~~fundo.s púbUcos, totno--~ o fana af-a.st.a.r-se do Brasil.. _ -Cfl.r.a fa'le!.' ·O s:ubstitutiYO que a.com- atrv~d~d~:r,--pa.g?.ndo 1wpo.~~os, -a.cunen 4 

caso da I;"'Alhm:ça, 1HlJ'a o Pio!!I'e.sso~. Convém a-cresCenta-r qu-e ,af.1ra'êste panh:1 êste nar-ecer. • Jtando o produt-o bruto, a r-enda na.:. 
. Estas -op~r.{!f-n-es. po-rtanto, di .forma. aspecto - que é oomo uma prelimi- .- 5. A lnstituicão ·õo Cotiseiho. -de ·In~ cion?l ·e, a: r-t>nda. p!'r capHa _: · deixn 
direta 011 i~dii·e.ta. inter"e&o.m e a.tin- nat: prejudiclal, -.POis importa· e.p1 bar- vestimento.s F.st-ran~iTOS, iric-umbido, · d-e <~eoncorrer. para o .nosso- desen~c1-
gpm o~ c-ontr!~ulnte.~ de 11ncões demo~ .rar ..nosso p.a.1s o aos_ Investimento:;: -do entl<e putras atribaições, do_ planeja- 1 vlme~to"? _ c _ • 

crátf-t::13.·Pxtrnm.am<;"!llte cios-as ·da apl1-; ext-erior ~ a normà- nem sequer CO- mento da. J)olfJica de_, cs:.-pitSl· es:ti~n- j l\~1s .ambígu9 e _peTigDs_n, .~imht, é • 
cação dP.d3 -a Fens. imno.o:.tos:: _ ~ita de distinguir entre _os ca.pit.aiS., g~jr-o. também não r:ece:Qe· nossa-a pro.. o t?"!)r à-a. parte fímn d~ste ~u·ti'$0 qu~- . 

. · ~hn. .. - o -el~mi. _hóst-11. C1i.~do. um~· trB.~ancl.o com O ~esmo. figol:' tanto ôs -vacãao. _ ,. . . . _ . . _ • · _ · não .permite_ -a.. ins-~2l2r-§ ..... de· empi"-ê-; 
pâfs su}.de.<;t>nV.olv_l{l!) a-em· ?'Pitals de ~eculaUvos 0-u 0;!_1,·-aplic,ado~; em att ... Trata-se -de~:med1da a~e~varn.ent.e- ~~ ~.est-rargE'Ir:;:.s. n.qo; set~rc.s ou te-

·l·iEco Pstrano.:eirru . .gern. ll!n. ftmblente. _viilades· de menor siglilJtca.çao pro-a o dlscrlrnlnat-ória-.. só- por .. si· ·capaz- rle l_g:mes "_cnde as -eürpfêfas nr..-r:~~~s E>s- ·, 
adve~·so 11--êle. 'N\1'S a o-bten~.5.o._,_ de .em:... 1es~nvo1YimenW n~.clon_ a1 eomo. -OS es .. -a~.astar do.l3.rasn -os inve.stbt!".-ntos -rie ~~j1l:-'ll .atf;:d~da -pJe-narr::!:'nt.e A,<>. ne-. 
p!"ézt:fmm. e :fir:u~.n~fnmentos. nos p;af- .t.al:H:'leeidos em lndustl'las de -ba.se, que ortgnm ... et:terna. Reputamos • de tôda cess1t'iades rP.9:1om:.~._·•. ecmo . .se apur.a 
srs õe · ~>r-rrr.ol"iA Pode-rm:a.. · trazem contribui.ção inesti.rn4ve1 para oonvenlêncÜ!- _ -0 pl-1.nejamento, gera! de :St-o .. :.n.ão o ,i? dica o projete; -
. 24.. rc.rn O e:dto cta· -f::cs-oci!;tt'.ãf! LR .. :: n_?<:;:S_Il - pyogre.JNQ -e. te;Dª~ ecooa.:- uma- J>Olit!e~ de _hivestlm~tos. !la cio~ 1 -Por oreno··.m~n~ 9-~s nr_ç?""~ ~sde.s 
tlno A:nerlcana ,de Lm:e oomêrclq. nuca.. · . - --t .... nn!s e estr~ngerros, snm dtscnmlna- 'r:areC'e que o Icgwl~dor quer f1;-un:.r 
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~S~á~b~ad~o27~·~~~-~==~==~~~~~~~~~~~~~~~~·=======-~~~~~===-., 
e.:s ennrêsas, sobretudo estran~~!;.·ns, peeto.s po1ít!eos ãe um:t ·f!uru:tãt ts-1 rnnr que o su~,~tJautrvo pode, .. a ~t!\ 
~ impoSsibilitad,:;t a nacionaliz:tÇfO, t s~'lci~.mente_ econômica.. ASS.i..Il\ ila. r~peit?, ser juata.me,?.te c;ltic:. 
ainda que· parcial. destas em-p::ts:is. efutycuçr.o de- um pr-:Jje:t> àes~a I~atu- pe:..o- Flgor d.~ suas p .. eso!'i~a3, e;t 
Nem se pode af~rma1·, ~ante do tcx.. reza., em- ditame sda. c:ênci::t econernf ... teaJnfronto eom_. o- reg1me vr;ora-n~e 
t.o, se- e:om êle se vi,:;a a hostni2'J.~ c~ Ca. t:m mUitoo pO!Tltoo devem ceder nas dentais republloas s~}"' e centro rr 
~n·1estintentos externos ou se tern pur às exigências ou p~..sibiUdades polftt- americanas-. E, em con:sequ~nds, nos-~ 
t.inalidad6 pnh!r CJ t:westido:-e.s no..- ca.s· tendo em conta. que as reper~ so recei-O de que, apesar de honesto 
cionail'.- inclusive oo titulares de pe .. c~ões 'politicás da lei pJdem ~er tão eefôrço despentUilo para. aleant;el." u~n~ 

r. s:tuação em GU~ a ore:-kt sa.tiS!a.­
ça. a. ~ro~UJ\1, num· morr ente dado. 
Ota é sabido que a ptOI}\í1\i cte un1 
beU: qua_quer dçpend:e de seu preço e 

, do poder aquisitivo de· Uà_l'a. popula­
çr--o se d~vido & conc.or:cncla ou a i uiri · auni.ento dA pror.IutiV:dade! baixa 
o. p:eço, ou se, .:POr fator~l.-. vários, e.u .. 
menta. ~ cap!lCldáde aqUU:ltiva de 0~­
tentünadn.s -ca.ma.d.as da S·}Cieaade, al­
t.e;-am .. sa. os têrrnos da. p(ocura e da 
<lferta, podendo esta deiJ!a.r de ate~· 
der àqt~elá. A .situação ct~ equlUbnO 

. é, reeonhetidam~nte', instável e vn­
:rhhe1, ao sabor de múltiJü!ls circuns­
tân.::las. 

Além db:.te defeito eP.sencial, é de 
:lnda.ga:--se, c:n. fttGé do dl.spOS1tiVo, 
ecei~ando, pr:.rr~ a.:g:um~nt.ar, a. hipó­
tese em quo. assente.·, qtia.1 a. JS:zão que 
c> di:toU. $e .se p~·etendi~ jmtUicâ,-1()" 
eo:n a · a,;eg~:~o c.e. sa:-- conve11l~:J.te 
evitar a apiíc&.Çã.o de nvv-o.s eapiMis 
em- seto::es já s·.l!k.ientemeute aten­
didos, a. fim d& óirlgi'~1~ a outros, 
me is necessitado$, a e~.ca.sstz dês te 

· fator q.ue funda.rr.enta. o i;tl'tééito, se 
é a. J)~·eocupaçõ.o de fotçar um~ O.JS­
t.ribmção dos lnvestimentos. de mód'ó 
a promover m:t.fs rãpid i ·e barmo· 
niosamente o desenvolvlll,Lento de eco­
.nvnliá, á no:rna. (HWe prevalecer em 
têl'mo.; ge!\lts, qu'er sejam indigenas 
óU alienígenaS ou ca.t.ltais. ~êste 
éaso. po~ém, adotado !<1! tfpo de pia· 
neamento nJ. a.pli:cr.ção de capit.a!s 
(fl'ia.rá a. lel wn r,;gime c.e ~nvpóllos 
ou oligopólios, ide~l par:,· o eniiqu~­
cimenro dos "bea-ti possiàent.i'' de si­
tuações privnegh1.Óas. til detrimento 
do consumidor- e do j)l'Og'tesso-, dó 
a,primoram~nt.o ds. p:::-od-t,Ção e do au· 
m!'nto da. renda. nacion~..is-. 

Acre-sce resss.Jtar qué 6 ártlgo 3t;, 
nem ao menos é'Xlge qu(~ estejam M­
tísfeíto.s "~ nece.s-sícfades nacionais" 
~r a. que se negu~- Ue-enç a de instala• 
ção a emprésas e'"$ttru-~ ~l!ita.s; b~tt& 
que as "'necessidades: regtonats•· o es-­
teJam. Como se- def1nenl esta~;, táln~ 
bém não o diz o ;projet-o. 

A proteção qu&: se cvida-- ont!mr&.r 
em: capitdllstas na.ctona.is tere, assim, 
mo;rta.Imente o regime cte- Cóncorrên ... 
eia. que é unrvl!i'salmel'lt! ptoclamauo 
·como o que assegura a- mélhor defé· 
sa. do C'O!lSUnr!dot e o barateamef1tó da 
produção. Parece, portlmt..o, que êle 
.vai .!Qment.ar as -sltuaçí'e.s CJUtl a.- JeJ 
céntra os abusos do puder econômi­
co, monoPóltos e truste_; - tâ-0 ins· 
ta.nteniertte reclaJ:nàde., como essen .. 
CJP.l entr~ as grandes I'o_~formns legais 
E"rn curso - deve cotnb1ter e coibir. 
F'omentar~~e numa. lei c que se com.-
bate na out.ra.. · 

. 6. A vedação, à.s ·.instituiç.ões ofi­
ciais do or~dito, de •c(mceder qual­
quer tipo de crédito ou, financiamen­
to à.s elTl])l'êsas elittang ~iJ.'ns. é estli.­
ibrlecida em têtrnos d~stio-Qs, ~~em 
admitir situações em que o interê:J• 
se do desetnvolvil:íicnto tlaCibnal Os 
aconselhe. Bl' pretiTfvet acolher nor­
ma que confira tlexib Jidade conve• 
illlente à a.plfcaçfio db p,rincf~hl. uma 
política oficial de orét\ito não deve 
:ficar a&trità a prescrições rfgidas, 
sem que cotn isto se pr=Judlque a le­
gí~ima oi'ientac:ão de flVI}recer e es­
tilnular, preúomtnantemehte, os em­
preendlmentl)s nãcJonait;, assim c?n~ J, 
elfi casos e~;peciats, auxl)lar investi .. 
:mf'ntos estrangeiros consfderli.dos .!1!!-:: 
cessárfos ou de elta ccnveniência ao 
desenvolvimento de .setl}te3 ou reglões 
ecc-nômícas do pafs. 

'7. O artigo 38 proibe às socte­
ile.des de lnv:estLment{) lançar no 
:mercado nacl.onal de :!apitais, ações 
e trtulos eniítldos . por emprê!'·as con­
troladas por eapltala e&trangeiras. 
aJ dispooitivo contrati1~ fundamente­
c interêsse da. econOmif, brasileira em 
aSsegurar e tncenUvar a. mat, larga 
participa.çâo poBsfVel das pOUpanças 
tnttrnas em empreend'!ment.Os lucra­
tfvcs, impede a deltlrn~ratJzação, tão 
· de~ejável e preconiza.~ la, dO caplte.l 

- ., · ' · li ·de-nom~nadllr comum entre cot'l"ell .. 
quenc:s x:mupa..'"l.ÇU.S neg2:nclo-lhes a graves quanto as econômicas .. ~ - te.s antagôniCas, 0 substitutivo a ne-­
pOSS:bilidade de tt.f!llis1çáo de tttm~ ca.m-.se, t:tt:s~ !o~ma, as eonceesaes n..~tlin& sattstaça e de ambas- sofre.: 
e .e.çõ-el3 que d~s.e.j~riam aãquirir Como qpe, elll d1;-ersos. diSp:o_aitivos, tJvenu~ iguais restrições, 0 que, afinal, d'e--
bom. emprêgo para suas. r~erv~. cJ11 ttzer ~- ~os.sa.s conv.ic€ões dout;_r1_ tnonstrará que- se manteve eqüid-t 

s. Dispõe o projato que . depende_ ná.rlas, expos~a.s ~o parece .. , ria- ten"a. ta.nte das soluções extremadas nr. 
dO consclllO de rnves-jmentos a.· tt ... . tlva. . de c<>:n.segulr a fónnule.. de e.n- tentativa de um texto de harmoni-<>­
:ro.çã:o do monta.."ltc dos valor-es- eHl; tendimento e .superação de a.ntago.-.u.s .. e entendimento. . ,.} 
ntoedas-. pa.peJ-maeca., cheques, ouró, mos. 
JÓlflS, mf'c!~Ihas- etc. que as pesso:~ Poucoa ou raros são os preceitos de .SUBS'I'ITUTIV"O Aô PROJETO 
que VL\].:t"'~m p:a,ra. o exteriOr PO_d.era;_o nos.s.a. autoria. que flguram no subs.. DE LEI D.o\. C_AMAR..-\ N9 !{ 
trâllSp::>rta.r cabendo à fisca.h:r.açao titUtivo, A que..:;e totalidade dé.les ' 
!:>a'hcárta. fi:n·n2cer a. re.c;pectiv~ .ll.. procede d~ que c~tam no Jn'OJ-eto · Disp6e :6bre o capital e3trtln:). 
eença. de leí cta Cãm::t:ra e no substituttvo da ~; (JeiriJ. sôbr8 a remessa de sua re~ 

Comissão de Economia daquela. casa · mu'netação pa.ra o exter:or e d/il :.-
Bem é de ;>rel·.:::; Que a,. :p;~t-..:;.cr!ç~D do congresso, ou das sugestf>es apre.. · outra-3. provic!tnclas. .-

ou se torna:·a letra mort.a, por ino-- .sentadas pera. C'onfedel"af)ão Naci.o- ~ 
perante, ou s·erá tonte de .p~rt.urba... nal da Indu.strla, FederaçãO das tn... Art. Ilit - consideram-se capitais; 
ções, incômodas e ,•exames aos via.- dú.st-r1M do lil!!t.e-dO de .São PaUlo, • estrangeiros, Pare. os e!eitos d~sta. [e~i, 

.Jantes, i.nciu.sive e e.:;pt:Cla.~meno.-e- ~ FederaÇãO das Associações Come-r .. os bens. máquinas e equlpamentos 
tc.Jristas. As Pessc.!.S ho~~tas· e· csu• ctais, outraa entfds.deis de cia~ e 411!"' -entrados· no BrasU sem disVênd· 
telo&l:S var-se .. ã() CW:ig,ad'lS' a: sati.Sft:... glllls uustres economistas. embo.ra inicial de divisas, destinados_ à produ-i 
~e.t" pcnásas fOti'llttUda1('.i tmr oc.r~tic::IS com as mDdWcaçóes que .se nos an .. - cão àe bens ou. servt90!f_,. bem como oo1 ~ e. compr.o"VMetn, per~-ote ;~a auton• gu.t"atn aconselháveis • recursos financeiros ou monetát1os • 
cia.des policiais e alfandegárias nas es- Como se l"el'á da leitura, dls-pell.S«- introcluzldos no pafs Para aplic:t.Ção 
tações de embarque, QUI! os valores~ rnos-

0 
maior etnpenh:J em d~J-ta: as em atlvidadf'.s econô~fca.s, desde que, 

j6!.as, tnedaJhas "e etc." q11e trans .. a.utorlda~ comnetentes, ~::o~et.uao em ambas as hipóteses, .ilerten;am a. 
portam. M acham dentro- d(lâ- 1imi· ~~" pessoas tLsicas ou jurid1CM esid"n 
tes permitidOS~ A d!ficuldade cresce.. as da superintendência, da. Moeda e t d . Uiada - r ~ ... 
rá de vl11to no caso de sen."'loras ri· do créóito, de atribUições. e- instru- tesí omlc &- ou com .sede no ex-
tas, sobrétudo estrangeiras Qlle .v~l· mento.s de ação etícazea ~M o poJf.. er or~ . 1 
tem.. 0 Brasil, atraídas. por. noss::u: ciamento das operações· catnb!als re- Art~ 2~ Ao capital estrangeiro que 1 
rem que suas jóia.s., médaU~s e· etc. taclona.ãas com o- moVimento de can1 .. ses lnve.stir no PaLs-, será dispen.sado 1 
a.t.rações turiaUcas, para dem:mstra• tais e seus rendimentOs, !ntrodúZln.;, tratamento jurídico 1dntico ao con-, 
rern qoe suás jóias, medalhas e e-te. do no :proJeto numerosa,s prescrições c~didô ao capital nacional em igual· f 
. P.al.n~nte lhe"l: pe::-tericem e não es-. neste sentido, de modo á corrtbater 'as da.de de condJções, ~nda · V"e'f3.das . 
.:-iio stndo Contrabandeada.,, po.ssibilidad":es de !r«'Jde.s e sonega~ quafsquêr d!scrlminaçõt4 não pre~lstas 

ç6es. na. presente lei. 

1 
o-outra parte, os- profl.ss!o::ta1s do 

contrâb~ndo não encontrQJ'ão. :nê.su: Igualmente ma.rcante é a p!1e'Q.. Art. 39' Flca in.stleufdG na. Stiperín .. 
nôvo- impedimento, ma.iotetl 'ditk:ulàa~ cupação de d~fender n tltua~ào cam- tendência da Moeda e do credito, 
eles· d(): que os Já existentes lhe da-ve. b!al do Brasil sempre que (lS contn~ um serviço ·especial de regis~ro do 
t1t!:m criár na tE:pres.sfio da rua au- <:óe" do balanço 1e pa.z;amentos &e capi'ta1s estrangeír-.:.s, qualquer q\le 
vidade criminosa... Alill!J, o tra.nspor- mostre:rn gravemente de.uavorávets. !.eja sua. hrma t..! fn!fresso no País 
te de ou::'o ou de jóias. que nãO'- .se~ As nomjas a respe:to. além de Conte~ bem carne; -de operações finan.'.!eiras. 
1 d rir a.o Conselho da. Supe..,.Ineendêncla. t · 
~am cte~mo o vjaje:nte, co'!1stltui m,?,- da Moedâ autoridade para op~tar en- com o .ex enor, no quaL serão regi.s ... , 
téria de Ieg.t.slação espec!fiea, séndo trzdoo; 
ocfosa. sua. reprodut:ão, ·Quanto a tte várias soiuções e proVIdências, sã.o 
cheques, papel moeda. e mesmo Jó~a,. as mais 11gorosas e eflc-len!·-es poss..í­
rnectalha.s "e etc.", para que o pre- vets._ Veda, por exempZo, em taJs si­
ceito t.enhQ. a))licação, far~.se .. á mu:- t~açoes, Qttalqtter tran:>'ter~nda a ti~ 
ter, não apenas o exame da.s malas tolo ele rctôm::> de capiatJas. ~em é de 
do/5 viajanU's, mns a vlslorja. 1~ suas ver, entretanto, que, corno demons­
testes. E crrtt.m~nte os Gulas e as toom as est-at,isticas, sendo as rerile.<>~ 
Agências internacionais de turtsmo sas de· rcndimenfl.s dos caplt(lis <'le 
não deix.axa.m de ·advertJr os Jntere.s- lisco de diminuta ·signltleaçlio no 

. conjunto de nossa balança de con-
Jados em nos vi:'(!tat Sbbre o PlfJ,_--..e- ta·s. a. defesa cam,bial não se pode li­
ma que suas !óias,. medalhas ;;e etc:• nlitar, em casos de cris-e, à- Jlmlta~~., 
lhes ctinram l'lo- Brasil, o qua .s~rá, ~elat._ !J..:"lf á importância que a.tri~ 
sem. dú~ida, Um fldtcürAvel de.ssenJ ... .;u:rrws ao dísposith'o que confere a 
<;o ao esfôrço de Jnc-;-ementar cOrreu- GUM"OC cómpeLêncfa para c·dar tem~ 
tes -turfstica.s Para ncsso pafs. Não po!'àrlamente, nos momentos de 'mai()r 
é demaJs lembrnr que o México - esc~ssez de d'ivi!as, um encar-go n­
f.ara não citar a Itâlfa, França, Por- n~neeiro .sõbre R.s tr.u.~saçõe~;. quer d,:­
ugal e .Espanhe, - obtém com o t"u- JmJ)or'tD.~áo, quer d~ movimento cte 

tismo receiOOs ca-mb19.is ·t!e multas capitAis, par~ cons(lttdr 'urn fundo de 
centenas d'e milhõe.s de i.ólatP.S e Qt10 refôrço de no~Ms reservas {~ disponi .. 
o Bra~n • .se decidisse adotar as provi· bílídades catnbía!.s:. . . 
dêoncias necessárias, I)Oderla tirar 
deste fonto subSUmciaJ retõrço para FUgindo àe comcntt~t a.s detcnn!-
seu balanço dt;~ pagamentos. naçõ•es consignadas n J substitutiv() 

~uta leitura.. dispexa esclarecimentoS 
Os. detna.1s B.spéctas do projeto siío desejamos a~eneuar qtte a boa a-plí­

atend!àos, com as alterações que se cnçõ.o ctêlt:, ~orno, ali~c:. do.1 diverbos 
no.s a!igur,am ac.onselháVeli;, no .subs- text03 propostos, dependerá de alte­
tituthro anexo a êste par"ecer _o qual ra-ções que a legl.slacão sôhre socie­
:nc_lul, ainda, diversos dispositivos no- dade án!}nimas està ~recl?-1Uando, so­
ves e dá maior deSdobramento a ou~ brétU:do a respeitú das açõrs ao por­
tros~ · · t.ador e da tran.sreribtlidado por en-

SUBSTITUTIVO 
clô~so, das nort1fnatJvas. 

Ainda. queremos insist!:r, ao fín1.1t~ 
zar, na necessidade de nfío incidir o 

a) os capitais Pitra.ngelros que 'n­
~ressarem no Pais a forma d~ in­
vestimento dJreto ou de empréstimo,. 
quer em moeda, quet ern beru.; 

b) '98 remessas feitas para o exte~ 
rior como retôrilo de capitaf.s ou co­
mo rendimentos dê!s.es capitais, lu­
cros, dividendos, juros, amortizaç-ões, 
bem como a.s de royalt!.iis, de p~.~a­
mfnto de naistência téC1tlica, ou p.Jr 
qualquer oqtro titulo que fmpHque 
tra.~.Fer~n ... ia. de rendimentos P!tra 
fora do Pais; ...._., 

c-) os reinvestimentos de lucros 
dO$ capitais e.strangelros; 

d) as alterações d-o valor monetã­
rio do Cí!!)ital di!S emprêsas, proce ... 
d!_das de acdrdo com a. legislação em 
Vl&Or. 

Pará.grafo único. O registro dos 
reinvestimentos a que se refere a 
letra c s:::tá devido ú1nda. que .se trate 
de pessoa jurídica cotn. sede no Bras11, 
mM filiada a emprêsas e.strangeiras 
ou . controlada por malorta de ações 
pertencentes a. pessoas físicas ou jurf ... 
dlca.s com residência ou Eede no es­
trangeiro. 

Art. 49 O reg':tro de capitais es .. 
trangeiros E.erá· efetuado na. moeda do 
país de onde forem orfginários e o 
do.s reinvestimentos de luctcs e:n moe­
da nacional. 

O substitutivo que temos a honra Brasil no êr:ro de uma. le~blaç<..o sO­
de submeter ao exame desta- douta b71" capitais estrange!:ro.s di~t:Jllnt-e da­
Com:~sJo, caracteriza-se, s:>bretudo, que prev.alece 0 ,'l.<; dem'li'l 11açôes du 
ciliação das correntes ideológicas dls- coritinente, sobretudo das que inte.. :J?ârâgrafo llnlco. Se o c~pital for 
orqmntes no tratamento .do proble- gratn e. ASSociação Lati no .Aro erice. .. repreE:e.J?,t:ldo por beni, o regiStro se~â 
ma etn. tela, pelo menos um têrmo na. de Livre l!omérc!o, l)af ~ prer~J .. feitQ pelo seu prt:Ço no l>B-is de em .. 
médio em que elas .se poos.am encon- to que ~ómenda o estabr!lfR'irnentc;:, gem ou, na falta de comprovantes 
trar. mediante transigência recípro- r'!e convênlcOs entre elas, coll". t ob .. !'a.t\sfa.tór1os, .segll;ndo oa valores apu ... 
cas. Pretendemos ter chegado a um Jetivo tte alcançar~se uni1ormldade no Irados na conta.bihdade d,a emprêsa re-
texto eclético, () quanto possfvel ·ha.r .. tratamento.Ct ser dispensado aOs tn ... ceptora do capital, ou, a.mda, pelo- .crt .. 
montaso, cuja p-:-eocupaçãó funda .. vestimentns diretos rta~ poupanças ex.. tério d-e avaliação que for determma. 
mental consistiu etn atender ao.s as .. ternas. Temos a preten.sãc• de ·afir ... da. em regulamento. 



-· .. ~. 
'"' !Art. 59 O reg:i'stro do inve&timen- t 1q Berã.o estabelecidos e revistos 

--~ 

na repressão à evasão . e= .sonegação 
fiscais. 

Art. 17. As pessoas físicas e jurídi­
cas, domiciliadas ou com sede no 
Brasil, ficam obrigadas a declarar à 
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perín·~;ê~c~-cÍ~ ~oeda e ~o Créd·~l 
to, será exigido em. cada operação, a-s- ·1 
simulo pela. cliente e visado pelo es- 1 

tabelecimento bancário e pelo corre .. 1 

tor que n.e-la. intervierem. : ~
,to estrang.eiro será requerido dentro. periõdica.ment-e, mediante ato do MI­

e trinta. dias da data de seu in.:...:rres. nistro da Fa,zenda, os coeficientes per­
no Pais e independente do paga.. centuai.s admitidos para a.s deduções 

ent.o d·e qualqur taxa ou emolumen- a que se refere &te artigo, conside­
• não pode-ndo ser denegado sob rados os tipos de produ-ção ou atlvída­

gualquer pretexto. No mesmo prazo, des, reunidos em grupos, segundo .o 

~ 
partir da data da aprovação do rW- gra\1 de e6Senclalidade. 

ectivo registro contábil~ pelo órgão § 2.;. As deduções de que êste artt­
ompetente da emprêsa, ·.proceder-se- go trat.a. serão admitidas quando com­

ti ao registro dos reinvestimentos de provadas as despesas de assistência 
lfucros. téonica, dentifica, adminitrativa ou 
~r !Parágrafo único. Os capitais es- semelhantes, desde que efetivamente 
Jtrang.eiros e respectivos r.einvestimen- pre.stados tais serviç')S, bem como me­
'1\;os d·e lucroo, já existentes no-país, diante o contrato de cessão ou licença 
~ambém estão sujeitos a regi.s,tro, o de u.so de marcas e de patente de in­
,(lua.l será requerido por seus proprle- venção, regularment-e re.:,Tistrado no 
tários ou i'esponsáveis, ou pelas em- País, de acôrdo com a.., prescrições do 
:Prêsa.s em que estiverem aplicados, Código de Propriedade Industrial. ' 

SUMOC, no prazo de sessenta. dias, § 3i;) Constitui infração, de respon .. 
da. data da publicação desta. lei, os sabüidade exclusiva do cliente, pu ... 
bens e vaiares QUe .possuírem no ex- nível com muita equivalente a IQO% 
terior, inclusive depósitos .ba-ncários, (cem :gor c.ento) do va-1or da operação; 
excetuados, no caso de estrangeiros, a declaração de informações falsas 
os ·que possuia ao entrar no Bcasil. no formulâ-rio a. que se refere o i 29 ·~ 

Art.. 18. -A inobservância do pre- §49 Constitui infração, imputáVel ao 
ceito do artigo anterior import·ará em estabelecimento bancário e ao co-rre ... 
que os valores e depósitos bancárioo tor que interv~erem na operação, pu­
no ext.erior seja.m: considerados pro- nível com multa equivalente de 60 
dutos de enriquecimento ilícito e co- (cinqüenta) a 1"00% (cem por cento) 
mo tais objeto de processo criminal, do respectivo calor, para cada Um d'J3 
para. qu-e sejam restituídos ou com- infratores, a. classificação incorr~t:J.. 
perisados com bens ou valores existen- dentro das normas fixadas pelo con•. 
tes no Brasil, os qual.s pOderão ser selho da superintendência da Moeda. 
sequestrado pela. Fazenda PúlJiica,. e do CréditQ, ·das infoimaçõe~ presta­
na medida. em que sejam -Suficientes das pelo cliente no formUlárlo a que 

Qentro do prazo de 180 dias da data § 3t;t As despesas de assi.stêncla 
1?a PUblicação desta lei.- .. . ·· técnicas, científica, administrativas e 

-~ lf Art. 6\t A Superintendência da semelhantes sOmente~ poderão ser de~ 
~. ft'v'Ioeda.--e do Crédito tomará as pro- duzidas nos cinco primeiros anos 40 

.vidências necêssária.s para que o re- funcionamento da emprêsa ou da in-
para. tanto. ~~e refere o § 2'? déste artigo, 

kistro dos_ dados a que se referem os trodução de processo especial de pro- Art. 19. As pessoas c {ísicas ou lu­
artigos anteriores seja mantido atua- dução, quando demonstrada sua ne- rídicas, domiciliadas ou com sede no 
lizado, .ficando as emprêsas obrigadas cessidade, podendo êate prazo ser Brasil, deverão, ainda, comunicar à 
a ttrestar as informações que ela lhes P,l"JQITOgado até mais cinco anos, por Superintendência da Moe-da e do Cré-
~olicitar. autorização do Conselho da Supei-ht- cl.ito as aquisições de novo.s bens e 

~ ~ . valores u(} exterior, indi-cando os re-
.; 'Art. 7q Consid-era-se reitwesti- tendene1a da Moeda e do Crêdito., cursos para t.al fim mados. 
mento, para efeitos de registro, as Art. 13. Serão considerados como p , rnafo · · A 1 t , té 
quantias que poderiam ter .sido le- lucros distribuídos e tributados de I _ara,l . un~co, nua .me~ e a 
gaiJ?&nte remetidas para o exterior,' acôrdo-com os artigos 39 e 4(} as quan· ?. d~I!l; 31 de J~ne.ro, comunicarao, ou­
a titulo de rendimentos e não o. fo- t-ias devidas a. titulo de royalties pela .~l<k~~m.'._,~ ~:;~'?~~o montante de seus 
!B:~· sendo aplicadas na própria em- exploração_ d! patel'!te~ de inve?-9ão ~~P~:~tt~·o ~~d~10n~~~~;~rbo~ 3! 
p1esa de que pr~cedem_ ou em outro e p~r. assi~tênCia téotUca, -c1ent1f1ca, ju;stificaç"'o das variações n~Jes ocor· 
~etor da~ economia naciOnal. a~mmiSrra;tivtt ou seme~ante, que 'das li e 
. Art. 8Q As remessas de juros de 

empréstimOS-. créditos e financiamen· 
tos serão .consideradas como amorti~ 
za.çã{) do capital na- parte que ex­
cederem da· taxa de juros constante 
do c-ontrato respectiv-.> e de seu re:;.. 
pectivo registro, cabendo à SUMOC 
impu;mar e rtõcusar a parte da taxa 
que e'<ceder a taxa vi~;o-:a.nte no mer. 
càdo financeiro de Onde procede o 
i'!mpréstimo, crédito cu financiamento, 
na data de sua realiZação, para ope~ 
rações do mesmo tipo e condições-.· 

nao satiSfizerem às. condiçoes ou ex- ti • 
ceder.em os limites previstos no art1- Art. 20. Pr ato regulamentar, o 
go anterior. Poder Executivo estabelecerá pianos de 

Parágrafo único .:..... Também serão con~as e norrnas gerais de .contabili-
. dade padronizadas para grupos ho-

tributados de acôrdo com os artigos mugêneoo de atividades, adaptáveis 
39 e 40 o total da.s :.ruanttas devidas às necessidades e po.s_~ibilid!Ufes das 
a pessoas físicas· ou jurídicas resi- emprêsas de diversas dimenões. 
dentes ou. .sediadas no exterior, a tí~ 1 • 

tulo do uso de ina.rcas de indústria e Parágrafo único. Aprovados, por 
de comércio. . ato re~Uia.tn"entar, o plano de contas 

t '14 - N- - 'tld ~ e as normas gerais contábe-is a 1 ela.s 
Ar · . ao. ~erao perm1. · as ~e- 1 a.plicãrei.s, tôd:tS ~ pessoas jurfdicas 

Art. 99 };ll per.soas físicas e jurídi­
cas que desejarem fazer transferências 
para o exterior a. título de lucros, di­
videndo. jurcp, amortizações, royal­
ties, assistência técnica científica, ad· 
ministrativa. e semelhantes, deverãn 
submeter aos órgãos competentes da 
SUMOC e da Divisão do Impôsto- SÕ· 
bre a Renda. os contratos e do-cumen~ 
tos que forem considerados necessá­
rios para justificar a ren1essa. 

messa.,s para pagamentos de roy~lhes do rG,pectivo· grupq de atividades serão 
pelo u.so de P.ate?-tes_ de invençao e obrigadas a ob.servà~Jo.s em sua conta­
d~ marca.s ~~ mdustna. o~ ~e co~ér- bi.lidade, d~ntro dos prazos previstos 
cw~ entre flhal ~u subs1d1arta; de em~ em regulamento, que d-everão permi;. 
pr-esa estabelecida no ~rasll e sua tir a adaptação ordenada dos siste­
matriz coln :5ede no e~ter1or, ou qu~n- mas em prática. 
do a. maiona do capital da empre.sa 
no Brasil pertença aoo. titulares do 
recebimento dos royaities n 0 estran­
geiro. 

Páfá~afo único. Nos casos de 'que 
, trata ê.<Jte artigo não é permitida. a 
dedução prevista no artigo 12 (doze) . 

, Par!lgrafo único. A:; remessas para Art. 15. A prática-de fraude adua­
o exterior den€ndem do registro da neira. ou cambial Que resulte de sub 
emprê.sa na SUMOC e de prova· do ou superfaturamento na exportação 
pa,gamrnto do impt7:;to de renda- que ou na importação de bens e lrterca· 
!or devido, •/ . darias, uma vez apurada em processo 

administrativo regular, no qual será. 
Art. lQ. O Conselho da Superin- assegurada pl€na defesa ao acusado, 

tendência da Moeda e Qo Orédito importará na a,plicação aos Iesponsá­
])Oderã. quando considerar ntcersárlo, veis, pelo con.sellic da Superintendên· 
vez:i!icar a assistência téCI1ica, adml... cia da Moeda e do crédito, de mutta 
ni.strativa ou· s€me1hantes, prestada a até dez vezes 0 valor das quantias 
emprê~as er:tabelecid&.s no Brasil. que Sub ou superfaturadas, ou da penali­
implique remes,::a de -divi.'ias para o dade de :proibição de e};:pol'tar e im-
exterior, tendo em_ vista apurai a efe- · t"r 
ti vida de dessa a.s..<>i~tência.' por "" · 

Art. 16. Fica o Govêrno autoriza. 
Art. 11. A transferéncia paa-a o do acelebra-r acôrdos de· cooperação 

pagamento o da royalties devidos P"-1t' administrativa com pfU;es eStrangei· 
patentes de invenção, marcas· de in. ro.s:, visando ao intercâmbio de infor­
dú.stria e comércio ou outros títulos mações de interêtse fis<:al e cambia] 
da megma espécie, depende de prova, tais como remessas de lucros e royal­
de parte do mter~ssado, de Que os ties, pagamento de serviços de a&is­
respe-::tivos privilégios não ~aducaram têncía técnica. e eunelhantes, v-alor. 
no País de origenl"; :ie bens itnportado.s, alugueres de fil-
)A::t. 12. As· somas óa;:; quantias mes cinematográficos. mãquina.s,· etc., 

deviclas a _titulo de royalties pela ex~ bem cqmo de quaisquer outrfs elemen-
tos que sirvam de base à incidência 

PlO[ação de patentes de invenção, ou de tributos. 
uso d-e ma1·cas de indústria e de co­
mércio e por assistência técnica, ci­
entífica.. adminl5trativa ou setrlelha.n­
te. poderão ser deduzidas, na;; dec1a­
:raç.õe& de re·nda, para o efeito do ari .. 
37, do Decreto u9 47.373. de 7 de dê­
zembro de 19-59, ate· o limite máxim~ 
de. cinco por cento (5%) . da receite.' 
bruta do produto fabricado ou vendi-
do., ' 

Parágrafo único. O Govêrno pro. 
curará celebrar, com os Estados e. Mu· 
nts ípios, acõrdos ou convênios de co­
operação fiscal, visando a uma ação 
coordenada dos contrôle fiscais exer­
cidos -pelás l'CPt\rtições 1ederais, es­
tadUais e municipais, a 1iln de alcan­
çar maior eficiênc:a na fiscalização e 
arrecadação de quaisquer tributos e 

Art. 21". E' obrigatório, nos balan­
ços das emprêsa.s, inclu.sive socieda­
des anõi!imas, a discriminação da 
parcela de capital e dos créditos per­
tencentes a pes.soas físicas ou jm·idi­
ca.s, rêsidentes, domiciliadas ou com 
sede no exterior. ' · 

Art. 22. Igual discriminação será 
feita na conta.de lucros e perdas, para 
evidenciar a .Parc€Ia de lucros, divi­
dendos, juros e outros quaisquer pro­
ventos atrihuidos a pessoas física.<; ou 
jurídica, residentes, domiciliadas ou 
corn sede no estrangeil·o. 

Art. 23. -~ operações cambiais nq 
mercado de taxa. livt·e serão efetuadas 
através de estabelecimentos autoriza~ 
dc.s a operar em câmbio, com. a inter­
venção de corretor oficial quando pre­
vi.s·to em lei ou regulamento, r-espon­
dendo ambos pela identidade do cli­
ente. assim como pela coneta classi· 
ficação das informações por ê.ste pres­
tadas, seglllldo normas fixada.s pela 
Superitnte-ndéncis. da. Moeda e do Cré-
dito. > f 

§ 19 As "operações que não se en­
quadrem claramente nos itens especí­
ficos do Código àe Classificação ado­
tado pela SUMOC, ou Sejam classifi­
cáveis .e,.'ll rubricas r-esiduais como 
·"Outroo'' e "Diversos", só poderão 
ser realizadas através do Banco do 
Brasil. · 

§ 2~ constitui infração tmputável 
ao esta~lecim.erito baneário1 ao cor­
retor e ao cliente, P11Ilível com multa 
equivalente ao triplo do valor da oi>C­
ração para ca..cta wn dos infratores, a 
d.eclaração de falsa identidade no for 9 

mulário que, em número de via.s e se­
;;undo o modêlo determinado pela Su-

§ 5\t Em caso de reincidência, po­
derá o conselho dt~. Super~ntendência. 
da. Moeda e do Crédito cassar a au .. 
t.Qri?-ação para. cpeoar em câmbio aos 
estabelecimentos bancários ... que negli .. 
-genciarem o cump1·imento. do dispvstil 
no presente artigo e propor à autori­
dade competente igual medida Clll re~ 
lação aos corretores. 

§ 6? o texW do presente ari!~g-o c·:>ns .. 
tarã obrlgatbl'iamente do formulú.rio a 
que se refere o § 29. 

Art. 24·. Cumpre_,.. ltos estabeleCi• 
mentos bancários, autorizados a ope .. 
rar em câmbio, transmitir à superin .. 
tendência da Moeda e do Qrédito, dià~ 
ria.mente, informações sô'bre o montan .. 
t'e de compra e venda de câmbio, c:nn 
a_ especif~ação de suas finlllida~es, se• 
gundo a classificação estabelecida. 

ParáO'tafo único: Quando os e-om~ 
pra.dore's ou vendedores de câmbio fo .. 
rem pessoas jurídicas, as informações 
estatísticas devem corresponder .exa­
tamente aos lançamentos éontábeis 
correspondentes, destas empl'êsas. 

Art. 25. Os· estabelecim_entos ban ... 
cários que deixarem de informar o 
montante exato das operações reali­
zadas ficarão sujeitos à. multa al'é n 
máximo correspondente a 3:0 (trinta) 
vêzes o ma~r salário mínilll& anual vi .. 
garante no País, triplicada no caso de 
reincidência. 

ParágPB.fo único. A multa será im• 
posta pelo Inspetor-Geral de Bancos, 
havendo recurso de seu ato, sem efei ... 
to suspensivo. para o conselho da su ... 
pertntendência da Moeda. de- Crédito, 
dentro do prazo de 15 (qui~e) dia:s da 
data da intimação. -

Art. 26. NO caso de infrações repe­
Ndas, o Inspetor-Geral de Bancos so· -
Iic~tará ao Diretõr Executivo da su.-. 
perintendência -da Moeda e do Cré• 
dito o cancelamento da autori~ação 
para operar em Câmbio, do estabele· 
címento bancâ.!io -por elas responsá· 
vel, cabendo a decisão final ao Conse ... 
lho da Superintendência da Moeda e 
do Crédito. 

Art. 27. o conselhO da ·superin .. 
tendência da Moeda e do Crédito po­
derá determinar que· as ,. operações 
cambiais referentes a movimentos de 
capital sejam efetuadas no VOdo OU· 
em parte, em mercado financeiro de 
câmbio, separado do mercado de ex .. 
portação e importação, sempre que a 
situação cambial assim o n:comen .... 
dar. 

Art. 28. ·semPre que ocorrer gravc­
desequlíbrio no balanço de pagamen· 
tos, ou houver sérias ·razões para pN" 
ver a iminêncir de tal situação, po .. 
derA o Conselho da Superintendência 
da Moeda -e do Crédito. }mpor res .. 
,trições, por prazo limitado, à impor .. 
taçáo e às remessns de rendimentos 
dos capitais estrangeiros e,_ para êste 
fim, -ouvorgar ao Banco do Brasil, mo· 
nopólio total ou parcial das -operações 
de câmbio. · 

§ 1~ No caso previsto neste artigo, 
ficam vedadas -.as remessas a título de 
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~tôrno de capitars de risco e limitadas 
a 10% (dez por cento). sõbre o ea.· 

ital registrado nos têrmos dos artl­
os 3 e 4, as de seus luc:os. 
J § 211 Os rendimentos que excederem 
- 10% <dez por cento) do capital, 
êleverão ser comunicados :i. SUMOC, a 
4ual, na hipótlese de se p:olongar por 
tim.ais de um exercício a re.>trição a .:ttle 
Se refere êste artigo, padt!rá autorizar 
r~ remessa, no exercicio neguinte, das 
guali.tias relativas ao. excesso, quando 

!:Os lucros nêle aUferidos não at~ngirem 

ria geral de que trata a leL número 
3 .244, de 14 de agôsto de 1957. 

Art. 32. A nomeação dos titulares 
dos órgãos que integram o conselho da 
Superintendência da Moeda e do Cré­
dito, passa a depender de prévia apro. 
vação do senado }t>ederal, excetuada a 
dos Ministros de Estado. -

soas jurídieas, ·percebidos pc.r pessoas Art. 46. Aos bancos e:;trangeiros, 
f~s~cas. ou jurídicas, residentes, .domi-\ autori::ndos a func1ona:r r.'O Brasil, se-.. 
cilradas, ou com sede no excenor, ou rão aplicadas as mesmas vedações, ou 
por filiais qu subsidiádas de emprê· restrições equivalentes. às que a legis­
sas estrangmras. lação dos Estados em que tiverem se .. 

de suas matrizes impôe aos bancos 
brasileiros .que nêles desejem .se esta· 

~quele limite. • 

~: 1 3' As limitações comt•ntes dêste 
rtrtigo podem deJxar de se aplicar, a 
critério da SUMOC, aos capitais que 
!Se· investirem em regiõe:; ou setore3 
~conõmicos prêviament'e declarados de 
-~Ib ~ntcrêsse nacional, e·.n decreto do 
·Podei' ii'i~'{<:!Cutivo, ouvidos a respeito o 
Consl"lho Nocionat de Economta e o 
'·conselho da superintendência da Moe­
~·'fla e elo Crédito. 
t.~ § 4~ Nos mesmos casos dêste aiU­
~. poderá o conselho 'da Superinten~ 
dêiicia da Moeda e da c:·édlto llrnit.·u 
a. reme.sa de quantias a t Lulo ck paga­
mento de "royaltles" e a::sislêllcia téc­
nica, aàm~nistrll.tiva ou semelhantes. 
até o Iímite máximo rum 1Iativo anual 
de 5% (cinco oor cent<) da receiva 
)Jruta rla emprêsa. 

Art. 33. Os Membros do Conselho 
da superintendência da Moeda e do 
Crédito ficam obrigados á fazer decla­
ração de bens e rendas próprias e de 
suas espôsas e dependentes, até 30 
(trinta) de abril de- cada ano, dev~n· 
do êst'es document.os ser examina1:1.os 
e arqu~vados no Tribunal de contas da 
União. 

Parágrafo tínico _ Os servidores da 
Superintendência da Moeda e do Cté­
dito que ttiverem responsabilidade e 
encargos regulamentares nos traba­
lhos relativos ao registro de cap:tal~ 
estrangeiros ou de sua fiscalização, 
nos têrmos desta. lei, ficam igualqtP:n 
te obr~gados à. declaração de bens e 
rendas prevista neste artigo, 

Art. 34 o •resouro Nacional e as 
entidades ofica1s de crédito público ela 
União e dos Estados, inr.lusive ~ocie~ 
dto.des de economia mista por êles crn­
tTolados, só poderão garantir emprés-.... 
Limos, creditos ou financiamenVos ob­
bdos no exteriOr, por emprê.ms cuja 
maioria de capital com direito a voto, 
l)ert.en,;a a pessoas não residentes no 
Pafz, mediante autorização em decre-
to do Poder Executivo. · 

J. ~ 5P Ainda nos casos ãêst.e artigo. 
~ira o Conselho da StTMOC auturi';t.li­
do a baixar instruções limitando ns 
despe.Sns cambiais com 1'Viag:ens In· 
~ernacíonais" .• Art. 35. As emprêsa,.:; com maiorín 

dl.! capital estrangei.t·o, ou filiais de 
i,'§ 6\t Não haverã., poNm, res!'l'lções .. emp;:f.sas sediados ~n0 exterior, nãv 
para as remessas de jures e quotas de ~:e1·&o ae~sso &O crédito das enti!adP.s 
am.:,.rU.::,íJção coustMlte.s de contratos e esta.l:ielec!mentos mencionaCos r:c nr­
de empristimo devidamente registra- tl;;o anterior até o inlcio compTOvado 
dos. àe suas opera·~bf'.S, excetuados proie· 

Art. 29. sempre que se tornar tos cous:derartoo de alto interêsse pa.ra 
acomelhávet economizar a utilíz.ação a eccnomia nacfona.1, mediante nuto­
das reservas de câmbi1>, é o Poder rização especial do· conselho Je M.l­
Executivo ·autorizado ·a exigir tempo- n~stros, 

Art. 38. As pt-ssoas jmidicas que 
iJenhalil medominãn::ia. de v1Jüal es­
trang·etro: ou sej.am filiais ou subsi­
diárias de emprêsas com sede no ex· 
ter~or, fica:rn sujeitas às mmnas e à$ 
alíquotas do impôsto de renda estabe­
lecidas na legislação dêste tdbuto. 

Art. 3fl. Os lucros e divideQ.dos atri~ 
buidos a pessoas físicas ou jtlridlcas. 
residentes ou com sede no exterior, 
ficam sujeitas ao pagamento, na fon­
te, do lmpó.sto sôi>re a renda as taxas 
que vigorarem para os dividendos de-
vid03 às ações ao portador. -T 

Art. 40. o referido ~mpõsto será 
cobrado com um acréscimc de 20% 
(vinte por cento) no casCJ de emprê­
sas aplicadas em atividades econômi · 
cas de menor interêsse para a eco­
nomia nacional, fendo em conta .sua 
lGcalização, definid.as em d~creto de 
Poder Executivo, mediante aud~ncia 
do conselho Nacional de Economia e 
do conselho da Supetintenuéllcia da. 
Moeda e do 'Jrédit'O. 

Art. ·41. Os rendimentos oriundos da 
exp!orkção de películas clnematográ­
ficas, excetuados os dos exibidores 
não importadores, ficarão sujeitos ao 
desconto do impõsto à razão de 40% 
<quarenta por centc), ma.., o contr~­
buinte terá direito a optar pelo depó­
sito, no Banco do Brasil, em conta 
especial, de 40% <quarenta por cen­
to) do impôsto devido, podendo apli­

-car esta importiincia, medi:mte auto­
l'i.8ação do Grupo Executivo da Indús· 
tr.ia Cinematográfica CGEIOINE), 
cria.do pelo Decreto n9 50.:n8, de 27 
de te-=;ereiro de 19-61, na produç'\-~ d~ 
filmes no ?ais, nos têrmos do Decre­
to n<? 51.106, de 1 de agõsto de 1001. 

Art. 42. Os lucros provenientes da 
venda de nropriedades imóveis, in­
clusive da cessão de direitos, quando 
o p!·oprietário for pe.sfoa fWica ou ju­
rídi-ca residente ou com sede n ex· 
terior, ficam sujeitos a impõsto às 
taxas previ.stas pelo art. 39. 

Art. 43. Os critérios fixados para a 
Úhportaçúo de mã'troina~ e equiparuen~ 
tos usados serão os mesmos, tanto 
para os investidores e emprêsa.s e.s· 
t.!:anr;eiras como para os nàdonais_ · 

ràriamente, mediante Instruçfto do Art. 36. As enttidade,s e estabele­
Conselho d!\ superinj·endência da cimentos de crédito a que se refere u 
Moeda e do créd~to, .uHl encargo fi- artigo 34, só poderão conceder empré.s-· 
nanceiro, de caráter est:ltamente mo- timos, créditos ou financiamentos par~ 
lnetário, que recairá sôb:e a importa- novas inversões a serem reaHzacla .. atJ 
ção de mercadorias e s(,bre as trans- ativo fixe de emprêsa.s cuja maioria de 
ferências financeiras, até o mãximJ capital, com direito a voto. pertença 
de 10% '(dez por cento) sôbre o valor a pes.'5oas não residentes no Pais, 
'Çlos produtos importado.<: e até 50% quando eias estiverem apJica.da.s em 
(cinqüenta por cento) sôbre o valor de .setores de ativiçlades e regiões econô­
qualquer transferência ·:inanceira, ~n· micas de alto interêsse nacional, de­
clusive para despesas com "Viagens In- finidos e enúmerados em decreto do \. Art. 44. Autorizada uma importação 
ft:ernaciouais'1

, Poder Executivo, mediante audiência ·df' máquinas e equipamentos usados, 
, gozará de regime cambial iüênticp ao 

Parágrafo único. o prazo m~xi- do Conselho Nacional de Economia_ vigorante para a importação de má-
mo da faculdade imposit~va de que tra- Parãgrafo único. Também a npll- quinas e~ equipamt'.ntos novos. 
ta êste artigo será de 15J (cento e cin cacão de recursos prmrenientf'~:de fun- Art. 45. o conselho de Polftica. 
qüental dias, consecutivos ou não, du~ dos pu"b!J"cos de '·n,·est.1·ment.os ~rlAdo~ d • t o ~ ,, Aduaneira disporá da faculdade e !'e-
... an e ano. por lei, obedecerá à regra estaheleci.-:la duzir ou de aumentar, até 30 <trinta . Art..._ 3Q. A;s lmport:tncias. n.rreça-· neste artigo. , . A t 
dadas por mew de encargo fmance1ro por cento) as al1quotas do 1mpos o 
previsto no artigo !lnterior cons!!.tu!- Ar L 37. Estão su,ieitos 9o de~r.ontc que recaiam Eôbre máquinas e equi-
Tão a:eserva monetaria em cruze1ros, do impôsto de renda na fonte, no~ pamentos, atendendo às pecularieda­
mantida na superir~tenclência da Moe- têrmos da presente lei, os segui[}tes d~ das regiões a que se de.stiPam, à 
da e do Crédíto, em csixa próorta. e rendimentOs: concentração industrial em qlie ve .. 

··1· d 1 1 d nu nham a ser empregados e a o gr~u de i'Será u,'I Izacta, quan ° · u ga 0 opo. ~ Al os dividendos de ac.ões ao porta-no, exclusivamente na c:Jmpra de oul'O utilização das máquinas e equipamen-
e de divisas, para reftirço das: resf'r~ dor e qualsquer bonificações a ela~ tos antes de efetivar-se a importação. 
vas e d~spontbiiidat:ies cambiais. atribuidas; ParáO'rafo único Quando a.s má.-

Art. 31. Em qualqu=r circunstân- Bl os interêsses e quaisouer outros .quinas "e equipametrt"os for~m transfe-
cia e qualouer aue seJa o regime cam- rendimentos e provento." de tftulof: ao r.dos da região a que 1mcialme-nte se 
b,ial vi~fmte, não uode~ão ser conce- portador, denominado& "Partes Bem•- destinavam, deverão os l'€Sponsáveis 
dida~ à.<;. compraf_de citmbio paro re- fX:iárias" ou "Partes: de Fundador". pa.gar ao fisco a quantia corre~pon* 
mesa de lucros, JUl'OS, ''royaltles". as- . · · · · d 1 
sistênc. ia técnica. retOrno de capita!s, I C) os lucros, ~Iyidend?s e qual~· dente à redu;ão o impôsl~ que e as 
condições mais favorá,eis do QUe ns qu~r outr~ b~nefJClOS e rnt-~_rês..<:::e de gozaram quando de ~ua i::nprctação, 
que se aplicarem às 1-emesf:as: par~ açoes nom:nat~vas ou de qm:usqv~ ti- semore que remJvi · .. s para zonas em 
'Pagamento de imuortacões da cate!Za- tutos nommatlvos da cap1ta.L ~ .Pes~ qut- a redução não seria ccucedida. 

h-elecer. . 
Parágrafo único, - o Conselho ~a 

Superintendência da Moeda e ào Cré­
dito baixará as instruções necessárias 
para que o disposto no presente arti­
go seja cumprido no prazo de dois 
anos, em relação aos bancos estra.n • 
feiras já em funcionamento no Pais, 

Art. 47. Aos bancos estrangeiros, 
cujas matriZies tenham sede em Esta• 
dos em que a legislação imponha res• 
trições ao funcionamento de bancos 
brasileiros, fica vedado adquirir mais 
de 30% (tdnta por cento) das ações 
C?m direito a voto, de bancos nacio­
nais. 

Art. 48. Ao capital estrangeiro aplt­
cado em ativtdades ou emprêsas uão 
produtoras de bens e serviços é ve­
dada a_ remes!la de lllcros para o ex~ 
terior que excederem anualmente a 
B% (oito por cento) do capital rEgis~ 
trado na SUMOC. · 

Parágrafo J.nico - As reme~sas de 
lucros que excederem o limite esta .ie­
lecido nêste artigo serão consideradas 
retôrno de ca!_lital e deduzidas do re­
gistro correspondente para efeito de 
f•Jturas remessas. 

Art. 49. Fica o conselho de Minis­
tros autorizados a promover entendi­
mentos e convênios com, a.s nações ..:l'l­
tegrantes da. As~o.JiaÇão Latino Ame­
ricana de Livre Comércio, tendentes 
à adoção por elas de l.L.'Tla legislação 
uniforme em reiaçã(. ao tratamento a 
S( • dispensado t.t.as ca-pitais estrangei­
ros. 

Art. 50. A. StJMOC realiza.rá, pr• 
riodicamente, em colaboração com o 
Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística, o Censo ·dos capitais es· 
e..-..angeiros apiicador no País. 

Art. 51. Os Oensor deverão reau~ 
za,r-se nas datas dos Recenceamf':11'o:1 
Geraj.s do Brasil, registrando a situu­
ção das emprêsas e capitais estran .. 
geiros em 31 de dezembTo do_ano an~ 
terior. 

Art. 52. Caberá à SUMOC elaborar 
o plano e cs formulários 1.10 Cent:.0 a 
que se referem os artigos anteriores, 
de modo a permitir uma análise com~ 
pleta da situação, moy:imentos e re .. 
sultados dos capitais est-ranr;eu.c,s 

Parágrafo único - Com base nos 
Censos realizados, a SUMOC, elabore­
rã. relatório -:ontendo ampla e porm•~ 
norizada E!Xpo.sição ao Conselho de 
Ministros e ao Congresso Nacional. 

Art. 53. As infrações à presente lei, 
ressalvadas as penalidades e~pecifica . .;; 
constantes de seu texto, ficam sujeit~ 
a. multas que-~'ariarão de 20 (lt'inte) a 
50 (cinquenta) vêzes o maior salaria 
mínimo vigent-e no Pa.fs ,a serem aph .. 
c9.1:las pela Superintendência da Moe­
da- e do Crédito, na forma prescrita 
em regulamento ou · Instruções que, 
a respeito, forem baixadas, 

Art. 54. Esta. lei entrará em vigor 
na· data de sua publicação, ·,.evtJC:1das 
a~ disposiç'ões em. contrário·. · 

Sala da ComiSsão de Finanças do 
Senado Federal. 
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1. Capztt:is de Efltpr(J,::imos (Jt!ílhões de àóláres) 

JviOV!l.fENTO DE CAPITAIS. 

. ( 
-----~--~t 

'r 
{ 
' 
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I 
•••...••••..... /------278-------r 

.J. .I 
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)949 •• ,~..: ..... : ...... 1" ~- iJ9 I 
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I .I 
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~·-tQ:J2" • ; ....... · •••.. : •. f 
. -"'::. I 

1953 ·-· .. _,_ .. .-....... : ... .:! l-
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1.341. I 

1~54 •• · ............. ·:":' . !. ' -~::'29 . . 

· . Amortizações· I 
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61 
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36 
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I 
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1 
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t_ 
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(4)' 

13 

23 

21 
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20" 
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33 

!59 
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:!117 

.-. ·xsz 
!t 

- -,:.; 't3. é 

• ;71 '. 
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.. {1Z 
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: 
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r 

14-5 
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! 
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I 
J 
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" 
34 

654., 
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p 

1951 

19õ8 

IH-59 
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- .I 
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. - I 
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- - I 
.: .............. 1 -. ! ., . ~ 

.--.............. _ .. ! 
195J/l96{) • • -~- ........ I _ 
HHv:nco ......... · ... l . 

f~~. 

589,­

,63'1 

2.-047 

.. úea 

. ::j 

L 
t " - ' 

24'2 

:Í24 

:Í98. 
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- 1.92.1_ 

-=- 2.450 

( 
' _,f 

I 

t 
I 1.126 

L9M 

l-
t 
l 

I ·-
' 
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67' 

58 

91-

106 

467 

625' 

. - ~ 34 - ~ 
_244 

joo 

:!47 

659 

l.$13 - - - l -! i \ 
-f>i<IEXO B. 

:uo·:lta!õit.Yçt "1'0~V ci\YhÃis isTttd.::ctnlbs 
. . - 2. c.;p:iats d8 .. Ítisco-_ 

(~m·· tm!hõ:ts dé. aõhr~s) 

~- ~.--- ~~.._ÊletiVa~-;nte ~- · Lucros 
hNOS· 1· -~-

/ 
recehldos · r-emetidos 

- . I 
"'"-:--'-'-------'---~ ---- -,----

-.-_ ........... · .. ~: ... _ .. J-l94o7 
194:8 
191l.9 
1C50 
195Í 
1952 
J!Jj3 

. -· 

·- . 
····················· . . . ... ·-· .... -\ ......... _., ................ ~ ... . . . . . . . . . . . . . . . . . ·····. 
•••• o • o •••••• ~ o ••••• 

, 1 -· - I 
St:,.:itJtfUS .;-.J. o • • ••••• ó •••• o' ·j 
}-1 édia anual .1-.. •.· ..••.••..•.•. 

l?s~4 .· .·· .. ~ .·.·.·.· .. ·.·.·~·.·.·::.·.·?."·.~·:;·. 
195tr ............... -•• _ ••••• 
1951 •.....•.• ·-·.; •• o •••• 

195S ••••••••• _.o ••• •·., •• 
1959 o •••••••••••• o o o •••• 

;19CU ••••••••• ;: ••• ,',,,,, 

3/Í 
25 
6 
3 
4 
9 

22 

·91"' 
16,86 
11 

43 
89 

143-
110 
124 

98 
103 

'l 
I 

·j 
1 

I 1P6i ,_ , ••·····~··•····_ .••. -.-.~-
: ·Eub~o~ais - 'l21 / 

~édia anu:l ·.;~ .. ~~~1,~~~~~~~~~~~ ·. 90 ! 

I I Tct.,.is: } · -
H!47-61 • • • • ............ : ... I 818 ' 

. Média anual .-....... , .......... i, ~~-c- ) 

23 
33 
41 
47 
7G 
15 
'!?3 

327 
4f>,7 
49 

43 
24 
26 
31 
25 

·~ 31 

'269 

l3,6 

596 

- 39,7 

i. 
_13 

,ll T" 1:3: 
35 

1·- 44 
74. 

I <; 

t-_2 

I - 23t 
--- 3~,Y 
- as 

' o 

1 

'65 
117 

79 
19 
;s 

. 12 

452 

_56,5 

. 222 

14,8 

--:--

o 

Obs.: Não foram jncluídªs a.!? .df:-aq---re:f~:·f"nt:os· a re'n-;e-~i'ltentos. 
c> porque _a SUMOC· só r..;o:·a. "'e '1":"p~--, -":-.a rea?~-:-.-r --~:e :·:::;:t_·;). se!ldo 
c.s dados por ~la publiC&d'Js·, n~é 12-53, c~:ciu:>ivt..mer:;·:e r-:-lrlt:v:-s a::~s jn;,·psti-

\ mentos nc-rt-!'!-&merimmos; oxtrafdos dC'oe r:niblíca<;_6eS do De~artffieht de o~ 
Commerce; b) lJIJrq'ie s.áo quant·a.s q~t_é tnn1~m. figurando Slfrtllltfl.!tf>"'mente 
ria c'una de :ng!'é~"ÕS ê de safd!ls. P'teferlmos, por isto-, rékistrar t'ôménfej· 
as efetio:a.mente entraaas e as· eretivafuente remetidàs. · :; 

Fonte: SUMOC. 
: 

, ANEXO O 

SÉaV1ÇOS IiiVE"!§ÓS 

r.eme·ssas P<t~a o E.Xte-rt.-tJf_ (t ·iituro <Ie: 

(Em in1Jliões de .. dó1arts) 

I Administ_ra9ãa. j Pnt&ntes :'Outros serviços' 1
1 

e Assistência 1 ROya~Wes . 
1 . .---Técn.ca . 1 . :. A1u~uetes • (saldo do ano) 

J - . . I 'I !1 
_,; ~~ I , 

----.--,-,-'---f I ~~-' 
\ I 1952 • 

1953 • 
1954 •• 
1955' • 
f!?56 
1957 ., • 
l95a 
1959 
·JPSO 
1961 

..,--
.• .... ~ ....... . ...... -, ..... ~. 
• • o Ó O o O o o o o O I O o ........ ._ .. ~ .. 

•.• ............ . 

.. 

4 
18 
11 
17 
21 
19 
20 

• 19,6 
19;6 
27,8 

f ,-
{ 
I 

l~ , __ · - 2~ 
10 t 27 

-12 ~ 7 
12,8 -, 52,3 
13' 48,2 
15,8 12,4 
15.7 48,7 
21,9 96,6 
19.7 22,9 

Obs. :, Tomado _o P:ll!o~o ·complelo~ de 1947· a 1061, a in.Mia anual se 
torna mais bo.ixa. .. -, , ~ 

Fonte: sp~10C . 
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ANEXO"D ou. na. f.all .. ~ de comprovantes saLisfa... de 1959, at6 o Hmjte máximo de cinco 
tóáos, segundo os V!l.lores apurados na por cent.o (5%) àa. receita. l.lru.'.d.l Uu 
contabilidade da emprê:a. receptora. prc.duto•tabrJ..cado ou venàido. lNVESTLMENT03 DE CAP!TALS ESTRANGEIROS, SEGtT!<"DO 

OS TIPOS DE INDúSTRI.A ão cap>tal, ou, ainda, pelo critério de · § 1.0 Serão es!.a.belec4o.s e revi5üu 
avaliaçã-o que for detenuinada em te.. L~eriàdicame.nte, mtdiante ato do Mi­
gulamento. nistro ela. Fazenda, os coeficientes pi::r .. 

f Rer;istros ·deferidcs iiO!' Decreto nQ 42.820, de lG-12-57, CAntiga. Instrução 
·' nú!nero 113 da SUMOC) · . 

{P~>&ição ~té 31-12-1961, em milhares ·de dólares)" Jo.rt. 5.0 O regist.ro do investimetlí<l centuaís admitidos para as deüuçóe:J 3. 

e.<;trange .. ro será requerido dentro de que :se refere ê.ste artigo, cons .. ~e-·aaos 
u·.nta. uias da dat~ de sen ingreLi.So nu Ol:i tipos de prcduçã.o ou at..lw::-...ac.c; 
Pais. e imlepende::J.te do pagamento de retmidas em grupos, !iegundo o gráu ti~ 
qualquer taxa .ou emolumento. No essencialidade, I ' 

TIPO DE L~D_O_S_TU __ l_A ______ !~----V-a-lo_r _____ l. _________ __ 

~o .sôbt"t. o 

total 

~ - !ndüst:ria ·de Ba.sJ '. j j 
f.;~~l 12.319 l .., A - Siderurgia .....•.• , 

l:S - Metalurgia. de não 
sns •. •···~···· .. ·•····•· 

C - M.ecânicas e Elétricas p~-
sa!ias • • • . • . . . • . -· · · · · . · 

D - Veicul~ a11tomóveis e au ... 
to-peças .• ....•••....... 

E - Mineração . . . . . • . • . .... 
P - Qni."'!lica di! base e petro-

qttimica ••.. , • • • . ...... . 
-G - CiJT~entG . , ... . • . , , ..... . 
H - Construção IJ.RVa] ......... . 
1 - Trat.ore.s. ~)eças e -imple~ 

m-ent.as -·· •....... 

]lubtotal: lttd"ls'trill. :d~ base: ._ ...... ·1· 
jr - InJústriss L-efe> 

l 
~'r.. - T.r;x"til • • • . • • • , ••••••••• i 
B - A.1imd'!taç5t1 ..... , ...•. J . 
.c - -QFimicn. ··ve e Ind. Far-l · 

n1acêtltk.e . . . . . . •. • •..•. ·1· 
D - C"A:-r-âmiC"A •••• : • • •••• , • 
'R - ~'{ecániens "" Elétricas .•... 
:F - ó!cns ·vege1:n.is ........• , •. .' 
G- O:ttras ......•.•••••.... ·1 

-$u1tctal: In <1. !e\-~ ................ J 
Ji.~tal .................... : . .•..• .J 
~ I 
; ' .._.;· _____ _ 

u.o97 I 
25.E63 ~ 

235. Hl9 1 
6.252 i 

44.135 ' 
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m.esmo prazo, a partil· da data dn § 2." A:3 deduções de que é.,te aru~ 
aprovaç-ão dl) respectivv reg.stro can- 30 trat.Q. serão auzn1t1da.s quamw cu.n~ 

l
t~il, pelo órgão cOmp~tente. da eln- t)tov:.was as. despesas de as~tcr.-.: . .4 

prêsa, proced-er-se-á. ~a regi.s~J·o das ..... ~nica, c.entlt~ca, aàm.ill.strat .. va' uu 
reinvestimentos de lucro.'>. · O>{!lnelhanies, desde que efet~v_,mt::l~,c 

I
· Parágrafo único. O.s caplt.ais estran- prcstadcs tais servlços, ben· co.mo ln~­
geU:cs e re.spzctivos reinve.strmeUL.;);; -an ..1~ante o contrato de ce"'.sao o,t ~ice11~ 
lucros já ex .. "ien:tes no pais, taru:Jént ça de uso ue marcas c cte p:'<.tenr..e.~ o.e 
estão .sujeitos a reg'.stro, o q,ual snã .rwençU.o, re~Ularmlnte reg1:,IJ:auo no 
1·equerido por seus prO'Jdeta~ios QU · Pa~. ae aéõrà.o con1 as ruc::.c . .-.çu..;s uo 
respo.ru::áveis, pelas e:np.és:.s em Q.ut: ...:óeq;o Ck 'Pi:opr.ecmue .I.H'-'LLE!.. 1 ~:t.. 
astiverem apl csdo.c;, de!Jtro de p!'l!zo !i s.o .As d;;.s_pesa$ de aiisls.tnd.J. téc .. 
-d.e 180 dias da data da pubiicaçãt.J .11::::a, c~t:ll~iuCu.. aí1ill.Ul.1.1;;~.::a~,!,a c ~e~ 
desta lei. .ne1.ua~·~cs somente poue.nio se.· a-2 ... u~ 

Art. 6." A Superlntendi!ncia da Moe~ .t..;uas nos Cil!Co prüneiros am.s uo .J.Wl~ 
da e elo ·Créd-to tomará, 'Ui providên- t:lonamfwto ua empt~a ou Uit H'Hl·o­
cias necess~J.ria& para que o J.egisczo do:,. -.).Uçao de processo espec111 o-e púJ;..u~ 
daàos a que se reteren1 os artig-cs an- -~~w~ Qua.nuo uemoll.S~.nu.~a .::;ua .:-.~~(;e-.s.5J. ... 
tericr~.s sejí'. mant:do f.tualita.do, fi·· uaae, podendo e.sw p.a.c:o .s~r lJ.·ur.~o-· 
canuo·as emprêsas obrigadas a prestru &aoo al.e ma...s cmco allOil, pJr autCJÜ· 
n.s informaç~..ot:s que ela lhes solíc:taz. .<.aça.o do Coruelho da .~up.:-.iM-tn-<t.u ... 

Art. 7." Considera-se 1e nvestimen. cia da' .:.Y.loeda e d.o Vrci:ino. 
t ei .1 á - Art. la. SerU-o consio.e..t..tdos .coa.o 

o, psra os ei vs e reg.stro, ~ Jtlel'OS dzst.tibrndo;s e tribu • .a.ac;., (le 
·quantias que po'detiam ler sido legal· ""_t.;ômo COlu os ~rJ..s. _41 ·e 44 as quau­
tUen<.e remetidas -para o exte.nor, a ti- ~1as cte\'id&a- a tnulo -de "royat. . .~e.s·• 
tu1o ·de. rendimento.) e não o !or!lm~ .p~a exnlorH9ii-o àe pate.:ues -de i.n~·en ... 
=<>enrlo apltc:::.dss na própria emprésll dt çao e _por assú:itêncJ.a. tecruca, ci:!.ull­
que procedem ou em Ot.tro .seta da Hca. admin.u;trativa ou &er.l~marne 
eo:.cmmnia naeiona!, _que. ~1U.o . .sat.is.u_zerem às c....nd.•ç,:ve<:i a~ 

~~cnet:em os .llnlllei pl:ev.s.st.os ~;o ;;.:­
.;og_o anteüor. 
, ruràg~·ato único; Tamb-ém serao 

Art. a.o As remessas de juros de "'ricut;w.us de Jlci.lrdo -com os art~. 41 
emprestimc;:;, c:·editos e financtanH'..n- e 42 o tota.1 ·dao quant~as devL.as a 
tos <serao cons:de:·adas c:Jmo awmti- .Pessr...a.s :lsicas ou J·uridic<.~s l·,~.o~uies 

: zação Uo calJJtal na parte que exce~ ou .sediadas no cxtenor. a t!Luoo tio 
derem de. taxa JE juros eoll5tan:,r d1 uso tie marcas dt: mdfuiüla c de co-

1 contrato respectJV(· e ue f:ie'tl. ·réS:pe ·tivt !nercw. 

Das remes.'>!ls de ;wos., •· Royalties'­
e par asststencia tée1rica 

regis~.·'O, cabendo à HUMOC •mp'.l3]1~r Al·~ •• 14. Não· ..sel:ão ·Permithl.as ... e .. 
e recusar a parte da tax&. que ext't.'!- me::.;::as para pagamt.c·lt\.S dE! "royal• 

ties" ,pelo uso d.e patenks de ünen-
. 1er .a ·taXa vigoran~e nu mercado fi· çào e de marcas de indu;;tr.a ou de 

Do regt::tro dos .capitais~ 1'Gm%i>a :J.::m~elro ·de on~lf' Plccede o emprf>-~~ camel'ClO, entre filial ou sUI.I{:,bHi.r .. a 
e rernvc:mm.cm-:os 'iitw, c.rédit-o lu ·~::.'-)lncí::nn!?'nto, n:~: da de emprêsu ·es~abe.lec 1da uv En:Bü e 

A Com~o ]..!!;;te de :Senadore..~ e ~:·t 3 " Fi i t't 'dr c: La .de sua rea!izs.c!h.:, -p:tr:l op~:·a,~tu::~ .;;ua matriz com sede 110 eht.cr101 ou 
D-""J.lu:.O.do-s, !nstFuidn parf...' o0 .est.udo . •. ~ ·0 . ·. .:a M ns : Ul d nac ":'~~e~· ·:o :M~ .. ,mo ti'la e O:::ll dlçô<:S. .:j'Utlnr:io a maJuda do ca:Jin'..l cta 'err ... 
4o ;Prcb:.e.ma .ctcs .cald;ai:; •estrange.l.~os t'.ln~~. e.;:l!·a. _ a :- oetia .... e: .0 re l-o. Art. 9.~' As pess';!.S .fi~!C<=~S f' .• h:rJdl- p1'ê.5a no -Sráül pertença ~DOS t.tm.n. f' 
e da ·remessn (i.: sem :!'ena.:nentcs pa- ar ,~-·'V•·..,.O e,sp~c.al ãe ~eglStrO d-e C~- Cf\5 qnc dCS!:'~arern fa~(~l' trsn~h•i·f:~l· do recebimento dOS ''l'OYaltleS' no QJ­
tB. u ·exter;c~. -em s·ta reun:ão do 2i p.ta~~ estrangel~·os, qua~q_uel' q?e SeJ!l c:f::.s .parã o el'terJor a ti!u!o.s :n., .,tr'JT.::, .nmgelro. 
c:le ·junho d-e '1S32, -· 'preser..te;o .cs ..se~ ~u~ ~orma .C:!e .... -~;lgres_so :lQ_ Pa~ bem dlvidendo.s, jures, .an,nrt::r.:u;õt:"s. "r"\'hl-· Parãgrafo l1nico. Nos casos de que 
nhores ]<J:;é M.nt:.:. A!kl:cin, pres1d-ente, m, .. o. de oper .. t;olcs fmanceml.s cem 0 Ues", assifiê:Jci:J téeDica, cien·l!fl('h traLa ês:te U.l'ti.go não é perhl.tiJa u. 
Senador Mero de S.:í. relator, _r:f::pu~ ex ,erJOr, no _qu~ se~·§.~ re~istraóos: adma·;igtTai1va e scme.l'<.!lm~."' ôever-ã,; jerJução prevl:;tu ·no art. 12 w.-.~e). 
ta.dos. sé1--glo l\'Je12,'ntrfãt>s, Daniel Fa... a) os capa .. •l:lS estrange!ros que in- submeter ao.s órg-flDS comne!'e!J:e:. d~ Art. 15. A prãt.ica.de fNU2<e uaua~ 

. . A rrcssarPm no. Pai.s s-cb a forn.a de m- SUMOC e da 0 :.,-<-à rio 1m •J ~~try c;ôbre 11e1ra ou cambial que re ul~.:t d~ .:..--'~ raoo, carvnlho Sotrinho, senauote.s · v.a~t.un 'nt .-l'reto d · • ; · ~ ... o _. ., \.- " · I l · 
• . ·, · . '- o ul... ou_-_ e ern~r.e.~ .... mo a .R-·;mdu, os -conLat-o< e dccr.;m~ntcs ou su_pet a .ur::lmento ·na exporta~,atJ 

Sérgio Marinho e N ~lfon 1-.·l?~u 1an, - q 1er etn moeda Quet em bens ou ua impol'tação de ben.s e rne~cudo ... 
"precutndo a pai'eCEr e -o subs.tituú- · , _ ' . · • que forem ct ll.Slderrwos11e::t".,.:><\.~os p>~.-

t d b) u,s remt:ssas fertas para -o exte- 1,a ~ustificar a reme~'>sa rias, un~a vez apurada em proc:;:sso 
'\To ap!'ese~Ldo P:eto 1ela {H, Sena or ríor muno retôrr.o de cap~.Ü!'-' 0 u to- - ·• .. · "' · _ . :-tdmir:.stt·n'ti.o regu.ar, uo qaa1 ::.er~ 
:M.em de -Sá. - rcso.!:~'J. por umm m1- m rendJ"mentcs de"'''es gp;~ ,. ·, .Psrágra.fo umco. ~ remu:,fls para ::i.SSe~urada plona defesa ao ncu~ado, 

..,., · t.P• · 0 . . . ~.,., c '"'~-·~, _Jll- o exteriC'l' .depenctC'm do rt><'!.isho da - -
dade, aprcvar o Sub.5t,tuti. ç se.,ill}1 -·~.cr-e.!:, <ilVldendü.s, 1uros,. a 1nor.t;zaçoes, e::uprêsa ne. STTMOC' e de 0 TVH d,

1 
impcl'tará em :;..plitação aos r.:spor .. ~á $ 

bem :como as de "r.oy~lt:es'', t:e -p.tga- ·d . · _._ .. ,_, . re~<s. pelo Co.!:.selho da Supe!'intfn• 
ISUBSTITDTI_ VO A·) P!tOJETo DE, ment-a -de us·-,int·., .t · ,,.. · ·. v_n.gsm~nto o unpõ.,.o rle ~c ... tla Ql•l· df:t1cla da Moeda e do cr •-:lHo, õ~ 

E '~1 I . -, 1- L -een .a, .,u por ~J)r Ó"Vldo ·" , . d 1 , 
LEI DA C.1Híu\5!A N;' 189, O ...... o qut~lnm.'r ouh·o títu1<' aue imp\ique ~- · . 

1
. d 

8 
. :DhHU o,,~ e~ ve:es o v_g or u.1s qu<'b• 

IJ~!:}Jó-:: ~ôbl e o capital estran~ 
gtiro, sôbr.e a runJ?ssa ite cua· re­
mun~.-; at:ãc pur:: o exterior e dá 
outras 1l1o:i:!Cnc:as. 

Art. 1.° Considerr.ro-se capitais e.s~ 
trangeiros, p!i.n os e!e tos d.cst:" l:el 
os bens, miq11 r.a,< e eq'J pcml'3lh• ....... 
entrados nc Brasil -;<;tn dis,pênoio inl­
eial Oe diviH .. '3, de-st nado.:; à p:-odu~~t' 
de bens ou ;,et vlQOS oem como o;; !'e­
cursos f.n.' 1~-c.:ircs { u m:maárws, m~ 
trcduzid05 1-:o p:.n.-, ,.a:·t~ P-plil'ad~o em 
e..tivid"de.s. ec:t:ô~:c·s, d:sje qu~, em 
ambB.S as h p-6~e<:.L'5. pe_. .enç:tm a ,p_:.<;~ 
Mas fi.s:~cas ou juril! cr.s reshier:>tes, de.., 
mlci!md·Js O'J. com sede no extericr. 

Art. 2." A.J c:::p t .. l Ps:rn:.::dro oue 
se inv~:,:.ir no Pai.~ será 'J:.:õjl-:·J:-110 
tr3_tatr:"T'to jun.Hco i.dt!nU•'<' ac co:1-
cedi~lo ao ~dpi't.4.i. r sciai:lal e"!: ~..I"J~ 
dade de con:lit;3:ô::, sendn V!:'dnda.ct 
(luaisquer ·disc~ mlnaçôe.s nõ.o prel:~­
tas n!l pr. ente lcL, 

t ., 1 A 1 · d d: ~ At·(. 10. o ·come nC' a "~penn- ·tias _ . .sub 0u .su!Jer.tat'uradn:,, cu r:;: 
!r-~ ~r.ent O. e ren lllleD.OS para !Ora tenrli>ncla :il) Mnfd~ F'. d() ::'E~rl.t-J PO- 'l~ ~:?i G.~de de UrJib~rã'1 d" ~Y,/'"'~t~lf' 0 ~<:;, . , 1 der á, -Q1lar..à'J cu!1si-derar n<;>ceYsário, ve~ e importar por~ p>·uzô de um a cinro 
.. c~ :'f;, r~m_vest~me~to.s ae lucros. Clas riflear a assk.!~>J<-'ia terniC"J, admJJ.t.: a.nas. 
wap.ta,s est.r::m,?;eLos, t ... ~· , - 'L-..,_, • "'l" ~ , 

d) • alt"'"f1"·~, d ~ , i~< r.,vlVil cu ,elbeuw..J.<:es. lllE'. _,,,,,f f'ln· t t 16 F" ~ ê . d 
-s ..... ~, .. ,o~ o ??•<>r ~one .... _-· p~êF;as e,..<;tl-l.OeJe~ldns 1:JJ B'<l~.L que .r , . ·1ca o ..,ov rno aut,ou7.a 0 

tio do c. !1~t-~l das emp~es3.~ .• p~cc:-d~- !mnl.oue de {!'i,·.sos n:~ra 0 f'XL'E'ri"lr. a celebrar at::ôrdúS de coope.i.•.'':'i:.O 8d­
a,~_:; r1e acoroo com a 1egJ..S.açao em t~:rido. e-m v:.Sta 1vurar a. eietiv;daQe mini-:::!.1-ahv::t com pfUses es!rru.~~ilc~. 

~_.;o . df>s..<=n a.ssist$nda. 1tlS\!J:do ao interc8mi-JJO de int':>J.'~a. 
~.õe.s d~ imert:~se fiscal e c1mbinl ~~-

Patã?Tafo único. o rep:Lt;.tro aos '~'r>·· Art. 11 A t.rdm:fe,~~h PJ'-• c pa. bre as. tcrr:~::sas de luc;·o" e "royal~ 
Uwest 11lf'n1o.<; a qt.e se refere a .et1·a f"g"'f'nk de "royriel5' dÉ'VHio:· P'll' p·)- Ues '. pag3~nentc de serviçcs c\::! qs:i~ .. 
c será àeridc. .a!nda q&le se t.".!l:Í'e àr h'-!Jtps rle mt>Pn·•â,1 m·t··e.:s .1e. til'lil~- têrcta ttcnlca c scmelh~lnte'3~ 'vnlr.t· 
?essos jurídica Com sede no .B;c.~:l t.r.:n e coT.érc'o Oõ1 0<•r:~' tf\!,·n~ cie. de bens lmpürtados alq:;11e1r., Õ.o3 fit­
mrs filiada á emp~ê~s.s ·estrang::'rrs "'1---"lla esn!'-~1~. n,....,~ .. , ~ ... ~e "'ft.:V'J, de mes cinematog;:âtico~-;, máqu:na", ~cO., 
OH ccntrol.:lda por mai..,:ria de Bçõ-:s pC:'.1e .:lo_ Ú1ter-2sSgdo. ~'-' Q'lt os ''€"1J~f·· bem como de q•.;.ai~P'Ier outrm ~1r.~ 
pertencf?!lte.s a pessoas ii.Eic?s ou .iUw t!\'t:.<: !'Jl'ivllé"'.~s n';.c- e~dt,carm.t no mentes qui." slrvmn de br..se i~ in. i~ 
t'idkns com re:'!idência oi.1 sede no e.s- paf-; õe ori~em. c:lênciu de trib11t~. 
tranze:.ro. 

Art, 4.'0 O registro de csp-:.tai~ t·s~ 
trangehcs s~rá nf.,fi,qi\,... T'Jll mn~ .. P <i" 
patS ue cnde fore:'lt ong·nfir 1os ~ o do:> 
rcir.•/est:mcntc.s c!G lu:rCs 2m moectn 
:'l;;wionaJ. 

Parágrafo únicc, Se o capifa1 fõ;: 
re:preaeD_tado por .bens, O I'CgiSk'l Sf'Tâ 
1feito pelo 5€U preço nv pais de orjgrm 

Art. .~2. M <>0'mns é'2 '1 'llJ'I:--;'h~ rlt:· Parágrafo únicc. O GJn~rno p.•> 
Y:r'at-; a tiln!o de "r-cyq[tle~" p~l'l ex~ CUlnni celebrar, com os E;._t. d s c­
;.,·I'J~".-.c':: ~i ~~-.rn:•~." -j; <··:;;~·;"B..J fllt MUnL'~!Jins., r"":-:!n::; ou c-cm<"l!J"> Ce 
uso c'~ marca-" de ind(r;tr;(!- e de <:o- ccop?!',:~5.o tU:.c_~1. Y!sa!ldo a u::- :\ 
t:'!~!\' Q (' o:lr s.ss:st.ê:nc a té>cniC'a, r•en- ~ .... ;;..., n•.... • • • .., r··· .. ':·:o~ . ... 
t-í"f;rp, :'ldmim}otrnth•n < rl SPnl'"lh·1nte exerc-ido..~ p-elas rfP:lrtiçi">e~ fed.en1i.n, 
11~rl"rii"' <;er de<h~ZÍÔ:'!S :·<'~~ dP.f'h,..,-<;f'f'S es~ad1.'~if1 e mu.,irfaais, a fim de nJ.., 
ti~ ''!'·nri~ parct o et::.itc dr fH't. 87 do 1 canç:r.r maior eficiPncm n:t fisea!lz.a ... 
D~<:reto n.<;> 47 S'i3, le 7 ;ie .ieze!n!Jro çãc e "Lt'l'f:cadação de' qu:::.isq~12r trlbu~ 
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t4l6 e na repressão à ev:ts:.lo e ~Lue-) ret.or e ao cliente, rnmi·.-el com mui-~ prever R iminência de ta1 situação, condições mais favoráveis do que ~ 
ga:.,.to Iid.:a.:s. - ta equh•alcn.te 11.0 t:iplo do v(l.!Oi' da poderá o Conselho õa Superinten- que se aplicarem às remessas par 
lias. UóhS

1 
.c dL;>ósU.?s . . 1~.? ~:r;terZor e 

1 

openwão p.-.ra cada um d_os. ~nf:~.to~ dênc~a _da Moeda e do. c:Cdito, !mpor pagamento de importações da categQj 
uai! /.\..-,u<a~> ue Lua.tG·Ahaad~ . 1es, a d~cJa;·ação de fnl.sa Iaen~Ida~ restnçocs, por prazo lmutado, a. im- ria ge-ral de que trata a lei no 3.U • 

_Arl. lL AS JJ.C;::..:.(.U.'> U:.;.ca.~ e_JUU-· de no fnmY:llá!'io que, em nú!l1erol portação e às :emessa sde"rendimen- de 14.8.1957. ' 
dH.: .. .::;, \..Oú1ot.:llWQJ.s ?u c.u\ _scue n_l de Yias e segundo .o modêlo dete!·~. tos dos capitais estrangeiros e,. para Art. 33 -A nomeação dos titula 
l3 . .....:.J;, l-C~~ü .. V.J ... ;p·-"GS a a~~;;:a .. a: _a minado pela superintend~ncia. da êste r:m, outorgar ao Banco do Bra- res dos órgãos que integr!lm o Conse• 
6-_L.i-:e .. · .... enél.~n.,;.a a::1 -~lo~da e ao C_1·e- Mo?da e elo c:·édito 'sel·á Px.gid'J em! sil, m:mopólio total ou parcial daS lho da Superintendência d:l Moeda ~ 
~J ~ ~ •. -~1 Ct ~ ~J .. n:.l Y.~lC .. ,~~1: · C:} ... a .;,2;.·,0\:.Jda cada. o,;Jernção, .· a_sslnado pelo cliente I operar;ões de câmbio. · do Créi!ito, pa~:.sa a. depender de px!>~ ;:;·? -~t"'l-'", ...... íO ~ ... n.:::_~tWJ, 0~ ~~!~~e e visado pelo estabelecimento ban- § 1.'' No caso previsto neste ar~igo. via aprovacão do Senado Federal, e'tf 
~"'~ -:"~ (lu~~ .P_-::~~~l.d~ .~.?.~~ex~~::?·· c:hio e pe:o co:Tetor que nela inter- fics.m vedadas as remessas a titulo cetuada. a dos 'l>Iinistros de E:;tado. t' 
In ... \J.'>.te Ci~p., .. l .. tJ;::, b .. n_.t.~Y;:,, e.ü.ê- · .. ,.. cte r·e•õ1· d ·t · · · Art 34 O M b d C lh"' • . - . r ., ·::co de e--·, .. w~ i ·os 00• v1e, < m. 

1 
• ~ no e cap1 O.lS de riSCO e 11- . - s em ros o onse "\ 

.. u ... 1""'• 
1
"' '--'"' . ::. •••• ~- • ' ~ ·>o c ~•;~,,· i~f·aça'" de reep"n- m1tadas a 10"' (d t) da Superintendêner·a da Moeda e dn quz p:;s::.u,;au .:to e:Hrar no B:a;;ll. :; .-:· on,. •. , 1 ."' 1 "'• . ,, -". ~ , ,a .ez por cen o • só- c J. T-

F.; ..... gcafo twi:::o, D~nd·o do p~·:1zo s~?lhdade ex~;usn-'a _do. cll;nte,_ ~~-- b~: o capl
1
;al r;gJstrado nos têrmos ~1~ér~içt~0 f~~a_j;e~br~g~~Jasa pf1~~.e;i~~é., d.~ niata d::ts. c::mt3.dos d·:l. v.gcnc a nnel c.Jm n•n .. a eqmva1enL a _ _co"' d_ . ., :_rt.s. 3 e 4-. as de seus lucros, 

d.:;,_ :± lei, 0 c~n~2llu ela sup·-r.:l~en (~~m po:- cent~~ ~o .valor da~ oye:·~- ~ ~'t-Os rendimentos que excede~ d"' suas espôsas e dependentes, até ij 
d2;l..:.u da .\'luer!a e d:J Ci'édlto ba:xo.rá Ç«o, a d:c'araç_3o ae mfo~·msçues 1;-tl-: !'em a. 10~::.~ (dez por éento) do capi- ~~·i~!~~s dj~~e:~ea;!~ ~~~iu1~~~0!1 
in~~.u_t, 2s a r2~pe to, Lxan:.b o- p:~0 .~as no formular:o a que se rde:e o/ ~~l, neverao ser c~m.unicados à SU- e 'aro_uivados no Tribunal de Con~Í 
d~ ~.õ•.s.sen~a d:as p:U'<\ as d~Cl•.1:·açoe3 :? 2"'. , J.•·JOC, a qual, na ha>otese de se pro- f 
inic.ai~. · · § 4Q C')nstitui ínfl·ação, imputável l<"n.<znr por mais de um exerc"cio a da União-. que comunicará' o !a.tQ J 

A~·t 13. A inobservâ:1da do p~·e- no Pstabe:.:r=rrtento b:!ncá:io ~ ao 1 :·<·s~rieão.g. que .se refere ê.ste artigo se;:~áogrr::ú'~}éo _Os se-rvidm·e.c; -~· ':J 
ce .. [o do n~·t>~c an~e:lor :mpo. ta:<i~- m) corretor que bte: vierem· na ope;:a- · P.''~:·rá autO!'izar a remessa, no exer; ~uperint.endência da Mo.:oda ~ do Dré:i 
qde o.s írn . .io:·e,; e depósi.tcs b~n-~;'l~·io..-, çGo. punh·el com nnllt-a equirnlcnte c c:o ses:uinte, das quantias relativas dito qUe tiveTem· responsab~lida{le 
no ex·.erior si:!jam con.;;ije:-arlo" p:·o~ de 5 tci!Ico; a l(.tJ·(.1> 1c~m po::: c.2n- ar· _!'XCe.'.:-..<>o <xuundo os lucros nêle au· encargos regulamentares nOs trab • 
duto de enL·.qucc,m~n~o H\eito E- cJ:no loJ dJ resryec-.:\'o \·alor, pa~·a cada !er.<'!ns não atingirem a-quâle limite. lhos relativos ao N!gistro de capifai.!it 
tal.s ob,ie.o de pro:::e.sso c:;m_nal, pa.1·a um d'>s {nuatores, a c2ass:fic:~~~·:o . ~ 3o - ~os me.::mos casos dêste ar· estrangeir.os ou de sua fi,c;caHza'>li<l,l 
que s:::oja:n rcstitmdos ou C"!llp.?:l.sa- .i.ncJrr~t8 , d:mt:·o d:u; no··mas fi.?Gi.dr,t; I t;go.~po_ctera o Con.')elho da. Superin- nos têrmos desta lei, 'fica-m h;:ua!mcr .. :r.l 
dcs cem bens ou v::1.la.es e~-:"st~n-~s p~lo co:·153:;no da sup::r!nte:J~.;.,c:;:.: te!;_::lc:nCia da Moeda e do Crédito li- tn obrigados à declara .... 1., Ge be'""' ~ 
no Brasil, os rJuais poje:·?o S3r r>e- 11- · · c ·ct·· d · l nu a•· a remessa de quant•'"" a tr'tulo ' ·~ , . . .. aa â10eí:1a ~ uo :·e hO, as m .:.:- · • - ..., rendas prevista neste ar-t.!.go .. · .. ; 
qu::>.s~~·aoos pe:a F_azm:la Pu_Hcs.. rn tr-:".Çé.es p:·estaàas p~lo c.!ente no ~~~ ~>~:?;a~er1:to de "r?ya~ties" e assis- . . " 
med:da em y11e seJam suf.c.e :tes para ~·0 ·mulário a que -, refere 0 ~ 2J tl-'nrHt tecn 1ca., admmis~::-ativa ou ~se- Disposições Teierent~ M crédito · .... 
1a:1:o. · I d"-S"e ~ . __ ,.,.? "'- ':"'11"'!--.ante, até o limite máximo cumu-· ....,. 

_ . .;n_ 19 .. A~.pesso~s fís:c:as o:l_jud- \" 59 -~n; C:t:-o de -eín"idfin ... ·a ,..., _ Ist:vo. ~nu:?l de So/'? (clnco por cento) Art. 35- O Tesouro Nacional o a.g·; 
d 1cas, dct::w1liad·Js ou co!ll .s~:•e no _·.. """,.., .·, 1 :-:. .,.~-·-L.l; .~--:o <i?. !'i'r~~b b1.'uta da eml)rêsa.. , ent-i.dades oficiaiS de eréd'to público_; 
B ''" 1 d.e"e··10 a''"'" , 011u 1 ~-p· à d.t-_a o vons .. h) da S"ltJ.~•ln.~.-u~n- ~ 4, A'nda n. · dê t da Uni_ão e dos Estados, fnc!usive_cn~ . .J, · ·- • " •• · • _,__ · - • -~· • ·. d ., - -~ d c d ~ - . o~ casos s e ar .. · d ··• 
S:lperir.tendbnci_?. da :\1:oe.:ia e da ::Jré.. c:a, .~ ~~~oe'"'a ~ o .}~. ··~ cu"."'.~-1: ,a tl 'O, flca 0 conselho da SUMOC ciedades e economia mista por $et€ 
di~o as aquis"çces de nov.:s bên.<> e :Oh!tO.,,.a,.~o. pa1a OP~•al e:n _cr .• nu.o nnt.n~·ic:ado. a baixar in<:tr ões li 1 .. contr01adas, só poderão garantir em~ 
va2Gres D'l c:::"l'io", ín-.:E::·:m"io o:> re- a:Js. e-stf~l:..ec.mentus oa~c . .;·ws que tn.nfo n,s despesas cambiá.isu~om wVTa .. préstimos, créditos ou financiamen~i 
cm·~·oc; p~ra t~l fim usar!~s. r:~zlig-"'n::·arcm o cump_:-nn~n~o do ge'"ls Tnte~nacio-na1s" ob-tidos no exterior. por emprê.sas o~·. 

Par~:.;.-•"fo un~o. Anua'.lll~.J.te, até o ~1spoato _J_lo p:·e.sente ar.~Jgo_ e p:opor · ~ 59_ Não haverá. oorénl restri- ma•oria de capits.J. com direito a v J 
e:a. 31 d~ ja11en·o. co·n·1n:~r-. .-ão. o~- '!'. _a_uton:c.q:;; _campetm~ 1gu~l m~-, cõ:s. para as remessas' de juro$ e quo .. pertenÇa· a: Pessoas Dão resirlentes n •1 
l·~·o~slm. a SU\'!QC o :IYnt-n e m owa _ e1~1 re.:lç:w aos cOi':'e.o:es. tRs- de amortização con.,•antes de con- País. mediante autorização em decre · 
seos à.?p.Jsibs ban_cá:-ios no ex~zr!or, ~ 6" o te~~~o ci:J prcszn~e anigo tratos de empréstimo cte"vidamc~lte re~ de Poder Executivo . 
.a 31 de d~ 'e:nbro dé) an'l <u:e" or, c'1nsta,·á obrigatb;·iamr~nte do tcrm;,1- .,.·:t:ados A:·t. 36.- As emp~sas com m·a.r ~ 
c.om a- :~tlstif caçãu das va~'iJ.~õ:s nel% .á!'io :1. que sz ;efei·e o § 2'-~ •• "' · ria de ca.pitai estrangeiro, on fiJlB..fSi 
Q·'lrridnr. An. 2-L C:unrn·e acs estabel:ci- Art. 2Q - Sempre que se tortlRr il.e enrprêsas sediadas no exterior, nã61 

A:·t .. 20. Por a:o re~·u·a:nenta::-. o men:·-cs b2ncúi'íos autorizados a· ope~ f1-::onselhável ecnnom1zar a ut.illzacf.o tetf.io n~~~!!o .. ao. crédito das e.l"ltidad~' 1 
P ;j~·: Exc.~·.tt'vo e;;\'>b'-'l:o:::-er;'. nl~·nv.s r:>.r em cám'Jio. t!-.:msm'tir à. Sup::!- à"~ rese-rvas de câmb!o, é o Poder tie .. e l!;;!:aMleClme-ntos menc~on&dos :n ~ 
de contss e ncrmas ge:·r>1> àe ~:JrJt1- rinte.1d.ú:1cia da. Moeda e do cr<2d1t0 cntiv0 nutorizado a exigli- temp'lrà .. nrti:;ro ante-rior at.é e inicio comprova 
1/L:l-<de p:d-·o;,:iz• j:"'- p?.rn ~~ny:s diàriamente .. iafo:mar;ões sõbre ~ r'"YI1ent-e. me-diante TrJ..c;kuc5.o do Gon- d-"\ de enas op~rições, exc"!tue.dos pi 11 
!1•.mor;ê'.1CJS de a~h,ldad·s. :.'ldc·"!·ã- ~·s n•!)a:ame di:' comp;·a e ven~a ele :;e lho dn superinteridêr;cia tiS. Moeda ,ietcs considera-dos de ~to interêss@1. 
fi:> nc::-e,s'da:i"'S e p:;ss· •ili · .. Hlo::s d.1s c?mbio, cu31 a C:sp;ciflcação d.; suas " do CrPdito, um encargo fin'1:1ce1ro, JD.ra, a ~onomia. nacional, mediant~H 
t::nrHê~as de di-.·::r~·:ts ct·m~~1st2s. · t:n::tlülu:_·s, segurdo a. classifiCa.",áo à':' caráter e.s.tritamente monetál·io, r.utorha~ão- e5peeial do Conselho llf;i 

P.H:15{!'flfo :·m~co. f.p~·:;~·ad'J~, ro:- es\.abe-1ec\.c\a. one rN'airá sôbre a imoortação de Mi~r!stt .. r3o7s._ As. entidades e·e.slabe·l~"r'~·.·. a~r re~l~!:rmen':<'~:', n pl'tll- d2 c111t~s rr>e'·cadm·;as e sôtore a,c: trànsferências _.., -
t> r 1 !:Õ}":n:::s <:>;::·ai.'} con~::b:;'s rr 'ehs P3.rú:;:afo único·. Quando os com- f·n!:lnCP.1ras. até o m~ximo de 10% (dez 

, · p;aUo::·c.-, ou \·~n:lêd'),·es àz cfimb'o mE>ntos ne c-rédito á q11e .o::.e refere anl!:::ávei~. têctn.s as p2Es'1-s i:n·:a-c•'S . n01' cento\ :::ôbre ,o va1o-r dos p:-odu. 1: 1 do r~:.p"'ct\·,·o gnrpo 0~ :<1'..-::l:::tde'S . .::e- 1o:·çm _pesso:<;; jurídicas, as· ~nrorma- tco; imnortado..:: e até fiV% (cinqiíenta ar i~o 35. s6 P-Oderão concEder emt>r&sii1 , 1 çCes es.a~Js--ic8.s à~vem corr·ecp-oP.·.'.'.'I' t!mos. crédftn.. ou financiamen~ :8o ol)"'"':t{l?s a n\J;·~c"a-.-::5; e:~1 ,c;•w "' nor c-:-nto) sôbr<:' o vn1nr de oua'lquer """ 
co.,~at:HC'l::lé', dP.c1tr3 cl:-os r:'r.""a" P""- e:-r(-f~ar.;ente r:os lançamentos cor..tã- f!.'nn~ff'rfnci~ f!narv:~ejra,. inclus~ve ·PRra novas inversões a. 5eren1 real1 
v's'.:->o::. ,...rn re;rutan~"'nt:J, ct'.t~ cl"v~cã(\ beis

4 cor.-ç;,iY-..~ndent.es, destas ernprê- p;,•·a ri-'"'~e.'>O..S com f' Viagens Interna- zadas no ativo fixo de emprêsf!.s cuj$'1 
p:::·miti!· a. a<1r1p'1~ão odc:vtda los SJ..s. c:on3:_,, • · maioria de capital, com direito a vota;J 
sis·-,P"as P~ p-áH":l. Art.· 2.1. os est.ab2!ccimen:vs lJ.:m- Pal·A_crt;:tfo línico _ 0 pr-azo máxi- llf'rtença a pessoas nã.o resident~ n(f). 

p !'t. ?.1. :E 0~ri1atflrío, nos b~J:1n- cá:-ios que df'ixarem de int:o~·ma:t· 0 mo d9 facu!õàde impositivn. de que Pats, quando elas estiverem a-plicatla_f 
ços d~<; e·~.w ês::!s, inclusívl} s:ci:;d.'l- m~mante exato das operações re ... U- t"aLa P<:tl" artigo se':'á. de 150 (cento em Retore.o: de atividades e regiõ<'-S eco.~f 
de.<: 8n-'1nh1:1s, a dis(!:iml'1:l:!tlo tie ·zadas ficarão sujeitos à m<Uü a,e 0 e c'nr;i"nt>~l d!as, conSecutivos ou l'Amicas de alto 1nterêsse nacionaJ,.J 
V':P'C'-"1'3 :Je c<~nital e r'I0S c:·é-iito~ 'P ~r- m?xiinc. CO!';·esponde-lGe a 30 (~.ri.n.u) r._ 5o. ü:_;ran~e o ano. d~fin1dos e enumerados em 1ec'-'etq' 
t.?n-.e-:Jtcs fi p-~.;::~- 3 " ri;·(-'3.; 'Jit jn í·E- vêzes o rnaior salái'io mínimo ;;:tH,!lÜ do Pode1· Executivo. mediante audi~J1~-
I"a~ l·:osidf'n~es dom~clllada.s ou eom se. v.g:> ante no P<'.lS, tr.pncada no cusu Art. 3n - As impc.,.tãnc!s.s arreca- ci~ do conselho Nacional de Econo•í 

· , d · c'!ad:-o;; nor mP.;o do enc .lrr!o financeiro, nua ~ 
de :to exter:or. ue rem ele encJa p--evi..sto. no art.ig0 anterior constitui· P~rágraro \'inico - Também~ a apÚ.,l 

11.rt 22. !'>'ua! disc!'imi!1·1:--:5.o s:=:·á I Parágrafo único. A malta se:à r[\0 ~·~serva monefãr:a em cnneirvs. r:ação de recursos prove:-tien~e.c; th:~·l 
ff'~ta 'n3 co!l-:;_3 d:? J;,1:: 1·os e rye·:dfls, impos,a. p-310 In.spetor Ge;_~il d~ n'!1nticia ll'l: S!me:·infend~ncia da Moe- fandos Públicos de investimentos. crL:1.-: 
pt!'tl ev'-lmc-hr ~ pare" 1ft de ·l'JC\'')!i_, BaEccs: _havendo re.curso de seu· ctv, rla E- rlo C"?-dito. em caixa própr~a. e do..<: oor lei. obOOecerá à :regra estabe..iJ 
divi~"nios, iu!·os c outros (lU:liS!l!ler, sem e121to suspenMV'J, p~ta 0 C:m- ~Há util:zada. quand!' ,lulgado --.por- lrcida neste artigo. ~ 
p~av<>nto!' f!.'rih'ndos R P~"S':'as físi~ se!ho fia Supe:·iarenJer:da. tia :üoe- hnn, ex·".L!,.::!vamente ·na comnra de Art. 38 - As sOCi(l>dades de !inan .. ·· 
e.-><: m1 íU!"i!iic:Js, t·es'Aentes domi.ci- àa e_ do Crédito, d?nü·o do pru.t.u de ouro ~ d"'. rlivtsas. para rerô1·qc- de;~ c'amento e de Investimentos .<:bmênte 
lia':las m.i co:n se:te no e.strangeiro. 1~ {qain~e) dia::; da àata <le ir,;,.~ma-- rese:-vu.'; __ e d!sponibilidad!?s· cambia\c;, nodf~rão colocar no mercado nacional 

Art. 31 -· Ao cs.ortal est!'a~1g;e~ro 
Dispostlitos cambiais ~ao. . :-~n!icP-1~1' Prtl ntivid'ldes não or~Jduto- d'-' caplta!s, ações e trtulo.s emitidos 

A:t. 26. ~o C3SO ele inf:-acJc-;; re- . d t nr>'as emo-:-êsas controladas por capi.-
_.!>, rt. 23. As o-pemçóes · c:unbi:1ls no p1r.:das, .o In.;peto: Ger,tl du · B.tll •. üs '"aS d~ bens e ,servlcos 011 ' pro 'l ora§' tf!l estrang:eiro ou subordinadns a em-

&')!icica_t'á ao D1:·e,,,, ~-, "u'r'.··-· ,J·,,. de: h~r1s P .i;'!rviços llP consumo snn- nrf\::;a<; com_ sede no ""lr,an•_f'i~ .. o, Q'.te me··cado de t.3:--:a 1iv :e se:·fio €f.:-t!n..- .J!J-"- ... v v ~11 :i"!o. ,1pfiniàa.q ,.m decreto rto Poder ,..., 
das a:rav~s de estab:;Iec'm~·l'ltc." 'llt- Saperintendênci& da. l\:IoeJa ~ do '=".,.érm+-~\'O m~dinnte aud'lência ào t-iverem F~.~segurado o di.reU.o de voto. 
torizatics a opel'ar em ·câmbio, cam Crédito O c.ance;a;ncnto da a:Jto!'i:.:.-t- ('!'l.,..,<:~:ho :"J:.'!.Cional dP. E~I)Í:lomia., P li- Dispositivos FiECais ~~ 
:r im::,·vençE.o de co:.:relor of.Ci'l.l Ção P·3!'a üperar em câmbio, do esta- tr.'t,:l'h a reme~~"' de lucros iJara o 
qunnõo p~·e,,isto em lei 011 regul~ .. belecim~nto bancário por elas 1 ee- 'e'xh>.r;or anvalme!lt€, a S% (oito ?V-t Art. 39 - 'Estão sujeitos rto de-;-­
mento, responden'io amb'Y-5 p=la p::!~)bá\'el, Cá.",:.er:..::.u a d2..::i;od.o final ao c~n~o) rto c,_quital rezistrado na .r;u.. conto do imnôsto de renda na foa~,e. 
identidade do clieme, assim como Cons21ho da · Sup-:.rintendência da pP"itP!1dência ·da Moeria e do r.rédltn. nos têrmos da presente lei, oo·.seguin .. 

· 'f ct d 'ct , ~ trs rendimentos~ ' · 1 pe:a cor:·etü classificação das infv.- "~ oe a e o Ore !to. I P:\l'árt"rafo (In~ - .f\.s remessas ~e 
A ~ 27 o c ll d · 1 "" 1- 't • 1 z) os dividenGoo de a.-;õe.o: ao po1· ... mações por êste o;:~s 1.adas, se:;undo. :~.. . onse 10 a Super.n- 1;crns otte exco-uerem o 1m1 :e_ ~J~j.Je. t . 

:n•:m""las fixadas peh Superíntendé!1- tendêncfa da Moeda e do c.édL.o Ter;rlo n<>ste ~r~-irro serão 'ronshlerPd:~s ador e quaiSquer bonificações a. elas 
c!a. ria Moeda e do créditu. pod~r_á. de--:_e1"!11inar que· as op::raç5:$ r~tôrno de cap'tf!J e d<odn;o;idas. ?D re- atribuídas; l 

~ ll' As 0p~1·açõos que n?.:J se cn- cambJa1s referent-'!s a movlm.::nt<JS de S';'Stro {"_o:·respondent-e. pa::-a. e!e1l'o de b) os interê.sses e quaio::.quer outro.o;-
quadrem cla:!'.amente nos itens espe- capital s:;jam efet.uadas, no todo ou .. ~messa~ fut_ura"s. ~end9 frtcultad~ .. Po- rendimentf's e D~oventas de titulo..;; ao 
cWcJs do _ Códi~o de CJ.a.ssific3ç:lo em pal:te ,em mc!'Cado financeiro de rem, ..<:et~ ~euwestJmenco ~m at!'vJ_dn- nortador. de~oninados " Partes Bene­
~dota~1o pela SUMOC. ou . s~j~11 câmbio sêp&rado do me.·cado de ex- des conc;·d~!'a>:l.a~ d~ .mz.I,?l' "interesse- fie' árias" ou "Partes de Funuador"· 
elassificiveis em rubricas residuos porto. .... :io e imnortação .semp:-e que a pa.r-a .a. f'C(mom•a nacJOna,. C) os Iuc:·os. dividendo5 e quaisque1: 
como "Outros" e "Dive:·sos", só po- situaç~ão co.mbial assim o recvm~n- • Ar~. 32 --; Em f!Ua!ql~er clrcu_I:s- outros beneficioS e interésse de acões · 
rte1ão s-:.· renlizadas r ab:~vés d'J -dar tancm e qut~.quer q,ue .<;eJa 0 l'ef:L.ne nom~n;,t\vas OU de quaisquer t'tlJJos · 
B . d B .1 , a'·t 28 ~ · ~. c:unb:al vigente. não pode:r-:io ser -.::o::-~- n,ol!linat.ivos d? capital de pt>s:soas ju- ~ J. 

P .• lco 0 r~_51 : . _ • _ • • 
1 · .1. :. oempre ~ne ocorr~· oll'We ce'dldas à.c; corn9:r-as de cáml:>io r,a.ra -rid·c~s. ne~ceb:do,o;-_ PD'!" pe.s<::oas !;.~ica's' 

§ ~ eon~~~tm Jnfraça_~- Jmputavet i" dese~u;.Jbr,o no, .ba.~~~ço de. pag~: r:"1."sa. de hlr ... o..-, juros, rovalti?s r.s. ou jurfd~e.a~. rel;i.dent~l> .. dom'cll'mdas \ 
u estabelecin,ento ba~J:J..Io, ao cor- men.o~, ou holl\~1· sv •. as _ra-zoes pa •• 1 s~b:nc1a técnica, retôrno de capita-:s, ou com sede no extcr!x, qu tnr rm3ísl 
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"' .tbu· subsidiál'illd de &n'prê.sa.a estran-
·l:eiras. 

.\ Art. 4'J - As pe.ssca.s jurídicas que 
.rtenham predominância de capital es­

·jrtram!;eiro, ou sejam flliais ou subsi­
diária.<> de emprêsas C(•m sede no ex­

:,tf!riot. ficam sujeitas hs normas e às 
~aliquok:s do impôsto de rend~ f"Stn­
lbelrc1dn na legLsla.çã<· dê.ste t.ri!)u'.o. 
~ Art. 41 - Os lucres e dividendns 
atribní{o,, a pessoas físicas ou j~lrfdi­
Ca3. retddentes ou cont sede· no e~te­

~rior, fic~m snjeítas ao pagamenfc.J. J'a 
fonte, do lmoôsto sôbre a renrt~ às 
ia~as Que viro;Ôl'arem t•ara os C!ividen­
rlo$ <""'v!~1n:; às ações nu pott.ador. 

Art. 42 - O referido impôsto s~>r§. 
·cobrado com um acréscimo de ~o~:, 

fvinte .-mr cêntol· no ca.so de Pm'N·P­
sa.o:; ·apiicadat: em ativ .dades eCO::lô:ni­
ca.o; de meno·· interêss:! para a ~c01lO­
~mia narional, tendo em con~a l.tm 
·Joeal!?n:r.<in, ilefinidas em decreto do 
Poder Execu.Uvo. me<lümte ondii~ncia 
~<ro Conselho Nacional rle Ecnnomia .e 
<lo C{ln;.elho da SupHintendência da 

·Moeda P do Crédito. 
! Art. 43 - Os rendimentos oriundos 

· da rxplora~ão de pel:cu1as cinema to­
. Rrtíficas. excetmtdos C'S r\OS exíbidotes 
·não importadores, ficarão snjei.tos ao 
-d.e.<;centn do impôsto à rnz~1o de 4\1":, 
• (quarPnta no,- ,c('nto), mas o contri­
-btlinte terá direito a ontar pelo dP-
-J>ó.c;lto. no Banco <kl Bra~il. f'm co~-
ta e~períal, de 4(1% (aurtrenta pnr 
~cento) do im!}Õsto devido. podr.nclf\ 
aolicar f'sta nuoor·:ãncla, mP.diante 

·ãUtorinráo do Grupo Executivo da 
.!ndú.<;t.:'ifl.. Cinematorráfica ((}E1CT­
-UE). cri:' do nelo Dec:·eto no;t 50 2i'B. d~ 
·17 de fevereir.() de l!J61. na produ~ão 
·ti(• filnlf":; no 'Pa's. nos têrmo~ rlo Dr­
-.creto n° 51.106, de ltl de agôsto fle 
d.e 1961. 

Art. 4..J - Ot~ lncros J)roveni':'nte:; da 
'fendà de propried9.di!S imóvefs inclu­
sive rln crssão de d.reitos. qn:tm1o o 
proprietfi do fôr pess•Ja físíca ou iud­
i.lica rps:ctente ou com sE'de n{) exte~ 

~l'iOr. f'cam .o:u.iE.>itos a impósto à<> ta:o:as 
f)>revistB"" pelo art. 41. 
;! P..rt. 4~ ~·Os criü·rios fix:uJo..o; pa.rn 
·a. itnpo~·tacão de mfquinas e <:QU!;l'l­
~·mento~ l152do~ serão 0.'5 mesmos. t:nn­
to parn os investl•lores e ~1-!JD"".'=OiS 
estt·2.ngei1·Rs como para os nac10nats. 

I' ArL 46 - AutorlzLda uma imoorta­
. ção de m-:iqulnas e equJpnmf'ntos usa­
dos, gozará d.e regime cambial 'rlên­
tico a·a dgm·ante pnra a imporiação 
de tm\qn·n,•s e eouiJamentos novo'=. 

!< Art. 4';" - o Corse1ho de Po~ítica 
"Aduanei!":l disnorá da fnculdarle tie t·e-
4'luzir ou de numenh r, até 30~. r trin­
ta pm· crntm as at qnot::ts do ímpô~­
to qué rrcniBm sôbre máquina~ r> f'1\li­
pamf'ttto~. atendenêo às pecnlíarid:.J­
des dn~ ··eg;Jões a q1e se destinam_ à 
concentr:;>ç5o i.ndn.sfrial em -:pc vr-­
nham :1 .~er emoregndos e ao e-ra;.t rle 

1l.tilizrf'ft{' à'<.s máqufnall. e equ!p'!m~n­
to.'> ante~; df' efetiva·:-se a importa(:flo. 

Pará!!rnfo {1n!co -- Quando a_.::;- rn:í­
qninas f' ec:mio~mentO.'l forem tran."­
:ferido.<; d'\ re'=!ifio a que inicialmf'nte 
se de.stin!l.V;Jm, deveJ ão os resoomftvpis 
par~:ar no f;:::co a cuantia cOn·e.<=pon­
dente à l'{'rlncáo do lmpôsto ele Que 
era." gnrr-am Ol!sndo de ::;n8 imnor~:J­
fão . .s"'mnre que rem{lviCnc; p'"!•·p 70-

na~ f'lll (flfe a redw;ão não .<;eria con­
ce<i.ida. 
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hrMílei.ros, fica. vedado adqulrir mais 
de 3Q~.ó (trinta por cento) das ações 
com direito a voto, de bancoo nacio. 
nais, 

Art. 50 - Na exeCução de um pro~ 
grama de planejamento geral, ouvido 
o Conselho Na:c~ona.J de Economia, 0 
Conrselho de Ministros estabelecerá 
uma cla.ssWcação de atividades eco­
nômicas, segun<.:lo o seu grau de inte­
rêsse para a ecenonüa nacional. 

Parágrafo único - Essa classifica­
ção e suas eventuais alterações serão 
promulgadas mediante decreto e vi­
gorarão por períodos não inferiores a 
três anos. 

Art. 51 - o ConSelho de Ministros 
pod~rá estabelecer, me~iante decret.o, 
ouvido o Conselho NaciOnal de Eco­
n.omia: 

I - que a i.nversão de capitais es­
trangeiros, em determinada,'S ativicta. 
de.s, se faça com observância de uma 
escala de prioridades, em benet"icio de 
regiões menos desenvolvidas do :raís; 

n - que os capital.s assim investi­
dos sejam isentos. em maior ou me­
nor grau. das restrições previstas no 
artigo 28; · 

III - que idêntico tratamento Ee 
aplique aos capitais investidos em atí~ 
vidades con.siàeradas de maior inte­
rêsse para a economia nacional. 

Art. 52 - Fica o Conselho de Mi­
nistros autorizado a promover enten­
dimentos e convênios com as nações 
integrantes da .Associação Lat.i:no 
Americana de Livre Comêrcío, ten­
dentes à adoção por elas de uma le· 
gislação uniforme em relação ao tra­
t8ment.o a ser d1spensado aos capitais 
estrangeiros. 

Art. 53 - A SUMOC TeaHza.râ. pe­
riOdicamente ... em colaboração com o 
DJstit.uto Brasileiro de Geografia e 
Estat:stica. 'o censo dos capitais es~ 
trangeiros aplicados no País, 

Art. 54 - Os censos deverão reali­
zar-Se nas datas dos Recenseamentos 
Get·ais do Bra~ll. regíst.rando a sit:B .. 

-ção das emprêsas e capitais f:M.ran~ 
geiros em 31 de dezembro do sllO :m­
terior . 

Art. 55 - Caberá à SU1-10C eJ::.­
borar o piano e os !onnulãrios ào 
censo a que se referem os arti~·.\S an~ 
teriores, de modo a nermitir 'lm'l an:í .. 
lise completa àa sit.uação, 'nO'IIi.men­
to.~ e !'esultado:s dos capitais e.str::n:, I 
gerros. . 

Parágrafo único - Com rase nos 
censos reali2ado.<s. a SUMOC :)l'lll·1ra­
rá rel:ll:ório contfmdo ampla e ::Jo:.-mf'­
nol'izada exposição ao Conselho de 
:viini.:tro.<: é ao Con~res.~o Nacional 

bém as crises sociais, como as ecouô .. 
mica.s, vao-se avolumando d~ntro da 
própria crise do .sistema político. 

Fui incumbido pelo Sr. Presidente 
da República, e recebi a. aprovação da 
Câmara rl0s Srs. Deputados, de orga-
11izar o Conselho de Mini<ott·o·"· Minh'l 
designação fêz-se em sec-uida à recu.s<t 
de um nome, indicado à Câmara dos 
Srs. Deputados pelo Sr. f'residente da 
Re}:·ública.. Ela vinha., portn.nto, na 
onda de dificuldades que precisavam 
ser superada.<;, e para o que envidel 
todos os esforcas. 

Até êste moÍnento, tenho-m~ mantl~ 
do crdaào. Não flz - em nome da paz 
social e com o pensam"' 1 to V:Jltado 
para os superiore.<;: interês:ies do Brasil 
- qualquer pronunciamet:to, a fim de 
não agravar ainda mai.E a ·.situação 
política brasileira. 

Entretanto, o meu stlêncio traz-me 
in·.ensos sacrifícios. E êste.s já come­
çaam a ser também o sacrlficio dn 
honra. 

o "Correto da Manhã'' de hoje, pu­
blica nota em que .'Se veicnia uma afir­
mação da mais alta gravidade. E, .ao 
mesmo tempo que me atinge, na mi­
nha condiçãD pessoal tambêm me atin­
ge na minha. connicfl.o ele Ptesidente 
do Senado Federal.· 

Diz o jornal que ·a mlnha r&ilúucía 
deveria ter nascido, não da hnpos.c;ibi­
!idade de compôr o Oabinetf:', ;:: sirn de 
atos menos dígno.<; c ~·aticados _i unto a0 
Sr. Presidente da República e com o 
co.1curso dêle, 

Hoje, pela manhfi. ao ter em mãos 
ê;;.sc noticiário, senti que tinha a res­
P~nsabilidade de trazer perante o Se­
nado Federal uma firme declaração 
mas tive a surpresa de receber, "~O 
me~mrl instr.nte, r.. se<J;uint"' cart[t, de 
p~·óprio punho, do Pt·e.5idente João 
Goulart: 

''Meu curo Am·o, 

Li com estupefação e revolta a 
ver~ão calnnío.c;a dlvU'"'"adn com re­
lação à tua renUncia, o que eu nem 
sería. capaz de Pi'Opor nem tu serias 
de aceitar o (Jne exclusivamemr 
resuit;Ju, como bem lW$SÕ testemu­
nhar, do fato do tlust.re arnigo n:lo 
te!' podido, cm)formt.' me comimt­
cou nn madrm:ad::~. da tua decisão, 
o: :·anlzar o gabinete. 

Renovo-te aqui o sentimento df' 
meu ar rêço por teu comportameH­
to digno neste epi;.:ódlo. 

Com um abraço, Jrwgo 

6-7-62". 

zendo e111 U'lite de .<,upericres 'inlerê.,­
.<Jes do nosso País, d.L'S qu..1.is me su!>o~­
dino até o~Jde as minhas fôrças !UI~ 
permitam, tJara que eto .salve a leg::ta­
<i::.de, para. que se st~; ~·fm as r.e:~et"Vfl ~ 
de homem•· dé.ste f'.:li5, oarn que pu:,­
.<Jamos trfu.'Jl' rumos definitiVO!-; e m:u.; 
certos p:tt"et o povo brasileiro. 

Os meus propOOitos ; . .H'am a.mpla­
jn.:mtc revelados à NRÇ'ão brasilell':I, ~>..! 
~:or vent•fra eu tivesse podido c:ompór 
o Gabinete do con1::elho de !.\.'J:inistr:!::., 
disse-o sem rebuçc-s, afirmei que n11.: 
propuUha até à imnopulnridade. De­
clarei que org'\llizaria o G:>vêrno e a J 

dizer que organizada o Govê1'llu. l'~ta­
va 1mplí~ito de Qlle eu Ol''r[Hib:aria o 
Govêrno ou o 'Govêrno seria ot<;ani <3-
do. Deíxeí isto bem cJaro porque, in~ 
clu.sive, para que aquêles propósitu 
L.ssem realizados, em mister que etl 
tivesse poil'J:io organizã.-lo; entrebntu, 
nüo conseguimos supera.r, sequer, o 
processo C e ·provimento àas pasta& nu­
litares. 

Todos sabem, e ai residiu afinal de 
c<mtEJs a imr.osslbilidade. Rceonheci. 
des-de o primeiro dia, quando às H 
horas de domingo o Sr. Presidente dJ 
República chamou-me ao Tôrto pa!a 
com1micar-rne que se havia, em defi­
nitivo. fixado em meu nome, pa:-a i1> 
dicRr-me à Presidência do Cons:-ol~ld 
de Ministros e que a Mensagem seri.1 
enviada às 16 horas conforme já com­
binara com o Presídente Ranic.ri l\-fr.z­
zili. 

Regres..~ando à minha. re.-õiGêncin, vt': 
rifiquei que os jomai~ divulgavam a 
existência de um :vtinit;tério com al­
gumas incorreções. ou com divergência 
quanto a nomes. Imcdbtamen!e voltei 
ao Presidente. inda~nndo-lhe da e:xh;­
tência do Ministério, ao Qlle me res­
Dendeu que minha indicarão f'ta pr~.•·:l. 
que eu omanizasse o Ministério. "'l'o 
n.oi.lento, apenas me consultou qu!lnto 
aq meu pensamento em relaçüo às p:ls-
tas militares. , 

Responr.i-Ihe que, ne:-:se ponto, êlt", 
sendo o Chf'fe Supremo d:1s Fôrcn.;; 
Armarias, tt-ria a consideracão de ver 
di.o;cutido o assunto com os Partidns, 
tendo sempre em vista suas prf'rro~nU­
va.<;:, no que se refere à indicação do:; 
nomes. 

Declarei ao Sr. !'resf1t>nfe Joã? 
Goulart que usaria das minhas atri­
lJuicõr>:> d(' Cheff' do Governo em hnr­
m.:mia com êle, m;:; no çleno u~o d~ .. 
quela<: funções. Declararia à C:lm.ara 
e à Nacão o meu propG..;ito de o:-g:n.ni­
za.1' o Govêrno. Concordou o Sr. Prf'­
c;idente João Goulart. afirman(lo que 
CS..'ia el'a, rPalmente, a sua intençfto e 

Devo dizer neste :nsta'1~'- ao Senado :J. verdade dos fato~. 

Art. 56 - As i!lft·ações à prese~Jfe 
lei. tessalvaàas as -penalidades espe .. 
cHicas constants de seu texto, ficam 
sujeitas .a multas que variarão de 2Q 
1vinte) a 50 · <cinqüenta) vêzes o 
maior snlár!o mínimo vigorante no 
País. a serem solicn:das pela Suocdn­
tendência da MOf'rla e do Cr·édito, n~ 
forma nresc1·ita em reg-ulamento ou 
Im::truções que, a respeito. forem b<li .. 
xadas. 

que o meu propósito era m~tnter 0 rr.al,.; Pronunrt!t mf>1l disr.nrso na Câmara, 
total silêncio sôbre Q desenvolvimento danclo ctência dê~ses meus propõ.sitps 
da...c; fatos ligados â formação do ga.b!- Aprovada minha indicaf'ão. iniciei. 
nete. Entretanto, já agora, começo a imediatamente, as tent~divns para 
sentir que se me impõe a obri~ação de CO!nnosiçíio dn Conselho de MilJi.<;tro.::. 
revelar à naçfto brasileira a crise que Men primeiro entendimrnto· rom o 
vivi e que infelizmente não pude su- Sr. Presldentf' João Gou1art t'Psl.llto<l 
pen11•• ns. indicaf':'il) dos se~whtt>s Mini.dt·n<; 

Repilo a versão do fornal com ener- Milita>'P.s: 'Guerra .....: .Nelson de MPllo 
gia e no mesmo temPo comunico q:1e - fruto de minha inclic'aç:'if' e cJp ::;•r:l 
m~ decidi a, dentro <ie pauto tempo. aprm:r>C'5o irn!'cli"~tnmPT"h>: A"'•·on:,ut\f"'l 
fazer o meu pron11nciamento à nacáo - Anfslo Botelho - fruto de minha 

Art. 57- E1ta lei entrará em vi'.!Ot' A\!;tta:darei, é certo, algmn tempo, 'tal- íDdi!'acfio e de sua 'lnrr-·pcâo i'ne,.:;ia~ 
na data de sua pnblkacão. revogada~ vez me antecipe pela r;recipitflção dos t.a: 1\T:>!'inba - Almir"'"lfe c:<'l"'"no 
a.o: di:::pm;icõr:>!'l em contrário. fetos. · fruto de indlcror':i10 do Presidente e de 

Sala da Comissão de Financas do Não quero ser respon .. ável p{)r causa min!:Ja apr::..t"1!Ç'ito. 
Sf'n.arlo FedE>ral. · r _,:"uma que signiflq·•e n de.stn.1ição rto Daí p.or diante, levei nos Pnrtiros ns 

Outras di;posicões Bt·ac:'Jia Pm 22 de junho ele HHl2. !'egime demôcrático em nosso país entêndimentos. as con.s\.lltas 1.m t(h1d 
Art. 43 _ Aos bmcos est•·an~eiro:<;, .Jm~e ftfarirt Affnnim, Po:esfdente Pelo contrário, tenho, como toGo"s têm. rlêsses nomPs e em tôtno dos nomt?-:i 

autOrizado.~ a funcbnar no B:·a:o;il, se- M'!,m de Sá Relator - Sergio Ma(la~ ccmnromissos com a Ie;~alidad~ demo- elos Ministros civit;. Snndram as difi~ 
rão npiicitd:'l.s as m:smas vedaçú:?s 0\l flwe~;- Carra'h(J So7Jrinllo- Nelson crática. Que precisa 5er manti<.:la e ru, "Uldad{'c;, As frtix~s "e est.rei\ar;nn. A. 

St . - . 1 t . 1 Mac11 !n•r - Daniel Fc.·raco - Sérgio fatos de hoje devem ser enfrentado~ e lmpo,,ibíllr1·,1".•. suw1·11 t.otal. "IJ~olr, 1 ,,, 1·e . .nçoe3 e('!mv~.er: es as que a e- Mari1llro. 1- d A ~ · 1'"' " " 
gislaçfio vi~ora 1:-.e tut.s praças em que ana JSU 05 · s razoes da cns~ ~recl- irremovível, de orgl'lni7ar o Gnt)inete. 
tiverem sede stJa:s raall·izes impõe ao5 O SR. PRr;;snmXTI~: srrm ser identificadns e precü;am ~er O SL<;:tema Par!amt>ntar de Govfirno 
'·a b 1 . "l d rcmoviC:as. Do contrário caminhar~- ve·, ne."•e falo, J1rna 'i'u·. ,.f.,, nor·nral. "' nco:- ~'<'~' eu·os :ttte ne es esejrn; .,., "' " ~" 
est.abele.~er-se. . O exr;ecliente que acaba ele ser lido mos para destino que n:·; podemos as· Kao deveria eu contlmmz inmeilndo a 

Parágrafo único - O Conselho dn vai à public:~ção. segurar ·.seja realmente Rquêle que o oportunidade de que outro~ pwlP»gem 
SuperintenàPncla d:1 Moeda e do Cré- O SR. PRESlOE~'fE: p:;wo bn'~sileiro merece. Esta declara" realizar o Govêrno ae que o BntsU 
dito bn :_:.:atá as ins~ruçces 11E'C:e.~«.·a· ri. a<. cao. éom a rninhn nwls \'h'::t t'ennlsa. {> previsava 

_(Sc7Íci.dor Moura Andrade. Sem revi~ feita ao Senado Federal e à Nação. na ' · ti' 
}}Rl·a Qlle 0 dis!)osto no presr:nte arti- ti d ) s c;;-rte:>ct de que os Sen]1,11'."'S ~<> ..... a". or•s Não há renúncia. ·Existe, npena,", go seja cumprido no prazo de dois ww o c ll Dr ~ Bt's. enarlcre,s, to- h" d - - ·• '-' ,. :>: d . d" - "d 

dcs si\ o testemunh~s. e tamb'. m pa•t!~ ao e .oo.mpreenàe!' em e. nestn fal.1 d .. evolUÇhO a m I caçao recet_n a. I_n-i&I~os -.,"11 rt>:ação f.o.s ba.n:::~ e.st.1·an~ ' d p d 
gen·{ls lá em func:-mamento 110 País Cipa:l.tes, _de un~a das mais gtaves cri~ a ~res1 encin d? Senado. r·rocmei c.1cado _para <;?rgani7~~r o Govc'rnf'. mw 

Art. "49 _Aos kwco e:o.t··all"fir·· ses Ja catd~ts sobre o Brasil. ~on~r.-me ao trti.xl~)l) nconsrl;-trdcnor che~uet a faze-1~. N~o ren:n~e~nndo tl'' 
~tujas 111 .. fr'<'ts terham ~ .. d·- '" ,.us .·. , tluhes colegas, hmtlantlo c Vt'!or d:~!';~Governo, declarei a tmpc.<:sJbllldnde 11~ 
ta;. em ~;1 ~ a.le,...,;1a,.30 ·iffine 0~~. ~-.,~= r. 1u~, 1.~ 1101'~5e 0 ,~~1 !;,,,estEn1~110J 1 Vlveu~p te;n ~xpt;~$Õ€'~ com OLlC ell nretendb.. i.·eal· con!';h'llÍ-lo. Pnro. neste ponto. o rcb-
t • - -~ =--~ ...,. ,. ~.. ·· ''"' -~·· •·• , r: 1n1a Ct'.~"' po- ''l"n•" conderaT' n tn-lin-ni~ndf' '"'' -p~ tó < T e· d f é lo · 1 · riçõe.:; ao fc:lc!onanwnto de bancos !üica uma C'·'~e .," . ,; .. ··~1 , 1 .," ~. T ._ · • ·. , ·- • ut.li'"-- ~ r:o. er I e f~:Z - m~us amp Q. 

• • 1~ a. 1e::o.me, m ... .s .un, Ltos. uC:o l.,to li:lúa uma vez ~ .... - ma;.5 pl'cf""':·io, maiS pormeno:·izado e 
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·ma•l~s.,es~c,la=,~.~·~:;: -na ;~~-=:.fs llB, reat;áo :e~vcl 
2

;0 mundo ca.- vêrno, .qu:~: que ~=G=o,;vê~r=n~ç=é=q~u=·~~p=r-e_n_l~O'""'Tr~i,b~u~n-al=~li'e=•=õ=er=~=-·=rn~.=~~~d=o=U~--~ 
oportuna. E eu_ o farei·. pite.l!sta.-· . dê de si o <iue nio pode dar. ·Dizem orientação que vinha adotando e .jál 

.Era a. comunicação que me cabiâ. dar Sou dernocrat.a, amigo da. ordem. os jornais que o Prim.elr.o Exérdto, tem. hoje~ jur.sprudJnc!a. flrmad.S:l· 
.ao senndo da. República, na· ~ertUra. tenho compromissos eom O poder le· deslocado para Caxias,. cruzou oo bra· cont-ra o prevalecimento da aplicação. 
da presente· sessão. (MUito beml Mui- gal, .ma.s, sr. Presidente, nã-o pQ6W ·ços diante do povo e cQntrs. êle não da Lel de segura.nçn._ ruis caoo.s d~ 
to bem! Palmas pràZongada.s}. deixar de responsabilizar, principal~ lUtou. Manteve apenas s. ordem; rião gn:_ve. ~ .· · .., 
; P.:á oradores inscritas. ment-e, os homens de Coritér.cio_ dêste reagiu contra. 0 povo! Isto é muito . En'!:áo, Q .s_up.remo, 'l)lb:Unal Feder~~ 

._ Tetn a- pala.Yrã 0 nobre- senadoz:~ Pr.ía, oo homens que se alojam noo- significativo e é importante assinalar, Já nao adnut!e a '!Igencia do ,mons~. 
·Paulo F'enàer. . r,on.s'elh<J.s do alto comércio do P..io de porque est& Nação-vai sabeÍl.do, dia .a trengo_le_gal qJ'':'· ~pouco te.ql.po, ~·e.-J.j 

Jan.einY e de São Pan1o com· a cri~ dia à proporção que.a ·crise· se ·!ô-: conhec!a·vlger. ,E ae.sde_que a ma~,, 
'ta dos seus. ne.5ócios sempre i~ mão, .' . - d - . ·to · - ria. está ent~nà.1dt\ ó~ forma, pela.' _ 0 sli. PAULO. FENDER: 

aião foi. r8t1isto jl:ezo oi·ador, ...;.. S-r. dadeiri)S c';u.sadofes d;'explosão social nao pode se1 contr~ ~ovo. . . , ·: . ~trh.balhist.as se_ de$lt.-eressarat.n pe~ 
· o co·m 0 i""ro n• mi.r .. corh oos ver~ _a~ra\an °' q.ue ~erc1·· e.po~o ~.p~vo_ ·mais álta'côrte de. Justiça dQ Pàf.s, ... .-~t- · 

· Pre.sídente, senhores Sepadores, CQ- que se ês.tã processando. : . T~das _.ê~t€.S ac~mre_crm13n~QS. têm ~u_a .:.regulamentação .da_-.-greve. · _: , ~ .. . . 
Jlle-me a oportunidade ,de esta!'_ n·a r· 1 trlb . 1 0 e.xpltcaça.o. d-e llill lado! . a inserunbi:- Por" que nos,· trabalhistas. lnCl'<llrl:va . 
tribUila. o rato· de tê.fmos·ouvido ne.sie A mrto des n. una 'QUe,. se ou r ·1td.s.de. d.o .. poder eco:.nôm1c_o~ de··outro, eu p•óp·t·o, n~ A-lntere"-"'ãmos .-1~·1 - fõ.sse o GovêrJ;l:o que~ tivéssemos no ..- • • ~ "'""-" ->4.> ~.. l 
v!enãrio, _a dec.lar3.ção h.isl-.õxics. que Palácio do Planalto, a uma. ~ora a. mc!:lru~. dos gov~J:no que.prec~deram regu)ament?-ção _da.· _greve·? Porqu~ p.~ ,j :· 
acaba de .fazer ·~conSequentemente no. de~sás já 0 Senado da Rfp:J.b!iea. e a o Sr. _J::a,., c, -Gouls.rt. <l;e,-um _certo.~· podemos dar ao ?SlS, c~m o Oon~~·q. 

, Pa'i<;, o ntib-1·e PresidenLe d~ta. Casã.·. Câmara dos Dêputados estariam' _f e- .po a. e.;~. parte. E. rund~ a reaçao, 80. atual. oom· as- correnLes_ de. op1r~;~q l 
- .S.en~d:l:i Auro de M-ou;·i Andrade. chndos. Não e-stariâ meis 0 Par la- mdiscriillltw-.da e ob5b!lada, contra.. rui as mais· reacionárias ~ . a.'lti-socuu.s 1 

· Escusadõ dizer· qúe as homenag.ens mento funcionando, Sr. Pt-e~idente. reformas ou.e a. est1 ut~!Jo do regune que se representam. atua.Jn;ent-e, .!'11 
.que -S . .,_,Exa. ecebeu da unan_-m:Hiad~ 0 congresso ainda está cre pé por- está a exig_n-. stm?l-e:smente para se parlamento. wn instrumento legal ~!i 
do senado e-.stã-o de pé._ As explica~ que 0 Sr João Qoulart é um tra.._ pôr de acôrdo com a apun!lda.O:e e a bre ::t. greve qua_atendít, Pt;~ra.~e SL""n·p. 

-çbes q·ue- muito -sintêticámellte acaba balhista ~ po~·que 8 EXR sabe que realidade brasileiras. a.. tlUe os traba- p.!esmente, a ampla ll~raade stibre 
de dar.já. e.stavam ·na no~.-sa- co.n.sciêiÍ~ 0 trabaihismo-... que e~:Lste n'o congres- lbadores façam greve de advertência: ê~se_z~ovimento gart;.ntindo p2la Cont> .. : 
cJa _por isso que .ss.biartu:~s·qne ·S. Exa. so Nacl()ual é a bandeira. des!raldada. Querem que os trabalhadore-s, massa tltQmçãlo Fedde:t:,al. bs'l' \ . ·' 'I. 
como nenhum·Sen~doi', .seria ca-paz -de • · d . te h 'ld o! d . i:tã() tenhám 0 ua quer os .sn ~ HI .vos a.t ens""i 
comprometer a dignidade Cio SUin-_ constantemente, ne. defesa 0 m r~- ';1-ffi! e e~ 5 - re 01 a. ' · tentes - a não sel' o ProJeto Aurélio 1 

do em quale(uer mi...<:são que-- _pu-de.s.se se dos hõrnen.r;: do .trabalho, dos brasl- dJrel~o ªe. man!f'i.>,star a S'Ua. con.s- v1ana que, por .sua slngeJeza., é a ref, 
1'ec-e-her- oficla1mente, ou particular-. lcircs hunuld-es dest~e. :Pais, dos lar!st clêncta· polltic':.soc.al. ~-"' • _ . guJ.amentação mai3. simples e, po.i-- isso 
mente. . . . -r · humildes desta. Naçao, e que W ~~ Mas a gre1ie. de a.d.cr,r~encta q~e me-~mo.- mais autént1c;:t que r.e pode~~ 

Entre.taT'ito, Sr. Presidc-:_ute, fica. bem maras exiStentes,. boas ou más, sao oc_orreu na. antlga. C:np:,_ml da. Rcpu-~zia fazer do texto Const\t.ue:~'>nal ...:..~ 
cla!o da expo.si.çãõ do Sr. Moura An- o campo de ação dos trabalhistas que bhca é l~tna demo"l;\-~l!:\\~~ de que os qualquer- dêsses=subst1tutivos foi ela.~ 
dade Q\.le a incação do Min.lstro dn aqui _fazem a dt'fr.sa. do povq e o me:o treb!llhac:ores · braslleh ~ que a.pó:a-m borado sob a p:e~o ilnpli~ita e- ex-· 
Marinha de-ve-_ ter sido o p_uncturn Sa- .de com. unic~çã.o c.om- ?· pov~ maiS o Sr. JO&. o G. oulttrt es,;.o _~.scla·'.'~.---·do.s_l pl.o1ta:. ·-dos. gr-upas de. rec.çiiD. ex;sten~1 
lfe. ,o. ·móvelprincip\1.1\.da cri.se d~sen- normal e mms efetivo. _ .ns inf~rmaçSo· t>esroa.J. e s~'--a!: que tes no Congresso e .fora- dêle. _gru~. 
ead~a~da coril a impcssibHidade-,cte·or- Não Se iludam os srs. Parlamenta- e~t~o~,~l.'iPQStas a ~a~. :o:regt~,e de- que. st.c;terii~ticamente • .são cólltra.áJ 
ganizar.;iio do novo ·Gabinete~ _ ... -res· enquanto o Presidente Joã-o Gou- moera~JC<J, as ii7Sti~uJ.ÇOf!s._ b!'tts;letras. r greve _nestey~. · _ . ~ · 

DfoL"to de deter~mé nesse epitódio, Iari· e.stivf'-r" nã ·-Pr~esidêficia da.- Re:pú-:· através da cqrupre~nsão d~ ·sen~o de,j Sr. ·PreSidente. lame~to. d~tã ~tri~~-· 
qué jâ. er~tiqÚei deSta trib~a:, e ·ape- bllca, 0 cong!-~.'!so rião será fechado., r_ea:lida_de das hrnnens q~e ·podem buna. qu_e.o,_Governõ!d_or d~·-.E-:>tado ~; 
nas reitero ·ao ·-Preside-nte do Senado ·Ma·s. ~e· Outro'.fõs'!e· · 0 ~!'e.s~dent~ daJ refo. ""'.· á~_la, __ ~ que- ~amos .n~?S· ~. Con· GU~.ab~ra m:vçque- .a.· Le~ ~e·~ 8egU"!~ 
as minhas homen!lgens·de brasileiro e RePública~ digo_rpf:llhor, ·se outra. ~or-:!~resszstas.· "· · · · . ' .. _.;·. r_ança_.para co1bu- a. m~lfes~açao PC!i'~. 
democrata-··pela patriótica conduta que -rente._ de (opinião-· rern·er,ents.~'e 9 l_- .A carta. f'ECrft~ pelo t?_r. Çar•OO. _!..@.·_ ht.içn.. de trabalhadores, lamento," dea.i . 

. houvC par·tiem adôta.r-~ _ . ·- . Ch~fe da- Nnç_ão, já .08 sah;adar_e::; da i'cer~A aq Pres1dente ·J~o qoulart. ta .tribuna. que s:_.~o.. d.E-~a ~,dll'!'::,--
A crise continua, Sr. Pr_e..sidente, Pátria te'!'iam encontrndo, no- fer.::ha~ 1 a qu-a ~ jornais_ cstam.parr •• é_- unt -gra~- .~o seu Pa1acJ.O _:par.a P-,~dm:". 

,mas- o motivo de vir_· eu' a ·_esta.. tribu- rilento do· Co!Ígresso,~ .a solução ·pi'i- r H-;cur_nen*o mc1P.nc4Hcti._ .~ão. se ~om ... bancanos. à ~a dos· -e~ta~Ie_g:men-t; 
· na. é o Que ·se- r?Jáeioná: cOii1 ·Os t<i.st'es rr.éira. para aciba.r com .. A c:~se-. I ;(reepde- que _um hame.m- ds. inteligê~.. tos

1 
de. c.r~dUo; ~~nte,1 va~E1'~o ~ ePisódios oemTiciOs nestas- últ1m5s po:.. Não fecharão 'o Coniresso NaclJnn!; c.in- 'do ·sr .- Carlos Lacerda •. da , ~u~ -Le. _d~_ ...,_e~~'tm~ -N.w~ona . . --: um 

rn-s n·o Ert~do do ·Rio de Ja-nelro, isto< 1 'b lll-. ~ '· 1 /l: d·::-·xam. Nós -nê.\.. Ctlltl)ra ·e da sua ·experiêncit~.· politica, ep!sódt~ ~el~n~~o- ~~ qn_e· ofer~ 
é-, a· c'd<>d de Caxias · os .r ... a ts_ms_ .1<>0 >;..i • • • ~ • • • •• · -' - • homem· publ!co __ tão lucrdo. e_ mesmo 

n- 1 
... e - • dei.'<a.til~s po-rque •que;·emos _esta t:;- -~1~m- :d~ ®e -~-- 0 ?ove!'ll8.d~r el~lto tãõ stnCeró consigo ~mer.mo· nas:· àftr.r-

"Siibe:Se peles jornãiS que- a povo buna. VlVa par.a._ .o. duUogo· -?e_n:oclaw ne.o P~' o de tlm -dt:._s mais adiantados mações .dO ·seu patriotismo. -
j/4 ·se r-ebelou_. Náe .!oi mais pcssivel ticn caro o pcvo, _p::tra a denuncm. ql~~ rstndos da. ~~raÇa(), -possa abrO<;JU~~. Lafuentável melancólico e.p.isódiô 
conter l} pacién.cla do Povo faminto prec:Sambs fner ao-povo, cmlSklnte· .:a!'-se · t~um ms,~um!)nto de-. c~t·e·.:f'.ZU) que aPenas flca.râ nã hi.stória mar-o: 

·diante da insensibilidade dos. homens. mente. destà inlQ.uiC.ade e desta insep- d?s .ma~s __ terrfvets que .as !í_~:dad~;; cando deVidamente eo~·- .o· si.nete ina..~ 
.Mor los e feridos. Os jornais, estãm- sibilidade n1ora.I que campeia no PaLS: publlcas Ja ofereceram a es~e PaiS, pagàtrel do de&p!'êzo público, a.quêles 
pando cHchês- de homens do pO-vo. com_ Sr. Presidf'.nte, d!ante da -f.ome. e que é a .lei. de Segurança Nac~op~l. que nâ.o se compadect'm cãm às -.an:'! 
merca-dorias àS ._cOCta.s aoanhadas dQS pos.sivel admitir que os cozpercia:1tcs · sr~ P~esJdt-nte, o .Sr., carws · ~- gúst.ias do poVo- nas -horas· trágicas d~ 

· "sta.belecimentos cc..roer!:iais sr:iq;,ie(t':.. e:zcon:lzm 0. aáetz .. e.scopdam o f2ijão, :.:erda que tanto· co~bat;eu a ~i .. de ~povo. · _ . · -· · 
.-c1cs,- informam·n~ que .só foi ·pês.sh'el "'r-.scol~d.am 0 açú.ear; J}3,ra._ ·quê a. Se~u ·nnça N~c!on~l, hoJe, c_om- . ~se :,Sr. P:res':d_ente. <l}:.rlg1 d?.sta tribpna, 
p.erenar os âniméS~depois: que "naque- cCFAP não_ pos..s~'\- cumprir -9 seu rno::stro le~al à~·mao,,de.t?-uncta. a. gr~· ontem-. à noite, um n.pNo J1!'l.ra que os 
ltt c!dadC- núo. havià maiS- nenhum dever. e enir~t:~ar Os~ rrênercs de p:-i- Ye _ êl(}.S. trahnlhadorPs ·d_o~ Riç de~ Ja- .homens da Jmtlça sup_r?ma · dêste 
P3l;:lbelecimento crunercial- a .Ser im•a- meira ,n-~es.<::idade ao-"" povo,· qJJe ~ão nel:ro cOmo -8T~ve poli ti c~ •. e diz •. do Pa.i_s. não nr-guem ~~ sua -~olabo~a_ç~o 
llldo. ::s quer de gra_ca, mas .. quer pag~r?.! a.lt~ .d·~ wa. s~bedoria •. que a g)-'e~e ~ara. __ re~c~"':'el" a. cnse nac;o~al, c~1s~ ... 

Eis ai.' Sr .. ,Piesiden.te-,- a..~ -prim.el:raS QuaY:.do a COFAP lan~a-as v}~t.;:ts par!' .pt?lltl.ca. é pro~bida. pela. Leg_~lr.~-o -que se_ esta confirr~ran~o ~itldament6 -~ 
demonstra.çõe8 d~--revolta ct0 povo br[!~ .a im.oorl-ár:ão de í~iào - .e sabe ,o n~ah~l.his:ta- e pe.la. ConstltuiçaQ Fe.-. na. ~ece~tdade ·i;_npe~lo.sa, ~.!~gente, 
siteiro. em con;:oiJ.â_,_'J.cia·'cam as r~peli- ·~ais ·q1.;e 03 êstDQUes de- fi?ijRo ex;s- P,eral. :mediatn_·de·.se.extmgurr ê~te s'~u_Ja~ 
da.> a·dve-:-tencia:S .qU:e tazíamo.s d.o Ccn~ tem no sui -~ caminllões em .fret~ - p <'d •- t . 1 ·d· a' · cro. de ~ov~~no, es~ canca.tUia._ de· ~ - .-. " ·f .. - ._Sr. -re .. J en~ .. ·eTJ,10S a..vf:!el a e.e re"·ime que e o·-maltndacto p.arlamen .. 
r,re1's:> Nadqilal ....:... Daput.ados ~ ·Sie- constimt~s. ~Y~o buscar ._ .. sse elJao_~··e modestl!i' de dlzer.qne estudamos mui· t~ismo · N~o 'há -como fugir a êst& 
n:ldo:·e.s: -. Formu!imo.s . ,_ . consta- o levam para lugar~- i!;llOrados! E ~- to a qt.:.e-,<;t[o ·'da' çrev~: So~os rela~or entend!iUentO. Sôb.re ·a crise hl'ti.Si!Sil'B-, 

t.<:-z apêJos [1.5 ·cansri-êiJ.cias i_ríl!Jedemi- tl.eclata~o ,tlo Pre;sld~nte da._ COPA~ d~ um· d'Ja utLI.lstl~utivos sôbre dlre1to 0 e isôdío de Oaxi.as não foi uma. 
das e l;npermeáveis•de homen.s dê.<;te q~e tr~nsm~to à ~"~~o através de~~~ _ile gre>'e que tra.mit.tt no: sena-do~~ ndvert~'1cja, de que 0 povo, dentro em 
P~!s -re.sp~nsrí.vE-Js não_ ~ó pelo poder trümna. ma1s s.t-:lp,a_. d~rf~:I. _ . . , ~ pouco, fará cenas . ictênticas em tô-
núbllc.o C:lmo pelo poder ec.onêm'co,. -CheE"a·sê. en.~o. à. corielu.~âo de que Nao é v~rdade que a Co~s~ltmçao dàs as 'cidades do Brasil. Não foi 
no .seni.ido- C. e: que. D:lo confl::J.s:· em de- - -... l<'ed .. ral projba a greve po•it'ca A · · · - é ~ · A ·1' · o tnundo·capit.alista que· es.t-ran'!Uía o ·- ~- .,- - · ' · · . O povo bras11e1ro o .. ueiro. QUl O ma:is nas ~n~Utulc;ões e Pl'O~!·i~ss;;m as ~ Consti ulçao Federal asseo-ura o d1.. ~-:..~· d 11 nt de · Brnst'J é- insensível --ao desespéro ·do . ~. 1 o foi um epu.uu.ro -agu o. ·resl! a .e . ~ .sbluc.ilzs que ·a realidade brasileira • relio d greve dec arando que -R let ls 1 1 0 b lei-

povo ·• parece me-smo qUerer aume:p.; · . - · ' · ·- -- · uma cr s- oca.· -POVO _ra& .._v. exhin. ~e que nã-o Procurat'ilin ~a !:f._ o regulamentará.~~Enquan~o nao ~01::- ainda não _está nesse ponto. Pode 
nqaí. Pelo c:nt:r~r!o~_ Sr, Pres!dente:· tá~lo cada. Ver: maist Não há como ver regu1a-rp.e~taçaa .de· LSI;>_ào Dlr~l~ chegar a &se p;:mtO, permnneccrá 
v::mpre 11\.l~- no Congrl?sso Nt=~ciona! deixai dê. responsabilizar Os h:mén.s to. de -~-:~ve. ~ntend~-s~_ qu~ a gr~?e sob n. membrana tensa e tênue da. 
s~ d!cutiam medidas eapa.zs,; de se:- do. poder ec~nômico, que não trazem, é ll'J'e.B":,lta, t~m. seJltl~_o amplo. que a oontençftO politico-socir.-1, da conten .. 
Ct)m,ubstandadas _em· !eiS de eme_r- nesta llor~ de contu'!'b~ção na~~onal, Feve n~o esta~hm.taaa por nenhlllP:g. ção humana. -até 0 momento impre-. 
~·ên"ia paya _preven!r o que e.stá oc-or-. a. sua· ajuda. a s_ua colaboraçao. ,·ao unp~içao- d,a. _qarta_ ~agna. . . visível de, rompô~la. · 
Ter..do, aq rea~õe.<:._ -Q._ns e:J.e.s~s ·cc-nser .. Govêrno, no s_en?ido de dt:e -a miséria -Entr_e.tant.o-_·o $tÍpfem_o·Tribuimf ~e· sr: Pruid.eti.te, o poyo, com a $118 
'\'adoras _não- .se fa?_am e.spt:ar .. , n:>S lares seja pelo menos momentà~ déràl; êomo 'nós" não' regulament.áva.;· intuiÇão,. -~cOm a. · sua · se..'1Sibil1da4e 

Nenhum das senhores S?.nàdores neamente aliViada.\ mas e aJnda não .. a· regulamentamos muito .maior dQ qu~ .em geral, a dos· 
(l,;:>.ixou de re:::e.P.er .memoría-ls das Con- Por que tl. AS5oêiaç~o Comercial, '.nt.ê hoje, .sempre·· que decide .sôbre ·seus_ representantes · no - Cong_re.sso 
:ted::!r:lções do comércio e da Indú.s-:. a ·.estas ·horaS .. ~iante <!a fom-e. ~~te gr~vu ou dissídio coletivo, ·entendia o~ any~ ·seus tltôptlas nrcbl.ema.s, 0 povo · 
":i :Ma. em oz quais se encasreJava o êXJSte em c.~xia~. )á nao_ se reu .,. 1 ent'enàeu que deVeria prevalecer a J_.e1 en~e!ldeu de prestar soJtdariedade ao 
t;::d2:t eccmô:nlco, para. advertir o Se· em a.ssembleta f.de f!n:ergenCia, pait de Segurança Nacional, que é uma lei Governo na.::cort?-Posiçao do :wfutura 
~edo e a Cãm.!!"S. dG:s D~putndos df' g!e~er ao Gov_rno er.-toqu~ ~de_ a- ~pec;fka em. muitos de seus àrWgqs, ~abinete,.no sentldt:> de qu~J~s.se Ga­
'1"·1.~ a const:tu!di.o n!io poala ser f e- menWs? Por que a ~"·'>S:cctaçao Co~ no ·que s~ refere a gTeve~ bmete seja_. !IZ.Cionallsta •.. _en~endeu 
l'ida. e à<> que a.> 1e1.s que se proeurav<t I 'ínerc1~1 ào Rto de- Jane1ro contlm;a Mas par3 alguma 'coisa .o;;erve ~ Con- também de ·pr!Star- ~ua solld~n~_dade 
\f~tar tl'1 ham de reBP-'õitâ-1a na iua msen.srvel. a.o:s1m como .a. '!e Sao gresso, para alguma coi,sa -serve1.n o.s ao g.o·vêrno .no ~s,e.nndo·. de __ que ,não 

- tla(lo::-arão. . - Paulo? Por que, ~ hã pouco, iia. trl~ trabe.lhistas·e os ho~enS de consci&n..:· sep<fo- pGSSível a. orga~!zuca~ ,de "t4d 
14;~nm ~ssez hcmens de ?m3.cr ecnnô~ j' ~-~ . .1a ?esta Câmara, o nobr~ Senador cia- so-cial que, G-m todo.s o.s Partidos C?-abinete. seJa o p.Rrlamcntar~'lmo ex- .. 

m~co fort~" ou~ ,ce :u:navam da Lei N::tguena da~ Gnma denunciOU os lu~ existe-m dentro do Pa\:laJll.ento na Cà.· tmto. _ . . ~~· 
Ma~:.1.a.. dÊst~ Pa~s., pa~a i!:1'ront~r a 1

1 

c-os _astr-o-nomi.cos dê.sse.<; homem;, ma.ra:e no senado. Ent?.htõ foram Q . .s o povo es(ú ainda nessn. fa.se-, pro• 
m:.~ria do povo. . a. traves do re;à.<;tro . do jmpôsto de hrados nas tr!bUnas }Xtrlamentares. , c!lran .. do de-n~~r...stra.r l?erante n cons .. l 

AS re!orm?~"> com-Utuci-o-nais q·le se renda? tantos foram os argurilento.'l. que, a j ciência · poht1ca db '"P:tis que_ esta. 
p:-e~:.:n!zr·:~m, e quf> r: inda hoje se I .Não! NU!~uem. quer (lar -de .~i; to- r

1 
cada greve_ erttm lanç:ndõ.-3 ao m1t.eri~ atento .sõbre. a nee_;os..<>id.--:.d~ de, qt;e t 

J.:r-econl~a.m. t&r.. sempre t-3'-larr~o- dcs espe1·am apenas a solução do. O-o- d!mento l.óg!co do~. homens, que o su~ 1 ha..f.!; realme_~te .. nesta J'la~ãu. um :~o- j 

/ 
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vêrna capaz de oferecer aoo. humil-~ apresentado em trabalho memorâve1 o Sr. Pedro Ludovico- ?ara cor· Isto decorr,e. naturalmente.\ la fnit., 
Cl.e.i <~.Q.uetu~ medi<las de que a poo.r~- pelo saudoso Senador Alberto Pas- roborar as p\Javras de V. l~x+ gos- de !lscaliza.çJo da falta de 1 a1'1UlÇ.J, 
jla, ne-\::e.:.Sita para. eo1J:e;Hru: a nü- qualii;l.i, refundido e reformulado,-na .taria. de chaJn.ar l\ atenção dos Srs. do poder pUblico. o Senad<l. P~C1J:l 
6Ct'ia. · -.::ãmara (los Deputados, pelo nobre Senador~s para. as estatfstica.s d_a 1p.... ·,Ludoviço citou o caso que em GOi::'roo 

o ::;r. Pedro Ludovico - Permit.e Senador Nogueh·a da. Gama, até _hoje dústria farmacêutica neste País, do- A\a., o feijão custa Cr$ :«JO,(JO "o quiiJ, 
V. Ex.'-' uru. a.PM'te? _.o.ão páde ser vocaao. Por que? p..,~· .. minado por vefdadeiros trustes, 85% enguant<.> que en1 Brasi:la está -c Cr$ 

O_ SR. PârJW :FEND~R - Co_m _que. a. Re{Ollna. Bancá-da atingirá os dêles em m§.os dé estrangeiros, Sô· no,OO. No entanto dentro. do próprio 
UlUt~a b. . .mrtl;. .· r tl:ustes econômicos, mente. o ano passado, gastou. cincC' Jll.stado de l"...o1ás. a BO quUômetrns 
~ Sr · Pectro Ludovzc.o -:- '·· Ex.~ o sr, Peura Ludovico - -Eu tão Q mPhões de cruzeiros em propagamta. apenas daqui, o feij~o cus:-~ Cr$ 4S.c1: 

et.ta e4.UWJco:~.ao. '2 f~to ll~O se PM· responsável é o LegislativQ. _Donde se cc-ncJui que aufere luctos ,Fato que não se pode ne;ta.r porque 
~vu ~.;u ~me -em ,?_axla~._ ~~env.tu-~:~~ o SR. PAULO FENDER -:e um astronômicos. Pergunto eu, q~em vai' foi· col_lstatad\J por um funcioná:·io 
a b.._o _GooJ,;a~o, .>.;)ao J~ao d.e _Me.itl, dos responsáveis o Legislativo qua pagar êsses cinco milhões? desta Casa., que me está ouvindo e cpte 
e_ outras l.?;]aj!U&C(es. A~-;·~o., .lla, _pou- aqui está e na qual, felizmente, há o SR. PAULO FEf'lDER ·- Quem· ?resenc_ipu a compra de gr~tnde quan. 
co, 11 no Jornal do Bl.-Sil Q\l."-', 110 :iOmen::. como V Ex~ que ~im pode compra. a mercadoria. tidade do produto, isto é, 40 sac!).S de 
E,;tad.o do R1o, houve ·•,3 mortos e ·.- 1 r · ' O sr, Pedro Ludovtco- C!laro ttue ftijão de 82 quilos, .sendo que a saea 
ago~. m.o-::,nJ10 tlyemcstano

1
;lcia ~e que, Ja; Sr. Pertro Íudovica - Obrigado é o consumidor. . -Ide !eljão, .em Goiás,. custa ..• 

nu '0 \.tf! . ane1.ro, es .?.'.:er: .. 3 o:;,u:- a V Ex"' O SR~ PAULO FENDER - Sr. O s~. PAULO FEND~o - Do 
IJra-que.b::a, lnclus1ve ni~ rua Uru~ · ·: · n. ..,.." 
c.uaiana, rua central da -ex-C[;pttal o SR .. PP;ULO _FENDER - So- Senador; os aspectos em que se pqde cinco a seJs mil cr\,\zenos. 
d.-> Bra..1I. Aliás há ano,s.que me ve- -~os a m~~mat Ha ~~mens como 

1
0 -=onfigurar a espoliação do povo ·bra... O Sr. Ca_iado de ca.<?tro- Perf':ô'i· 

nl1o lbtenuo càn~ra. a carest•a da ,:::,enad?r ...Ilves.r~ Pencles .de Gó.s sile-lro através dos t.rnstes sro mú.lt1~ tamente - .Ssse feijão adquirido por 
vwa, chamando para ,> a.ssuu~o a IA'onteiro que dall me olha, dem~ra· ')los e, sendo múltiplos e 1uúmeros, ê~se preço perto de Alexãn!R, que fa·a. 
atenção d'Os governos G_'l.e naau tem ta, franco e leal ... jamais poderemos conhec-ê-1;'.3 toçlos. a 60 km, será vendido. em Brasília -
feito por a el-lfrentá-la. os ·três ou ~ Sr. SLlve~ Péricles.- Agr~· EXistem aspectos que constituem não sei se já cl:).egou aqui, o que 
quatro últilnos governq~; apenas :fi., de~tdo a \1. EX~. segredas do mundo capitalista. Pode à_uvido, _pois d.e:vem estar ag-u,arda.n-
ze.mrn pfOihessas, mas 11acta reali~a· o SR . .PAULO FENDER - ser acaciano dizê-:_10 - expressão um do o. aumento d,e preço.- _a Cr$ .•• 
o·am. <J.e positivo, nesse sentido. A que, na sua terra, sempre contou 9úUCo em voga no Senado - mas o 110,00 no mínimo. Fa-lta ev1denteme_n .. 
éleva~ào do custo .de vida contmua- com a simpatia, o apoio e o aprêço maior inilnjgo- (b P9VO é uin~tt expres- te uma lej do POdf'r Legislativo, re .. 
·la ut...1ve.1nente. Há :falta, alias, de da gente humilde, do povo, _porque são matemática. Depois de inventada forman~_o o Çódi_go Penal, a fim de 
orgo:.n~zaçfi>J ·económ1ca. o feijão, por a .sua con'duta tem sido ·infalivel- a chamada percentagem, .espolia-se o que fatos dessa natw·eza não mai3 
exemp.t-::>, na semana. pru:sada cu;;Htva mente a do representante autêntico povo à .vonta(le; porque a pen:enta- ocorram. 
e:m são PaUl!>, duzento:; e quarenta· das aspirações populares. gem, eliminando--os quantitativ:os do .O SR. PAULO ·FENDER - A e.,<;.­
c:uzeü·os o quilo; em Goiânia ja e.sta o Sr. Pedro Ludovico - Muito lucro 9ue poderiam, ser flxcs, C(Ul.';a~ peculação está :Ptevlst.a- ;no Códlgoo 
·!l-)1' cem cruzeiros o qullo e aqut, em bem. ;ra .O lucro móvel sôbre qualquer :P.enal. As delegacias é .que não !un-
Drastha ,custa cento e tantos cru:c;et- o Sr. Silvestre Péricles - Mais custo, para qualquer venda. cionam. 
ros. E.'Xbte, portanto, desorgamzação ·Uma vez grato a V. ·Exf., O come_l·ciante, que Jucrava. 20% -~ô- o .Sr. Caiado de castro - Não só 
geral, n~u<da. ll>to significa a falta . o SR.- PAULO 'FENDER Cito ·"re uma merca_dorla. cont.!mm a ht- n_ão _f1.111Cio,nan,t as delegacia:s ·.cmno hã 
.de auw_ot·ictade, ,a falta de .m·gamza- ~stes ·nomes para não citar outros crar, .se fôr bQnesto, se fôr tôlo, p,s .falta de ool'..,_,~mento n_as ruas. Re· 
ção, ~ falta das v~tas -do çoverno desta .casa que poderiam ser -men- mesmos .20% sôbre a mesma me1·· 'lemb.ro um fato pa!;o.~.actn na· minha. 
para êstc Ia..do ser1.sstmo da vtda na- CionadQs no mesmo -sentido, cadot1a. em qualquer época, 9Ual.9-uer ricll'l.,dP-.. em _que 1.11na. _senhorita setm­
cton .. l._ Hfl. p~uco ~e!D.IO, re!hindo- .P.or .que não se -reformam os ba.n· que se.ta .o seu custo para su_a casa. rn.da de seu .noivo é V\Olentad,a. Pre .. 
-me a ,<;H-U~\ÇaO dtflCll que o Pats cos dizia eu, sr. Presidente? Porque comeretal. N_~da deJxa de.lucr.ftr. sos em !lsgrante.s foram os crimino­
atrave~a .. d1sse que nenhum proble· -sabemos que o.s 'bancos recolhem o. Em ,geral acolltece Q\te_ .qu<Jn_ào as <;Os condenados a, aprnn.s, tr-ês anos 
·II'l:a- -e m.us ,gr:ave do QU3 éste._ Todos minguado capital do povo, as suas mercadorias sobem .de preço, êle .au- 1~ ,PJ'i.s}í.9, o mPximo QUi': a lei prf'.'; ... 
PS outros podem esperar soluçao, PD· ·l)oupá.nças para .Qfel'eeê-las ao co- me_ma a P.ercenta~e.:n de lucro; ,nã; ... creVe. ft tJon t?ndo l!ste gostaria qtw 
rém, ·&t;e:_não. ,S.e_não a:iotar,~nos me- 'merciante' que de-ve explotá-!o. :'luer mais htctar o q1,1e lucrnva antes ·~6f'~ ffi\lis .~sclarecicto . 
.chdas st:nas urgcnt.e.s .. razou.veJS e DaieJ, a segmr, pequeno extlmplo, da me-rcadcria snb!r Re prr.r,o, - · _Q SR .. PA:tJ,T,.~o FENDER - V -Fx' 
tonéfgicas, :íeguirt:mo.s _para dias pio .. ~om rel~ção aos mB.gazlpes tipo Mes-· o maior inimigo dêste Pais, por·: .~empre ill_e esclarece muito, com scw; res-. • t 

0 SR. P:AU.W F-ENDER _ Multo bla., sea.rs. ·Expo&.ição no ·Rio de Ja~, anto, é a p_e-r.c_ent.agem. 1t _c_Qmo 0 1 apaf.tes 
obrigado ao .aparte de v. Ex.•, real .. neir;.. .. , e casa Ua.Ppln, .e:m ,$ã.o Paulo indivíduo QUe dizia que o ma.ior ini.· o sr. CataQ.o d~ Castro - Sob o 
Jne.nte um democrata da vau ua--l'da -etc: ;::amo nescc~;l,i.n? .vendem v. "li ... , d0 aní'! 1f.Bbe.ti,s:no é a ·.alfal;H'ti-· ~specto de .falta d~ fisc..<~linrãl) c:•,, 
!teste .Pl~át•io, ·bam~m não eifcaste- ~erc11;d.or.ia através de entrada m ent zaçfio:. se t:!i.~ ~lOllvesEe o rifabetiza-. '?,nt~é.m, o <::;tso _d_a "Sears" C}\le, ~o 
lado em principias de C•bstinnçáo PO•; dl;:thetro, :g,ue ,por .si já cobre ~01o, :no do . . na/J _exJStlr!a. o ano}fabeto. <;Pr m.:::m• . .ll''~rht, c .. tnn t'~ .. prncP~c:o (>~' 
litica que nuu:ca.m uma democraCia mtnimo, do custp da _mercad~n.a.. 1!: _acac1ano dtzê-lç, mns u percs>n- trabclho, IJ?VO no .E:'riSlL Pa~:}U, .lu· 
retrógrada ftl,te 08 ':brasileiros -de hoje. Obrigam .o c?mpradpr a subsq_te.ve~ tagem de_ lu?.ro é sempre a ·mAf>sma, ·ante 60 .has, Vf'4C'"'1entos aos ~~~u 
não mais querem. y. EX.f!. é, real .. ·tetras _de ba._oco, .no ato. da tCOm~r_~;~.. nucndo .nao e .alte.~tda pela g"aJ;Iencl~. ''Uore!l"a_dos. a.~e,._nas p~ra. o~1e npr:>n­
rnente ·homem de idé!as avançaç.!as· dez, :v1nte prestações, .sao ,dez, 1vmtc Por consegnint~ .n'\o ff'cb~·n os es- dt\<:<:Pm .a. hda-r cc'X! o ·nuiJllrt ... 
e qúe' dá, como um d>s poucos :ra.M :F'~ras. T~Js letras sã'> imed\atame.n- ~ 11 be1~itnent.os comerciais e as mer- ~Mas, ~'-O abyir as Sti::J,c; poda~ 6'J 
langlál'!os do .seu Partldo, a vercla- te levedas aos chamados la.mborete cntlor1as sobf}m .c:le .nrec~. nl.iblico, .foi ;.urpre.,r.:did'l com a f~to 
de ira interpretação ao .ttome da a-gre-. pequenos bancos, que OP.Cr_am numa O Sr. Pedro f..1'.:1"1J";Co -- Permlle ~,te nf~o r.ode-r vender os prnclutos na-
miação a que pertence . . . · r-êde harmônica de espoUação .do po- V. -Ex!!- o_ut:-o aparte? , r::ionni$, pelo ore,ço <JU·:! d!."se-jannn. 

o Sr. ,Pe_d.ro LuàoVic:> MU~to .vo, sendo caucio_nadas -no dia seguin- O SR .PAULO FFNDER - Com' ~a.via cnmpTar!o :;nmde qU'J'!"tid1:-l·~ 
obrigado a V.. • .Ex.•. te, pela firma. Esta, apodera-se, in- multo pra2:er. iP m!'rc:]rl; .. ·'a e a b?.Via f<!h•r~~·J r'"'l' 

o SR. PAULO FENDER .•. cont:ine.nfe, do mqntante descontado O Sr . .Pedro Ludovico -~ Apcna~, mn prer;;o muito menor q'Je o <'::to 
porque. o P<Ut~do soclat Democrâtico e compra ccn1 êle. mercado:-ias que nn•·a rPforcar o Df'fl<~amP-nto d.e ·v. oy~~a. 
nãõ se deve esquecer 1 de que só é são ve-r.didri-S· pelos mesmos tru~:~tes Exa. Os Iuctos obtidO!' e re-laciona- o SR. PAULO FENDFiR - p,'-­
democrático ·quando sceial. V. ~-• que mantêm os bancos. . 'i'1.o:; nP1a.!' rFvf'''""" lndJ'g•fdfls frumtõ~~ .,.Te a A.o::;sociarão ,f;oP.1r>rcial do Ttt'l 
revela que aquêle progt:óbti{'o que f a- o Sr. Siltestre Périclis -- ~ um cêuticas. vão de 160 a 2f'0'~ .. D"-nde de J?neiro não. o p?rmitiu . 
.:da- sôbre ·aind_a estar r~tat'dado de circulo vicioso. · 'ie conclui que os lucros são enor- o sr . . Caiado ·.d-e ca:;;t"'o - Conh .... 
algum t-empo o. movimento ·geral ~e r .mes. r>o 0 f<rto uoraul;' um õ .. ~ rep, . ..,,.,,1 _ 
eXIJlO~ão re-volu~lOnária de fome, nao O -SR. PAULO ~DER - O que 'antes dn f-irmâ foi mC'n cor1mn11Pi~ 
esté ·cPrto. O melt" prognóstico. 11~-- êlP--" qUf><':!tn é e.spohar a·.peguena ;co- . o SR. PAULO F'FNDE.'Tt-;:; V. F,'l!:~ ro na uf.!Ta, no R~'>rrímf'Piõ ~rr"l-­
dece das tmpJlcações <le adv·ertenClll. nomia ·do ·povo em nome dessa :ta- àiz muJto bem na s1w sfhm;>l'ã!) de ')"io t' gfinaJmentt- na Jtá1ia Çf'r-!-
que os -pequenos eplsónos a que V. cilidade" que aí está à que.~ pass1va- ~o.mem expe_rtente em A:-:>:nn~n's n"- • _ ' c::•u, b d 1 •. · 1;_ 
Ex.l) alue. , nee:e&sària·n-ente devem mentf'_ se S11b1_:1ete ·O povo, de .com- lt,co-Peçnhmwos, e o' faz t"o:m ruaJ.o::; u tr.e_. n,s. m rs 0· qt c ~lln_ca · 
in!ormá-lo. E, qua__nd~ di~M que o par a prest!l-çao. ·Auferem o.s -.lucros c~arez~ d'1 que _os ponto<> .,JJscuros .do -~~a 0 v~t~"~~!;t~

0~0,')r~cr ~:.sll. ,,~~ 
momento de rebelião ~eral .era 1m.. jos juro.o:. .sobre -merc{l.dorlas que .ta· ·m-e1,1 d1~cruso na o o frzem. -d ~ -0 c r· ~ · .,a I} 
previsfvei de certa fcrm . .a oferec.Ja mais seriam vendidas ao preço por O Sr .. Pedro Lmlm:tco - Sabe V. eb ~;~s PAau~O FENDER. _ 0 a par .. 
margetn n que pudessE', em qqalquer ·que o são~ 'li'x9 auanto !ie vendeu. nn Pno p!!ssn· t ' ·l.l ~ " , P 1 .., 

tempo, reformar o meu propósit-O, 1o, de proçtntnl; frlr!Y''lf'AqtJr•r)s? Qua- e de V· ~ é p:..,c.toso, CO.lCC'd n. · 
Vamr'):; ·então. dizer claramente que A Reforma 'Bailcár.1a fechar!à êsse.s n>nt~ e {!ois bllhó"'~ de cruijriros. ~~ Iu~~f's .mult-o .clatas, d:. que o meu 

R revolta do povo já. está ai, mas '1e_quews estabelecimentos bancários 0 Sr. Cclif.!rf.n de r:a."tt-1') __ Penn 1tl'. c.!sruJ.,.o est;ava -~ nEJ.c;;süar .. ~ 
não· qu"'ro incriminar os Governos ela rêde de trustrilten, nacionalh:aria V. Exa, nobre .Senador Pau!o Fende:r, ~O Sr .. c:!!(ldo ae c;a .. ;r~- ~~e_st.t>l 
~\mpieRmrnt.e, não quero inouiná .. los os b(tncos e .obriga~a os propriet&- nm RParte? ~.;:; decla_u:~.~es Qtle JUI.,c.~a u:ce.:sft-
de CPtnp!it;drde. Oiss!\ que a.:; t:1'\u~ rios dos magazines e de todos -os trus- .na.s, e z:eaDrmo que o_ nwl p:·mc1pal 
sas da YEvolto:t pd.pular .e dã. mi"ét~ia tes conwrciais de casas de ~ênetos ~ SR. PAULO FENDEH - Com do .Bn~tl é a a ,::anãnclt~. l':~o .~'o~'·· 
aguda quf' 0 País atra,es"a, são mú1- allmentícios a oferecer parte do.s .seus mwto praze: . .--- como V. Ex, ~o .extremo d~ ~triVUI­
tiplas .. e·detltrP- os cau~adorP-S -<h tt·a- lucros ao Banco-do --srasiJ.· Por isto O Sr. Cat~o de Ca.o:tra - i\com· Ja e.:-~ comerciflntes h:·asl.lc>Jroc. •M 
gédia a-\'u~o prl.ncipalmP-nt-e, o· :po- não sai a rc_forma banc~Ilia .e pof panhanêio o dtscur.":o de V. Ex'-, de- rnodo geral. lia, de fato, cnrnerr1:;.n­
der econõmi~o .do _inu1do capitalista isto ~ P~i~ ·necessHa de fetm·ma na sejo dii':Pr algUitll'IS nalavrf!.s,. de um tes criminoso,.: em grande número, e 
brasllP\ro. ' S\1_{1 tnfra-eatrutura politico .. social e tnoçlo ger&.l, em con~on~nC"ia com c h:l .os· comcrcir:ntea hllnes(cs, ·muitos 

o sr. Pedro Ludovieo ...-_ Ma:s a econôn1ica. Sem que ·nesta· mtnha que dls.se o S.eneqor Pedro Ludov.ico. do.s quais foram pre.incJ:c[l,dOS. ar';or'l. 
economip, hcje .em tndo.o:. ~"~" nf!-is~.o:. declaração vá; .de modo lllgum, 1m- V~rifico. no m~11 modo de ent~nder, E'm Caxias, porque pagcu o justo pcb 
civilizados, é dirigida 'llf'l<l .Qnvêroo plica~ão ~contra a subversão iru.titu- que o fator de :(llaior gTaviC!\de, nes.''ie pecador. 

o SR.· PAULO FE:~npn -. NãrJ clonal.do r_egime t?U o meu desejó -de particular, é a ganância que va.t do O SR. PAU!.tO FENDER - Estou 
podemos diri~tr ~;~. eco1

:10'!Y1;" ·_,.~ .. n,~_ que pnssemos a VlVer 11um outro re .. 't1<'Uor ao mnior. T~mos, por' exe-m-. ch• arl}rdo com V. Ex*. 
ra, quar_do as lel.s do Cor"· '""<'O não gime ,que nfto ,, .da liberal ·democra-, p1o, o c.a.so típico que ocor:·eu no meu ~ Sr. Caiado de Castro - V. EK~' 

· sfo oferecidas ao Qo1·êmo ·"''''~ (}U~ c!a. . ··Estado, em que o Of'Qilf'nn vendedor, fêz declaração muito séria corn a qull.l 
a diriia. v. Ex" sabe1 que o P•·0,ieto O ~r. Pedr-o Lwlovico - Permtte vat ao mercado quando J.á chegam concordo. O fato que V, Ex• expô:! 
de Reform~ :Bancãria, lnstl"". ,..,,...l-o de V, Ex~ urn aoilrte? _os pr(}dtJtos; cotr.pra-.cs mr .. grahdfl nmit;,. me impressiona, desde os tem .. 
política d~ base .para a õi•· ..... ~n Qa 'l o SR. PAULO FEl~DER - ·can. quantidade e os revenc\{' nt)s bait- pos da. minha mocidade, quando ain­
:-~nomta do povo, nes.;a Casa mesmo satisfação. ros, con1 40, 50, e até S{l% de luCl'O, da era capltão, e me Jmpret;Sfonou 
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mais a~J~:-::::~~;;:;:m o E3t~~-~;'".,"l"M~.~re=a=l=id~a=d=e.=: mund~- s~c;:~::-:-~"';=;:R;~~;~,;~" . ~O -sft. PRESIDENTF.: ~~ 
do Maior. Naquele tempo~ era a prin- que vive. · Nos têrmos do parãgrafo segundo o projeta lido, subsCrito por ma~ 
cipal preocupação do velho General Não se compadecem, na sua indi- do art. 163 cto Regímemo. tem a pala- de um Qltarto dos membros d-o Sena~ 
Oóes Monteiro, meu querido amigo ferença crimin~ .. .:;a, daquele ::entido vra o nobre Senador Gilberto Mari- do, satisfaz os requisitos. r.stabelec1do.S' 
- de quem me record'-' com saude.de. de co1a.boração que todo homem em nho. na constit!uição <art. .217, §§ !9, g.~! 
Dizia que qqando chegasse a miséria, s~)ciedade deve te1· pa!·a que a sua , e 6·}}, para ser rec{';hido e submetiê\Ó~ 
quando o pOVQ estivesse passando f o- felícida.da se dllua tanto ciuanto po&- O SF'..NHOR SEN'ADQit ·G1LBI<."'RTO a. considera.ção do Congresso Nacron~í,l 
me, como-o está atualmente, u pov;:; :;ü•el na fel1~idade do n1eio, ·sem o iMARINHO PRONUNCIA DJ3CUR- t:om tramEr.yã-o prevista nos :;.rts. 3531 

-.reagiria. Aliás, nobre Sena-dor Paulo q!::;; os antagonismos, as diferenças SO Qli'E, E~f'I'REGUE A REVISAO a. 319 do R-egimento Interno. Ser:;í pu:.~1 .Fender, não é só o pov~. o trabalha-:- hmmmas ~ as injustiças hãu de pre- DO oRADOB., SEitA PUBLICADO- b1icA.do e encaminhado oportunameii. 
dor que sofre a fome; nó.s também, vale('.er, levando~ a Nação a. destinos POSTERIORMEr.."'''E. te à ()om:.ssão :Especial que fôr e!eit~ 
apesar de recebermos maiores orde- tz-Agi:::t'.!I.S, conto.-. está acontecendo no o SR. PHESIDENTE: p:;,r9. sObre ê.ie se m.nnHE>..star, • :q 
nadoS, temos o dinheiro mM não te- Brasn. . l Sôbre a Mesa ~· .quewne1lt-'> de ur..;1 
JUOS o produto para comprar. Dizia O Sr~ Caiado de Oastro - Permite Sôbn~ a mr·sa proj-eto de. c:ne:nd~. a! gê.,.-,cla que vai ser lido pelo Sr. li? Se..-' 
ainda o General Góes Mi.!';lte-iro que V. Ext~ o<'Er0 R.pa.rte? Consti;.üç.;'..} que vai ser lido pE:lo" ;:,.~·. 1 cretârio. i 
vão há exemplo na. História de um O SR. PAU:::.o FENDER - Com 1a Secn•.tirio, ' -~~ · -ç:;-·-f"-
Exércita tão originário do povo como muita honra. E' lldo o seguinte: ( E' lido o.seguintJe: -.~----;>·. · ~ 
o Exército Brasileiro. Do Mareehal o Sr. Caiado de Castro - Estou 'Renueri e t n• 379 d 19"2 
ll-0 soldado, tod:~;; saimo.s do povo, da de p1eno a.cêrdo conr o disCllr.SO e com Projeto de Emenda à Constitui .. ; ~ rn .n o . ' e o\ 

'rnas.sa; todos começp,mos de baixo. as hif1n.s de V. Ex~. Apenas, peço cã n<! 4 d 106'"" NúS têrmos do art. 330, leh.·a c, do1 
Eu, IYJt éxem11lo, i.ní.ciei minha car- 'Vênia para dlscm·àar de um pequen(' - O ' e ;:~ e. Regimento Interno, requeremos mo:{ 
reira como sGidn.do, t~nho orgulho em ponto. NJ.-~ t:f:1 ~ daqueles que atri- As Me.';as da. C1i.mo.t·a ths JXnu::J.I_-;00 géncia par.a o Projeto de Lei- da Cà~~ 

-dizê-lo. ~sse Exé!'cito c,~,no muit--o buem à A.s.sool::JçS.o Comercial e aos e d::t Sei.lado F·edexal p"EiJn:u1gà.m, no3 mara nv g4, de 19-82, que declara de: 
bem diz V. Ex~J., que é autbriditde e próprios comerciante..'>, esta responsa- têrmos do artigo 217, § 4!J, üa. Coru.ti· t<tilidade públi<:a conjunto T·esiden"":;;-: 

-que está vendo a miséria enl suas cs.~ b11ldade. Neste p·a.rticular, concordo tl:lição Federal a s€guinte cial situado no Jes.tado da. G-uanaba-ra-~ 
sas, onde não há aiTo.z, feijão, açúcar com o nchre senador Pedro L'!ldovi- e dã. outras pro·.-'i-dências. . •14 

e outroS gêneros de primeira ncces- êo, quando incrim.lna a falta de fis- EMENDA CONSTITUQZOKAL Nl? Sala das Ses.sõe.s, em 6 de julho dé 1 

·sidade;. quem, em sã consciência, pc~ cllliza~·n.-,, a irrt:>::;po-r,sabilidade do Art. 19 Fica. r€:Vt•gü<;la a Emeadll ,1~-52.- Gilberto Marinho-· Benedito' 
derá sequer :imagins.:r QUe êsse Exér- Govêmo c-, s-:,hretudo, . . . C-Onstitucional nº 4 (Ato Aâíc.:unal) V'a~ladar.es- Daniel Krieger- Faus .... ~ 
cito, arremata!·á contra o povo quan- O SR. P .. \ULO FENDJ!~, - Ma.s e .l'€.S~rtbelecí-do. em tôda vle1.1Hude c to Cabral- F-ilinto Muller_._ _ ~ 
do começar ,.,_ '1quebra-quebra''? Eu ~Jes compram a F-;;,scahzação. sis~ma presidencial. de GÜvêrno in.s-, o su. PRESlDkNTE:· .... ,~ 

"}Jedira aparte no momento exato em O Sr. Ccdado de Castro - ... _a tltuido pela Constit-uição de 1946. ! • 1 _ ~' 
que v. Exlil- feria êste ponto para con- f~lta de p!anej:1mento. Não se pode , . _ O presente requer!mento sen\ -vo .. 
gratular-me com v. Ex" pela. verda- ·::ompreend€1', nfniiuérJl -pode admitir Justljtcaçao / tado no fim da ordem do dia de 
de de sua observação. que o Banco do Brasil fi.nancie a sa~ Não é possível ·negar qlle a crise po~ acôrdo com o Regimen-tO Inter~<>·. l 

o SR-.- PAULO I•·&'JDER - Muito ft'a 'de arroz ou de feijão pelo preç,-_,, l'~tico·mtlitar que- intranqüiliza a na.. Sõbre a mesa outro r.equenmento 
abrigado a V. Ex~. Como õi.Sse~" seu e flUe a COFAP, COAP - ou que ção, nt'.'lta h_ora, é uma decorrente da d; urgêneta; QUe Vai .ser-hdo pelo Sr._; 
aParte é altamente concedente de ar· nome se.~a - venha, tabel:tr "o produ- crise, de idêntica nalfur-eza, em que 1.. Secret.áno. . , , f 
gumentação preciosa e irresp.·.!'~divel. to financiado, para venda B1l consu- .e~ti'JI'e-mos envolvidos, no.s. l_listóricos E' lido 0 sc.gutnté: -"~·~-~ ·:-'{ , 
Mas, quando falei em Exército, creia midor no preço menos 10, ou menos dtas de agõsto do ano proxuno pa.s· , 
v. Ex•, eu tinha presente no meu 50. Então, pergunto • V. Ex•: c.-:no sado. Requerimento n9 380. , de 196? 
espírito a imagem do velho soldado pode o produtor que também, concor- A pressão militar e as circunstân.. "f 
que é v. Ex;. ,_to, é ganancioso, receber financia- cias sociais· e políticas cOnduziram 0 Nos H!rmos · do a_rt. 3-30, letra b, dd 

o sr. Caíado de castro - Obriga- mento digamos de dois mil e qui- Congresso Nacional· a evitar 0 caos, Regi:nento Interno, requeremos ur~: 
do a v. Ex!).. nhentos ou seiscentos -cruzeirs, não desordem, a subversão e a luta fra- gêncJa para Q ·projeto de ResoluçãO' 

o SR. P.'\ULO FENDER - Velhó sei ao ~erto por uma saca... tricida, com a prOmulgação do Ato n9 12, de 1962, que autoriza o Govêr,' 
e glorioso soldado brasileiro, c.· ... 'lerto 0 SR. PRESJDEN'fE• ; Adic\Qnal üe '2_ Ue &~t~;m~n·o de 196-1. nC> ~o Estado de Minas G_erais a as-: 
da admiração e do respeito dos seus - · • • . Os fatos ocorndos nos dias de agõsto smmr perante o Banco Internru:neri .. "': 
colegas de farda, daqueleS que foram A Mesa pede licença para interrom~rest:áo bem viyos na. memória de todos. cano de Deselvolvimento <BJD) Qbri~· 
seus subordinados, que estão no EJtér- per o nobre o:z..üor a "fim de Mve-r~ Devemos ter a curagem de confessar gações e responsa-bilidades referentes 1 

cito e que gostariam sempre de; ser ti-lo de. que já se' acha esgotado o à nação que o Ato Adicional não re.! a um empréstimo externo a 6er con ... 
seus subordinados, e também cerca- tempo de que dispunha. fletiu uma atitude liv.re d-o congresso. traído pela Caixa, Econômica do mes ... -
a·_• da admiração e do respeito ào O SR. PAULO FENDER - Obri- Por outro lado~ não devemos ocultar mo Estado, -
mundo po1ftico, da casa a que per- gado a V. EJCa. ouvirei o nobre se.. QUe êle se p!'oces.50u com violaçâ.s Sala das Sessões, .em 6 de ju1ho de~ 
tence, 0 senado da República, onde · nador Caiado de Castro terminar seu frontal a.l) principto fundamental da 1002. - Gaspar Velloso - Benedito 
v. Ex~ é va1or autêritico do povo, aparte. E contó com a genero::sida-del Democracia, radicada no sentimento Valladares - Daniel Krteger. 1 
como valor aut,ntic;, do Exército. v. de. v. Exa. para dar-me tempo de dos brasileiros e consagrada no art. 19 . 0 SR. PRESIDEN~: _ "'·~·t.i5i'fo»', 
Ex~ citou um fato e me concedeu a concluir o resto da minha oraçao. da constituição, onde se 1ê que 
generosidade. da. interpretação." Na- O Sr. Caiado de Castro - Enlão, "Todo poder emana do povo e em seu Também ~s~e- req-uerimento de 

I · pergunto a V. Exa. como pode o pro~ nome será exercidO".. acôrdo com o Re-giinento Intern~, s-er'á 
tura mente que a. Iinntação de um dutor, que recebeu o financiamento oo! A1êrrt da. afroni.la a ê.s.se principio votado ao fim ·da· ordem do dia. 
aparte não permitiria a V· Ex!!> che- Banco. do Brasil, vender, digamos para. básico do sistema prescrito na Cons- Sôbre a mesa reQuerimento que vai 
gar às conclusões a que eu chega- exemplificar - um saco de fe-ijão a tituiçã-o, é incontestável que o Ato ser lido p.elo Sl'. 19 secretário. 1 
rei. dois mil ~ oitocentos e, depois, os õr- Adiciona1 feriu os direitos polfticos ·'"" 

A SEARS não pode vender, no gãos responsáveis determinem que a. adquiridos do atual Presidente da E' lido e a.poiado 0 seguinte·. i 
Brasil, as mercadorias -corno vende venda dê.sse produto ao consumidor República, eleito, pela livre t·ontade 
em Nova York, na Iivte cortc.::ool'rência 'seja feita à base de dois mil e qua· do povo, para exercer o seu mandato Requerimento n9 381, de 1962. 
da gr·ande cidade competitiva, Porque trocentõs e até dois mil ctuzeiros? ·E' com flS prerrogativaS do sistema-
os homens da Associação Comerciai, inadmissíveL E eu culpo o Govêrno, então vigente. que ~ra. o p-residen~ Nos têrmoo do art. 212, 'e~2, combi .. , 
a que devem estar vinculados todos culpo os órgãos pagos pelo povo para cialismo. nado com o art. 261 do Regimento 
os comerciantes brasileiros direta- fiscaliza-r. A manut~nção dO parlamentarismo, Interno, requeiro passe à c-omissão 
mente ou indiretamente, - de lápis instituído seln consulta à vontade do que se seguir nó despacho de distrí ... 
em punho, verificamos os ,percentuai.s O SR. PAULO FEh'IDER- V· Exa. povo, exprime u:tna afirmação de ima- buição o Projeto de Lei da Câmara 
d'-' lucro sõbre as mercadori!lS mes~ afinal, oferece um argumento contra turidade política e impatriótica obsti- n9 132, de 1959 (que acrescenta. ali .. 

o qual tenho de estar. ã d à 1 tr b d mns que a SEA~ ia vender, na-ç o o Congresso, já hoje certo da nea e a_", '' o art. 102 do De· 
O Sr. Caiado de castro -- Artigos Não concordo nunca com V. Exa. impossibilidade de sua sobrevivênci-ar ereto-lei n9 9.698, de 2 de setembto 

naciom}is. em ·que a COFAP seja prejudicial aos pela manifesCacão inequívOCa de tôdas de 19-46),~ cujo prazo na. Comi&ão de 
interês.se.s do povo. A COFAP é um 1 1 d s 

O SR: PAUW FENDER.- Sim, organismo do povo,· do Govêrno .. Ela as c asses popu ares e as gloriosas egurança Nacional já .se acha es ... 
nacionais. Como outros comerciantes, luta constantemente dentro .do seu Fôrças Armadas_dêBte pais. gptado. 
competindo em menor estocagem, não próprio sistema de 'organizaçãO, em. _E'- ~fe~is~ restituir ao Presidente Outrosslm: •. requeiro que, se neces .. 
poderiam descer tanto nos preços, a bora imperfeitq, ·contra os represen-· da República todo poder que o povo sár!o, seja reconstituído 0 re.."Jlectivo 
Associaçã,~ comercial estabeleceu para tantes do <ltubaronato" Comercial, que lhe outorgou, déixando-Ihe nas mãos processo. 
êste País, através da: cé!ula-mater explora o povo. Agora mesmo. assisti- a responsabilidade pei:i. manutenção 
que é o Rio de Janeiro mas ela é um mos à luta da COFAP pela manuten- da ordem jurfdica, das instituições é Sala das sessões, 6 de julho de 19$2 

- Gilberto Marinho. grande povo estendido sôbre a Na- ção do preço do açúcar no Rio de Ja- da tranqüilidade da- !amilia. brasi­
ção, o lucro mínimo que no caso da nelro, contra os comercia.nks .sane- ·1eir.a. 
-BE.ARS era lucro máximo que-· ela gadores do p1·oduto. A COFAP con­
não queria obter. São os t:hamados fisca estoques de açúcar. E o preço 
"percentu~is de lucro.'' porque tôdas do açúcar parece que vai, afinal. ser 
as· mercadorias estão de certa forma tabele do, não de acôrdo com o dese­
engrenadas num sistema· que jamài..~ jo manifestado pela COFAP, na sua 
M falências comerciais poderão aqui heróica resist€ncia. mas de acôrdo com 
ocorrer. os interêsses inconfessáveis da ganân-

Nobre Senador Caiado df- Castro, cia dêsses criminosos que se preva1e­
V. Ex!!!, carioca,. sabe que w v'elllas Çf'm de ter o comércio brasileiro nas 

:Casas do Rio· de Janeiro ai:oda exis- ~ãos. sob a forma de trustes, demon.s­
'tem, os velhos armazéns da :Rua Acre trando sua insensibilidade, mesmo 
t-são eternos. Entã..._, vimos aqui desta diante de graves crises sociais como 
\tribuna do povo, denunciar o mundo esta. 

\'capitalista biasileiro como insensíve1 Era o que tinha a dizer .. (Muito 
eomo emperdenido, como bnpermeá- bem. Muito bem. palmas). 

Senado Fede.ral, 6 de julho de 1962. 
- Argemlro de Fiqueiredo. - Victo­
rino Freire. _, Paulo Fe1Uler. _... Pe .. 
dro Ludovico. - Barros Carvalho. -
Eugênio Barros. - Nogueira da Ga .. 
rna. - Ruy Carneiro. - Arlindo Ro­
drigues. - Remy Archer. - Nelson 
Maculan. - Gaspar Velloso.- - Gil­
berto Marinho. - Lourival Fontes. 
- Faysto Cabral. - Saulo Ramos. 
-- (Apoiamento) Mene.zes Pimentel. 
- Caiado de Castro .... _ '(A..._11oiamen-
to) José Feliciano. - Dix-Huít Ro­
sado. - Lobão da" Silveira. - Lima 
Teixeira. 

•• >,' ' 

O SR. PRESIDENTE: -~~i>-·. 
Pe a.côrdo com o Art. 236 .do Regi­

mento Interno, êst-e requerJmento .será 
discutido e votado ao final da Ordem 
dnDia. .. c. 

Sôbre a mesa outro requerimento 
que va.i s.er lido pelo sr. 19 secretá­
ri-o. 

\. I 
Requerimento n9 382, de 1962 

E' lido o seguinte ,· 

No, têrmos do arL 337, letra c, \ 
do Regimento Interno, requeremos a . 
ex.tlnçft.o da. urgência concedida nara. 1 

.. 

.. 
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· o projeto de Decreto Legislativo nú· 
mero 35, de 1950. 

Sala das Setsôe.s, em 6 dt! julho de 
196'l. - Dantel Krieger. 

O SR. PRESIDENTE: 

O requerimento há poucc lido, será· 
discubdo e votado ao final da Ordem 
d" Dia, na forma do Art. ! 36, do Re­
gimento Interno. 

Comparecem mais os ::,;. Senado· 
xes: 

Z3charias de Assumpção - Fernan-
. des Távora - Sérgio Mc.-rinho - Dix­

Ruit Rosado -- Jarbas Mt~ranhão -
Barros carvalho - Silr.:estre Périclçs 
- Low·wal Fontes - Lin·-a Teixeira 
- Ary Vianna - Jefferson de Aguiar 
- Gilberto ll!arir.Jw - Btnedito Va-
Zadales - Nogueira de.. Ga·na - Mil­
ton Campos Coim/JrQ Bueno -
06). 

O SR .. PRE51DE~TE: 

Pa-$c'.a-se à Ordem do D.a· 
Discussão, em turno úntco, dü 

Projeto d.e Dec1'.r.to Le-:;islativo n~> 
:.;, -:Ic .1961, or-iqinário da. Càmata 
t 1 •• -." Depufmic.'! (r;'J 4ü, de 19t:ü, na 
-:';l_::t. àt? o·iy>:.'t.r) qJ>:; a;orovw o 
ca~:z:i'n-in de Cc7.1:'J':'<::·,J Inlt!:n:g:o­
nl'!l entre o Brc..~ii e a noliria, 
jirmc.do em .?9 d.e 1aa,..:;u de i.:J5B 
{~m :erime dP urgênc:a, n.x· tê~·­

Dt0:-'J do art. ~30. letr-a "c", do RG· 
f"ime:;t'~ J.nt~mo, em viltude tl.J 
J1r;qt:<:"rimerllo n° 35\:l, de 1962. 
a.~Jr-::vn.do na ses.::f.io d•) ~: do CO!"· 
:ren:~). e c!.zpendendo r! e Pa~·ect;:(e.o; 
dc.s Comi.-:siJes de Co tstiluicâo e 
Justiça, de Economia. de Relações 
Extel·iore.<: e de Fi'f1C<'lt:;as. 

Já. se acham .sõhre a nesa os pa­
re~eres elas comissões ele Const.itui('~O 
e Just.içfl, de Economia, de Relações 
Exteriores e de Finanças. 

O Sr. 19 Secretário proeederá à lei­
tura déss2s pareceres. 

Comissões de Economia e Finanças 
examinar, nada apresenta, do ponto 
de vista constitucional e jur:dico, que 
o invalide e, assim sendo, opinamos 
por sua aprovação. 

Sala das comisEões, em 21 de feve­
reiro de 19.32. Jefferson de Aguiar. 
Presidente _:_ Barros carvalho, Rela~ 
tor - Silvestre Péricles, em restrições 
- Lou:"ival Fontes - Nogueíra de.: 
Gama --: Ruy Carneiro - Rui Pal­
meira -. Milton Campos - Heribaldo 
Vieira. 

N' 253, DE 1952 

Dtt Comissão de Economia, sâ­
bre o ProJeto cte Decreto Legis~ 
lati· b n.9 18, de 1961 (Projeto de 
De< J"eto Legislativo n9 40-A, de 
1960. na Câmara) que aprova o 
convênio de comercio interrcg;o­
nal entre ·o' Bn.sil e a Bollz;ia, 
firmado em 29 de .... março de 1958. 

HelaLor; Sr. Alô Guimarães . . , , . ~ 

.o decrete Iegi.s:aüvo de que t'tata 
o projeto ora em exame apr-:>va, para 
tod0s os <;eu.s cre:ros, o convênio de 
comércio internaclo~1al fitmado entre 0 
Bri.! :,il e a Bolív.:.a, .em- 29 de março de 
lí:158, 

O convênio em aprêço - ê o Minis· 
tro do Exterior quem explica, na ex~ 
Po.sição enc~:ninhs.da ao P:,::-.... id?nte 
da ReiJúbEca - v.i.sa a pcnn:ti~· a !n­
t.cgração econômica das r2gi6~s lin· 
d'i:'iras dos dois p:dses, re;iões es.sas 
tie escassa densidade derQográfica. ·e 
onde ~ trocas comerci~i.s .são efe­
tuadas na sua maioria de forma ilegal 
em virtude da inexistência de con-

São lidos os seguinte~: 

trôle r~dusneiro. Ao isent3.rmos ê~e 
comércio de qua.se tôdas as formal!~ 
dades atualmente exigidas pela legis­
lação E:m vigor - diz, ainda, o Minis­
tro das Relaçãe.s Exteriores - estamos 
adotando uma atitude realista e pos­
sibilitando. através da abolição ou re-

. dução d.'i.>s tarlfas .alfande!!ária.s, o 
, !lorescimento do comércio nessas re-

Pareceres ns. 2!12. :!53, 254 
e 255, de HHi2 
N° 252,, DE l%2 

Da Comissão de Constituição e 
Justiça, sôbre o Pro; eto de De­
creto Legislativo n'? 18/1961 (n~' 
40-A/19-60 na CâmarQQ que apro­
ve.. o convênio de comércio inter· 
regional entre o Bra.;il e a Boli­
via, firmado em 29 lle março de 
1958. 

-;iões. 

O convênio de comércio fnter.-regio-· 
nal, de que a~a tratamos, foi firmado 
entre o Brasil e a Bolivia, simulta­
neamente com um acórdo de comérciO 
também negociado pelos dois paises. 

Cabe observar que o instrumento 
regulador do comércio inter-regkmal 
apresenta, vistas as coisas de um 
ãnguJo prático, mais importância para 
a aproximação econômica dos dois 
Patses' do que mesmo o aeórda de 

Relator: Sr. Barros Carvalho. .comércio. A verdade é que o simples 
.Aprova 0 pt·esente projeto, para to- PropMlto de incentivar o intercâmbio· 

dos os efeitos, o convênio de comércio de mercadorias manifestado pelo Bra­
inter~regional firmado er..tre o Bra.sil sil e P'fla Boliviá, através de um acôr­
e a Bolívia, em 29 de mf.rço de 1958. do cc.,mercial, não bastará - pêlo 

'"'-"'-"""''"""''"" ....... ~ 

. _ ::io convêruo, que os dúis governo.:;) 1;: • \ 
N.V 254, àe 1g6z [ 3. ~rHica-se. da simples leHu: J, 

Da C~mlssao de .~elaç(Jes l.xte, solveram conceder tódc.s as facili-­
riorfl! so_~r~ O 

0 
ProJe)Q de Decret~ i .~:n~f..'s ne:ce..:;.sarias à exporta-ção e à.\ 

Leglslattto n. _1~. de 1951, , q~_. l.mport;2ção dos a~·tigo3 cu;,tiva_ ..... 
~ptova o. conve11.~o de co.mercw: )ru~ttzid0s e ou manaraturados pe.us 1 
znte_r~regH~nal ent. e o Bra.Sll ~r ~ J ~-:startos do Amazcna.s e Mato Urcs­
BOÜVla,, fmnaào em 29 de m ç ~- ..-Jo e Territórios 'do Acre e Roncton."", 
de 19"58. Je um lado, e pelo.;; D.:opartamen .... ,; 1 

Relator: Sr. Afrânio Lages Jo Beni, Panda e Santa Cruz de .a. 
Sierra, de -outro. visando a estimular 

Viza o proj€tO de Dzc:·eto Legisl.a- d mtercambio come•·cial e e.:;pec1a.~ 
tivo n~ 18 de 1961 a aprovai;ào do ,nente, as transações de complemen- , 
convênio i~ter-regional entre o Brasil .ação econômica das popu!ações das 
e a Bolívia, firmado em La PttZ a 29 refe:·idas regiões que são totalmen _, 
de ma.rço de 1958. jesprotidas de meios adequados de 

O convênio intér-regionai em rete- :omunicaçã;,. 
rência foi pactuado par-". permitir a 4, Entre os produtos a serem im­
integração econômica das reg:ôes lin- oortados da Bolivia temos a borracha 
deiras dos dois países, regiões essas em bruto, a castanha, 0 gado em pá 
de eSCassa densida'de demográfica e para corte, o gês:;o, madeikas xarque. 
onde as trocas· comerciais são Lfetiva- 8tc . .Uerão exportados para a Bati­
das na sua maioria de forma ilegal ~rtt ~-ia ertlre outros produtos, açiicar cru, 
virtude da ·inexistência de eontrõle chá e erva mat~. droga5_e medica­
aduaneiro. rn_entos, agido para r~produção de 

A isenção dêsse comércio de QUf!~f' ;"la e de corte, lnst1'mnento.s e- terra-. 
tódas as formalidades atualmente exl- .nentas agrícolaS, pe;:as e sobressa­
,~:das pela l€<>islação em viga:-, como \entes para veiculas automJtores e 
e;.c!arece o Mini.<tério das Eelaçõ:s produtos da siderurgh local. 
Exteriores itnporlará na adoção O.!: 5. Ci convênio além de a,presenta.r 
uma atit{tde real\sta e pc.ssibilitará,· :1specto de grande relevância e inte­
através áa abolição ou rf>dução das têsse para a Vida ec"1ômico-finan­
:arifas alfundegárius, o florescimento .:eira d<~s regiões e:!U questãc trará 
do comércio nessa:) regiões. s~m dúvida alg11ma, resultados be; 

O convênio b-enefic!ará, preferen- nêficos pnra todo o pais. 
cial!11ente, o !!l~eiC~tmbio de artigos 6, Assim por conter o projeto me­
cultivado.s, produzidos e cu rnanula- dida altarnente recomendável do 
:urados, entre as reg:ãe-J dos Estados ponto de vista financeiro ... opinamcs 
de Mato Gro.ssv, Amazonas, Territó- pela sua aprovação. 
rios de Acre e Rondón:a, à e 1;m lado S~la das C~ nissões, 5 de julho de 
e os Departamentos do Beni, Pando e 1962. - Daniel Krieger, Presidente. 
santa Cruz de La Sierra, da outro, - Lopes da Costa, Relator. - Irineu 
especialmente as_ transações diJ com- BornMusen, - Euqênio Barros. _ 
p!ementação econôm~ca das popula- Saulo Ramos. - Lobão da Silveira.. 
ções situadas em tão vastas regiõ~~- - Barros Carvalho. - Ncgueira da 
desproyidas dos meios adequados de Gama . ._ Gasp_ar Velloso. 
comunicação. O SR. PRESIDENTE: 

NãO s.e pode n·casar o reconheci­
mento da importáncia de eonvêni,.. 
dessa natureza c:.m relaç~o :i eco­
norÍlia nacional tavorec~ndo o desen­
volvimento de regiões de grand~ pos­
sibilidades ma.s,ainda "srentes de me­
didas incçntivadoras do Sdl progresso. 

E' de lamentar, porém, que, sOmente 
agora, decorrjdos mai!' de quatro 14) 
anos venha tal convênio receber a 
apreciação legislativa, a fim de 9ue 
possa ser efetuada a tro~a de ratJfi­
cações que terá lugar na cidade do 
Rio de Janeiro. 

Observadas as formalidades perti­
nentes à espécie e consultando o con­
vênio objeto do Projeto ... de Decreto 
Ugisla.tivo n9 18. de 1001, . ple..Tia­
mente os interê&'5es nacionais,. somos 
pel!!- sua aprovaÇão. 

Bala das Comissões, em 5 de junho 
de 19·6~. - Vivaldo Lima, Presidente; 
Afrânio Lages, Relator; Heribaldo 
Vieira; Aloysio de Carvalho; aGspar 
Velloso. 

N9 2,?5, DE 1962 

Em discussão o Projeto. (Pausa). 
Não havencta _au~m peça a pala­

vra, ettcerro a díscussão. 
Em votação. 

Os Srs. Senadores que aprovam o 
Projeto, queiram permanecer senta-
dos. (Paus-a) . · 

Está aprovado. 

~ o seguinte o projeto aprova­
do que vai à Comissã:' de Reda­
ção: 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO N° 18, DE 1961 

(NO 40-A, D7 1960, NA CAMARA) 

Aprova o convênio de comércio 
interregional entre o Brasil e ·a 

· Bolfvia, firmado em 29 de março 
de 1958. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 19 é aprovado, para tod:~ os 
seus efeitos, o conVênio de comércio 
interregíonal firmado entre o Brasil 
e a Bolívia em 29 de marGo de H!~3 .... 

A proposição, de iniciativa do Po.. Que os fatos mostram em outros casos 
der Executivo, veio a·> Congresso - para anular certos fatores antigos 
acompanhada de Expo.sh:ão de Moti- Que continuam obstando o cresci· 
vos do Senhor Ministro 'das Relações menta do dito intercâmbio. o ·comê­
Exteriores. justificando a medida, bem elo local, entretanto, aquêle que se 
como de cópia do citado convênio. o processa de um a outro lado da f:ron-
qual, acentua aquêle sec1 etário de Es· telra entre os dois paises, êsse cornér- Da Comissão de Finanças só-· Art,. 2o ll:ste decreto legislativo en-
tado, visa a permltJr a Jntegração eco- cio, embora desenvolvido até agora bre o Projeto de Dscreto Legis· trará em vigor na data de sua PU· 
nômica das regiões llnddras dos dols em condições desfavorãvels, revela lattvo n9 18, de 1961 (N° 40-A-60 blicação, revogldz:.s as disposiçes em 
pafses, regiões essas de escassa den- firme tendência à continuidade e ao na Câmara); que aprova o oJont>ê- c.:>ntrár\o. ) 
sjda.de demográfica e onde as trocas cres-cimento e a sua disciplinação nio tnter~regional entre o Brasil Cl>NV~IO DE COMÉRCIO 1 
comerciais são e~tuadas na sua maio· através de um documento diplomático e a Bolivia, firmado em, 29 dê lNTERREGIONAL 
ria., de forma ilegal, en virtude da só poderã concorrer para incrementá- março· de 1958. · 1 

inexistência de contrôle aduaneiro. lo ainda mais. Relator•, Sr. Lopes da C ~ta Os Governos- dos-Estadõs Unidos do 
Pelo acôrdo firmad!), êsse comér- ~!1:) • Brasil e da República da Bolívia, con-

cio fica isento de quase todas as for- Pena é que, no cas,o, a morosidade I. O Presente- projeto de decreto siderando que os Departamentos de 
malidades atualmente e,;igida.s em lei, Parlamentar esteja ae certo modo legislativo, originário do Poder Exe- Panda, Benl e Santa Cruz de la Sier .. 
com o que se busca ~ibftitar o tio- comprometendo os bons esforços de cutivo, aprova o convênio de comér- ra ,na R.epública da Bolívia, e os Es­
rescimento das relações comerciais nas nosso Ministério das Relações Exte- cío interregional firmada, em La Paz, t.ndos de Mato Grosso e Amazonas, 
rep:iões em aprêço. · · ~r,,.. rlores, no rumo certo de uma poHtica entre o Brasll e a Bolívia, a 29 de e Territórios d.')c Acre e Rondônia, uo 

O Jntercâmb!o oomerJfa.l tnter-re- de aproximação econôm1ca com os março de 1958. Brasil, distantes dos centros princi· 
ogioné.l é, naqueles territórios colin· povos vizinhos do cont1nente, de que 2• 0 sr, Ministro das Relações pafs dos respectivos países, se encon-
dantes indicados no Convênio - De· o convênio em referência constitui um Exteriores em sua Exposição de Mo- tram ainda em fase pouco avançada 
parta:mentos de J?.a.ndo, Reni e Santa do.s frutos, tivos sôl::n'e 8 matérJa, escla.rec\:'! nue de desenvolvimento, ptercê da escas .. 
cruz de La Sierra.. na Bolivia., e os A i vi 11. te ':1 . sez de suas populaçoes e do.s meios 
Estados de Matb GrOSS(. e Amazonas E' assim favorável ao ·projeto nosso 0 conven o sa a perm .~r a in gra- de trahsporte 
e Territ6rlOs do Acre e :Rondônia, no parecer. ção 'econômica das regroes llndeiras ' 

. Brasil, fator da maJor importância, dos doJs Pafse.s, de e.scas.M. densidade Considerando Q.ue, nessas condições. 
tanto para a vida. norntal das popu· Sala das Comissões, em 15 d~ mato dem:~gráfica e onde as trócl:tJJ comer- ne.queles territórios colindantes 0 m .. 
la.ções como para o pro~esso locai d,e de 19-62 •. - Gaspar Vellos, Presidente; ciais são efetuadas, na sua maioria, tercãtnbio oomerclal interregional é 
desenvolvimenro ecvnôm!co e social. Alô au:martles, Relator; Fausto- Ca- de forma ilegal, em virtude de lne· fator da maior importância, tanto 

o projeto, cujo mérlto caberá. às bral~· Del Caro; Nouuetra da Gama. xlstência de contrOle aduanelr&. para a vida normal das populaçõe~ 
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oomo- parQ-, o processo local de desen .. 
\Olvimento econômico e· social, 

Resolveram. concli1ir um convênio 
·.d~stinado a incrementar e regularizar 

Parágrafo ún~co. _Qs t;âm!t~ ·de 
desembaraço .alfãndcgário não ne~ 
C'2Ssitarão ·dn intervenç5.o de .. dcsp:t.­
chantes aduaneiros. 

Ãrtigo IV' · flS- atuais correnU'-s de intercâmbio 
intúreglonal e, com êsse objetivo, 
nomaa:-am seus Plcnipotenc:âJ:ios a b GoV~rno da. Repúbliea. da. BoU-

joober: vJa. se compromete a is.ent.n.r. pelo 
prazo de um ano_ os produtos !inpcir-

0 Excelentíssimo Senhpr Jusee1in? tados para o consumo o ·utransrorma ... 
· 'Kubitsche~ ~de Olivêira, Ptesidente da ç~o nos Departamentos de Be~t, Pan­
República dos Estados Unidos do do _e Santa crúz de la· Si erra e :que 

'Brasil. ll Sula Exêelência o Senhor provierem dos Estados do Ama.zons.S 
José Carlos de Mac2do SOares, Mi- e Mato Grosso e dos Territórios do 
nistro de ~s~àO- das R~Iações Exte~ Acre e Rondônia, __ de todo direito, 
riores, e, - , impostos ~e _ taxas aduaneiras, d,esde 
Q Excelentrssimo Senhor R~rmâ.n que tais p!'odutos sejam. cult1vadQ!!, 
Siles Zliazo, .PreS:dente Cohstit:ucio:. produzidos. e;ou - manufaturados- em 
nal da República cta.· Bolivia, a Sua ia:s Estados ou Territórios e especi!i-
EKcelência. o Senhor Manu'el Barra.u cados na lista "B... -
Peláez, MiniStro de ~tado no Des-
pacho .das Rélações Exteriores. Artigo IV .-. :'r'~~~:.:.· 

Os .quais, depois de haverem tro~ O Oovêrno ·dos Estados Unldo.s il!o 
clldG os seus Plenos Podêres, achados B 11 em boa e· devida forme., convieram no ras • se comprozete a isentar,· pelo 
seguinte; · prazo de um ano,_·os produtos impor--

parágro.jo único: As Comio;sões Ml&­
ta.s cria_d.as no presente ArtlF;o, serão 
a& mesmas eontempla~s no Artigo 
X. t\t) Convênio CQmerclal, nesta data 
firmado, e: ter!io, além das funções 
que lhes são conferidas por troca de 
no.ta!!., as estabe~ecida3 no ,presen~ 
Convênio. 

Artigo xn 

As Partes Contratantes qcoràam, 
ainda.; ent atribUir às Comissões- Mis­
tas, criadas no artigo XI, · Qlém das 
funções que lhes são flxad~s por tro­
ca de notas, a de estudar- .o comporta_­
mento,.....da coiÍiércio interregional de 
ambos os países. Neste aentido~ deve-. 
rão sugerir aos Govêritos respectivos, 
no- prn.io de um ano. a manutenção 
das Lsenções .ora concedidas ou a ne .. 
gociaçãà de 1Q1posto$ aduanei:os mais 
condiv.entes ao oonjunto de ·mercado­
rias que -oonstituem- .·q · intercâmb:o 
disciplinado .no ·present~ Copvênio. : 

• Artigo XIII ' 

. 1' 
_ gbncla. ·nos têrf!l!':' do attigo 33q, 4 

letra e, do Regtmento Interno em 
virtude do Requerimento n9' 3(JO, 
de 1962, aprovado na ,sessão de 3.-• 
do corrente), dependendo de Pa-' 
receres das Com-issões àe Consti-[ 
tuiçdo e Justiça, Relações Exte•. 
rior~s e Finanças! .~ 

Vão ser lidos pelo Sr. 19 Secretário 
os Pareceres das OOmissõ~s üe Coru; ... 
ti tuição e JUstiça, de ECOnomia, de 
Relações Exteriores e de Finanças. 

~ão lidos- o.~ tJegufnteS: 

Pareceres ns. 256,.257, 258 ~ 
e 259- de 1962 

~-
N~ ~55, DE 1963 

Da Comissã-O de Constituiçtio e 
Justiça, ·s6bre o Decreto' Legis­
lativo n° 19, de 1951 (n9 34-60, na 

Câniara) -QUe aprova o "COnvênio Co­
merCial'', fil'mado ·com a. B.!'.:ivia, em: 
29 de-·março .. de .. J9-53. 

1,. A'rtiO'.o 1 -"!··-:r. OO.dos para o cOnsumo ou trnnsfor-
r' m_ação bos Estados do Amazonas e· O presente Convênio, que · terá a 

Os Governos d~s· Estáctos Unidos Mato Grosso e dos Te~Titórfos do Acre duração--- de trêS ~s. 'será aprovado Em 2t< .de IDarç-o de 1958 to! flrniado 

'Relator: sr. Silvestre Pérlc!es. 

do Brasil -e da República.: da Bolivla, e Rondônia-e que proW.erem dós ·ne-. ·de acôrdo coin as normas constitucio~ ronvênio•comercial.entre o Brasil e a 
visando· a estimular o .intercâmbio de pa.rtamet~tos de Beni, Panda e Santa naJs de cada. Paíso- ·deVendo a. troca Bolívia. 
artigoS cultivados prodm;idos etou Cruz de; la Sierra., d"e- tOdo direito, de ratificações efetuar-se .nã. Çide.de·. O Sr~ Mini-stro das Rela.ç6ês Exte .. 
manufatuMdos, en'tre as -regiões_ dos impostos- e ;axas e.duane!ras,- desde do Rf_o de Jane!ro. ··Entrará· em .vigor rioreS, em Exposi;ão de -Motivos en­
Es:tados de Mato-· Grosso, Amazonas,· que -tais p!'oduto~ seJam -cuitiVad.os apÓs a troca- das ratificações .. e-será dereçada -ao· Sellhor -Piesidente. da. 
Territórios- do. Acre ·e Rondônia, de produzidos e/oil ·manufaturados eul prorrogado aut-omàticamen~e. por .. pe- República,_ ressalta. que-·!.> acôró.o co­
um -lado, e. os · pepartamentos _ do tais Departamentos o -esPe-clficados rfodos_ e.nuais, a. menos que três me- ruercial em ajlr~_ço está dentro da~ 
Bêni Pando e Santa Cruz de·ta Sier- .na lista "A'~. · · ses antes da sus. expiração um ou ou;. quela Unha de .politica econômica que 

· ·ra, do outro, especialmente as transa- Arti"'O VIt tro GovêrD.o ·manifeste o -desejo de- o govêrno traçou, com o objetivo de 
ções .de comp1ementaçã-O econO:m1ca ., - denuilciá-Io: _ fortaleoer a,s reláçõe.s ehtre os países 
das pripulaçõe& situadas e_m tão vas- · · Em fé -do que. os PienJpotenclá.rics do continente. - . 

·tas r~glóes desprov~das dos _meios M aut-or!da.des- do =tJaís fmportn.dor aeirna nomeados 'firilUU'aín e sela.ra:t;n Esclarece o- titular da. Past2. das 
·adequados- de eomun1cação, eompto- Poderão exiglr a. comprovação de ort- o· preSente COnvênio. em dois exem- R~Ja ... ;;"'~ Exterior_~ .que.·êste· "Convê­
metem-se ·a liberar ou facilitar, con_- gem dos artigO{! cultivados, produzi-· piares tgualmentà·autêntlcos nos· idio- nlo, _ Q\le virá.- substituir ,.~ Convênio 
forme o casO, as operações de impor-· dos -e;ou manutatu!adCs mediante mas PortuguêS -e espanhol na ·Cidade Comercial· assinado em 1953, apre-· 
taçA-o ·e exporte.çio · tal eomo, se es-· "Certi!tcmdo. de Origem''" -exped1do de La Paz, aos vinte nove -dias ·dO ~ta como ca-ractetístiea principa-l o 
tab~lece no ·presente convêni9_. pelas autondades ou orga.nf.zações mês -de marÇa de ·mil ·novecentos e fato. de· ha\'ermo.~ adotàdo o cruzeiro· 

. · . .-- . · ço~~e~tes. do país exportador. ·AS ctnqüentâ.-e oito a)_ José ·Ca,~los de e--o peso boiJvian? como 13:s moedaS 
·r · · ' Al:tigo n -~ ã :a:bédo pais lmpo~ador, po.;.· MacedO soares Manuel · Barau :oara o mte~c~mbJ.-.: d~vera :Se_r um 

:. o Govê;no da Repúbli~a. da.-l3olivla e-r M d . m exigir çertifica.dos de l'élaez: - instrumento uhl à nnahdade- com q~t~ 
concorda.- em·-: conceder tódas as fa- san a e 11egetal, de ·sanidade animal, LisTA. u.Au - foi conceQido, uma vez que virá- fa-
cilidades- · necesSárias a.? exportação ~ desinfeçao e de_ trãnstto .interno. ~1litar _tôd2s as op-erações ·d~ impor-. 
para os Estados ·da Amazonas. :Mato Parágrafo único: ,E?eií.o gratllà-t.Qs . Produtos bolivtânós a ser-em expor- taç<'í_o e d.e ex:partação entre os dOis 
Grosso e Territói1os· do Acre e Ron~ os vistos apostos em tru:s. eertlficadOS, ~dos para. o Brasil: . pafses, cuJas econcnni-as ~ão essen-
dOrl1a.'. dos artigoS cultivados, ·produ- inclusive sua. leglsla~.o. .: .. 1.- Borracha em· bruto ·' ·- Cin1rriente com.Plem-entarés''. 
zidos etoú. Iruinufaturados de origem. ··Artigo· VIII . 2'- c'astanha. -._, · fl;C'~iltua~. mats, o·, ·Jifinistro do·--~!'-
dos Departamentos do_ B~. Panda - · -3 - -Gãd6 em pé para oorte ~ ter:. ·•·, em defe.ea do ·Convênio, que, 
e Santa ·cruz de la_ Sierra, tais como k · Partes Contratantes se com-. 4 _ G€sso · · "-r;om a põ.ocão rto .-cruzefro como moe-
êSpecüicados na .lista. do ~xo A. prometem. por ·melo -das C<lmiss6e.s 5 .:...= Madeiras -da -de pa~nto, não só estar-e.Jt\os 
P.é sua vez, 0 . Govêrno aos ·Estados Mistas criadas no artigo ·XI; do pre.. -6 _ Quina pwpici9.n1o iflS · exp.orta-doi-e.s naCib-
unidos do. Bmsil concederá- tôda.s as sente Convênio, a estudar a substt.. 'T _ Chro:que · -..... nai:S a possibilidade de ·-ea-n:::o-~-er,cm· 
facilldaOes necessárias p~ra lmpor. tlJlção de fatura· consular, inclusive ;8 - Sal em prer;• com oi ex'PD:'tadll1'-e.s de ou-
t - d t !s ·tig n ~"tad s do os ônus a-·eta inerentes, ·por Cioctimen~ trO!!! Wi!'~s c.oruo estfll'eMos la,,....ando 
A'%~on~ -: -d:to ~r~~ :; rios 

0 
Ter- to de c~ntrôle ·do fntercâ'mbio inter.. 'LISTA ugu a moedn- ..brasileira. no campa- do co-· 

tritórios ,do Acre e -~ndônia,_ · regional, em tôdas as transações ·de Produtos hrasi!eiias a s_e:-em expor- mérr.;o In~ernaclonal" · · 
comércfo .contempladas- no presente tãdos para a )3ollvia. · II - O pf.oieto. sôbre -cujo -méd-

~-~ .4-rtigo m Convênlo: · - to cte:v.er?" on1nar outras cO;ni,<:;sões · . '•/ 

Artigo IX 

Os --pagamentos' deri.vados das 
transações do comércio int-er.;égional 
contempladas no ·presente convênio 
serão reellzados em Cruzeiros .etou 
Pesos Bolivianos.·· 

~ . 
Artigo X 

1 - Açúcar -cru técn1c:.!!!, · ·~·1-~céu: -eln .suss orie-ens 
2 - Adutlos, !osfa.tados e .n1tr:agena-. "' tr.amltaç?.o, ao (!!spOQ-to ~no -aftlg-0 : 

dos_ em geral 73. Wct~o T ~~ Ü.f'-"l-st1tu~ão Fet\era1; 
e_ .ft<::21.m..,-J!enao; opino por sua apro-.. 

a·- Chá ·e erva-mate· 

.4 - Drogas e IDeu:came-ntos_, 
6 ..:.·cimento 11Portlafid ... 
·s -:- :c-auo. _pa;~ ·;eproduÇá.o, ·de_ c;-ia 

~··_. e-'~'..C:orte 

v.açã.o. · -

'O Gõvêmo dos Estadas· Unidos do 
Brasil concorda em conceder_ tôdas 
8.s facilidades necessârias à eXpOrtã..: 
-Ção, para. os_ ·oePart-amentos do Beni, 
Panda e -Santa Critz d'e la .. S.ierra; dos 
8.rt1gas cultivados, produz:dos- . e;ou 
manufaturados de -origem dos -Esta· 
dos .de Mato Grô.sso, Amazpnas, Tet-. 
ritórios do ~Acre e Rondônia. especi-­
ficados na .lista dó aneXo1 8. · Pot sua· 
·veZ, o- Gové_mo da. República da ·Bo~ 
livia conced€'rá -tõdas as facllidades 
necessárias para importação de tais 
a.rt:gos .nos. -Departamentos ..do Benil 
Pando ·e Santa Cruz de la Sierra.. ~ 

A1J listas &?s _aneXo$ "A' :e B v!_ioraf 
ráo por perk>dcs certos de -um ru:io e 
serão renovad-os dtu:ante oa ·centO e· ,~7 ~""tnsettcide.s, fot.t:;11cidas e seine-
vlnte dias anteriores à -data n.a-_ expi- lhânfes 

~- Skla das· -Pomlr~s. · -28· de -maT-ç.o 
IJ.a ~962. -JejferSP'!lr r'...e A~i.C!.r,· Pre­
ldeut-e. - .Süvestre' Pb'i.e!é.<:_. RcJ~tor ."· 

-- HéTibal;io Vieira .. .;_~Sérgio .fltari.:· 
1}ho .... --:- .4Z.ovsio de C!ln~-lhQ. - tou~ 
rtval Fmlle:;. - M!ltcn Camp.os. -
J!>Cio ViUast>Bus. • · · ., • . 

k • -- - - -

~ ~Mtlgo V. 

ração,. compr-eme't~ndo-se.:.- a.m!Jos os 
Governqs a fonnulllir -no-vas listas dos 
anexqs A e B. dest:nad_as ao pel'fodo 
seguinte. ou a p!'orrogar:-as v!ge_ntes. 

.. _ ArtigO · XÍ - :,:_.: As Partes COntrat-antes, con!Ortné ,o 
caso, e tendo em vtsti:t. _o/- realização 
do intercâmbio pre-v1sto- no pres':!nte As Partes Contratantes acordam em 
convênio, ·comprometem-se a sJrnpU- criar .duas comLssões Mistas perma .. 
Íicar . e/ou suprimir. as _torm~Utiades nentes com sedes no R-lo de Janeiro 
Qe importaçAo e exportaç[o,~<le modo e·em La· Paz integradas po; repr~ 
8 permit!r que as tra.bsações cõmer.. sentanté.s dos dois páíses, as quats 

· eia.is se proeezoom 'Ti!gulnnnente ·C'lm 1Ubcioüarão ·como órgão~ assessores 
um ·mínimo de.. -requtsttos. -_C-Om vte- de ambas, fornwlanOo recomendaçõeS: 
tas ao equllibrlc:i ·do tn:tercàin:fito, os sObre o de.senvolvlzn.ento do· ·cpmércio 
daeUm::!n':os neCessn.rtos ~ Jmpor-taç~o 1nterreg:ona1, oontempll\-do no pre~ 

·e exportação que se exijam CIJ1. Utn -sente COnvênio. As referida$ Comis-_ 
ou outro pais &e;:ão conc~didas auto- sões re~nit-se 7ã.o ~ob ._fonna de Co­
rnàticam~. d:mtl'O dM d~sposiçQes- miss~o M.ista Plena. err1 uml:). das duns 
legais vigentes -em Cada pais e, Eervt- capita.is, quando c·onv-(l.::e..dJis por um 

.xão p.a1 a fins de <".Qntrôle e~Str:.tisth::o ou ratro ·aovêrno, a&di:tnte prév_la 
,e desembn..ra~o alfandegário. - iceit~ão. · 

8 - Instrum.ento_s e ferram.'eptas -
·-agricolas . . 

9 - Juta ~ manufaturas de' jUta ·1 
10 -Peças e sobt:essaioent~,s -p~~·~vei--

culos automotores .- · 
. - - . 

11 - P:odutos da. siderurgia locaJ 
12 - Soros e. vacinas para usa· hU-

N" 257, DE ·1~ss 
"Dà- .cum.iGail~ à!! ECo'l'.,omia, Bô • · 

·bre-.<rPtDj~19: de I#-CTeto L• (iis.'q_,_ti­
Vo nP 19. -d-~ HJSl !Proleto de De­
erMo Ug;.~_~a1~t;o n9 .34-'.A-~311. na Clt~ 
m"lrfJ), r1u-e .9/Jr.crva · o Conf:P,1.ia 
Çmrnc,'!!l 11-nníldq cfJm o Bolí":Úl, 
~m· .29 de 1ttarço :de Hl52 -- .• 

tb·lator: senhor- Alô .. .QuJ,mar_ães. 

mano e, animal · o· D'!'?-i;:Dte-óroi.e:to d~ -d~~te~.n·lf!-êis-
·13 .:..- CtarQu.e · ~ ·;;. IatiYota-omva _para..lod;>S oo 0fiE!'M E:-fef-, 
l"4,.- Sal. to<; o ccnvf.,i-o co-.. '13:;-'·:\t, ('nf-~ O E--:-a-

Dl.scussão, em turno únlco-, ;:dã- ~n e a. no:h•J:!. em 2!1· d.~ .:_::1?-t'ç-9 ~e 
Projeto· de Decreto:- L~JJiflfL~iro~, ~ft6. . __ 
n9 19, de 1-961; orlgindrio da~ C{l..- · A cxno.s.it'ã:> fe_!~'l f:~1,..c. n l'loS~tmt-O 

·_mara ~os Deputados (~\1 34:,· r!.e p?lo~.:\!L"l~s!;·f) d:_ 7-Sta<l-o .Q.fl.~ Ff.lz.Ç{;";->. 
i001, na·· G_asa·de or-igem).- -que- -Fx~~-1'~:-es aa .Sf:Jh9r- Preild~nt-e da 
aprqva o Convênio ·cotJ?-ercfal:jír- Rep:·:-ryl'e"--f"~n"'!'"'~n~ alg!.!m?"' lnfin:­
snado com.a Bolit:ia em 29 d .... . ma-"'"·"') e~' 1 ciAllj.!~rs _.s~'J:e o do:!urn.ell­
mqrço de 19Il8 tem regin(e de- ur-- tç cuja ap:ov~ão : p_;;io Co!Ig:e.;,sb 

' 

'•, 



,!'Sábado 7 · .r t>IARIO DO CONGRESSO NACIONAL 
(r~· - ~·c;.-. ··~-~ - .. w··· ·=··===-=· 
Cç7n::.~ltui a . tinalldad~ do presente 1 Não é demais ressaltar aqui a im~ 
~;eu, de Decreto Leg:it,tati.vo. pmtã.ncia do convénio quando cum o 
~.\ Diz a. mencionada. extosição, que o desenvolvimenro industríal a.lcanÇaéio 
t,eon'V'éni0 em referência ''irá su:Qstitui.r pelo Brasil poder~mos fortalecer a lb que fo~ assinado em U53 e apr(!sen- nossa balança cometc~al ao te~po em 
f~· como caracteri.stica principal, o que ali\'ütremos a escassez da. mocaa 
1fato de ha.-;,·ennos adotado () cruzeiro forte para a importação de matéria 
fê o p(so boliviano conLo as m,()edas urlma e peb:óleo de importância. yü~J 
[ilara: o intercâmbio. Para o nosso progresso. 
r 'I o novo con"Vênio - di~ ainda o '!:ex.. E:• de- estranhar, entretanto, que, 
!to sue estamos citando - a exemplo. 1 tirtnado o referido convênio a 29 á~ 
i do que nrmatnos com a República do I março de 1958 e com sua. duração ).m::­
\Paraguai, em 1956, tore m el\minada.s vista para 3 <t~t·ês) anos, sômente 
numerosas formalidades com vistas a agora v-em a. ter sua. ratificação pe1u 

1 abvar o comércio entre oos dOis paL.:;es. 1 Co:ngl·esso. o fato de haver já decor­
·~om a adoção do cruze·ro como moe ... rido o prazo de três (3) ~os nã.o " 
~~a. de pagamento -- são ainda palavrtl!) tornarâ obselto, poi:ltso que o art. lu~ 
>tta. exposi-çãó do Minif,tro do Exterior Xt manda. conslderá~lo auto!nàticiJ.· 
~- "não só estaremos prol'icla:t~o a03 rnente, pronogado, por periodos anus:.S 

\
f exportadores nacionais lo pos;iinlidade a menos que, três meses antes da ex.~ 
.pe concorrerem em pre~o ct>m ot exi" pitação de qualquer período, um a 
, portadores de outros pttf:;es •. como esta.. outro ~ovêrno rnanit:este o des'"!jO de 
~:remos lançando a moeda bras.neira LlO denunciá~io e ainda !lO tato de que:, 
:Campo do comércio lntx·rnac:,Onal". sàmente entrará em vigor a par~·ir da 
: o estabelecimento ou a renovacão data da. troca dos iru;t.rmnentos df: ra­
, ;periódica de convênios :mmerciais -p'E:lo tincação, a ree.Uzar .... se na cid-ade do 
~·nosso pais, na faixa d3 suas relações Riu de. Janeiro. 
~ dnternacionais, exprime sempre opor. A Comis2:ão de Relações Exteriores. 

, ~ :tuno esfôrço das autoridades governa~ atendendo a que foram observ-::tdas as 
~-ttnentais no sentido d! ab"ir ou de formalldades Ptirtinentes à ~$.:p<Scie .e 

manter abertos merc1dos el!ternos, consultando o convênio ürrna':i,) os 
propíc~os à colocação de produtus bra- interêsses :nacionais opina p~~tt apro­
llilleiros e a0 possível fornecimento Ce vação do projeto de decrete,, legisla­
(>utros produtos de que care·'e.rnas. "E a iivo nc 19 de 61. 
possibilidade de que ta.s convênios ve- sala dtlS sessões, em ... - Vivaldo 
tnhatn a gerar, de fato, resultados po ... Lima, Presidente. - A.Jrân'io Lages, 
csitivos, será iustsmentt: maior na p~o- Re-1at'or. - Heribaldo Vieira. - Aloy­
porção em que a eccnomi~ do país sio de carvalho. - Gctspc:or venoso 
com que os firmamos f.õr · eomplemen.­
t.a.r à economia. nacioi;Rl, como acon­
tece· no caso da Bolívia. Ql)serve~se 
ainda, com referénc~a ao convênio de 
que ora nos ocupamos a especiai slg· 
!lüficação de que se 1 evl."ste a elimi­
nação da tnoeda forte nos pagamentos 
decorrentes de opera~õe.s prOcessadas 
na órbita do mesmo. 

O convênio comercla\ eorn a "BOl\~ 
iVía atende, assim, em tôda linha ao 
·interêsse da economia brasileira. na 
esfera ctas relações )r..ternacJonais. E,. 
estranhando apenas a demora com QHii 
tramita a presente proposição, assina­
do que foi o acõrdo em março de 1958, 
opinamos favoràvelmente à nronta ob~ 
jeWvação do Decreto Legtsfativo pelo 
qual o convênio em uprêço será ratt. 
:ticado pelo Congress~>. 

sala das comissões. ·em 1!) dl" maio 
tte 1962. - Gaspar venoso, Pr~iden­
te, - Aló Guimarã1Js, Relator. 
Fausto Cabral - Del caro - Noguet. 
ra da aama - Fern(tndes Távora, 

N9 258, DJ~ 1962 • 

De· Comissáo àe Relaç?ies Ext~­
r:·ores sôbre o projeto de dec,·eto 
leg~slativo n9 19•1961, Que aprova 
o "Convénio Comercial'• firmado 
com a Bolívia em 29 de março de 
1958. 

Relator: sr. Afrâttio Laies. 
o projeto de d•!Creto 1ezl.s7atlvo 

número 19 de 1.961 l.prova o convênio 
t: lmercial firmado e,Ji!re o Brasil e .a 
"Bolívia,. em 29.de mr.rço de 1958. 

o convênio comercial em referên~Jia, 
assinalo em La paz. s. 29 de lt'!S.l'Ço ~ ... 
1958, te,•e por objet~l·o substHulr o an­
teriOr firmado em 11153. 

Apresent'a como ca:·acteristtoa. prlnci­
p~zl o tato de haver sido a-iotad.o o 
~rumiro ~ o pêso boliviano como as 
1:..1oedas para o intercâmbio fn~?ilitãn­
tlo a~ o~rações de importação e ex­
nortação entre os dois país~s:. cuj~tS 
f:(''1Uomh1S não essencialmente com­
'Çiementates. 

Da. Comissão de Finanças, Sõbre 
o proieto de Deeret0 Legislatzvn 
n\1 19, de 1951 (n9 cn-A-...'1'0 na Câ­
mara>,· que apr01la. o "Con1Jênio 
Comerc-:al'' firmado com a Bolívia 
em 29 de mc.rço d.e 1958. 

Relator: Sl". Lo-pes da Costa.. 
1. Peio presente projeta ele decreto 

legislativo é aprovado, para todos os 
efelto.s, o convênjo comercial !ínnado 
entre o Brasil e a Bolívia, ern La :?az, 
a 29 de março de 1958. 

2. o Sr. Ministro das Relaçõe~· EX­
teriores, em a EXPosição de Motivos 
anexa à Mensagem n'? 271-58 do Se­
nhor Presidente da República a:J con· 
gresso Nacional, esclarece que o atual 
convênio subst~tuti o assinado em 
1953 com a Bolívia e apresenta. como 
caracteríStica prlnClpai, o fat0 de ter 
si<:io aQ.otadü o cruzeiro e o pê~o bo~ 
líviano como as moedas para o inter­
câmbio. Acrescenta que tal fato de­
verá ser um instrumento útil à !in9.­
lidade com que foi concebid-o uma ve'l 
que virá facibtar tõdas as npera.ções 
de importação e de exporta\'Jo entro 
os dois t:~aíses, cujas ecOnomias são 
essencialmente cornplement'!trPs, E·x~ 
plica, ainda, que o presente convênio, 
a exemplo do füm:tdv com a República 
do Paraguai em 1956, eUminou :n111ne­
rosas formalidades. o que perinitirà 
ativar o comérció entre os do~s Pa.ise~>, 
Ressalta, também, que a adoção do 
Cl'Uzeiro como moeda de p~ainento 
propiciará aos exportadores nacionais 
a possibilidade de concorrerem ~m 
preço com os exportadores ds outros 
paises, além de lançar a Ul)~a mced:1 
no campo do comércio internacional. 

3. o Convênio, previsto para uma 
duração de três anos, .será prorroga. 
do, automàtlcamente, por periorlos: 
anuafs. a menos que três meses antes 
da ext>iração de qualquer periodo al~ 
gum das Governos manifeste o d~C!o;e .. 
~o. de denunc}á-lo (art . .xn. E' es­
tranhávei, que sOmente agora venha 
o Convênio a ser ratifícado pelo eco 
gresSO, apesar de ter sido assinado em 
1958. 

países int.ere..":sado;; o destinar-l-B.o, 
exclusivamente, ao consumo ou indus­
triallzaçào no pais importador, não 
podendo ser reexportado, salvo acôrdo 
espeaí~I em cada caso (al't. 120. 

ARTIGO I 

OS Governos dos Estado~s .J Unidos 
do Brasil e da Bolívia, visa o a es ... 
timular o intercâmbio de. art gos cur ... 
tivados, produzidos e;ou ínanufat\J. .. 
rados entre os dois paíSes, compro .. 
metem-se a. facilitar as operações de 
imt>ortação e exportação, conforme o 
disimSto no presente convênio. 

.ARTIGO ri 

15. Veri.Iica-se, assim, que a pro­
posfç&o encerra matéria altamente in­
tere;t.Sant~ e contém disposições nt~iaS, 
tal Como a introdu.,:ão do cruzeiro e 
do pêso bOliviano como moedas para. o 
inl .. ercàmbio. o convênio atende, de 
teí.la.s as formas, às necessidad·~ do 
ttoss0 país no campo a que se destina. O Govêrno da RepúbÚca da Boli ... 

6. :&n face tlo exposto, opinamos via concorda. em conceder tõd.as as 
pela. aprovação do projeto. · facilidades necessárias à exportação, 

Sala das comiWões, em 5 de Jn}ho ~ra o Brasil, de a.ttigo.s cultivados, 
de 196'2. - Daniel Krteger, Presidente. prodm:ido.s e;ou manufaturado.." de 
_ Lopes da Costa, Relator. - Gas- origem boliviana. P-or sua vez, o ao~ 
par Velloso. - saulo Ramos. - Lo- vêrno Brasileiro concederâ. tôdas as 
1Jão da Silvetra. - Barros carvalho. faciiidades necessárias para a impor~ 
- Eugênio •sc.rros. - Nogueira da\ t!ação de tais artigos no Brasil. 
.Gama. - Irineu Bornhausen. AR'l'IGO III 

O SR. PRESIÜENT.E: o Govêrno dos Estados Unidos do 
Os pareceres que acabam titi ser li~ Bra.<;.il .c~:mcorda em conceder tôda.s 

dos são todos favoráveis. ~ f.acllldades necessárias à exporta-
Em discussão o Proeto. (Pausa); çao, para. a República. da Bolívia, de 
Não havendo quem peça a palavra. artigos cultivados, produzidos e;ou 

encerro a discussão. manuf::J.turados 'ie origem brasileira. 
Em votação. Por sua vez, o Govêrno boliviano 
Os srs. Senadores que o aprovam, Cofl:cederá. tôda:=; as facilidades necfs-

queiram permanecer sentados. s~nas para a lhlportaçã{) de tais ar-
(Pausa). t1g<>s na República da BOlivia. 

Está aprovado. o Projeto irá à CO· ARTIGO IV 
missão dr Redação, e, n9. oportunida­
de, deverã ser publicado o texto de. 
convênio. 

E' o seguinte o projeto a11rova­
do. Que vai à comissão de Reda­
ção: 

PROJETO DE DECRETO LEGLLA · 
nvo N\1 19, DE 1sst 

(Ng 34-A, DE 1961, NA CAMARAl 

Avrova: o "Convênio Comêr­
cial" firmado com• a Bolívia, em 
29 de março de 1958. 

/ 
O Co!'1gresso Nacional decreta: 
Art. 1Q E.• aprovado para todos os 

seus efeitos o·convénio comercial ftr­
mado entre o ·Bra'3il e a Boliviar em 
29 de março de '1958: · 

A~t. ~Q :E:ste .. cteêi.~to ·lgiislãtiVo· en­
trar.á e..m yjgor. ~~-ÇI{lta. de; .s.ua· p!.lbli­
cação. revogad~s •. as .. ~sp.t.::.}çõ?s ~ em 
contrar~o. 

CONV!l:N:Q COME!'\C!Aü · 

os Governos: ~cJôS · .' ~~~~41?~ ~ tJrlidos 
do Brasil E!,~~. R~P}lbljç~. ,da )3oli-
vut, · · ~ 

ANIMADOS· d.a· ·ttr&diclonal espirito 
de cooperação· que caractenza ·a·recf­
proca. amizade· do.s &eu.s .povos, · es~­
rito êsse reafirrnadv, ·uma vez mai.s, 
pelo amplo entendimento a que che­
garam os dois bfl:ÍSBG no recente en· 
contro entre os· seUf$. respectivos MI­
nistros das Relações Exteriol:'es nas 
c5dad~s de corumbá e Roborê, e 

DESEJOSOS de promover () desm­
volvimenlio cto· intlercãmbio· ·comercial, 
bein como a Ct>laboraçã() econômica 
entre O.S: dois. ·patses, · · · · · ·' · 

RESOLVERAM: COrlciük:iW :convê­
nio destinaQo a. increme.ntar..e regu­
larizar as att. "'!.\.s • .ca.r.rentes -.do. ír.\.er~ 
câmbio comercib.l e, com êsse o-ojetivo, 
nomearam seu.s Plenipotencitl,rios. a 
saber: 

A exporta-ção· e a. importação dos 
produtos originários. de ambos os 
países serão autorizados, ou estímula­
das, c-onfo1·me o caso, pelos dois Oo· 
vemos tendo em vis~a o equilibrio da 
respectivo bal~nço de pagamento, 

Parágrafo unico. As autoridades 
competentes de ambos os paises tro .. 
carão informaçõ~s constantes· com 0 
objetivo de facilitlar o comércio e 
me.nter o equUfbr~o do intercâmbio. 

ARTIGO V 
Em ca~ excepcionais, a cri tér.to 

das a,ut-ondad~s. do pafs importadcr, 
Po_dera ser exigida a comprovação da 
o~tgem dos artigOs cultivados, produ­
~tdos. ~;ou manufaturaóoo, mr<iiante 
cert~flcado de origem" expedido pelas 

autortdad,es ou organismos competen­
tes do paf.s expori1ador. A critério 
também, das autoridades do país im~ 
portador/ poderão igua1mente ser 
exigidos certificados de sanidade ve­
g.etal, _de defesa .. ~anitár~nintal, de­
.smfeçao e de transito ínterno. 

P&rágrato úttloo. Serão. grattlitos os 
v.Ls.tos consulares a.po.st.Jo.s em tn.is cet. 
tlftcados. 

ARTIGO VI 
(? regime de ,Pagamentos entre o.s 

dou; países, denva.do do intercâmbio 
a que se refere o presente con"~:ênio 
ser& execg.tado e~ CrUZeirO;) eroú 
Pesos Bolivianos. 

f'a.rágrafo t1nico. MedJante prévia 
S_?torlzação dos dois Governos, pode· 
rao ser também admitidas operações 
de intercâmbio em oukas moedas, de 
acOrdo com as normas gerais estabew 
lecld.Ji!s .. pelo ~·~glme df câmbio e de 
comerCio extenor em vicror em cnd ... pa.ís, ... ... 

ARTIGO VII 
Para o ~ransporte das mercado.r1~ 

CO!f:preendidas no presente. con\·ênio, 
utJlizar-se-ão, preferentemente, elll~ 
prê~~ transportadoras bra.silelras ou 
b~l~vumas, sempre que isto não sig­
mftque encarecimento dos fretes ou 
atraso na. expedição. · 

Pa.rágrafo úniço. As operações de 
seguro e resseguro das lllerca<iorias 
e~etuar-se-ão, de preferência, atra­
ves ~e companhias brasilt:iras e;ou 

segundo eSQlMeê~ o Mlnlsf.ér1o da• 
~=tela.çõe.s Extert(·res a exemplo do co'"~­
vênio ajustado aom a República cto 
Paraguai em 1956, o nosso convênio 
tom a BoHvia elimina. numerosas fot-
11-UI.lí<tades que pertaitlrão o cómércl:J 
entre as ~duas na.cõ1$, 

A adoçao do cruz{iro como rooed~ de 
nagamento vem pnpiciar aos expor~ 
tadorrs nacion:.-i.s 1. possibilidade de 
concorrÊncia em Pr'êço com os expor~ 
tadot-es <le outr<>s pafses. alêm de 
constituir um passo para o Iançamen~ 
to da. m()edft brMi:eira no campo do 
comércio internaclcmtl. 

4. Ficou estabelecido que os doi~ 
países fac1litarào a.;; operações de im­
portação e exportacã o, entre si, dos ar­
tigos cultiv-ados, produzido:; ou manu· 
faturados no Brasl1 e na l3oU-via (at­
tigo n, visando a est:.mular o inter­
câmbio comercial. bem como a colaho­
raçâo econOmica entore as duas parte~ 
contratantes. 

O E:xcelentissimo Senhor .)usce)ino 
Kubitschek de Oliveira, .Presi-dente da 
República dos Estados Unidoo do 
Brasil, a Sm~ Excelência o ~erjlor 
José Carlos de Macedo Soat·es, Ml­
n.istro tle Est'ado das Relações Exte­
rwres, e, 

O Excelentíssimo senhor Hernán 
SUes zuaoo, Presidente CanstitucJo­
nal da Repúhlica. da Bolivia, a sua 
Excelêncla o ~..'enhor ~.!;.nuel ~a::rau 
Peláez, Ministro de :F.S;4dO no Des­
pa<:OO da.s Relações E1'teriore.s, 

Os quais, depois de haverem ex1~ 
bido os seus. Plenos Pod.êres, achados 
e-.m boa e devida forma, com·ieram 
no -.seguinte; 

bollvzana.s. ~ 

ARTIGO VIII 

As ent'regas dos artigos cultivados 
produzidos e;ou manufaturados frn~ 
porta.?3:5 .sol) o regime Cio presente 
Convemo, efetuar-se-ão mediante con­
tratos de compra e ''enda livremente 
co~rvencionados. entre entiD,ade..c; pií­
b!zcas ou. empn~.sa.s ptll'adas de am­
bos os palSes. 

Os mencionados artigos estar~() l'IU­
jeltos nos regimes internos dos dais 

' 
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' 
02!> Sãbado 7 · 
; ,, ARTIGO IX· }unções 1zoa Quadros do Pe~soal Art. -49 Os Qnndrcs do pe~son.l dos tran.sfor~!\dns em cargos Isolados d4 

ro.s artigos cultivados, prod~zidos dos órgãos da Justiça do_ TraOW órgão.s das 40 e 5' Regiões do Justiça proY!m.ento em comissão. com a.mes~ 
etou manufaturados, 1ntercambiados lho aas 41Jo e 5" Regiões,- disposi ... do Trabalho, aprovados pela Lei ml- ma àencm1nnçáo, _, l 
nos t!érmos ·do presente-Convênio, es- c6es ckls Le,is número 3.180 e 3.826, mero 409, de 25 de se~embro de-.1943, a..,. 10_ ! 

de 1960. e àá. outras providências e nltera.do.; ·pór leis· subseqUentes .n .. U>. • n.OS Porte ro.s de Aud!tdrif,J 
tarão sujeitos· aos regimes internos -(incluído em Ordem •o D'a f,icam aeresci_dos dos ca...,._ os e tunço'es poderão ser atr1bu1dcs outros encargci 
dos dois países Interessados e destl· - - u 1 em ·-eo de , Seeretar~a. além das atrlbuiçõ~ .1 
tnar·se-ão, exclusivamente, a.... CQn.rU· Virtude de dlspenªa. de- intersticio tcnstantea das 'tabelas I e U, respectl- 11. d 

~ concedida na se ..... ~ ... anterlor,_a vamente, smb"• anexas à presente 1e1', espec Icas o.cargo_ · 1' ilPO ·ou_ industrfaUza.ção no pa.fs bn- ~ -- ._ 
l>àrtador. não podendo ser. reeltl"'ll"'.'f>. rêquerimen~o do sr. Senador na.- i 1• no t I . ' ... --' d Art: 11. Fica estendido aos Ofic1ali, 

· v- nlel Krleger) tendo·.· Pareceres F"~ · v.:~ a UalS car~os e ... ~.~nções os d J tl d J t d C lll · · !fOOos,; sâlvo acôrdo ~special em cadu ~~ , cv reteridos Quadros pa.ssaln a ter ôs e us ça as un a.s e onc açao lJ 
caso, entre os ,dois Governos. vorá.vl;)ls, sob numeros 244 a 246, n1veis e sim''loloo de vencimentos cons- Ju1ga.m.ento das demais regiões,' o d: ... 

':- ARTIGO X _, das Comi.";sões de Constituição e tantes. _das t.abe)as anexas, ·ressãlva- rei to· de passe livre concedido pe:o, 
1_ . · Justiça; Scrvtço .Público e. de Fi-- ~as. em. relação -aos atuais servidores, art, 13 do Decreto~ lei n.o 9. 797, de 9 

JJ:As PaTtes Contratantes aco-rdam ·nança.s. ~~ Sltun.ções .1á·constH:uid8s em virtude· de- setembro de 1946, aos Otlctats dl 
em criar duas Conlissõe:s M1st'as.:'.t'er~·' Em. discussão o Projeto. (Pausã). de let ou -de pepisão proferida pela Jus"ttça das 1" e 2* Regtões ·da Jus&iç:ú 
-:manentes,-cóm_ sede no Ri{) de Jane1- Nenhum Sr. Senador desejll:ndo usar Justiça CoMum ou pelos próprio.~ Tri- do Trabalho. · 
ro .a em La Paz, integradas po-r re~ da. ·palavra. decla.ro AncP.rr&da. a. dis~ bunais Regiõbai.S das 4' e s• RegJ-ões Art. 12. O art. 'l.o da. Lel h.0 2.1-1~.-
presentante dos dois p!1-ises. .as quais . cussãO,o da Justiça do Trabalho. de ~_de marco de 1964, não se apUç:,. .. ~ 
-~~~~nb~ãoàa c~~ro~s?r~~~u:;s=~~ . Eif:1 vo_t.~ção._ .• - f. ~1 ·~ Os vlilores dos .. nt-vétS .e· SfÍnbo~ acs- servidores das Secret-arias dos 
comimda"çõe.s sôbre o desenvolvimento O.s Srs. Sennaun::s -que lli!l vv"m -ó-~lc-s _de vencjmentos 'dos cargos e tun- Õ!gâos da JustiÇa do Trab_a.lho, . 
do- comércio em geral e ~sóbre t"t:do-- proj_eto,~queiranl permnnecer Sent1:l.d<'t. ções ·referidos no_ parágrafo- anterior ·Art: 13. A môdfficação ou reestru ... 
a.quilo.-Q.Ue vise à-· r€m~ão de quais-· (pa.usa) • . - ~·· . _ serão. os fixados- na .presente lel, . turação de Quadro de Pessoal, a. altc .. · 
qu.er obstáculos que se oponham. ao Está. a'provado. . f. Art. S." As disposições da -Let- nú· ração·- de valoJ;es ·.-de padrões, classe~ 
llne curso do intercâmbio~ As rete- , 

1
.
1
. .. . l]lero 3_780, de 12 de .Julho de 1960, ,nlvels e s!mbolos~ ou o .aumentO-· de: 

ridas Comissões reunir-se-ão," sob a E o segu n .e o_ ~ro~-~~o ~vw~~- a~rts. 14, §§" ,1.9,.2.9, s.o.7.o, 74 e 91, -betn vencimentos Qe cargos· ou fúnçl5:cs dr .s-
rorma de Comissão Mista Plena, em do, que vai à sança~. corria .aB·do ~arts. 4_., e 'll da Lei nú- secretarias_dos Tribunais'ReglonaiS·do 
um·a da.s duas- Capitais, quando con~ A Trabalho só poderão. ser feitos ou con ... 
vocada.s por um ou outro G-Ovêrno, PROJEJO ;>E LEI D~ q MARA mero· -3.826, .de. 26. de ·novembro d.o cedidos através de Iel e por pl'o-pesta. 
mediante acôrdo- prév}o, . : N. 58, DE 1962 :nesmo _ano,. ~pucam~se aos servidores do Tribt.Ulal intereSsado (Constituiçãa, . 

Parágrafo únJco. A constittulção e cN-.0 3. 755: de 1961, 1Ui Câmara ào!J. dM órgaos da Justiça do Tra~alho de arts 67 § 2 9 e 97 ll) 
o. modo d~ fun'cíonamehto das' oo~ . Deputados} - :tUe tra_ta. esta lei, . /'"- • J • • I • • 

missões --·Mistas ·Permanentes serã·c- ·Ãrt 6-~ E' tnccirporado aos ·v~encr · I 1"- As _decisõeS dos Tribunais· e.nt Aplica aos cargos e funções dos · ·- - ~ · • p'rOcesso a.dm~istra.ti'to que ill;lpe>rü~lll. 
a_cordados -por troca de notas entre Quadros do Pessoal d-Õs órgãos d4 mentos . dct:. .~er_vídor~s das secretarias em modlflcação ou reestruturação d 1 
C! dois_ GoVernos~ . Justiça do Trabalho 00 4.• e 5.• dos Trlbunals referidos .nesta Lel o Quadro· do Pessoal, na alteraçãO_ de vn, ... 

~R.TIGO XI Regiões· disposições das Leis nú.- abo?o de-_qu~- tra.ta a Lei n,o 3- 587• de !ores dos padrões níveis ou sfmboll.; 
meros 3. 780 eA 3 .~26; de '1900, e·-dá· lff âe julho de- 1959, · de' cargos ou tu_o4:5es,. o1.4 1._em · elevaç!to 

O presente .corlvênio, terá a dura~ 
c: Ao de _três . anos e · será: prorrogiufo. 
automàtfcP.mente .. Por p7'rí--dos anuais 
.a menos c:~ue, -três -meses anues de. 
expiração~ de quàlquer periodo um ou 
otttro Govêi-no manifeste o desejo d~ 
d.t!nunciá-lo. Será ·aprovado de a f ~r~ 

· do com .. as: _normas COll.~t.ltucionais de 
('8-da um' dos. pa!ses sl~naüi.rios e en~ 
trará em vi~or- a partir ·da data d~ 
troca dos ínsilrttme-ntos de _rati.ficaéiâ.~ 
a realizar~se na cidade. do Rio. de Ja~ 
ne1ro. 

outras providên~as. Art. -7.o As va~as da c1ns.se lri1c1al de .vencimentos, nã.o obrigam o Tt--
··0 congresso Nacional· decretn· das carre1ras das Quadros dos Tribu- souro -Na.ct_onã~ a. ·erettia.r o pagamentll 

· · • D.a.is Regionai.o:i--de. Que trata esta lei, das despesas que. delas resultarem • 
Art .. 19 Os ·niveis de veil.Cimentos e .serão providas mediante concurso, de 1 z.o Ó funcio~âriC: ou à autorida~7 s 

os v:alcl'es dos simbolos dos cargos em právas. - ,_ · ~ 
comissão dos Quadros do Pessoal da que a.utonzar ou efetuar pagamento, 
Justiça do Trabalho da ,4, e 5' Regiões § 1.9 . A1; vagas ocorridãs na~ classe ou a.utofizar adiantamento à conta ( e :o-

.são oS s.e_ guintes: inicial da carreira de Oficial Judiciário crédito orçamenté."rio ou àdictonal, com 
---'-------,....:'_· _-___ serão proyida.s;· alternadamente,- meta.= violação dO disposto no parágrafo an.;. .' 

- l _ de por _acesso de ocupa.ntes .. da classe terior, incorrer~ nas sanções do ai'ti 4 

Nivei.s ou_- ;Simbo_I __ os _ ~·Rer_.~bas_ e flna.l: da carreira de auxillar~judic.ário, go 315 do Código Penal. 
1 

pelo critério de n1erecimento absoluto, Ait. _14. SãO exlgtdos para. -.b prn ... · 
apurado. de acOrdo cOm o n.9 ·n do vimentó, nas Quadros de pessoal de · 

.EM Ft DO -QUE, os Plenfpoten'.:!!ã~-- Cr$ art. 255 -da Lel- n.o· 1. 711. de· 28 <de que· tra.ta esta lei, dos cargos de Dire~ 
rlos acima nomeados firmam e selam PJ- • --.. •• · ·" • ••• ••••• · '10-000,00 outubro de 1952, e· metadé por concurso tot-Gefal da Secretarla ·do Trlbun ·1 
o presente Convênio, em dois exem- PJ~O ~ • ·····~······--···· 65.000.00 p11blico de.prova:1.. . · : e de Chefe-de secretaria de Junta de ~. 
plares igualmente a-utênticos nos PJ~l • • .•• • •·•• • • ·-·· ••••• • 63•000·00 1 2:» As vagns ocon1.das nas c13.s- óonc11iação e Julgamento o diploma ~e 
idi-omas portugu~s e espanhol 'na c! .. PJ~2 •. • ................... 58-000,00 ses intermediárias e finais de_, cada Doutor ou B~charel em Direito e par::l 
<Jade de La_ Paz, aos vinte' e nove PJ-3· • • •· • • •• ••• •• ...... . M.OOO,OO carteira -aerâu preeneh1das por promo.;, o prcvimento dos cargos ·de médico, 
dias do mês de mar<;o de rnn nove .. PJ-4 • ................... - 50.000,00 ção, alternadamente, por aliUgilidade enfermeiro, .contador e- bibliotecário 'cs 
§hrdlu taoin hr<lJu mfpyk hrdluaJdlr PJ-5 •. •••••••••••••••••• 47.oog,oo e m~ecinientó. · respectivos -diplomas. proftsstonai·~. 
centos e cfnqUenta e oito. - José PJ~6 ·.- " ........ n........ 44.00 .()() Jbt!dos de acôrdo com a: IE:glslação 
Carlos de MaCedo Soares.·_ ·Manuel PJ-7 • -~ ................... 41.000,00 I 39 As carreh-i'S de Oficial Jrtdiciâ:. "m vigor 
Barrau Peláez. · · PJ-s._ •• ·•• .... ~ ••• , •••••••• 38.000,00 rio ~ AUXiliar Judiciário ncam estrú~ ~ · · ' 

Elei 
0 

d C- i _ 'l PJ-9 ; •• ;.................. 36.000,00 turadas em três· e duas classes, res- Parágrafo ú:n~co. O disposto nesta 

d t
. çdo a .o!ft §Sao Especia PJ-10 • • ••••••• .......... 34.000.00 pectivamente,- -e terão os simbolos artigo nã-o prejudica a continuida-óe 

es ma a a_ emztzr Parecer s?bre PJ-11 .• -< ••..•••••.••• .-... 32.000,00 constantes das tabelas aneXas. da iitvestidura dcs atuais ocupantes. 
o_ Projeto ãe Emenda à Constztuf~ PJ-12. -, "'.~.; •••••••••••••• 3Q 00000 
~a~ n9 3, de 196'2, que autorize 0 PJ-ls • , ....... H......... 29 ·000 'oo § 4.0 E'-dispensado o intersticio le~ Art. 15. os atuais cargos de Se1·· 

. Trtb:tzn:l· superior .Eleitoral a- fi· pJ_14 ...... •·J· ••••••• ·•• 2s:ooo'oo gál para. as proinoções decorrentes da vente dos. -Quadros de que .~rat~ es_ta 

br~rclt a palsra a. realizaçllo do pfe .. PJ-1S .............. ~.... 27 ;ooo.oo nova estrutura dos QuadrOs aprovados lAel Pll~sa~ ap.te; .. _a
1 

_ denommaçao ae. 
z.Ç: o .prec to na. Emenda cons.- _POr esta. lei, até sua. completa n:orma- . ux 1ar "-'e orii<-U a._ 

·titucional no 4--CAto Adicional). Art. 2o os~ valores de venc.lmento, llzação. · . · · ~ ....---------""~ _ Pan\gríd'o único. A fun-Ção .graun~ · 
A ÍespeÍf:9 desta mâ.térfa, extsÍe sa"'- mais a ~a.tiflcação mensal das fun- § 5.9 .No enq1,1adra.!ll-etitô dÓS- cargoS;' c"acta de ·POrteiro _[ittrA" exercida por_ um 

bre a mesa reQuerimento, que set-4. ções gratiflCadas dos mesmos Qua.- ~~3$Ses e séries . de classes das car- do3 ocupa.n!es ~dos .cargos de Auxiliar 
lido pelo s-r. 19 secretário. dros sã.D: _ .• , . ~ • reb:as dos.,re_fetidOs Quadros observar.- de Porta.na. 

E.' lld 
1 

... - -ro Cr$·. :·. se~ao '.68~ regras e a proporçãc. E!.sta- Art-·.--16. Para atender, no correnle 
- o_.o.segUinte l·F· ... ~ ........... n•·•u•. 44..0aG,qQ heleoidaS nos· arts. 20 e 21 da Lel nU- e:X"efcício,· às de~esas decorrent-es da. 

Requerime_nto n9~ 383,· de 1962 23:.!'.: , ..................... 42 ·000·1!1l· meri>. a.'l8tl de l2 de ·julho ~e 1000, presente let: é o Poder Executivo au-
- ~ ••-•••••·••••••••••" 40.000,00 erit ttid.~,quá.nto !õr aplicável. < < rfzado a abrir ao Poder Judiciár!o-

Adiamento pa~ _det~!n~dO dll. t~ ~···················· ~~· 0:iZ•g0 Art. 8.9 o provimento ~doS Cargos Justiça ôo .Trabalho -·o créditp ~-. 
~os têrmos ·dos arts. 2.12, le.tya. 1, e sM- ~ ~ • • ·- •• • •• • • ·• •·· • • 36:

0oo0'0 °0 em comissão será de llvi"e escolha. dos pecial de Cr$ eo.ooo. ooo,oo <sessenta 
~ • · • · • · • • • • • • • • • • • ·' • · ' Presidentes dcs Tribunais Regiona,·s e milhõer; .de cruzêiros)·, sendo ....... .. 274, letra b, do Regimento ·Interno, /& 7.m · 35 000 00 
~ -·········· ····~·· ·••• · · ' as funções ~atific_adas serão exero-r~ c.r;r. 30.000.000,00 ttr,·nta m1'lhões <lo q"U-elro adiamento da P.leicão do que b· = 

~ trata. 0 tt~ni "39, da Ordem do ora a ParA-grafo único. A gratiflca.çãQ serâ das- por fl.1Dcionár1çs efetivus -dos res-- cr el!'OS) destir:àdos <lO Tfibunal- R e. 
fim de ser 1f'lta. na sessão de 10 do _igual'"à diferença e'"ltre o vencimento pectivoS Quádros," desfgna,,dqs na for- gion~l d~ Trabalho da 411.- Região e 
corrente. . . _ do cargo efetivo-e o valor dcvsimbolo ma da lei. · Cr$ so.ooo.ooo:oo (trinta milhões dA-

Sala da,s_ &.C:S6es, em 6 de julho ue -f~ ~Sa. f~~~;inos das Setre~ Art. 9~" As atus.ls funções gratifi:- ~~z~!ll~~l-daa·~a ~ibt:~~- Regional dG 
1962. - Llma·Te[Xeira. tarJas·dos Tribunais Re-gionais. e dos cadas de Chefes de seção dOs Quadros ' egm · . 

O Slt PjtEsJriÉNTÍ!ft -· : ... ...p-;r.- deina.is órgüos da Justiça do Tra_J;Jf.lho de pessoal da que trata es~ lei flca:n Arl. 17. m:;ta 1ei êntrará em v1go1:· 
, . das 4" e 5'--Regiões pe,.ceberãO a pa.r4- tr~formadas em ca.rgcs isolados de na da~a ~sua Publicação; salvo quEn-

. Ern votação o requerimento que .a.Ca .. t1r da VigênctB desta~et. gra.Íificação provimento em co!ll-Jss~o. com as den!J- to às 'vantagens financeiras -resu1tan­
ba de ser lido, adlciônal por tempo de_ serviço nas minaçôes, respe~tlVam~nte, de. Direto:r tes dá cta.ssificaç:ão dos cargos e !un­
~ Os Srs. senadoreS que- 9 ãp;ova:rn, mesmas bases ·da- percebida- pelos fun .. do ~rviço Adm~istrahv~ ~ Direto: do çõ~ atuais, cu] os efeitos retroagirão· 
OJ.Ueíram perp.J.anecei sentados. (Pa-usa) eionãrios da. secretaria do Tribuhnl SerVIço Jud.lctá._r~o, su?dlVldt?cs ess~s a .1" de Janeiro de 1962. 

· Supertol- do .Trabalho, por fôrça do, se.r:vtços ... o Admmistrativo e_m Seção do Parág:rafo Jínicó. Contax~se~á de 12· 
E$tâ aprovad:o. A màtéri~ figur-"'~ disposto no att-. 5.9 da Lei n.o 2;&3E'~A, PeSS<lal ~ ~eçã~ do Matenal ~ Orç~-.- de julho e 23 de novembro de· 1960.,. 

:JI\ Ordem do Dia da. sess~o do dia de 19 de nóvembio de 1954. ~ !11-en~ •. ee o JUdA:Iário em Seçao Pro~ respectivamente, a concessão do salá­
lO do corrente mêS~ . - . ~ Parágrafo único. NãO se aplica acs cess al . Seção de Acórdãos e Tras~. r1o-famma <Ié-- que trata. o art. ·91 àa 

Discussão, em turno 11nico, do serVidores· das 4" e s• Regiões 'da Jus- lados. . • , Lei Íl~" 3. 780, de 1960, e o art. 11 da. 
Projeto de Lei da Cdmara n9 58,: tiça do Trabal.bt o dlsposto no ar~. 146 Parágrafo_l.Ínico . • \s m.uais funç:õe.<J Lei n9 :{826 •. do mesmo ano.- . 
c%6-19&2 (11.9 3.'i55~B.::61 na casa. de da. Lei n.<~ 1.111, ~ 28 de outubro de gratificadas de Secretário de Pres:- ArL 18. _.Revogam-se as dlsposiçõu 
origem) que aplica aos ~aruos 11o1 lDRl dente (Jos mesmos Tribunais ficam em contrário. . · _ · 
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ANEXOS 
T:\BELA II <art. 41'\ 

TRfBONAJ, RWIOCL~L DO TRAB.<LHO !),\ 

l 

Discussão, em turno único do 
Projeto -de Decreto Leglsla~ao, 
ori,'}'inário d!t Câmara. dos Det m­
tados <na 164-A, de 1958. na. Casa 

. ~··:· 

l 
:N ÚD.let. o I de 
c ar~ 

\ Símbolo I 
1 

de origem), que aprova o Ccm­
và!iõ Ccrnstitu ti:.;o dt.: Organizai;ã.o 
JnternacicJnal do Café, firmado 
pelrJ Brasil e outros Estaàas, em 

yedir.nte do ~.ntl!J;.tério das Relaçõe:J 
Exterio~·es veicui:.mdo as Jntormaçõe,­
soiicit9.das jâ esgotados 03 p~azos à~ ~ 
tolerância para. o recebimento da..;. 
mesmas re:teramos o pedklo àquela. 
Secl'et.s.ria de .Estado. E, de.:sa. vez. 
a SOlicitação- foi feita po r~crito, 
através do Ofic1o S~N. C.R.E., de 
H <i e !evereiro de 1962. . 

·-

l i 'f ., 1 - Cargos tso:ados de prO'Vimento em. comisSáo j 
1- f Dlretor·-Geral. da. SE"CH·.taria do 'I. R. T ••••••••••••••• 1 
1 \ sec:_et~~.o d'O t'rJb~ai. . •••.• ~ ................ ~ ••••. ' 
1 f Sec.s.etartcr da P'l"e.siaêncra •• , ••••.•••••••••••••••••••. I 
2 I Diretor dt> servfçtr ... • ....•••.••.•.•••••••.•••••••... / 
4 Chefe iie Seção ........•....•• , ...••.••••• , •.••..... \ 

l . I 
r t 11 - Cargos tsolados de provimento e(Cti'VO ~ 

10 Chele de secretaria de Junta de conciliação e Julga~ L 

mffiiO •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• J 
1 Mé<f.CC· .............. ,. .. ,. .. ,. ................ ,. ..... 

1
·. 

l CofHacar .••••...••••••..• , •••.•.•••••••••••••..••.. 
1 Di..strituirtor •••.••• ,,, ,,, •••••••• ·••••••·••••••or•••• 'I 
1 Blblf~t:::cério ·············~··~····~··················· 1 

1
. AvaJm1tor- •••••.•••••••••••••••.•• o• ...... o ••••••.•••••• 

1 Ar-quivts;a •••.••••••••.••••••••••.••••.•••••••••• , ••• 
1 All!l~Xlrife •. ·: .. ................................... ··j 

lo OflClaJ de Jushra •.••• o o ........ ; • , •••••••••••••••••••• 

1 ~ 1Jep05i :':i-o ...•... o ••• :" •••••••••••••••••••••••• o ••.•••• o t 
l I Enff'TllitlJ"O ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• i 

11 Porte5J·o de Auditórlo ............ .., .•.•••..•••.•• ; •••••.• , 
1 Mot.or:ista. •............•.••..•.. : ..•......•.••......•. 
~8 t A11XHi'lr- cre Por-taria ••••.•••••••• · •••••••• o .......... o •• ,. 

' 1 Gua:·da Judlci~~o •..•.........•..... o ••• o •••••••• o o •• I 
I I t 111 - cargos de carreira.- f 
( . 

ti 

1
. Oficia'l Judic'A'irio •.•.••.••• , ••. o, • , •••••••• o .... : .... , 

'l O.ficial Judiciário •········•o•·····:~:--~~-o•••o·•·····t 

ll,.~- Oticiat Judiciário . o., ••••••• o ••• ..-o.,. •• o ~o. o •••• o.- ••• d 
• f AuXililf Judl~rio .................................. f 

2l. J. Auxllii>r JuQ.i:cfál'io • ·'o·o ••••••• o• ••••••••••••••••• o , 0 •• 

. ·. I 
( . IV - Funções gratific®ao 1 

1 t S6Cretárill- dCJ: Dz,.:eta:.-Oeral .......................... ; 
L I Enur~l'!gado do f'tE).t-tJeolo ........................... t 

i ~~~:~ G~;_"r'd~ · J~di~i~;~ · .' .' .':: .' .': .' .':: .': .':: .' .' .' .' .' .' .': / 
.TABELA I C Art •• 4'>} 

PJ· O 
PJ- 1 
PJ· ~ 
PJ- a 
PJ· 3 · 

PJ- 1 
PJ- 2 
PJ- 3 
PJ· 3 
PJ· ~ 
PJ- 4 
PJ• ~ 
PJ- & 
PJ- ~ 
PJ- ft 
PJ· 8 
PJ- 9 
PJ-10 
P.T-U 
P'J·!~ 

PJ- 3 
PJ- 4 
PJ- õ 
PJ- ~ 
PJ- 1 

l·F 
~-P 
7.P 
'i-F 

TR!BUNI.L REGIONAL PO T~ALHO DA 4' P.Er;iiAO 

Número i' de · 
• ..,gos I 

Especi!lc::::ção 
r 

~ t 
~ I -· ca~go:l i~ola-rt.O.'< àe provime-nto em. corrtts-sâo ; . . ' 

1 • Di:retJT-Ge:ra: õa_S't:c'!tta1:~ do T. R. 'r ..... _ ..... r 
1 ' Se~.;retúsiu do TrtOOLa... .................. PO .......... . 

2 / ~~t.tor. 0;e ~r\ iço o~····· ........................... l 
4 Clle!r! de .Se~u- ..••... -· ..... o ••••••••••••••••••••••• f 
l ~ d&-1'1 t.ãt .. c do:. PJ.e5idê..1 .. Cia ........... , ............ ,1 .... { 

' 
' I 

t ' J 1 - Ca-rgo,. iJo;./Jdo::. de· pro· • .Jimento etetú:a ~ L 
f 

21 j Cllefc- de ~ecrF.f.u~ de J·unta. de condliação e Jm!ga--t 

1 ! \)e~~~~~~: ::~:~::::::~:::::::::::::::::::::::::::::1 
l COl.tld..l:;' ........ ~ ..... ,.p,, ..... ·o••••• •o·•••••••o.•••••••• t 
1 llist.,lJ;ou~_d:Y.r ............ ~o·•····~•oo•o•o••o•·········· -~ 
1 1 .Bih"'etetari:> ..... ~ ... ~ •• ~ ••••••••••••••••••••••••••••• _. 
1 j AY-:•.u-~$ ..••.•• •••, •••• 'o ... ,, .. ,,,.,, ••• , o ••• ,, o., •••. 

l j A.r•"l.l>i\"l~'a. ... o ••.. - ........ o ••••••••• o·-· o ••••••••••••••• ~ 
1. ! Al.l.··xar,r~ ._.~ ..... _ .••.•.•••• o ............. o.,•o•·••o•l 

2t .I Ofre::·n-t na JusW.~ ····•o••••••o: ••• ~··············o.t 
l J I.lep l,."::i[fii'"iO ••••. ; ••• o, •• ,., •• ••o,, •••• o •• ••• ••• o,, ••• _f 

.21 ·. PO!lF.Z""O _c e Att,llc!itJ .... •·••••• ••••••·o ,,, ••••• ,,,o o! 
t_ t M\JI'i:~~~l:,e;. ••••••• :••••o_.o•roo-••oo-o••••••oo-ooo·o•~••••••f 

33 , Att.ít:dla::- oe Por·tana •• o •••••••••• ,., •••••••••••••••• ; 

4 ; G ... s reta .:u~lJciârfo •...•...... ~· ...•. , .................. ~ 
J . 1 

Ill - Carr;oo ãe C-:rrr-eiro.. I 
$- Of~<'~-1'1 J~.::t.i.."i'l •..••••••• ,. ........ o .................. 1 

15 Ofic.,1at .J:.tjf".:"...im.n- •·····•·o·o•• ........ p •• o•O•• ... o .... ; 
2{) :Oficiai ;1u.!i~. ,, ..................... o···-··· .. ; .... t 
:32. , AuxtlHlr Ju~~C!~lO ••.• , .. o ....... _. .......... o••········ 
35 1 AuxrLar- Ji:Lcuc:.-.:tt· .. o •••••••• o ••• o ........................ ! 

I 
J JV _..... Funções. Gratijicai!a.s { 
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Cf.e junho 

27 de ;an.eiro cte 19-58 tendo: l'a­
rec{.-res jcn:or6veis sob ns. 17( e 
171, de HHí2, das C{)mi~sões de 
Ccm!;titttição e Justif'a e de Eeo­
nonria e dcpeti~cndo de parecer 
da C~lissti.o de Relações E:r:ter:io­
res. 

':_fem a palavra, para emltlr p3rec·l!'r. 
ou desftnar rel<ltO!', o nobre Sen:1dor 
Vivaldo- Lima. Pre.3-fdellf.·~ da Com.~ão 

~:de- Relações EX<..erioo:es. 
O SR. VIVALDO LUH: 

(Para e-rniHr Parecer) - Sr. P:e.si~ 
de:n~e. te~do faltado, ontein, o 1·elat.o:r 
det~gnaeo, Senador Afiânio .Lagt's, .!D-­
licl:,Ou-me a Mesa '2 designaçii:o de 
nO';o rel::ttor. !'referi, enteo, t:onsJde .. 
ra.J::do a. relevúr..eia da matéria, l'e­
querer nas te!·mos do P..eglmento. 
adiamEnto por v~nte e quatw nors.s 
da d!scu.ESeo da matéria ora em de­
bate. a fim de que ouVir a Comiaão 
de R.e!aç~ Ex~e.riores.. E' ç11e na 
vé-~r:.e::.·a, à nolle •. l"Ecebeia_ UllaS cu­
.mullic.":l.r;úes. do. ltama!'aH a re5>pelto 
do ~stmto, em l'e.b-9flsf..a a pe-d:do de 
h!fonllaç,õe,s eiidereçado po-r e~ta Pre­
.sld~ncia.. Ouv::Qa a Com:s::ão, e tem­
do avocad:o o projeto, passo a prola­
tar o P.'ll'Ecl'~; 

A aprova~;ão do convênio ·Constitu­
tivo da Organiz::!.ç!lo !rJtert~ac."onal do 
L-"até - f:nnnd"o r.elc Beasl.t e outlios 
F..stado~, ent V de f~eir-o de 1g5s -
constitui a fin~!iáade d'9 presente p:-o­
jeto de deC"!'"el.o iegfsrati..-o. 

Datad'a de 29' ãe· abrii de 1958, a 
Men.sar.e .n ào Senhor Pn:".<;id9nt-e d:J 
Repô:blka e!l:C2,nl'!l!''-::ado-ra da nr~téua 
li·Câma:·a dos De;n.mulos e 1~ntfn c. 
DfO,ielo 1ela.c;:onado. com 2 mesma. íui­
eiath1J úe WP. trnmitat;.i'o ne3ta Ca~a. 
;~ l7 de mat'f;o cH! Ht:W a circumtán· 
cia de- ~ónx:n~ rm julho de 19'32 es-­
tar a Comissão de R2-la::ões Exte:·w~ 
~e.o:; t.rat:mdo .do a._<:.sunto e:dge qur 

· ::t;:K:·:ltetr.os. antes de outra~>; qna.t~q1~er 
-:-í'..nsi:~eH:cões, o.s moti'vos e-xat~s des-
53 df.mnn.1. :"-.. 

Ofstri1J-uida a pruposi~o-, nO Sena-
1 do, às Comi!:.s(,el': <i~ Com>tfHú;fiO' c 

. Jm-tic~. de Economia e de Relzçê~.::: 
ExteriO: :?~. houve pronunr1am.r11to <ir: 
primeirc d.êsse:s ói'J2:il.as técmco.", {:'D1 

!& de iunh~ de t!rvJ.. Nl?onii!'cenfft:"" 

PeJa diligência. solicitada, Obvla-.· 
mente, ,ficaram superados os ere:t.o:} 
elo art.' 120, capitulo VIII - Dos pra­
zos, bem como S;eUs p::trágraio.s I", 2" 
e 39 que regulam a sua prorrog-ação~ 
em virtude db dispo.sto no art. 145-. 
~ 29, combinado com o número II. 
letra "E", ào ciú>.do artigo, tudo no 
capitulo XII -:- Das Diligências. do 
Regimento Interno, e:rn nosso enten­
dei, ninc!a: que da primeira vez a di~ 
llgêncfa tenha sido providenciada de 
man-efra verbal. 

Estava. assim, -o projeto, aluda em 
estudos- no seio desta Comi.!:.sãa, ex~ 
p:lcando-.se a demora, como vimos. 
Unicamente pelo- próprio zêlo inva~ 
riável com que eJa procura, desincum­
blr-8e das tarefas que lhe são deferi­
das - qmnldo o plenário aprovou, em 
Z5 ele aL1ríl do ano corrente. o re­
querjmento n(/ 104, do Sr. Senr~dor 
Jeffenon cte Agntar, solicitando" a. 
mclusfio em Ordem do Dia, nos têr· 
mos do art. 91, letra "A 01

, do Regi­
m-:.ntc- Interne. do Projeto de D~re­
to- LegWativo nb 2. de Hf59. visto 
:lr..ha:r~.re ~otad.g o prazo de q.:.e. re~ 
g-imentttlmenfe, di.s.pun!~ a ComiE.sffo 
de- Rrlat,"Õ~ F.:tterlores para s®re êle 
se manit~...ar ... 

Ka certez..1 de que os propó!:itos que 
antmamm o ilustre aut-or ào req•Je­
r!mento n'1 104 são oo m~mus. que no:; 
a.atmam. istú- é. exprimem o p:.t:trióti-­
cv empenho de contribulr pa. .. c. a Pt"On­
ta .wluçl.io na órbita do Poder Legis-­
Jati vo. da. f&rma que meihor atendn. 
e.u interê..ssP. d~ pa~s,. do nrojeto '?b-­
hre o Convên·io Intemar.ion:;u t-elaet""" 
:mtdt cOin o maio:- tm-par~ante de of}-:oo 
.3:~ !lrcr.u~o ãe ba..s~- na certe-za d;~ 
<t repetimos, reite-:amos uma ''e7 mai~ 
8o ltamaraH, encarecendo a irnpo:-­
tânc~a e a urgêncj.:t da nee!essâria r~~ 
JlO:::.ta, nos..::;o ped:.do de Jnformaçõ~s !é. 
". éle encaminhado antes. por duns 
'iC''€'$: 

.... Sõbre o assunto. o G-abinete do 1\'fi! .. 
ni.:.tto de Es~'l.do das Re-Laçôe:;- E-..:tt"~ 
ri.cr<'s nesta. Capital recebeu do 0::1 .. 
bff'"...e!e da me.<;ma aueoridade !acaLiza ... 
d0 na Rfo de Jan~h'o. onde n.r-rmnue­
~o;r effá.s. os servl.çlll burocrâti('OS tt 
tét'n1.cos da S~;cretaria. os seguinlc.'S. 
te! ex: 

n3.da e:-::stilf WJ Convên!o Cnn.o;tit:.nr- "O<? Rin par:a.' Brasili ... 
vo da. -o~anizaçç(l}. Inle..na:cio:n:l1 tft ~ 
Cafl', .sob o aspecto con.stltucitln~t r Em za-&-5'2 à.s 16~10 h::!.n.'l. 
jnn'dioo, C'tl!It.ra-!-.mi:Ca.sse sua ap-:P.. . 
vação·. G~ll::.fte BrB.!':UiA 

A Ce.tnlr..rlo- de Eoo1l.cm·Ia., por su.:;, 
vez, runli~ímdo o merilo da prop·"l$i· 
ç?..o. m:mife~tou-se fe-vo.ràv~.:lm.Emte a 
ela em T rte junho de 19S'Z, d-e CCrl­
form1dti·d~ com o pa.J•e<:er do relato!', 
o nobre Se nadar Alô Guimnrães. 

Ficou então o-·p-rojf'ta da dependên­
cia exclusiva do p"onur1ciamento des­
ta Com:ssúo·,· para ir. a PI!:>nário e com­
pletar .seu cicio- l.eg~.51at.fvc-, 

Cru, m·ste órg,áo Técrt.co. o proie­
to !Oi distrib~fão no Sr. Srnador Re· 
rf!l.:Jilt'h V~eira no mesmo d:a rle .seu 
receb;mento ou &ia no o:a 2'1 àe .iu­
t"'..ho d"~ I9Sl, conforme está dev!da­
mente documentndo o ?resiCente ~ru 
exe:-c-frio da C!'Jmi.s;;.ão ju!g:ou, pt")'rém, 
oecessP.!"fo- obte1· nova." Jnfor:ma~õ:"s do 
Ministério da~r:; Re1.D('tÍ"'"' FxterinrP.'l- sô­
hre o ~sunto, te-ndo em vista o 

162 estou informadO' tra..·nita ~ed:­
C.o p:;c}~to aprov2.çào Cl'í.;2.n:zaç5.o. iu­
tc::-J:J.a+i.:m.a1 café 11158 pt. ir.cc e-\·o.lu~ 
ção es.t-untQ. rat.ificv.oão in.:.trunH·nlo 
lüo iutere::sa Br~sil pelo çue ro-J:.) 
gestõzs sustar andO.u:ento- pt. 

Gebinete 'Zfo. 
~o~ Rio -para Brasí~ia. 

2g-e.f2 âs 17,;;0 horas 
Ao G~binete Bra~ma 
<&>rviço de . ·el.sçóES C"!') L"< 

z:re-."-'"·P) 
o C'.:m-

tcs ll:i3 opinião me íta.rr\arati pro­
pj,;;ftro -o:g1'nizat;G?s sun::~adas e.Jn .. 
'\'êr.io in:.ern:s:ciol:ai ç:1f~ \'"Í~t!I~e et 
nc::ôrdet in:ern:::t.1onal ~cfê loni?o pr3.70 
a ser ne:;ociado partir g jul~o ll\H'[' 
york .Pt ' 

ternpo dect>I-riõ.o desde a ne!!oc!açãc Gabinete Rio". 
dO- Crnvêu}o E'" as ~·'i-f''~ muta~~s 
onerados' d~p:·is de lB:l-3 na c-'lnjuntu~ Cvllfirrnou·se, nsstm. cortta a.:; fatn,; 
ra rrn:ndicl do café-. ·Vieram a mo.l)tra!'~ o acerto da p~.'Ü{'i!o 

A mencion&tla .sal!c:ta"áo de inf(n·- de PI"Uàênein em bo&. horv t.<õSw-n:da 
maçõ.2s ao Minis!f..rio dn.s ltelc.çõ~" po1' est~ "'Jomissão de Rfla;õ:>s EY.­
ateriores !oi feita, ve::balmente ~Ic teriores do Senc.do, evi~-n..mlo prcmun· 
Presidente em exe;cfc'o da crnn:.SsãJ,, ci"'l.t·se sôbre a apro-vaçãc do Con­
nosso i!'.l.Stre- cc:~a SenaoJo7 Rui Pal~lv~nío Constit_utivo da OJ'gnniwçi!.o 
meire, e.o Cônsul Serar, na ópoca cre- Interno.cional do Cr.fé, três anos dc­
de-ncíado como elemento da ligação pois do mesmo havet ~ido firmado. 
eDtre o Itamarati e ~te órgã-o. ~em estar bem int-crmadr. ~as mu-

Poott."'rlormente. ao re.2ssumi:-mos .fl dançus que poderiam ter OCO!'lid~"'! "p'!r:t 
p~esidência n5.a hav~ndo chegado ex.~ o interê.sse do pais em tão longo pr::-
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. zo, cons~derando, como não poderia o SR. NA.:.SON .i.UACULAM: 
-deixar de fa~ê_-10, a próp!ia dinâll'.iC~ I ·(Sem revisão do orador) - senhor 
da. proble_n-:atica mundial do Olfe, Presidrnte, Senhores sena.dores. a 

·'hOJe_ co~~,dlCIOIJad~ por f~tôres que s~ douta c.omLssão de Relações Ex~ério­
conflgm ... m dep_OJs de Hla9, ~orno, POI res muito bem ag·iu, quando após to­
exemplo, .a realidade do Mercado Co- mar as informações necessárias, con­
munt Emopeu_. . . cluiu ptla re;:ição do Projeto que ra-

?m conclusa o, por tanto, ao ~xposto, tifica 0 Cm!t .. ~nio Constitutivo da Or­
. opmamos- na p!~l_l.a e tranqml~ c~r- ganização InternMional do Café. 
_ t~za de ~~tarmos f:e1s a uma onen!a- . A organização· Internacional do 

çao. que e .a ~ue melhor aten.d~ ~o m- Café foi criada !anteriormente au 
, t-er~s.~e tJubhco - pela reJeiçao do convê:üo Internn.~ionnl do Café. st:· 
· pro1eto. E'. o parecer. . diado em wa9hingt,on, Estados Uniw 
, Sr .. Presidente, o P~recet acaba de dos. e preside, hoje, os lnterê.sses de 
. Fer ~:rl_!'ado pel?s ~mars me:n~ros da todos os pr\ ·:s produtores de café. 

Comksao de Reraçoes Extenmes. A~ conclusões a que chezou a Co-
O SR. PRESIDENTE: missá~ de R~lações Exteriores, n<J 

· pessoa de seu ilust'l'e Presidente, o no-
Snador Vivaldo Lln.a. no sentido bre Senador Vivald-o Lima, é, real­

. de rientar R votação do projeto, a mente à -or~aniza-ção Inteinac1onal 
Mesa. pequnta a v. EfXa. sõbre se do café, que den~ro de mais dois dia!! 

·o parecer da comjs·ão de Relaçõ~s iniciará a d':_c;cm:&ão sôbre o Convê· 
Ext.erkítes ~ contrário ao projeto, nio da Política Cafeeira do mundo. 1; 

O SR. VIVALDO LI11A - E' co·n- a que vlge. reiativamente nOS interês-
trá:·io. ses dos países produtores da. ru')iácia. 

o SR. PRESIDF.:\'TE: Concluindo, Sr. Presidente, peç:> 

· Pergunta ainda ã :.VIe.sa se Q samhra 
do CC'nv~ni<l g_ntes mesmo de sua apro­
vação pelG Ccn~-resso foram pratica~ 
do.«, o,tos jurídico:;. 

O SR. VIVALDO Lil\IA: 

(Niio foi revisto 1ú~lo orador) 

aos Senhores s~nadores que votem 
de acôrdo con1 o Parecer da Comi~sãv 
de Re!acões Exteriores, rejelei_.ando 
o -Pl'ojeto·: (Muito bem). 

O SR. PRESIDENTE:: 

Governos ratificaremco presente Con .. 
rênio ou ao mesmo aderirem, 

Seção 3. Situação iurídi~a. ·A Or• 
ga.nização terã personalidade jurídica. 
e capacidade legal para celebrar con• 
tr•atcs ·e contrair obriga.ções e po­
de!·â. ·de acôrdo com as leis em vigor 
nos respectivos países membroS, ad­
quirir ,alienar e onernr seus bens e 
haverf's e propor açõ2s judiciais ad­
ministrativas. A Organização regular­
se-á pelo prf'!>ent.e Co"1vênio e p~los 
E..stntvtas e reglllamentos, que s~Jam 
?.dotadns de acôrdo com Cf. dito. Cop:­
\'ênio . 

Artigo !I 

Seção 4, Estudos econômicos. ~ 
Organização est11dará permanente ... i 
mente a produção, o consumo e a&! 
tendências do merc.Wo mundial da 
café, e divulgará relatórios c estudo3 
capazes de esclarecer o público com. 
relação ao produto, ou de cor;.tl'ibuir 
para a consecução dós objetivos d~<> 
presente convênio. NO Jnteré&;e tan­
to dos prcdutore.s como dos consu .. 
midores, a organiza'çào estudará con­
tinuamente as medidas capazes de 
as.segura.r a expansão progre.ssiv.a. d<J . 
consumo e o desenvolvimento do con­
sumo e o desenvolvimento ·~atisfatóri 
da economla. cafeeira. i 

Sê a Organização chegar à con..t 

conjunta dos países membro.s, as-Pro 
Aftvidndes·~ · • · ê1u.Sfio de Que é necessária lin1a açãl 

Seção 1~. Fomento e pr~teção. A postas. que 'adote sôbre o particular 
O;gan;zaçao porá em. pratica um com aprovação da ms.ior1a do.s voto 
largo programa de estimulo do con- bás,cos. se•·ão transmitrda.s aos paf­
~?mo. do café, ·Wnto nos mercados se.)-membros e, se assim ~e dec1dir, 
Ja ex1~ tentes como- ?OS· -de· -consumo a c-<:. organi"'mOs internacionais compe 
e~. potecnal. Para ·e~ e· ·fim,· pcdel'á tentes. Tais medidas ou propostas\ 
utJllza~ os, servlçQs-.de-entld.ade.s··in-· 'dev0 :ão reconhecer o d!reito \Je cadrtl 
temt:.Clonals· ou· naowna~ · bem· Ciomo ·o ais de determinar a sua política com· 
estabelec~r · plano.s ·..de· . .~.'OIIlento · · ~m · 1-f'~p~ito à· trrodu.ção e à comercializa-
co_a-p~raçao com. ~s-t<m·adores e .dLS- çál} do ·c·afé. · 

Sr. Presidente. houve realmente, a.<;­
~inãtura po-r parte do Executivo, mas 
sem ratiflcaç8.o d-o Legislativo ;..o Te· 
lllhO, pGrém. informações de que ne­
nhum ato jurídíco foi praticado, uma 
vez que o convênio stabeleceu a or­
p;anizaGão de uma verd:>,deira au.tar~· 
quia do café no Brasil, de cunho in~ 
ternacional, 

Continua a discu..:;sáo. (Pausa'. 
Não ha~1.endo quem ·p-eca a palavra. 

está. encerrada. a discussão. 
Em votação o projeto. 

i.L'I}l~1Id?res de .. c~fe .ou.com.out!a.s-~m- ~~ecãó 5. Relacões com os aovernog. 
p:·e::as. ~om2;rcuus •. No-.exC!-ciCl~. aes- ..:....,No f".Xercício das suas atividades, a. 
sn~. atnrJdade;i, .a <;>rganlZafl>O ·lla'?" po- · ·or~Rni<>:B~?:o observa.rá n práticas in­
deu f?;._zer. d1stmça.c: qu~nw. à; ongem, ·ternacíonais no aue diz re.~peito à./ 
pr·:~edencm .... clas.siflcaçao.~.,tlpcs. ou· solicitação de autoriza~to das Go'lêr:.j 
m~t..ca de c~e.;:.· · ···; .. ;· · · 1 ·nós -em cu i os. f'S territóri-os p,f' rm~tenj 

A organ1zaçao .. ve1ara .pela de.re~ d · 1 ~ · b dlt t····d d 
. do café, proc.tu:ando ... es~cialment.e :t .. :~s.r a. ca o as ts a 1.1 a es~ 

o Brasil não tomou qualquer provi~ 
dência e nada existe criado a re.<;pei-
to. · 

Tcnhoa imp1·es3áo de que dado o 
teor dos deis ''telex" que ace.bo de 
ler, enviados por quem de direito. o 
Snado pode, tranouilament.e destinar 
ao arqnivo o rferido Convênio. (ltfui­
to Bern). 

O SR. l'RF.SlDENTE: 

V. Exa.. é pela rejeicão ou pelo ar­
quivamento do Projeto? 

, O SR. VIVALDO T~IMA: 

Sr. Presidente, no meu parecer 
concluo pela rejeição. Parece-me ql.!e 
p.rquivamento ou rejeição seriam pro. 
ce.:so idéntico. Há, ~Jorém, dois Pa­
receres favoráveis: o da Comissão de 
constituição e Justiça, pela constitu­
cionalidade, e o da comissão de· Eco· 
:-10mia, tecendo, como S:fiimei no meu 
Parecer, considerações pela aprova­
ção do Projeto, mas em junho de 
1001, Agora, a Comissão de Relações 
'Exteriores teve o cuidado de exa.mf­
ná~lo, e~clarecendo que· o Convê:1io 
não 1na.is interessa à política cafeeira 
do País. Assim, não :Podemos aprovar 
1un tratado que, no "(Jresente momen­
to, contraria os interesses do Brasil 
Em todo o ca::.o. está no plenário o 
nobre Senadot· N.elson Maculan. q•.le 
tem acompanhado a política do café 
e representado, inclusive, o País, em 
New York Ultimamente, nos estudos 
. preliminare<; para a assinl'!tura. de 
novo convênio, que poderá dar O seu 
depoimeni1J a respeito da matéria. 

Fica, todavia, reafirmado o propóst .. 
to da Comissão de Relacões Exter1o­
'!es no sentido da não aprovação do 
P:t·ojeto. · 

O SR. l'RESIDENTE: 

Em dis~·usd'to o Projf'to, que re­
·cc:beu pareceres favoráveis, das Co­
missões de Constituição e JU..'lU<;a e 
de Economia, e contrário. da Con11s· 
t.ão de Relações Exteriores. 

O SR. NELSON ~IACULAN: 

Sr .. Presidente, peço· a pala na.. 
O SR. PRESIDF.NTE: 

Os Senhores Senadores que o. ap':'o.:. 
vam, queiram permanecer sentados 

O SR. PRESIDENTE: 

Continua a discussão. (Pausa), 
Não havendo quem peça a palavl'a, 

está encerrada a discussão. 
Em votação o Projeto. 
Os· Se-nhores Senadores que o 301'0-

vam, queiram permanecer senta:los. 
(Pausa> • 

E' o seguinte o projeto :r.:je.itado que 
· vai ao Arquivo : 

PROJETO DE DECRETO LEGIS· 
· LATIVO N9 2 - 19ii9 

(NI? 164-:.'\, de" 1958, na Câmara àos 
Deputados) 

Aprova o C01ivênio Constituti­
-vo da Organi;zoção Internacional 
do Café. firmado pelo Brasil e 
out.ros Es!ados, em 21 de janeiro 
ãe 1958. 

o Congresso ~acional. decreta: 

Art. 1~ E1 aprovado o convênio 
Constitutivo da Organização Interna­
cional do Café, firmado pelo Bl'asil 
e outros .Es~.aos, em 27 de janeiro 
de 1958. . 

Art. 29 :este decreto Je~islativo en­
trará em vigor na dQta de sua. publi­
cação, revogadas as disposições em 
contrário. 

CONVJ!;NIO CO~STITUTIVO DA 
ORGANIZ..~Ç.~Q INTF:RNAC!ONAL 

DO C.~FJ;: 

PREAMUUL() 

combater. pelos meios ao seu alcan- Art.igo Jli to;. • < 
ce. a.s adulterações do produto. ... ·! 

Seção 2. Informações .e e8tatísticas. organi~ação· . ····1 \ 
A Organização .. ,ag~ndo .. ~ro .. coopera~. . Seção 1. E.<!frtttura. A Org::miz.açãCY~ 
ção com os GO.V.9tnQS .dos'='"pa.í~es. pro-. terá, uma Assembléia Geral, um con~ 
dutores e con.s.umiC .. o;·.e,s. A .eQrQ. as. en~. selho- Diretor, um Secretário-Geral l!f. 
tidades inter.naciQnais ... c.P:nlpe.ten~s. um Secretariado. 
servirá c0mo ,c:;f}l}.Çto. d.e .. compilaçãn e. ··Seção 2. Escritórios. A or~aniza 
intercâmbio de lnformacões relativas ção terá o seu escritório principal noi 
à prodrção, comércio, Consumo, eS- BrasiL A Assembléia Gerai todavia.~ 
tocues e te~dcnc~as. 9:o . . cale no. m~r- poderá,. transferir a sede do' escritório~ 
c a do mundlal. . E;<;~a.be)eç~!~. J;lletooos. principal, quando essa. medida fôr I 
ade_qua.dos para .. ~ .. cq1~I~ .~.JnJ.eypre- con.,iderada.· convenient-e aos int•dês::.J. 
tnçao dos daqos .estaüst_IC_?S. re!erery- ses da organização. pOderão criar-se(J. 
tes _ao café e fazel'· previSo~s de pro- escritórios em outros lu·~ares. ' 
du~ao e consumo. preparara um glos- o 
sário que possa ser utilizado tanto · .ArtigO IV 
para. fins. estatísticos . como no co.. ~4.ssêmbiéia Geral 
mérci.o do café, inclusive na fixação 
de normas: quh.nto à qualidade do pro- Seção 1. Constituição. A. Assem-.l 
duto. A organização poderá prestar bléia Geral da organização serã cons.J 
aJuda aos países interC>ssado.s em me- tituída por tun delegado principal e 
lho!'ar os respectivos S:iiltemas de co- um delega.do suplente d::! cada paiS 
Jheita e publicação de dados estatisti- membro, por êste designados. Os re-· 
cos nr:.cionais sôbre o café. feridos pafses poderão designar tam­

Os pa:ises-membros comprometem... bém, um ou mais asessôres, ~a. firni 
se a cooperar ·com ·a ·otgo.nização des- de acompanharem o respectivo dele­
sas atividades e· a· ·prestar-lhe infor .. gado. Cada delegado emitirá os votos 
maGões apropriadas ·Sôbre· as· sn-as ·-ex- corn·spondentes a.o país-membro por; 
portações e importações ·de- café. ~- êle representado. Na ausência do de .... 
verão, outrossim,· .forneaer. à· .()rgam- lega. do principal, atuarã. o delega.doJ 
zacão o.s demais dados que esta lhes suplente, com os mesn1os podêres. A!. . 
solicite sôbre produção. distribuiçã.o, A~embléia. Geral ele1ent annalm~n-· 
co:J.sumo, estoques e :preços de café, te um dos seus membros para o car--:; 
dec;de que tais dados pO&Sam ser' ob- go de presidente. · ~ ~ 
i.idoS normalmente .por.meio-:'de. orga .. ··Seção 2'. ·Atribuicões - A Assem:..: 
n~mos governrunen:tais.-Os-GOvêrnos bJéia Geral ·é o -ó-rgão suJ)=remo d111: 
pode1·ão abster ... se. de. fol'necer. à Ora:a:.. Org-anização. Quilndo não e.;;tfver reu- · 
nização os dados .quando. os . . conside- .nida .as suas funções serl).o exe-rci­
rem de natut.e7..a.contidencial .. e, .. am dns .peJo conselho Diretor, salvo as 
tal caso. deverã.o.comuniru~lhe .. fot.-. seguintes que pertencem, exclusiva-. 
malmente a .oua . .decisã.o .a .. êsse .res- mente à Assembléia Geral: ! ~ 

Os Govêrnos signatários, conside- peito · ' 
rando a importância da produção e Effi hipóteSé .. âl,gün;.~· .. J)ôdCi-iiO:Se~ a)' ap_rovàr orçament.os, h:-tseados' 
do Mmêrcio do care na. economia nulJlica.das ipformacões .. que .. possibi-. nas contribuições dos países~ membros; 
mundial e CC'n.siderando· a necessida-. Jitem a. identiflcação, .. de ... ath'idacles. b~ ap~ôv1~Tdo .Es

1
tah tuto dda Organi-. 

de de estabe't.!cer meios eficazes de efetur.das por pessoas ou ól'gãos es- zacao e 1!1 !O UZlr- e emen a:;; \ 
cooperação entre os paf.se.s interessa- ü.' · · , ·~c) dec1dn: quant.o ã, ad!_ll."'são e 
dos nas atividades concernentes ao pec Icos. . ...... ; .. _.: -, ........ ·· afastamento de pa.ises~meml:>roo; i' 
café, concordam em firmar o pre~ Seção 3. Pesquisas""Ucnfca.3; ·A or- d) transferir a sede do escrHór!o 
.sente Convênio Constitutivo da Ol'- ganização .poderá realizar,. por si pró- principal e estabelecer e.s-crítórlOs em 
ganização Internacional do café. pria. ou por meio de contrato ou acór- outros países: e . 1-do, inclusive com os paises-membros. d 1 ·- · 

Artigo I pe.c;quisas técnicas· ·sôbre:. a)'. cultiVO'" .. e~ a o ar e~ends..~ ao 1-l•.ese!lte CoJ!­
e ben~ficiamento. do ·café· ·visando ·a vêmC? e decidir sôb1e o 1.-(!rmo da. vi .. 

Organização rnternacionat do Café melhorar a .sua. qualidadé ~e· aumen;. .gêncla. do mesmo. . , 
Seção I. Criação e objetivo. Fiei tar a ~ficiência· da ·sua· -produção;· ·b) · ·· As ·deci,c;ões· referidas na alinea t1 

criada, pelo presente Convênio, a. Or- métodos de .cla.ssi-fieaçiio-, · armazena.:. ·dest!a. secão serão a<iotada.c; p,H' ma.io­
ganização Internacional do Café, cujo e-em, transporte e beneficiamento, a ria de votos:. as enumeradás nas ali­
objetivo é incentivar o consumo do fim de reduzir o custo e melhorar a neas b, c e tZ exigirão o total de três 
produto em todo o mundo, defender qualidade do café que chega ao con- quaz;tos dos votos· e as mencionadas 
sua economi?~., l)roporciona;r um fôro sumidor; e C) ·novas· maneil'as de ·utio.· na . alínea e exJg'irã, alêm de três 
internacional para a discussão dos tlli?.ar o produtO;·sobret.udo oomo·be-· quartós dos votos totaLs, a n1aiod-ltl; 
seus -:q-t"ohtema$ e contribuir para. a bida e na preparação· de ·aHmento6: ·A· dos votos básicos. ·r 
ex.pansáo de.. comércio, em· benefício Organização ·servirá,~tambéro; 'de ·een:. seção 3. · R'eunióes. A .Ass·mnbléfa 

Tem "· p:\lavra o nobre 
~e!son Macu!an. 

do.1> pafses prcdufores -e consumidores: t.ro de contato e Intercâmbio de in- Geral reunir·se-á em tc.ssão ordinA .... 
-SEn::'.ilor Seção, 2. · JJfembroJ, $erão Mem- forma(:ões sôbre os aspectos técnieCS. ·t1~ uma ~ez por . ano. Reunir-se·~4 

t bras da Organização os &ta.doo euj()J) re1a.clona.dog com ·a. -1ndllstr14~ · ~-!Jl .sE'.s.são e,xtra.ordinâria. .sempre m., 
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1 
ecidam, ou quando o solicitem pelo Secretaria e est.a!Jelecer norm:.ts par~ Unidos da. Amér:ca m1 em qualquer vtgenCia. 
l\. própria. ou o C<1nselho Diretor o e) decidir s&bre a ·orzan!za-:ão da 1 .$C'rá paga. em moeCa dos Estados l dos_ três meses set:"uintes à data. dll 

menos cinco dos p!,íses~membros ou a admissão e admjntStração do pe;,e 1 onlr:1 moeda converi::tve;. Seção 4. Admissão de novos mem~ 
;um. número inferior de membtos que .!Oal; \ Para. complementa:·em a sua parti- bras. A Assembléia Geral pod.erij, 
:Conte com um .:nímmo de 10 por cen• dJ a_pre .... entar à A.ssemb:P!a Geral, I c:parão na propaga.ada do cafe, os aprovar a admiS!ião de novos mcm­
!to' dos vetos. As reun1ôes 1e3.hn1- em .sessâo ordlnárw, um a~atcrio do:~. p:lÍ!'i:C5 produtór.·s m.:ae.o•,r.do.s acuna bros, segundo as condições que esti .. 
:;e~ão no escritórlo princrpal da Or- trab:1lhos execubtl:.:s pela Organiza. se comprmnetem. a pagm· a Organ1- pular. Tratando-se de novos m::m ... 
gauização. a menos que a própua As- çf,o e out1o sóble a s:Lú..!_ão e pel.'>• zac,1 > n~cionul en:::~:u~.r-ad~t da r..:m- bros não prooutor~ de café, a .A..,­
sembléla ctesrgne outro local. Havelá pecttva do mercado mund1~l do café; I paganda, urna contr,Gu'• lo aphcável a sembléia Geral fixará as normas qu ~ 
quo11tm para. qualqt e-r reumào quan- f e) preparar e apresentar à Assem· têdas ns vendas de cafe que efetuem 1·egerão seu direito ao valo e suas 
'do os votos dos dnegados ptesentes I blêla Qe1al mdmána o plano de tl::t• de1-.t:·o dos 1x·.;s ... :; e Lerdtorios que contribuições para a O!"ganizaçào 
constituam pelo menos d01s ten;·o.s do OOlho e o proJ~to de o:·ç-amen:o da d~pendam de um mesmo Gmêrno, bem como a .sua representação no 
tQtr\1. Quando não ~e achar em ses- Organização para o exe:rcic10 flnan• confm me d1spos1t:vos do arti~o IX, Con.selho D1retm·. Nas decisbes .a qu., 
são, a As~ 2,mbleta Geral podera · ndr:- cetro seguinte; e 1 s< ;:ão 5, Quando um p:.ns-membro se refere esta seção, requerer-se~à() 
tar resoluçôes .c:õbn assuntos esOE'Cl-~ /) exercer ~s demais fur.ções que I !!fio c:ispuse!" de uma. org<:nizacão ltlf· três. quarto.: do tot11.l dos voUos do-i 
':ficas propodos pe~o ponselho.Diretor, lhe correspondam nos têrmos do pre* c;onal, 'deverá efetuar o pag-amento pa:í.ses-memlJros. 
sem que haja n~ce~sid·3.de de se reu- !'lente corrrênio, E~tatuto e regula· de uma contribuição suficiente à Or- Seção 5. Aplicação territorial. OS 
'nir, conforme se e.dabeleça no E'Sta-~ mentos. ganinção Intemacional do. Café. As Governos que ratífíca,rem ou aceita­
~j;uto. Seção 5 . . Reuniões. O Conselho D1- or~ar.izações nacionais deYerão esta.- rem o presente Convênio a . .<~sumirão 
f. t"l) Cada pai!'-membro terá 5 votos , retor funclon.arã _ p~rmanent~~e~~e b:~1f'ce.r os respec~iv!?S programas ~e os devere-.s e obrigações decor1·entes 
'básicos e mais- un· or unidade de I na_ sede d~ 01gamzaçao e pcdda te· }1lO)J3.JUTida. em müma colaboraçao do mtsmo, no que diz respsito não só 
' 10' 000 ac--s ou 1:ra~ão suw•rít)r a Ll!llr-o:e en{ Icca!s diferentes, qurliJdo com a Organização Internacional <lo :~o próprio t.erritório nacional como 
~s.OOo sa~;.s."dn média d·::!S exP~rt.nçôes ,o j.ulgar ~onv~ni~nte._E·:lverá qtwrmn C~fé. .. também a todos os outros cujas rela­
J_iquida.<; de café realizadas durante os p~ra qua.Quet 1eunlao do ConsE>lho A Assemblem Geral poderá r,eco- ções internacionais !orem da sua al­
'dois ültirr:Js anos J:jbre os quais haja Du-~tor qmm~o estiver presente uma mendar aos G~vernos dos pa1se~- çada, salvo quando o respectivo íns-· 
informa õ.~s fidPdignas; mnwrla de dJret.ore.s. cnjos votos re· m~~bms alt-eraçoes em s~ws contn· u:umento de ratifiCação ou ac:eitaçfw 
[ ln a Á~·>embléia Geral, no inicie de oresentem pelo me_ncs dol.s- terços fio bt<<'~cr.:. conforme se con~lde:·e con .. haja excluído o território nacional Olt 
'co.dtt reun!fio Ordinária, computará e ~o~al.~ 1sendo as, rlecrsões adotadas pela v~m~nte para. o CtliDJ:?l'l_ment~~.- d~s al~um dos territórios depend"ntes. 
determ!nará 0 número de votos de J·.~1~1o •. a, d;s \Otos rep:esen~~dos ~UI. fmaild~tles deste C~nve.Ju~. ::---m~te · Seçfio 6. Aplica.ção de decisões. 
cada pis-membro; ê.s.."e n_lJmero v\. .. 

1 

~e."'->sà~. !';,lhO qu.;mdo se 1equena maiO- ~ne tru.s. rrc~menda~o{·s se;um apto- Nenhuma dec:são C)J. As.sembléia Ge­
gorará de'de a sua aprovação até que .Lt_,.e"pecfa!.. . _ . Htda.'> por tr~s quartos do total do.s ralou do Conselho Diretor que de~ 
a A&srmb'éia Geral, na reunião or- Na ~~a ~t·1me1ra n:~mi_ao. o_ çonse~ votos d2s pmses-m~m1Jros: . penda, para sua. execucão, do u.ss~n­
dinária se·~uinte, vcceda à nova dis- lho n,_le.~cle r:oce-à,~Ia a. eleJçno do _ ?_~pa.:.amen~ 93s con_tr.bm<;Õef; re- timem.'O de determinadO Govênw po-
tribuiçf'to ele votos· e I ~eu _Ple~rd_nk. qu, exercer:\ estas ,_,e .. .-,:·á. P!lh-OS'>J.m,. pel-.JS compet~n- à~Eá obrigá-.Jo se éste express'.lr 'opi-

• f!Jnçne::: até o t~nno do mandato em tes dtsposltlvos. do :&:;taruto. mao contrána dentro de 60 dias. 
j •• c) a~ deci~ões d:: As.semblélo Qera1 eurso. ~tn. eleid!.o f'X1drá pelo me- A ti VIII !::ieçií.o 7. Inscrição. Logo que o pz-e. 
·exigirão a maioria dos votos dos paí- nos a rna1<J1'in de dois terços elo.<:: vo- r go sente Convênio entre em vigor o Go-
se!'>-metnbros que participem da vota- : tus df'.'1 paises produtores presentes Ajastartento dos Paiscs-!llcmbros vt1mo do B:·asil enviará cópia auten-
ç~o. s~!vo nos ca.!':o~ em que. de acõr- · tt v-otação. ticadf'l. do mesmo ao Secret.ál'io 
do com ê1:te conv{õnio ou cem o E~- ·. Scçã.l 1. Afastamento voluntário. Geral das Nações Unidas, a fim de 
tatuto, se exija rraioria especiaL 1 Artigo VI Qualquer país-membro poderá l'-~ti- .ser. registrada conforme determ·na 0 L Artko V I S."crelário Gera~ ~ Se~cretarfado :·ar-se da Orgallização mediante avi:. artigo 102 da Cart.a das Naçô;;s Uni-
"" 1 -· · Secão 1 Sccre!.ano Geral. O S!!- so poc escriio, <~trigido à mesma,_ e ·o das. A Organií'ttcão comunicará ao 

Cnn:·e[Jic Diretor aetÚlv Gf'ral será nomeado lJelo ~:aMamento. sera._ contado,.,~· ?artlr da·. ~e_cretário _Genl- as emendas p:Jste-
~ • C t'l i • C 11 conselho Diretot. na base da int.e- 0 :1• 1 ~}-lll q_ne}~ -1:eceba 0 ... ..tso no_ t!'S~ _no_r11,1"~te mtrodnzidas ao p~·esentc 

1 :--:r.:;r:~ 1. __ ons 1 ~ qao. ~''' 0~·;.e 1 ~ '~rictadB e competência do rsco:hirlo. Cllto,-:_o prmc.JX1l,.. . · Convemo.-
buct.m sr.a_ compL_sto de .. ~Js d __ e!O o c'r"o de secretário aersl · j!;eom· ~Se;;;~? 2-. .1!-enunc:;a !?rçada._ A As- I Seçáo 8. Privilégios e Imunidades. 

lre.::;. H .se:•.mr, de;:Jgnactos r..:; forma t~ "'t em de delecr doe - · As-- .-,embte,a üer.al, pu. ttes qnart<Js; dos I os delegados do.., países-membros c 
l:tndlc:ldJ cs qua1s representarão os ~a Jve .. c . 

0 
d"' <>a ... t ~ r• , v .. o~ns dos pats~_·memu.ros •.. padcra so- os ct~mnis lntegTantes dao t·esp.'ct1·_ 

P at·e" . lC o n:>nwarnm ou e!e"ernrn: :;e;nu~eia Gewl ou-o ~ DL e o.,. ,.ut-r t f ~ " -

I 
' s ~ {,t 5 v prrncJrai, quer suplei1t.e. As oot'lga- ncJ ::tr a umpa!::>~-mcmo:·o_qc!e .se.3. cts- vas delegações. Oem como a O!'ganiw 

, a) U.ll dirct.cr nJmeado p.;Jo Govêl·- r:õt•s e direitos In2nntes ao cargo se- te_ da Org~cmzaç:a9, q·J~mco c_o:1.S;~erar · zaçüo e seus bens e haverrs, direto-
' :no do B1·asH: fão estipubdos ern ('Ontrato. fil-~_rro _me~~o .deJxcu de_ c:llll_pn. · a;;; res, Secretá1'io GFTal. as.<;e.c;sôrrs e 
: b) u:n dir~tor nomeado pelo GO- o Sccretârio oer-:tl será o prlncl. a~~-•.o-•1çoes unpostas poL este Con- funcionários gazat·ão dos privilégio vemo . - ·· 5 e :vé:.-n0 (1 Gulômbia; pal funcíO!lârio exec:1tivo da org-ani- , : . ,. d • 1mumdade8 conslderndos nece5sál·ios 
' c 1 d(•:s diri.'torer; eleitos, por vota- t:1ção. cabendo-lhe organizar e diri- S'"Çfl:O 3- Obngacoes de or em fz- ao desempenho de smts funcôes e ao 
· çii.o. pe'!O.S dei,~adcs dos Gov~rncs dos ~!r as ativid:..tdes do Sec1·etarlado. nancetra decorrente.~ do at~sta"!Lento. exercício dE' suas atividadeS f:ste 
dcnw.i!-' p.._:d.sr.o- .prcdutores do Hemls- · Secão 2·. Scaettlriado, cs fl:ncio- · Ao: afast•ar~~e <i'~ úr_g.::tmza~~w. 05 privilé~ios e imunidades s~{·ão esti~ 
:ré:-fo O ·Wcrdttl q;e sejam membros nàriOs e t"tnpre;r.adc~ do Secfetnrirdo pa"i!~-~embto."i,. ~ .... o se exoneJam das pulados, opo:tunamente. por flCôrdos 
dn. or~· ni:-·r::;o: e .serRo nomez.dos à base de mereci- obr.o.1Ço~s conL!'l:!c!as com a mesma. ezJVre d Organização e os paíse.<;-

. ll> dr!s (!i ... ftmes elelto5, por vota- 1 'lJffit(J, Sej:l ::t renúnc:a voluntária, sej::t memb_ro-5. 
o~;ão peles d ';:r;ndco: dt>~ c;.,·-,·et. r~ do.s SeC'ãO 3. nr.strkóes. 0 S~Crf'Üí.rio obr!gab'n·ia, o Jovêrn:> do país que s:> Se:;ao 9, :Emendas. A A:::semhléia 
pr~í~~.s 11 (}{'"!tH('S d1:1, Aftir:l, Asia e rier-sl e o.-; funcion{H;o._ e emnrc~ados afa:;tn. deverá pa~ar à organizs.çüo as G~1·a1~ i:odcra a.dotar €"menrl~s a êste 
0?:::-n:ó-- r;:: e tejr.JO me,nb:ro;; àa o:·- iu Seer·"'trtdado n;:o pode~·ão tt>r mmi.~- confribllições cmTcsprmd.'ntes !H> mais Conven:o ~om a amt€ncia dat; trê;:; 
t;ani7::t(':'·l"l. ·;~:rr .irtf'''f.:>ses de. ordem ecnnõ:n.ira ext~nso do.s seguintes p~rícdo.:;: 0 11tmrtas partes dos votos dcs p::tíse~­
~ o n\r;n::-ro ãe !i~rcl.r.l'"-: podC'r1 ~~r .,;_) cnm·;l·cio do C:'!fé, nr mrrct-nror ins- exercício fínanceiro em que se v~rifi- m::mb:·os ~Pn:p1·e que êste::; represrn­
'RH:nen~-~ .,,._, n"'r t- ~.<:'2m:~'''::>. Cf'"Sl, nos ! -~q,•(l?:: F('\1::-e o C11!n!Jrlm<>nto Ó" !'ieus cou o afastamento· -cu os seis me.<:es tem ::t mnwrl8. dos votas bá...:;icos. A.'> 
-t~!·~rP.<:: ria. (:,t>f'flV 4. ·rrlt•,,;c lX. ! '"':t>rr:, ,"!" ·rmnlr:l'<'r udorictl1r1e ou s~guintPs à data ctn' renúncia. o Cui,- e~endr..s sG. cntt::-~·ão em vigor de-

F)p('f:o '2. S!'71 1 'ntr~. os (lrrtPnFs ·1 fonte alheia à própíra Organização. srlho~Dire!or licnlid['rá a p~t·ticip::t- po;s d" ratl~icP.<lns ou neeitas p lo~ 
Dos p~ir:-s-Jl1rnlb:'.1S cc1 ~n.:nD f!e t>~1- Artigo VII çflo de qualquer pais QCtC R" separe da _patsc.s ,Q~le rcunmn o mfni!110 de V'ltos 
SP~-wrtr~rc.::. a cue se 1'f'f<'tf' a .<:e-! Organizacão, de acôrdo com 0 pn\"- n_ece5;sanos pa;·a .5_:ua acloç~o. A r"t.i-
~fi(J anl el'io:· . dê: k> A1'ti!2,0, rl<:\'Cr~o I Fi?wnças crit'O neste artigo e com as dl.spos!- fu•a-t'8n on ace:t'3Qao se f ar-i. ri e ar·tk-
It:unhé'n rie!':igV1ar l<m cllre!o:- .<:.llr<c:n- 1 , . . . -;:õ~s complement:J.t·es eslabrlecidas a do ~om o Prrscr.ito nos dispa;,it:vos 
te C(.)JTI n!eno;: podE'!'es pa:·r~ !'11\l.J;;:htuir s~ç~o 1:. E;rcr_c:cw twancel~O. _o t'~!"N~lto. no Estatuto. Se o :Pa,is "'111 lega-s de cada Pills. 
b dirP_ h 1l:. rm _r: .so de ausrnrlrt ·ou ,._ •. x.t!r.t:l~-~~- 1 ".!"'-!H,.:·e~roo. da çrp,an:n'1.:;:~o r.:•:J::.. na· o se co"fot·n1". r com a liqni- s 

t d . t ~ eno· se a ae 1 de J!1 ho a D , " ·• eção 10. F.::r:tiw.i:o. Quando cnl2n-impednren o Cf> ::!. ~ '· "· • • - • · "' dr:•.~f·.l ~-evEz"·-~n ne!o con.,elho-Dlre· ' . · , Lle- JUl~bo .srgumte. -'"' der que o pres"nté Convênio niio mais 
, , Se~i'io 3. !11(17/dato. O mnnf!ato c1o., Seq;,o 2. Orçamento. ·A A.ssrm1J1éia tor. ;.::-ocl:!~·á levar o caso à l\ssembléia oferece P(}S.Sibili<ir.de.:s de alcan('ar 
<lil·e'l.orr,s srrá de três anos. podendo Geral adotará um orçamento que Ge·n!, para deHheraç5o definitiva. seus ob:jetH'QS, a Asscmblt'ia Geral 
ser l'f'rim..-ado. Os c\lretorE's penmme- atenda às ritividades da organizaçáo Artigo lX poderá decla-rá-lo extinto e decidir 
cetJ,o nns ~eus Cl:n~os nté qne ~I': de- durante cada e~ercício financeiro. sôbr.? a f-orma por que .sn proc:-s.~arft 
~Sigmm ou elej~m os .sens sqce:::.c:ores. Seção 3. ContribJtições. A contri- Disposições Gercds. a liquidação e di.c;tribn:cão do at-ivo 
os ctiletat'€'!=. a (Jt e ~e rf'fPrem as ali- Duição de .cada pais-membros à or- Seção 1. Assinatura. o pre.se!lte da Organiza<;âo. depols de cumpr:dn 
nem: ·a e b dn s·,ção 1 e.<;ttnão·su1ei- ganização corr:.sponderá a 25 centa- c:m·:ênio ficará aberto à as!;inatura Qua_is9uer obrigações pendPntes. As 
to:z ã e'(on('rílçân por p:n·te dos Go~ vos, t.'m moeda d:Js Estados Unidns do.s Governos. dos paises mencwna- deCJsoes 8dota<bs pela As.o:r>mlclPia 
vern(ls qne O$ t~~nham nameu<1o. O~ -da América, p::Jr .saca de 60 quilo::,ra- dos no Anexo, 110 Rio de Janeiro, Geral, no qne di?; resp"ito a êste cir­
demal:; rlil'Ptorf'F poderão .SI?l' exone- m::ts rle suas exportações líquidas de Bra.•.il. até 0 dia 3l de julho de 1958. t1go, nrcessitarflo de três quartos dos 
J:~do,c: .de~ ~ens c1ri!OS no~ ca:::os pre- cáf<; em grão, ou o equivalente odes- s(ção 2. Ralifícaçáo. o presente 1-'0to.<; de>s paisc."-membros e d8 m:tio­
VI~tos no· F.st[lt11to ~ s~gundo as no--- ta quantidade no caso de ser o café Convênio estará sujeito a ratificaçã-o ria do.'> votos básicos. 
mas no llle~mo esf.abe!ecidas. Cada exportado sob outra forma. A con- pm· parte dos Governos .signatários, .Artigo X 
OiJ·P.tot· terá cUrei :o aos votos que cor- tribuição mínima equivalerá à f X- de acõrdo com us normas 1e2:ais dos 
tespond·nn no· tH fs op pa.l-\e~ por- êle portaqão líquida de 50.ílDO sacas. As re~pecth:os países, _os ·instrumentos Dispo~Jiçiie~(''Transilõria.~ 
repref'ent.:H~o.<:. C's tiJSpü."lÍlVo.s de.<::ta contribuições · serúo pagas em moeda da rutificnção ou aceita.çUo seráo de- t 
Sf'ro_.iío ap]i{'fl''-!'f'-ãO igualmente ao~ dos E.otudos Unidos, da América ou A é que a Assembléia Geral proee-

~ ., pGsitados junto ao Govêrno do Brasil. d à no a ct· t ·b · - · 
dil'Pl(l"t·~ ~up'f'nb·.c:. em qualquer outra moeda conversí-vel. a v :s n mçao, os pa!.~Ps-

RPf'i"l? 4. _,ttrihu:icõ~s~ Cabo·á no Todrn•ia, os paises pl'qdutores que Se!;ãO 3. Vipêncía. :tl:st.es Convênios rnembros terão direito uo númerv de, 
Con:-"lno DFPtOl' óil'lgtr ns .~1tiddn- ex1Jortem tanto pa1'a 0 ext'rrior ccmo entrarão em vigor quando se t'enham votos indicadO.'i no Anexo dê.'it-e Con-
drs cb Ot·_r.;aLlizarão, com as se~~nlr.tes p::--ra outros paíseS e t-erritój:ios que depositado instrumentos de tatifi.m- vênia. . _ . 
t~klbuir;:óCs: de:pendam de vm mesmo Govêrno. ção ou aceitação de gov:'rnos que re- J Os pais~s-m~':','loros ~sta~·ao obnga-

rn e.dot~r o.o; regulamentos nece::;. 'ctlllfon~1e. o estatuído no artigo IX. Pre.•.entem, no mínimo, dois terço.& ,.do.s tt p:lgnr n. Organ;z.lça.o a quotQ 
tár:os ao uom (_mc:lon:tment-o da ar- seçfio 5 deverão depositar junto à dos 'otos dos- Governos que firmem rme~~IO~fld~ h-a seçá.v 3'". attll<].O VII, _a 

Ot·oatlt.;acu".o Iilte,macional do Café êste convênio na Sessão de En('e.rra- 1 par Ir .,,a at'a em que e:1 tar em v1~ 
(;-u~l:.ac1io: · · '=" ~ ,_ \I gor o ptesente C · 

bJ ziomear 0 sec!"'etâtio Gé'r~t!. por uma contribuição cor:rcspondente t\ menta __ da Conferência InternaclOna I onvento. 
• · d t ê to:~ 15. crntavos por sac:~ das sna;: ven-.

1 
do Ca_r_e. A primeira rettni5o d'J. As- Quando êste Convtmo entrar em 

tn:~br,a.. pe.o tn!UOO e r s qu:u. du;; no r_;:;tran_g;:-iro. Est:.t. cont!·ib~üt;.lr'l s:mblela Ge;al- reallzar-:>e·á dz-nh:.o VlgO!·, os pal.se.::. Slgn~t:ino~ qlle amda 
;dos. vOtes~ 
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RELAÇJ\0 DOS DELEGADOS QUE 
F1B.1.1lJ,.RAM O CON"Vl:NIO: .. . ~ -

Augusio contreras GOOoy - Gu.a«;:-
ma1ft. - . . 

Rodolfo· Pete1~ - Costa ttiea.. 
Et-'elki J.acom1no Ma.rrao -·Cuba. 
Jorge Ifarten -- Peru. 
Mlguel Larctizábal G-al!nõa J-ic.n-

durns. · 

.R;ar!~ lianduy-- R.aitl. 
A.lfo:n.sc RocJ~.ac - El &uvauvr .. 

Manuel ~:1eii2. --- co\õmbla.. _ 
Victor _J\.fa.c;'()ons ~ Equador. . 
Pernantlo ·carlc.s H. Eerelra Bastos I 

,.... Portcyal. ·· 
G. -E~ -i!~n~'"\dei. Von der C. 

Venezuela.. 
Lulz cantarer-f) - Ni<Xtrágua. 
l.Uguel fl..n:rei cordera - Méxi.co. 
JGaé 11al'inno sanz LDJa.ra - ae--1· 

1 pública Dominicana. • . 
J~ Il.fal'!a Alkmim - ~1. 

PAíSES 

-':tOTAL 3.677 

PR-üJETO ·SOBRE PR!VlLriGIOS inl\m.ld!ldes .em Qualquer patíe e .em1 V!: ~ A Organizaçã-o gozará., nO --~a~·ão +por atos prà.ticado.s no ~em .. · 
E: IMtfNiD!~.DES pôdct· de qllau,mer pc.s.s9a, no que ãi..'>-"' ten_itór~o de eathi um de seus paises- ptmh.b de suf!-8 funçõe;;, dos D~~é·-

Apror;ado PCl-;tJ. set. WfJJilet.Uio ·à ser _respeit-o a qualqUer~ .esp~le de j membros, pata t.uas comunjcaç6es _ofí-. g1os e i.·m· unidnde a ~er-~ dc.'taudtla 
-_@nsid.eraçãa tW8 Gopemos dus processo-s judiciai:l oU -a.dmin:,Str-a,.. ci.ais, cte· um tr_a-tamento ldêntico. ao por Acôrdo CCim o p:aiS-~e. 

P«-ises represeuuulbs na Conte- ti·~D3 • . - · · d!-Spen.sa~o por. ~~ países m~mbros - tri -_ Os filllCii)Ú.é.r~ lotadas nos 
rência,- como bMe -pMc ttm ·at6r- II A QrO"-anização seUs bens e aos _gove-mos tlg"' pai_.$es_ con: as qJJ_ais éSc-itór1os ·da Orgoniffi,.Ção nos ·pai 
•- 'b t, . - o ~ • .,.,. b' d mantém relaçaes- dlp-lOuúttiOO.S, tra- _ ~ ~ .- .,.."- atos .,....ra ... 
u.v- so r e a. ma. ena. ~eus ~veres go-z.a!'.aO, v ... m. vm, e t.Imento ãss que alJra.ngerá todos os ses-m.emp-r~ ... g(Y.llUao,- l:'Vr · - · k' -

PRlVlLf::GIOS-5 E IMU_NIDAD_ES- lmuniua.de~ IJf> que-s~ refenr a xe.- t""'oi d cui:l.urucações inclu.slve .ser--lti~::actos no desempe_nho _de-.s~.UI,sd1nn: 
gl.&tro, r.. eo-nflSCO,· requ~ã-0, .·.d-esa.- ·r- e r ·~ ' . çõês, dos privilé!:fiOS' e 1m.un~~a e.s. a 

1. Disppsição Gtral ..... Os .p~·ivUé- propria.c;.áo, -penhora, ·embargo, - se-- VIÇOS P9-Slj&1."'· _ _ _ .. - $'!tem, t:a.mbém, definidos llOt. Aeor~ 
gí_v:> e as imup.idades da Organização qüéstro; arr-esto, hust~ e a:preer.são. Vlt-- As ..comunicações oficiais é a do~ cort:r""~êu;es _ paíises-memgros.: .. 
lnternaóonal do Ci:l.!é ~ãc aquêJes ingerência, <I'U qualquet"'"' .medida da ~orrespondência ~fl;ciaJ d:t o_:gam~:l ~IV . ...:...: Os privilégios é ipnm.lã.ãdes 
que se outorgarão na crmtorm.id~e mesma naturem, que re~~e~ente m~a. zaç~_ não. poderao se~: ~ll!>1Jf4dar., · ~ - c nced'd s a.-os c'r:legados dOS 
oo _Artigo !X, da- Seçãc-,-.&, do ponve- for~a d.e coação jttdict~l, ~dminJ.S~ 5enda que à me.Sm'J. t_era o dlre1to de, s;r~ ... ~embr1 0 

e aos demais .-in~ . 
.ní.o C'or.stitutivo da Orga.n~ão. trati.v.s., exeç.utiv-a. ou.. 1eg1~at1va. emprega.r <!ódigos, asstm eo-mo de· -ex-. P · 1.~ ,J __ ~I'"'"'n"'cti·..,<l.,~. ·delen-'!l"'ÕCS 

A Organi'7.l'l<':l:- rn>ornac•onal • d • • d' . , nt-. CO res '"n 'a -gran....-o UUl:j, w<>t;"V ·~ , D...,- I 
..-.-w..r ....... ~ 0 Ili - A Organização, seuS bens, pe lr -~--~ecc.u€r sua.. r · pon~e 0' · diretorf$, secrelário--.Geral, asse.s.sõres 

__ Ca!é gozará po território de cada- um· seus --h~ veres, S:UflS operações- e tran.- _ p.or corretos on ma.!ns _que gozar~to .~os e funcionárioS· no interêsse .. dt\ -_Orgrt­
de seus pa.fses .. membr-Os, da eapo.ci.- 8 ... ""e.s est.arão isentos de ~à a. ·tn ... pr1vil~gto~. o Imunidades dos eo,ne.os niZtl.ção e não· e-n1 benefício: -pl·óPrio •. 
darle juriãlC(t. e d~ prh.-"ilégios e- imll ":'r' - e malas dmlom.ática.s. - · . - ., ·. , . 
niil.a.des necess8-rias eo t-xercic.W de butnção direta, com exceção .. aa re~. 4 .. _ Privilég~s ~ Imunidades· dos' v:.:.- o.s patses-membros teli.o__o di ... 
zuM atiVidades, . muneração· por serviçOs- pUblicas l>res .. _ Dele<tados e suas- Delegações, dos Di-: reit-a e o dever de susl'~~ .a imu .. 

2. Situação ·Jurídica- - A Orgat.i'.. c taãos, igus.Im'ente; fil:arão ·isentos de· . retor.es, do Secrettirio .. Geral; dos As- nidade de -&em; delegat!çs- e '<i{!S de~ 
- .... · - l"dad l :ri"'' direitos aduaneiros··. 05 '"' artigOS que •essóres ·•· dos Ti'unciod•r,·os.- ' mais into•rantes ·d•" r.,._fteetlV'"" dele ... :naçao ~ra personn ~ lí n wca e, venha a imJJOftar ou ex_portar. p.Jra ·~ "':> ...., "' ....., 

en-pacld'ade--legzJ.<>pa..t·a: -
1
. 1 I' 1 _, ~- · !.s gações. eztl t-eàDB os casos em que. a. 

· - -se-u uso a lCl3. • · .. - - Os De eg'Cl>UOS uv:; pa es- seu jUÍZO a imunidad~ ímpedil• a apli-
a) celebra.r contratos e oontratr, _IV -- Ã. or .... anl.za:r.ão noderá ter membros e OS dem,!l-fs 1ntegi'antes da:,~ ·cação dS: justiça, e naqueles em que. 

obi-igações: .-. ~ -t-' respeetiva!! de1egaç~s. os d retores ~a possa a mesma- vir a- ser:sus_pen.sa; 
d . . fundos ou divlS. as cv. rrentes _de qual Organizn.ça-O e os assessõres gctZArá(), """m pre3·u•·o das 11·no.lictad•·s ~•ra. "" b) a quirtr, J:J.ienar e onerar seus 1 od 1! •~- d nh ~ ,;oç o.n "" r- ~ _bens e havm-es; .. quer c asse, as t1~1s p era.o ser ~ por ntcS pratico.l.l.m) no eserq:p~ () '=t quais !-oram concedidas 

t) prOpOr. açóes lud~cL"~ls e lrt.stau-.· w.emente tn:nZ&ter-J.-t\Os de um pais- sua., fun~ões, de imunidWes rpr. '} VI _ A. Organhação terá- 0 direito 
rn:r process()s 11-dmlnts~r:- tiv(}S. membro -a outro .ou dentro .• de q~al~ a prOCP-fSOI> ubn n!~trntivo.CJ e .. judtc1al~ e 0- dever. de suspender a imunidade 

S. Privtlég!os I) rmu.nidcutes da, O:r• qu~ das m__esmos, ~em fltax ~UJelt.os e do dU"elb à. f!l?ioiablUda~, ~e do~ de seus dJretort?.l;, secretá-rio-Geral, 
uanizaçlio - 4 i.Lscallzaçao alguma.. -· . cumeutos e panéiQ. nos terntQn~ dos asses~res e- ~nnr1 rmãrios. em tod-os 

I -· A Org$riiz~çfiÓ. e.s.~1m- Cõmo 
Beus ))e-r~ .e :nloil- haverr:;, goza~ão de 

, v _::·Os ,ocS.ts, arQcrlvos, doC:Il·t~"n-. ~e.ú;es-membros. ~ ! os casos em (JUe, ·a setl juizO, a _imu .. 
tcs e papéls d';t. Otgani<>.n-ção s-erã-o II -·O Secr-et§.-:io Oeral e OG !un- md'ade impedH' a O.\)lu::r.~çã.o da. JUSti-
·lrl;.~íveis ... - - ~- e:onár~_oa I:in. ::;::-tle b- Orgar.uza~J.o go- ça e naqttel~s e-m qu~-pos_e:a,a mesma. 

-,, .. · 
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vir a ser suspensa sem pre,lu!zo das\ funci.onamcnlo da Q:go.nlza:t:ío, inw l i-:J. tie.:!são ord!n~tla. que .se se<>ulr 
1 nalldades para. as qual:, foram con· cm~ive o projet-o de c.:ç.:tru:nto .do ,iHt"<.·:nte. <:> 

€edid~s. p;l.nelro cxe1·cíc;o fmancclt·o e a for· I!:m votnçfio o t:tequerhnento ml.me-

a\ não pc t.:= a.ltt:·rar1 a Constituição do1 
&stado de Mim·.s Gera4s. 1tte exltie •• 
co11to condl~il:;,. e.!lscncis.I, a nutortza-j' 
ção da As.'lemOléia. Leg!slativt~- pa!'a a. 
consolldaç5o do empré.stimo QUe d.cvc:l 
~er firmnclo. 

VII _ A organizaçãl colaborarli ma em qu~ deveth ser arrecada-das as ro 3ô0 d~ autorfa do nobt'e se.1!ul1r 
t te a d ' contnbutço:=:;..; Gaspar Vetloso e oulros Srs. St!l1:\'" 

permanen emen • com as uron a- eJ _in ·::ia: ent,..,ndimentos com n.::; 'doi'C'.s. padmdo urgilnci4 l"''1.rR o Pro­
d.es computen~es dos _pa.ses m-e~br~s, or.gantzaçoes intcrnacicnals inter~bSa-\je~o de Resolução n9 12, d'!' 1962, nos 
a ffm de !~c11itar a boi~ admm.str.t- dus no Gefé· e - · u-·m ~- ão Art 330 1 ( · b d h •­
çii.O ~a iu-;Uç-Q, de r~~a ~r~' r e .ntt'i~r- ÍJ D:àsemiivn, junto aos go'7e;nas e '\f>'--~1ê~tn Interno. ~ ~ 10

. ' 
0 

e 
"Vê.ncta dos diPl~mas. l~,als Vlgt'~t~s aos. grupcs interrs'>nqo!!, o- eonhecl- " Os Srs. S""ll.'ldores que aor-:tVo.m 
~a ~elueg~tWI~ ap~Í~~~ ... 1~ ~einfuu~i;t:~~; mento do3. objetivos e dlls atividades o Reauêr_íme-rtio. c1ueil am pe:·!nu.uP.cer 
0 1 

. "!'r !;) da Or~umzação para s~a mO:lhor 1 sentados. (Pausa} . 
concedlt 0~· • • . ·I . . compr~en<;i'io. O Requerimento está aprav.1.:10 

No meu parecer, expua perfett:J._ .. \ 
mente a gu~tão. di:::<"ndo quP. datla. 
parecer fa\-·v.tával. u;;o obstante nã.oí 
constar do .,rrojet.-,., autonznção pre­
viamE>nte concedida pelo. Assembitii~ · 
Le;tif:lativa. do E5tado de Mino.s a e-. 
ra:fs, porque, na proposrção e:;tC.\'t:l-1 
oonai~nado uma cláusula restrlllva •·. 
obse1"Vadas ru têrmos da twtorJ:·aç.Jv i 
a que so refere o art. 53, da Cort>- I 

UtulçfrJ' do mesmo Estado'' .• 

-~· d~<nunCta de Pnv !egws e I~u- 5. o financiamento rias atividades. E.'11 conseqHênch, na~-s~-se imedia-
tH a · da ComL'süa Preparatória podi;Tá s~r tamente à rpreci tçl\n d11 mnténa a 

I - Os deierados dm· pnfses-mem- f~ito p.or a.d'inntamento d~ fundos a I que se refere o Req,uonmento oro. 
bros e os riem,i·!': !nteg-nt.t"~,.," áns -re.<;-· ~er n!.':;cclacJ() cNn o Bn:·er~u Fan- uprovado. · 
-pectAvas Celegac,;ões, os·dretore.'i, ().'i Ameri~no do Cató·e por~d!anta- n·., -. . , I.~--
as-;ess;.)r,;s, o ::reuetâr.d} u--c;aJ e os mentos de funrlns omcedidoS pelo . ;:~u.ssao, e~1 tu~no un.c?, o_-o As.sim, sr. Presidente, E'spero qu~ 
funçl.om~rios da Organi:iaçáo poderão. paí:;-sede r.u t't-·os Uf.ll'll3.J,s países- P_"" <..tO do .R....;.oluç.w u9 12• c!e V. E~, liminarmente, encaminhe a-
a qur.lQtter tempo. renJncia.r a seus membros. 'tJls "d;nT\km~nto.-s serão' 1052 · =tuestZ.o de ordem que ora suscito. Al 
privilegbs .e imunidttdel. con.o;::dex:_ed<J<; rom'l emprést:mo.s à Or- 1 Em di.scus.s-ão o Projeto. !pausa' · .Jonstitúiç.!Io det('rmJna que se nuto-

Tt - P. 0-<W"~"I'liz~r'r;., uodPr:', tam· '<::tn~za-!;'ao, podfndp _srr lt' 17R~os a crP.·j 'Não havendo quem peça d pu.la.vrc.. rize que s" reprodu~m no te.xto do 
bem. a qualquer temí)o, renunciar dltQ de contrJOmçoes ult-:onorcs de~ cnc:>I'JO a dt.<-cw;áo. \:ti_go único do Projeto como foi ela-
scu.s priv.lêg:los e 1m ui id1des. vidas. "- Em votnçfi.o. ').••rado pela Coini.s.são de :p;nan-·2.'i e 

6, Av'lcaÇ4o dos l'riv!léglos e Ainu· 6. A Co~.issão .Preparatória cr.so:::e- Os Sen~ores Str.adorf'1' Wlc o apra .. lwrovndo pela de Constituiciio e· Jus-

.1tfdadcs. 1 pnmeun As'3embléiR OPrul. tPmvtaJ. . . 
rá. de. t>x.ts~,.Ir QUa?do .'>l' celebrar a vtun que.ram perme.~.ecer :;enlliao.;, Uça. <Muito bem). ~ 

On p:.íres mctnbtn.<t. ieverão fotnar : < AproW'd:1 em ses'>âo plenã:·ia áe &t.í nproVl'tdo, o sn. PJ:ESIDE~iTE: ' 
o·.; m::didns nzci\.~l'i-riali para tornàr 27 de janeiro de 1958) o projeto vai à Con 1 s- d Re 
e"etivos os privilégios e imuniã-adts · · ' . ~ 1 s ao, c - A questão de ordem levant~drt Pf'!O 
c mNdido;; Discussão# em turno único~ do ::ra.,.ll:o · . . na!Jre Senador Jerterson de A JUi«-r 

• Projcw ttc Rcsuluçiio nli' 11, de Pa~ssa-.se a votação, ão Rr.q 1 •.enr~çn- tem inteira. procedtncta, · pois, de 
lt.ESOLUCAO 106~. de autotia da Co;ití:wtu Dí- to 11 3Bl, jjdo na ho 8 do f!:xp~d.~nte, fato, hàuve n oml.ssão, , 

Cria a Comtssãn Ptermrat6ria retora, Qt:e co1weaa autorimçâu ai em iq~e ~ 1~1ohre S-enad_or <..-lll~~o Como se trata de matéria em re· 
·-

· Jose A1 thu.r Ai'l:c3 da Cru:<: ·Rtos, M_ar n ° ~.lclta. . ~&se a c_om;.-;.,ao ~ussão d·_, Plenãrio a Redação !"i-
da Organt;:.açtio lfllcrnactonal du 1 Assessor Legislativo, para paru- ~ue 

1 
"'; se~mf 0 Pt OJeto de Lel num e· ~;lme de urgência, submeterei à dls-

Ca/c. i clpar de uma reunião de sac:ólo- 1 0E1,3,-·vodt~ça-0
0

50
0• Renu•r·ln>·nto naJ com o tf'Xto do Pro. jeto aprcvado 

A. Cvnrsréncia. Itllerno.cto:lal do d ... 11 "'- "1 ~ •• 1 c 1 à d F Café I go~ e ~ uca,~res ~a r~a zar-sc em 05 senhore,., Senndote.o: U\IE' 0 • npro- ~e a n;n s.s o e manças, nssun 

ConsiCerando 
Que a O;rg-ani~Mão IntemacMnol 

do café deve1·áiniciar suas atividl'ci'c'S 
.-tão Jogú entre em vigor o Convênio 

Constitutivo aPI'ovado pata sua cr1a-
çft:;; e · 

Que, nes.!e tnterim. ~e· impõe a exe­
-cução de um apreciável volume de 
trabalho preparatório, 

Re-.solve: 
1. FiC(t criada. a C·Jmissão Prepa­

ra tórJa da Orgalliz'&çã 1 lnternacJonaJ 
do café. con1 a seguir.te composição: 

a) Um membro nqmeado pelo Go-
vérno do Bt"l.sil; ' 

b) Uni m.unbro nomeado pelo Oo­
vêrno da Colômbia; 

c> Dois membros l'!coJhldos de. co 
mum acôrdo pelos Governos dos de­
mais J);aí.Ses produtor~:; do .Hetn.iõférit 
ocidental, QUe pertençam n. Fed~ra­
ción Caff>talora de Anlel'ica (FE­
DSCt.ME) ;. e 

d). Dois membros e: colhidos- de co­
murn acârdo pelos Governo:'!" doo 
-países produtores da Africa, Asia e 
OceanJa. 

Cada me-nbro til.t:'l~u rleverâ t~_,. 
U111 suplente, nomea. do ou escolhidü 

1 
('Cn!o~·mE:' ·o. critér-Io- \.Cll1l"'-· 

2, A Comissão ins··al'u-•·.t>-f. quan 
do tiverem sido desf:;na~ ,_~P mem- 1 

oras que a tnteg·ra.m. St! dt'at.ro ç, I 
4Q dl-as a partir da da r.a r7e5.:á Rf.s-D· 
lução não houver s do de3i,nad'a e. 
totalidade dos mcmt:rtJB, ;.:. r.ClmL"'~ãt·l 
poderá 1nstainr-se c "quorum'' .uu~ 

1 
nlm.o de quatro. 

3. A Comissão dever:\: 
a) Eleger o próprh pr~>s1dente; 
b) adotar um regulam~mo; 
c) Reunir se com ' freqüê-ncia ne· 

cesst\ria, podendo flzê-lo onde fór­
conv.anl~nt JXlrn, a rCali2'ação dOS 
seus trabalh~: e 

tO Nomear tun SPcrctário E"kc­
cntivo e o pcssoo1 Bilm!»1"'~"Rfivn ne­
cf'<:."Rrin, <lP"tel'JTIJnantlo e.s respectiva.c; 
condlç6E>s de emprêgl, 

4, Serão atribuições da Comissão: 
a) Redigir o .... :oj.e1o de &tatuto da 

Organização tnternai,:ional do Café; 
b) PlaneJar a estrutura da Organi­

z•ação e a.s atJvidn:les do primei.:ro 
e.'<ercfcio nnance1r0; 

c) Preparar ã Ci! ebrl'.t-áo da. Pri­
Dlf''"~ Al''lemb1éia 01rra1: 

tf) Propor à. Assembléia Geral to­
d3S as medlci'as nec!.!SSál'ia..s ao promo 

iUl c ~~ a1~o em. cutso na cidade t'1i.m queiram p~rmanece. SlJ! ltlOS tediglda. 
do Mexoco, ~ gonvfte do Conse- <Pa~ra) ' ·' . Parecer nq 260· de' 196? 
ll~o. de Pesqu sas em. Çlénclas ~So- E.<::t:'i: Rnróvndo -
c-~als dos Estados Umao~ da A.nté- A Mesa adot'atâ prJvlrFnclas nn 
rwa do Norte ' " · • s·:mtldo de que o Pru.1t:tc- sejo. enca-

F.Ul diseussüo o Pro.li'"!to, · nlfnhsdo ti Comtss"io se·~uinte . 

· Rcdaçdo ttnal do Projeto ·di! 
Resolução n9 12. de 196~. 

Relator: Sr. Lourival Fomes, Nenhum d.Qs Srl:i. Senadores dese- ~ssa-se R vota:·ão ào requerimen-· 
jando !J.:oet uso da paluxrb., encen·o to n9 :W2 lido n,. hor .... do l•:Xpe1!ent~. A c ~.nis::;ão apresenta a redação 
i dh.cus.~~o. E-m que o nobre St-nndor Daniel final (fi. anexai do Pl'OJCto de Re-

I·;tn 1'J1.açfio o ?ro:~.::f..J. Kri~er -101_Iclta a extln"fír-- da· ur~ên· SQluç:'io no 12, de 1962 que autoriza 0 
Os penhor~ Seundores qlle o apro- cia co:1eedHtn para o Projeto núme- Govémo do Estado de Minas .Gerrus 

vam q_uelram permanecer 6entadas. ro :3.fi. rlP :~!10~ - a. .H&Umü. perante 0 Banco Int.era-' 
tP~w1a). Em ~oü1.ç~o. J mer!co-~o ·de Desenvolvimento, as 

l'..Stá aprovado. . Os ... enhor. e.'i,. &nndorP."' _qnf! {\pro· obrigações e responsabilidades neces. 
Vai à Comisslto de Redação. \'am 0 Reque.Imcnto QUE'Irnm Pet· sãtw.s à efetivação e resgate de um 

m<>necer sent,dos. <Pausa). emp~éstlmo extem.') no montante de 
Di8cUSst1.ç, em segundo turno EmEst'tif'1c'onproe.voaU~0~ 1 .3 ,.,. llh .. ,..~; A 'uss' 6.400.000,00 <se!,~ mllhCies e qua-

(!9 dia} do Projeto de Emenda a s t'no .. fl o'1 vP 'rA ,., uO trocentos mil dólare·-) 
const.tutçâo n'l 2, de 1961, de au- ~ena~.lo. o Proje.to voltará ao :;eu rlt- Saia· da.o; Sessões, 6 'de julho ae 
torta do Sr. Seuador João Vilas- mn ~.nrm~l. 1962 • l t - · 
boas e outros Srs. Semulores. que Sõbre a mesa a. rerlBdio. finnl de · 1- Lour.va Fones._ P,e.,,at> 1 

A 

alt.e:'ti. DS artigos 26, 56, 58, 60 lU), ...,_~té•·le p_., r~qim"! ..;1' •;r•~êol"'·'l.l :In ~ ~e.at_?r. - Ruy Carneuo. - A!Q 
e o parágraJo único da art. 112 lPitura será feita pelo .Sr. 19 sccre· __..umtnl·aes. 
4a CQnstituição Federal toryani:.. tárlo. AN"1l:XQ· AO PAR ROER N• 2GO, 
:wÇlio, adminf:Jtrattva do Distrito 0 SR. PllESIDEXTE; _ DE 19ô2 
Federal composfçlio da Cdmara Redat:aa jtnal do Projeto de 
t'os- Deputados, do Senado Federal, A matéria está em rc!l"fme de -ur. Resolução n~ 12, de 1962. 
do Tril:mnal Superior Eleitoral; g-ência e coru;eqü-:mtemcnte a Reda­
proces.•m de escolha do Prcsiden· ção Final deverá imcdiatnm~nte sér 
te e Vice-Presidente do Trib-unal s11bmctida à di.scu:ssão .e votação do 
Jteyional Ele't.oral' e aplfcação da Plen!trio. 

Fnrc saQer que o Senado Federal 
aprovou, nos tê.-m:~:s do art. 63, nú~ 
mero II, da Cons;itufc:;-ão F'fdernl, e 
cu, . . . promulgo a s~gulnte. cota do impósta da renda desti- Em discussão. <Pausa). 

ftado U/)$ Municípios) tendo: 
Parecer Favordt:cl, sob nP 335, 0 SR. JEFI<'ER:iON DE AfiUIAR: 

de 1!!61, da "!omissãa Especial <Pela ordem _ Não foi revisto pelo Autoriza o Govêrno do Estado 

R=::oLUÇAO 'Na , •. , DE 1S62 

<com -votos vencirlo.<: dos Srs. Se- orador) - sr. Presidente, proferi de Mina.~ Gemis a as8llmlr pe ... 
nadares Alcides de Cart1alho, NO· parecer sôbre 0 proJeto na comissão rante o Banco Interamericano ct.e 
gueira da Gama e restricões do de Constituição c JusUçá. Adotei·O, De<;envo(t;tm-ento (BTD), observa ... 
Sr. Senador Silv.estr6 Péricla). porque no artigo únlco constava 3 dos os têrmos d.a autori::.;açtio a 

lá l ã h que se refere o art. 53, da Cans-Em discussão. 0 Pro.leto. c U!IU a que, se n o ouve engnn·;,, . - r l tld R d - Fi 1, trtuiçâo do mcsmrJ Estado, as Nrnhum dos srs. !=::ertadores dese~ nao o repe a na e acno na - - b t te • h obrigac;6es !1 respon<Jf!Õtlfdatte:s 
j ando fa~er W5o da. -palavra, encerro nao o s an n11o a ver qualquer d. 1 d - necessJ.rla,<: à efetivação e resgate 
a dit>cUs«:t.io no seu I9 dia. emen !\. supres:: \'a a expressao, da um empréstimo extPT!lD no 

o Pro.leto volt(lrâ à Ordt!m do D1a "obs~rvados os têrmos da autoriza ... 
ptu_.tt dtscu:são cto 29 dla, ç~o ro Pile se reter(~ o art. 53, da Com;..: montante de US$ 6.400.{100,00 

tltuk !\o do 'mesmo Estad:-"", · fset.~ mDhões c quatrocentos mU 
O SU. PltESIDP.NTE: A Constituição do Estado de Ml- dólares). 
ÉS!J<:"acta a. matêrt •• , da Ordem do nns Geruis, no seu art. 53", exige a Artigo único. Fica a-utal'izado o 

Dia, p!lisl;a.-se à votação de lteque- utm itação da· Assembléia Legisla ti· G ~·:êrno elo .&st:ado de Minas Gerais 
rhvtt>htc11 lidbS na hora do Expedíent:e_ ra !1t:H·I'J crue . .se pas.sa convencional' a aso:qmir, u~r:mte o :a~nco Jnt-P:-a-

Em votação o Requerimento ml- E'mpréstimos. O que se configura m~ricano de D&mvolvirnent.o CBID), 
mero 379 em que o ..nobre Semdor U~;>stn cnortunldide. com a aprova- ob.~ervados os t,-rmo~ da auturir.açáo 
Gilbert.o MMiuho pede urgência.par-a ção d:, Projeto elaboraria pela co .. a que se refere o art. 53 da Constl­
a PrC'feto de Lei da Câmara n9 B4, missfo de Finanças, ê a ~utoriZacão tuição do mesmo Estado, as obriga .. 
de 1962, do Sen:ldo Federal no sentido d~ que 1 çõe.s e responsabiiídad~s Df'C'f'~1,ánas 

O.CJ senhores 
vhm queiram 
<Pausa). 

o Govêrno local possa convencionar, à efetivação e !'esgate de um em-
senadores QUe 0 apro- l~rgemente, empréstimos externos. préstimo externo no montante de 
permanecer sentr~doo. t • d d 

Esl;) aprovado o Requerimento. 
tlm cor.:!:::qüêncla, o Projeto scrt 

incluído na Ontem do Dia d.a tercel· 

Levan anuo essa que$tão e or em, OS$ 6.400.000,00 <seis milhões e QU-'i• 
Iunry~ dUvidas: .sôbre a ve:Hdo:de da traçpntús mil dólares) a ser amortJ .. 
propnsição, porquanto não consta es- zado ern crttzetros, mediante 20 (viu­
ta c.láu.sula, que neces.<;h.riamente, te' pa~amentos escalonados e pro~ 
deve·â !Oer. obs~nada, pois o Senr.do [;tc.::.:::v:::s, depo~s da u;n _ pertcdo,_ de 



,'\'=Z' saomro '7 -"lliÃRIÕ ôõ COIIICRI::SSO N~~!9~A~ (s_::~~~-!!L~ _ _ Jülho âe 1962 

~~êncla d~ 1· (um) ano, ftd f,ra20 de~ so~Js--((Os -~tados ·trnld'ôs d; ·Azné.. o SR. ~ON DE A~~-..: N:'s~~-~~,"'~";"u·"'~~an""'d"'o~ .... ~'•'m=ul.;t=id;.õ=es=,;,,.~fi"!,~ ', 
Bo (vinte) a.n..-_,s, a juros ·de 1,25% rica. dtY Norte paTa participar de uma. Julgo artificial e artificiosa porque a de, mais tarde, não sermos nós tam· 
'(hum, vinte e cinco centésimos por reunião, a realizar-se rio corrente mês, crise da fome é provocada pela a.u.. b~m v1t1riiru; dessa desorientação. 
petlto) ao ano, pagáveis em cruzeitos, na cidade do México, destihada. ao· de .. sência de abastecimento, que ao go- N?..o podelnos assistir pa.s.sivamen• 
"-lém de uma comissão de O,'i'5% (se~ bate de problemas de intercâmbio cul- vêrno incumbe atender, cumprindo o.s te .0 que está ()correndo no Brasi.l. Pa­
tenta e cinco centésimos por cento), tural e científico no campo de.s Ciên· seus comezinhos deveres para com a rece-nOS um conjunto de vândalos a. 
\lagável em dólar, destinado à CaMa cias Sociais. sociedade. pregar as soluções da. justiça, pelas 
Econômica do Estado de Minas Ge- Sala da comissão .Diretora, 6 de ju- O Sr. Paulo Fender - Não é arti- próprias mãos, como se não tivesse-
rai.s, para aplioo.ção, ·através da Asso- lho de 1962. - MoUra Andrade. - ficicisa a fome, é real. mos uma ordem juridica institUida, ou 
êiaçáo de Crédito e Assistência Rural Argemiro de Figueiredo. - Gilberto O SR. JEFFERSON D'E AGUIAR - uma Constituição que nos resguarda 
,(ACAR), em financiamentos· a Peque. Marinho. - Novaes Filho. - Joa- Em tôda parte sabemos Que o aba.ste· dessas atitudes multitudínárias, vio .. 
. nos agricultores. a prazos Jtdef{uados quim Parente. cimento pode se~ garantido. lentas e criminosas. i 
e baixos juros, mediante o. execução Os estoques são enormes e alguns Ninguém, jamais, poderá justificar: 
D.e um programa de crédJto .supervi~ .0 SR. P:RESIDE:sTE: . (especuladores os mantêm escondidos as atituóes a que estamos presencian-
Uonado, crédito orientado e crédito A respeito do projeto de re~oruçao para aumentar-lh'2s os preços .. O Go~ do no Brasil, ou a ínercia compro-
bata construções e habitação rural, na que acaba de ser lido, há um requeri~ vêrno dispõe de medidas~ legats PW::a vada do Govêrno Federal, q~ a tudo 
forma. das negociações acordadas entre inento cuja leitura vai ser feit~ pelo atender a 'esta_ defesa .. Nao se movt~ assiste, sem tomar as providências 
~~.quêle Banco e a teferida Caixa. Sr. Primeiro Secretário; menta. Mant-em a c:~e, aguardado indispensáveis, estas sim, comesinhas, 

O SR. PRESIDENTE: . . .. pronunciamento Ue Mm1stros que e· fundamentais e primaciais de qual-
Consulto ao nobre Senador JeffeT- O . Sr · .Primelro Secretãrto le 0 vem ser escolhidos pela Câmara dos quer Govêrno que queira honrar o 

son de Aguiar se, por essa forma; fica segumte: "deputados. Disputa-se galhardamen~ seu nome. 
atendida a sua questão de ordem. Requerimento n9 384, de l962 te a revo•acão do Ato Adicional para o Sr. Presidente da República, 

O SR. JEFFERSON DE AGUIAR netornar~oS ao presidencialismo da homem Que prezo pessoa1mente, está 
-Sr. Presidente, desde QUfl.a Mesa, Dispensa de publicação para Constituicã<l de 46. Tudo isto poderá cercado por uma coorte de corôinhas 
fazendo a retificação, determine que imediata discussiio e votação ser julga-do, nos entendime,nto ~nt~e e de turibulários, que vivem estirou-
se faça a redação escorreita. concordo homens de boa vontade, de d1gm- land() a sua vaidade, para que re-
com v. Ex~. Nos.têrmos dos arts. 211, letra P, dade e caráter; jamais submetendo cupere os podêres do presidencia1is-

e 315, do Regimento Interno, requeiro b 'J • s ve"'ames aos d d t 
O SR. ~·oGUEIRA DA GAMA•, d" , 1. · . Q povo ras1 eno ao "'. .'. mo, quan o -evemos er apenas em 

,~..., IS-pensa. de pun lC:ação para a Ime- vexames, aos riscos e à mfeltc1dade mente o cumprimento de nossos de-
(Pela ordém _ Não foi revisto pelo ~iata_ discu.ss~o e vots.ç~o d~ l'ed:ção ctue aí está, fomentando-.:.se, insunan- vere.s. 

orador) - Sr. Presidente, e.s~u de ~~afoo~~ PrOJeto de ~:;;oluçao n ll, do-se reações e .estimulando-se .o o Sr. Paulo Fender- V. Exce ... 
Etcôrd? c.OJ!l o Rela~r da Com~ao de Sala das Sessões, em 6 de julho'J de crime, enquanto a autoridade, pass1~ lência. disse coroinhas e ... '? 
c~onst1_tmçao e Justiça-e com a !Rede.- 1962 _ Novaes Filho vamente. presencia os fat-os, numa O SR. JEFFERSON DE AGUJAR 
çao Final que v. E."!:' acabou de ler. · • lamentável atitude qu.e prejudica. a - Sim, coroinhas e turil:JUlári()s, que 
Mas, o texto que consta do avulso traz O SR. PRESIDENTE: ·nossa ordem jurídica, que nos apre- só lhe dizem ".amem" e, que vivem 
a quantia- entre parênteses, escrita de senta no exterior coino um conjunto estimulando sua vaidade. 
modo errado. Se não me enga\10, ~tá Em votação 0 requerimento que aca- de homens incapazes de resolver os 
eserlto sei's bilhões e.quatrocentoo mil ba de ser Udo. (Pausa). oróprios problemas, através do enten- O.~r. Paulo Fender- Pensei que~ 
d d ,_ . . .Ih- Os Srs. Senadores que o aprovam di"mento e d• c•ncr'\1·._.-0_ V . ..,_,..,.~ se referia apens.s ~ Igreja. 

61ares quan o o .. cerw e selS llll oes · t d p -... v """' c tól' •-- di f' e quatrocentos mil dólares. qu)uam permanecer sen a os. ( au- o Sr. Barros de Carvalho - Per~ _a· Ica e, P.or ~o pe con Irma-
Sr. Presidente, assim, peço a V. Ex• saAÍJrovado. . mite V. Ex~ um afiarte? ca~ SR. JEFFERSON DE AGUIAR.. 

que mande emendar a importância Aprovado o requerimento de dis- o SR. JEFFERSON DE AGUIAR - A~radeço a Iembran~a de Vossa. 
que, no avulso; se enconrta entre pa- pensa de publicação, passa-se à 1m e-~- com todo o prazeT. Excelência, porque a Igreja Cató1ica 
rênteses, a fim de que a redação fiauc dia ta. discussão da re<lação final do o sr. Barros carvalho Seria que prega a solidari-edade humana, -C) 

correta. <Muito bem) • projeto. mais prático v. Exa -dar nome ,aoo re.speito de f.od()s os homens de bôa. 
o SR.· PRESIDENTE: Em discu..."Sáo a redaÇão final. <Pau-~ bois. Parece-lhe que há alguém in- vontade, e que proclama a necessi-c 

sa). cuflando greves e estimulando m-ovi- 'tdade indispensável da. solidari!J'.dade 
O nobre Senador Nogueira ae. oama Nenhum sr. Senador queTendo fa-

1 
mentos. Mas, se v. Ex:J. quer dizer de todos os homens válidos, não po. 

tem razão e será atendido em sua zer uso da palavra, encerro a dls- aue quem os está insuflando é o Go- deri.a jamais também presenciar êstes 
questão de ordem. cus.são. . vêrno F-i!deral declaro ·a v. Ex~ que fatos pasSivamente, como estam()l. 

o te3:to que a Presidência acab<Ya tle . Em votação. ~ ._ o Govêrno Federal não pode intervir vendo por parte do Govêrno que di'll 
ler atende, aliás, às questõeS de o1•- OS ~rs .. Senadores. que aprovam .a n() F.s-iac}o da Guanabara~ no Estado nos governar. 
dtm do Senador Jefferson de Aguiar Redaçao fmal do proJeto queiram pel- do R.io e em outros que ~estejam sub- . d há d 

manecer sentados. (Pausa). . ~·ert,·d... A s~us G"•ernado•es cabe Am a poucos· ias o Cardeal e a do Senador Nogueira da Getna. d • ""' "' ·~v ·• Dom Jaym d Barro cam" f' o SR. NOGUEIRA DA GAMA Apr()V2; O.· . manter a ordem pública ou pedir re- e e s ara a Jr .. 
o proJeto va1 à promulgação. forcos ao Govêrno Federal quando mava. perant-e as câmeras de televi .. 

Obrigitdo a ·V. Ex~: v Est?- esgotada s. _matéria. da ordem êsses lhés faltarem. V. Ex' sabe per- sá<l, qué o nosso mal é a falta de ver-
O SR. PRESIDENTE: D:o ~Ia, . . t feitamente o que custou ao presiden-. /g'Oil}la. ;E enquanto isto divertima-

Ha <!radores mscrltos para es a te Jo- 0 Goulart em a~los e esforcas nos, pilheriamos e achamos que esse-
Discutida a Redação Final de ~o~ oportumdade. - a _ h <: ~-'~ - d esgarcamenta. essa· desintegração que 

jeto passa-se a votação. Tem a palavra o nobre senador 'Jef- nara q~e nao ou:es._em greve~.e e: está liquidando o País, é apenas uma. 

Os SIS. Senadores~ que t.provam a 
Redação Final do Projeto na forma 
como foi lida pela .Presidência, quei­
ram permanecer sentados, <Pausa), 

Está aprovada . 
Vai à promulgação. 
Acaba de1 chegar ã Mesa a RedaçãO 

!Final de outro projeto cuja leitura vai 
.ser feita pelo Sr. 19 Secretário. 

lt lído o seguinte: 

Parecer n9 261, de 1962: 
Redação Final do Projeto de 

ResOlução no 11, de· 19.62, que con~ 
r:ede autorização a José Arth.ur 
Alves da Cruz Rios, Assessor Le­
rtislativo, para participar de umu 
reunião de sociólogos e educ-ado~ 
res a realizar-se em julho do ano 
em curso na cidade. do MéxiCo, a 

\ convite do Conselho de Pesquisas 
em Ciências Sociais dos Estados 
Unidos da América do lforte, 

ferson de Aguiar, predacoes. v. Ex· nao 0 nega. a poi- fôrça~que eclode dã. fome· e da. ne .. ; 
que. mesmo o Governad<:~r da Gua.na- cessidade do operariado. . 

O SR. JEFFERSON DE AGUIAR: ba-ra não tem nee:adó. Entretanto Desde 6 de março de 1955 venho 
(Não toi revisto pel~ orador) - se- ·ninguém pod~ conter um povo com procur9.ndo demonstr11:r que com as 

nhor presidente des-ejo aduzit al;u- -estômago vazlo, U'f? ?OVO c~~cado de liberalidades sucessivas que temos 
mas palavras a respeito dos coment~--.. mlsérta, de !1-ecessidade, vttima de praticado, e com o paternalismo que 
rios :!leitos em tôrno do.s aconteci• tantas injusttcas · vamos esposand(), levaríamos o Pais à 
mentos que estão ocorrendo no País, O s~.. JEFFERSON J?E AG'f!TA_R inflação malígna, ou galopante. que 
intranquilizando a família brasileira e -. ~ evidente que _as entidades s;ndi~ no..c; esmaga no momento. No entanto, 
prejudicando todos aquêles direittlS cms estão ~ub~metidas à auto~Ida~e esi1amos concedendo sempre mais àque­
sagrados que a Constituição acoU1eu federal: nos tf')rmos da Consohda.çao les que comparecem aos mercado.t 
e qu'e, sempre, 110· Brasil como em da.o; Lels do TrabalÀ(J · · · _ com meios de pagamento abundantes 
qualquer outro p.aís civilizado, fora!ll_ O Sr · Paulo Fender - Nao pa.ra a oara .elevar o custo de vida, e não st! 
resguardados pelos Podêres constitui- desord-em. t.rancam as arcas do Govêrno, sem .. 
dos. o SR. JEFFERSON DE AGU!AR nre abertas e propícias ao saque elei• 

tt lamentável que êsses aconteci- _- . , .. QUe veda .Qualquer atividade toreiro. porquant-o a preocupaçF.o per­
mentos, gravíssimos, estejam ocorren- política, de maneira ·exuressa, 1nso~ mRnente é a salvação de cada um de 
do ante a aparente inércia do aovêr- fi'õomável, a quaisquer ent)dades< sin~ nós. 
no que nenl1uma providência tonwu dlcaJs. --- ~.preciso que se conjuguem esfoiços 
pa~a preservar a incolumidade pú~ Advogado que fui d~ quase tod<>S ns de Deputados, senadores e Govêrno, 
bliro e as garantias do cidadão bra- .. c;indicatos ~<le opàários no Estado do do Presidente da República ao mais 
sileiro. Espírito Santo, durante· 18 anos de- humilde homem vâlldo, para salvar 

Atacam-se· propriedades. Mata-se fendendo os diretios do.s operários. t N - " d 1 f' 1 es a acao r<o esas re ma f'!Uf! se 
impunemente. E a família bra.sileh:a. jamais estimulei a participação do configura pelo domínio . comunist.a 
int.ranquila, sem qualquer garanha., operariado em atividades polítiCO:- !nestF~ Pais, pele. cu'Qanização, peJa 

Tendo si à o aprovado, sem emendas, apela para o Govêrno, sem que se es- nartid4rfas. Poraue quando se vence afronta dao; inals intimas qualidades 
I> projeto _de ~esolução n9 11, de i962, ltabeleça f! diálOgo indi~pensável ent:e â. p~wtida êles não são lembrados e da dignidade humann. pela escraviza­
" comissao Duetora apresenta a sua as autondades e aqueles que esta()__ quando se perde a batalha êles Sã() ção torpe, como vi na Berlim Or1~n~ 

. redao;ão nos seguintes têrinos: clamando por garantias de vida e de avenas a.s vitimM d'lqueles que os tal, naauele terrível campo de c·an~ 
prop1·iedadeH\ abandonam no primeiro momento_ da .~---.. ~ d h -

RESOLUÇAO N9 .... Criou-se, ne.ste pais, uma crise a.r- derrota. cenw:açao on e aos omens nao se 
· d to r-espeita a dignidade nem onde não 

O Senado Federal resolve: tifi~i.?-1 e artificiosa: com fun ame:n t •azer· têm liberdade, qualquer das sat.,·_o::fa-. j politico, para presswna.r o Congresso Não quero, por. enquan o, .1 

Arti~o único. FiCa o Assessor Leg:!s~ Nacional e para conseguir aquilo. que imputações de ordem pessoal. Estou ções QUe lhes -possam ser oferecidas 
lativo, PL-3, d<r Quadr<> Anexo d~ Se- '(v t:.amitar:'to natural dos. projetos e fazendo apreciação d~ ordem ~~ral, pela vida., e pela coexistência humana. 
cretaria do Senado Federal, .Jose Ar- 0 entendim~nto entre os políticos até -conclam:tndo as autondades poht1cas, O Sr. Nogueira da Gama ""t- Per-
thui- Alves cta Cruz Rios autorizado, agora não consegui-ram. as Fôrç~s Armadas e- que se consa~ mite V. Exll' um a.narte? 
nos têrmos dos arts. 300, item I, e :Hi9, o Sr. Patí~ Fender _ Permite v. \ g;ram ao cumprimento do dever, O SR .. JEFFERSON DE AGUIAR 
da Resolm;ão n9 6, de 1960, a aceitar, Ext:o um e.p.1rtt. 7 <Assentimento do mant-endo a ordem jurídica irtstituida - Pois não. 
sem ônus para o Senado, convite do orador) - V. Ex; !'Onsidera a-rtificial lneln constituicão, resguardando o ci~ O Sr. Nooueira· do. Gam.a - Vos~Cl. 
conselho. de }?e.squisas ern Ciências c artificiosa a crise da fome? óadáo da sanha dos comunistas, que ~ «titã faZendo' acusação frontal c 
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(•.eemente às autorida.de.s tlo Govêrnol T~dos êsse.s erros acumulados, ~· 
: l''ederal. Mas permita-me que lhe . P.resl<:iei?-te, tiveram como consequen .. 
• dig:1: a acusação é vaga. E V. Exa. tem c~a aqmlo que previ na fundamt:nta­
~ 1"e3ponsabilldade bastante para não çao do meu ~o to, ent 6 de_ rn~r~. ãe 
procedec por essa forml, permite 19~5: os n~~VImentos. multitudmar~O.~õ, 

. também que o diga. V. Ex a. acaba de a m_tranqmhdade social e a super-m­
a.firmar que se está precedendo a um flaç~o . que está e:.:magando o povo 
sa.oue eleitoreiro. Bato palmas a bra.::lle1ro. . . 
v.· Ex' e, estare1 de acõrdo com . con;o vamos r.eag1r co~~ra essa. 
v. Ex"' se exibir provas nesse sen- mfla_ç~o se_ e?tamos adJ?Itmdo fun .. 
tido porque sou daquêles ~ue não co- cion~nos publlcos aOs milhares e, em 

~ m 1,ngam com .essas práticas. segm_da, lhes damos am~entos de 
' Que saque eleitoreiro é êsse? Quats v~nc1mentos_. e. os ~u~e malS r~e~em 
as sangrias feitas, nesse sentido, em 3ao po_st9-: a_ ~ISposH;oes d~s • Ga_bme .. 
"favor de pessoas, de indjviduos e de tes !TI;!-uscena1s e da ~n·s1denc1a da._ 
candtdatos? v. Ex~ deve fazer aauilo Repub.1ca para que _seJa:~? nomeados 
a que 0 nobre Senador Barros Car- ouAtros, subst.tt~tos mtennos, .sendo 
valho há pouco se refer u _ dar 0 tres e quatro titulares. d_e -..~~ ~o c!lr­
DDme acs boJs, menciom.r 05 nomes go, que r~cebem do Erano publico 1m-
dos responsáveis! . punemence?l 

O SR. JEFFERSON }JE AGUIAR Também aqul, Do Senado Federal, 
-Nobre Senador, não sou_ pecuarista, temos vü.to essas liberalidades, a-té 
de modo que não posso-ãar o nome mesmo nomeacão- de exce1"'ntes, 
aos bois. quando é imposSível o provimento de 

I O Sr. Nogueira da Gama - Mas cargo público sem a criação respecti~ 
V. Ex:J. é um Senador de alta. respon- va por Lei. 
sabilictade moral! A inércia do novêrno ntnguém 

\ o SR. JEFFERSON 'JE AGTJIAR contesta; ninguêm poderá afirmar 
- Quando faieJ de ~~nue elf'itorefro, que tenna sido adotada outra linhfl. 
referia-me ao paternalis:no, à distri- em sentido ccntrário ao que afirmo. 
buid\o de emprflgos às at.ttudes de u.. o que quao, Sr. Presidente, é con­
berr..lidade que temos aCotado. E me vocar a atenção do .Sr. Presidente 
inclui entre os resuom;áveis por essas da República, homem que pode per­
soh:ções aue ai estão, contra a" anais feitamente dominar· a situação, de .. 
muitas vêzes reag-imos: mas não t~- terminando que as Fôrças Armada.s 
mos cRnacidade de fulminar as pre- do Brasil cumpram com. os preceitos 
ten.:::ões que nos são anresentadas, constitucionais que pre.sJdem a su~ 

crm o é bem próprio do latino a todo exist~ncia, isto é, 1:1. manut~nção da 
monl!nf.o. ord.em pública e a preservação dru~: 

processo revolucionário que ~e desen­
volve na Nação. 

Não estou, portanto, fazendo acu.sa ... 
çõe.s a mnguém. Não quero fazer afir~ 
ma.tivas 'neste ou naquele sentido. 
Não posso concordar porém que as 
autoridades brasileiras, os repre~eu .. 
tantes das Fôrças Armadas cujos brios 
e patriotismo sempre tenho enalteci­
do, permaneçam apenas como espec­
tadores dêsse drama que aprec1amo,s; 

E' 0 apêlo que faço especialmente. 
ao Sr. Presidente da Rep·íbllca como 
Chefe Supremo das T.i'órças armadas Co! 

responsável, port.anto, direta e pessoal 
E' preci.cso que o Govêrno (!onvo­

rfsponsável, port'anto, direta e pes­
sçalmente pE>1a manutenção das insti­
uições e pela garantia dos cidadãos 

brasileiros. 

que todos os homens válidos, é preci­
so Que o Govêrno convoqúe todos ~ 
homens honestos e de carater." e os 
ponha em l}tividade para abastecE>r 
os centros ,de consumo e atender 
aquêles ,Jlle estão famintos. Porqne 
as autoridades encarregadas do a.bll..'l­
tecimento não tomam qualouer provi­
dência e. passivamente, ·olham o que 
se está desenvoJvjmento no Pa.s. 

Sr. Presidente, aqui manifesto anf'­
nas o anseio do povo brasileiro qne 
em J;lânlcn ~ em sn~neita, nllo pod~ 
suportar êsses acontecimento~ 

(Muito bem. ~!ufto bem). 

O SR. PRESIDENTE: Há pouco tr:mpo fiz, llPste n1e!'lárlo. rnstituições democráticas. 
ainda QU~ndo o sr. Tnncredo Ne-ves Não é admissivel que o Govêrno Tem a palavra. o nobre Senador 
ers o Primeiro-Ministro um disctlrso /passivamente aprecie os movimentos NeLson Maculan. 
CO:tSiderr-tlo dnrfssimo p'eln framme:t-.a que ai estão se desenrolando- en: todo 
de minhas palavras, 'Jela!'í c,.ftic11s o Pais, para depois. quando nao fO_r 
que fl<:~::tqnei col).t:ra c Conselho de mais possfv-e~ co~t.ro1ar os movlmt:,n .. 
MJni~I."O.s àaqnela ro0ca. tcs mn1tituctmá_:1os e as subversoes 

O SR. NEJ,SON MACULAN: 

Sr. Presidente, inscrevi-me para ra­
lar no EXpediente, desisto portanto da 
palavra. 

No nin de ,Jenelro, ('('l<;tnl'l' 11 d1. e!:;! .. convoca~. as Forças Arm~Aa.s para 
bora"?i() do Plano de Clt~~ific:'l.rão 'de serem dlztmadas pela multtdao em fú­
Ca.rQ;c:::, falei durante vinte e rlnen ria .. Sob pen~ de se esta.beieur no 
dlll;~; ob<-fmind..-. a anroarn, do Plano 13rasll um cllma. revoluclonãrio que O SR. PR~SIDENTE: 

'e d"mr-- .. ~~"t'!."'o que f!.s\'r>-?i.-..~ ele~, ~" 1'7uém c.:_nseguu:á. cont~nla;. -!h~~ por tsto e.sto11 con,.ed,ndo fi "\"Irlvrs 
pa.ra to.:_nar cem dos serv!dor~s pU- ~~~-:ga;o.r~c ·d~re~~~~~~~ên~i~ epdêsse a v. EX:J. NãO havendo tentpo na hOl'a. 
blicos. __./ .... 

. ; 

/ 

• 

o 

' ·do EXpediente, os oradore:s têm o di· 
relto de ocupai: a tribuna depois des•; 
sa· hora. 

O SR. NELSON MACUL.~N: 

Desisto da palavra, Sr. pre.sidew . .o-.. • 

O SR. PRESIDENTE: 

Tem a palavra o nobre Senador 
ma Teixeira. 

O SR. Ll~IA TEIXEIRA: 

Desist-a da palavra, Sr. prestaente, 
O SR. PRESIDENTE: 

A presidência, atendendo a solicna­
ção recebida dos Srs. Lideres, con­
voca os Senhores Senadores paxa uma. 
sessão extraordinária as 21 horas de 
hoje, com a seguinte 

ORDEiU DO DIA 

PllOJETO DE LEI DA CAMAR.< 

N9 ~3. DE 1957 

Discussão, em turno único, do pra­
jeto d€' Lel àa 0âm:::.ra n-' ti:J, pe !~.J l, 
m~' 750AC, de 1955, na casa de cri­

gero) qur. proíbe durante cinco anos a 
exportação de couros de animais sil­
vestres marmferos, tendo Parectres 
{ns.: 196, 197 e 198, de 19.>8, e S(l3, de 
1961) da.s Comis..~ões: de Comtitu.çho 
e Jusf.i,..;a, pela con.stituc;or.aJidao:e; de 
Econontia, favorável; de Finanças. fa­
vorável ~a de AgoricultUüa, Peeuár:a, 
Fio-estas, Ca{(a e Pe~ca, favorável C{)m 
a emenda que oferece, sob n1 1 -
CAPFCP •. 

Está encerrada a· sessão. 
,Jevanta-se a sessão às de;~s~ 

sete horas e quarenta e cmco mi~ 
nuto.s.l. 

A Ata n9 89 em 6 de iulho de 
1962, será publicada em Suple· 
mento. 

; 
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